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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA f fSTATÍSTICA 
pRESIDENTE 

~"'"'"RAL DJALIVIA POLLI COELHO 

O Instituto Brasileiro de Geoarajia e E~t~tís~ica, eriaáo .. p:lo Der.-réto rfo"~·f''ffüy; ~ê tJ de iutho de 103Jfl ê uma entidade de na~ 
tureza federatiM, subordi-nada diretQmente à p~~s,de.ncta da ... R~publtca . ~~ ~or }tm~ medtante a progressiva articulação e cooperação das 
{ .... ~ ordens administrativas da organização pohftca da Repubhea e da tntctattt'a part1tular. promover e. Jazer executar, ou ~ri~ttlar t6cnica 
~:.nte,. mn. regime racionalizado, 0 levantamento sistemdtico de t~das as estatísticas nacWna.is, bem como incentiva.r c coordenar as atitidades 
geoàrlí:ficas dent'(O do Pats, .n~ sentido àe estabetec;r a coopera~ao geral pa~a _o conhPcimento .met~dico :- s~stematizado do trmtório hraailciro 
Dentro do seu campo de at-undades, coordena as dtferentes sermros de estat?sttca e de geograjw, ft:ra dzretlvas, estabelcc," normas Ucnicus, faz 
divulgarão, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza suaestõe:"l;, jorma especiali;;tas, prepara ambicntP javnrável à11initiativasnecess~rias,rulaw 
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de gooirno e os esforços conjugados detodososbrasileiro.de boa vontade, 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes - o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ

ficos,- e um de organização periódira- o dos Sel'viços Censitários 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A - CONl:iELHO NACIONAL DE ESTA'fÍSTICA, Órgão de oriE'ntação 

e coordenaç5o geral, criado pelo Decreto n o 24 609, de 6 de 

j),lho de 1934, consta de: 

Um "Órgão Administrativo", que a Secretaria-Geral 

do Conselho 

"Órgãos Deliberativos", que são: a As:;:~mbléia-Geral, com

posta dos membros da Junta Exccuth a Central, representando a 

União, c dos Presidentes das Juntas Execativas Rrgionais, repre

sentando os Estados, o Dif{trito Federal e o Territó1 ío do Acre (reú

ne-se anualmente no mf.s de julho); a Junta Exewtita Central, com

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Çontrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriorel'l, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

(reúne-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera "ad referendum" da As'3embléia-Geral); as Juntas Executilas 

Reaionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Territórit1 do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possÍv<'l analogia 

com a J E C (reúnem-se ordinàriamcnte no primeiro dia útil de 

cada quinzena) 

"Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 

isto é, "Comis8Ces Permanentes" (estatiflticas fisiográficas, esta~ 

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc) e tantas "Co

missões Especiais" quantas necessárias, e. Corpo de Consultores-Téc

nicos, composto de 36 membros eleitos pf.'la Anscmtléia-Geral 

B - QUADRO F.XECVTIVO (coopera.ção federativa): 

1 "Organização rederal", isto é, as cinco Repartições Centmis 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po

lítica (Ministério da .Justiça), Serviço de Estatlstira da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatíst,icn da Pre

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Seniço de Estntis

tica da Produção (Ministério da Agricultura) c Serviço de Esta

tística Econômica e Financeira (1\finistério da Fazenda), e órg<~os 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística e9'pecializada PID 

diferentes departamentos administrativos 

"Organização Regional", isto é, as Repartições Centrab 

de Estatística Geral existentes nos Estados - Departamentos Es

~aduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

E S T R U T U R A L 
Acre - Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 

cooperadores: Serviços e Secções de e .... o:;tqtística especializada em 

diferentes departamentos administrativ{ls regionais 

''Organização local", isto é, as .-\gêncins Municipais de 

Estatística, existentes em todos os Município!'!, suborrlinadas admi

nistrativamente à Secreta1 ia-Geral do C N E, at1avés da res

pectiva Inspetoria Rrgionai das Agências Muniripais r, tCcniea

mente, ao Departamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Si::::tema dos Servi.;os Geográfiros compõe-se do Conselho 

Nacional de Geografia e do Q,1ad10 Executivo 

A - CO~SELHO N"'\.CJO~AL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 

comdenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de março 

de 1937, consta de: 

Um "Órgão Administrati\to", que é a Secreta-ria-Geral 

do Conselho 

"Órgãos Deliberativos", ou sejam a A:;:sembléia-Geral, com

posta dos membros do Diretório Ccnt.ral, rr.prl:'sr.ntando a União, e 

dos presidentes dos Di1etórios Regionais, representando os Estados 

e o Território do AcH•. (rf'Úne-se anualmentE' no mês de hllbo); o 

Diretório Central, composto do Presidente do ln':tituto, do Secretário

-Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um représPntante especial do !\Hnistério da Educação e Saúde pelas 

instituiçõPs do ensino da ÜP.ografia, de um rpprescntantc especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de :1m representante do Go~ 

vêrno Municipal da Capital du Rrpúhlica c dP um representante do 

C N E (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas p:uatdada a possível analogia 

com o D C (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês) 

~~órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnica-.~:!, tantas 

quantas necessárias, e Corpo de ronsultores~Técnicos, subdividido 

~m Consultoria Nacional, articulada com o D C , e 21 Consultorias 

Regionais, articulada~ com os respectivos D R ' 

B - QUADr:o EXECUTIVO (cooperação federativa): 

"Organização Federal", com um órg[o executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográflra - e órgãos 

cooperadores- Serviços especializados dos MinistPrios da Agricul

tnra, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Reln~·ões Exteriores e 

Justiça, c dos Miuistéiios Milit&.res (colaboração condicionada). 

~'Organização Reyional", isto ê, as repartições e institutos 

que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

"Organização local", os Diretórios Municipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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STUART A RICE 

(Presidente do Instituto Internacional de Estatistica) 

CONCEITOS ESTATÍSTICOS NA UNIÃO SOVIÉTICA 
APRECIADOS SOB PONTOS-DE-VISTA CIENTÍFICOS 

GERALMENTE ACEITOS* 

Certas premissas conceptuais, em que há longo tempo se baseiam a cwncia 
e as práticas estatísticas, foram recentemente atacadas e postas de lado na 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, como prejudiciais ao progresso da 
Estatística. Parece, pois, que incumbe aos estatísticos de outros países estudar 
as teses soviéticas, determinar até que ponto as divergências são reais e não 
meramente semânticas, e discutir as que pareçam minar a estrutura do pensa
mento em que o seu próprio trabalho se fundamenta O presente artigo visa a 
uma análise preliminar de tal índole, e suas conclusões devem ser consideradas 
como tentativas 

Na opinião do autor, o ataque soviético pode ser interpretado melhor como 
uma fase nova do antigo conflito entre dogma e ciência Os dogmas em que 
se estriba possuem as características essenciais dos que se observam em uma 
religião revelada Pretendendo ser científicos, tais dogmas, em verdade, são 
anticientíficos em espírito e nas conseqüências que adviriam de sua aceitação 
geral Fazem parte de uma nova ortodoxia que procura impor uma revelação 
e sentenças teológicas arbitrárias sôbre a razão e os julgamentos científicos do 
homem A liberdade do pensamento e sua expressão são incompatíveis com 
a teocracia e foram banidas da doutrina estatística soviética 

Em apoio a esta interpretação, preciso descrever, com alguns pormenores, 
a recente promulgação da doutrina estatística soviética Verificou-se, em uma 
Conferência sôbre Metodologia, realizada nos dias 20 e 21 de fevereiro de 1950, 
na Administração Central de Estatística da Rússia, em Moscou Um resumo foi 
publicado e apareceu traduzido em revistas oficiais de alguns países 1 Antes já 
haviam os líderes soviéticos expressado doutrinas ortodoxas em Arte e Litera
tura, em Economia e Biologia e em outros campos científicos Incluo-me entre 
os que viam razão para esperar que a Estatística, como instrumento importante 
para a análise científica, escaparia a tal imposição doutrinai Esta esperança 
foi desfeita 

Inaugurou a Conferência o Sr V N STAROVISKIY, chefe da Administração 
Central de Estatística Explicou êle "que as perniciosas influências burguesas 
e a distorção antimarxista na ciência e literatura estatística soviéticas emba
raçam o seu desenvolvimento". Assinalou como principal obstáculo ao progresso 
da ciência estatística a escola matemática formal a qual "considera (ser) a 

* Trabalho apresentado à XXVII Sessão do Instituto Internacional de Estatística 
1 Veja-se, por exemplo, Vestnilc Statistilci ch 1, 1950 (publicação da Repartição Esta

tística Central da República Socialista Soviética da Ucrânia); e Statisticlcy Zpravodaj, Rocnik 
XIII, 15 rijna 1950, Cislo 809, págs 253-269 (Boletim Estatístico publicado pela Repartição de 
Estatística da Tcheco-Eslováquia) 

NOTA - Tradução do original em inglês, de GERMANO JARDIM 
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Estatística uma ciência universal para o estudo da natureza e da sociedade, 
baseada, essencialmente, na lei matemática dos grandes números e não na 
teoria marxista-leninista" . 

O Sr V A SosoL, um dos assistentes do Sr. STAROVISKIY, fêz então uma 
comunicação sôbre os fundamentos teóricos corretos da Estatística A Estatís
tica, disse o Sr. SosoL, é uma ciência social, cuja missão e base teórica se en
contram formuladas nas obras de LENIN e STALIN Sua função é a de contribuir 
para a construção da sociedade comunista Seu fundamento teórico reside no 
materialismo histórico e na Economia Política (comunista) Escritores tais 
como o acadêmico V S NEMCHINov têm expressado "opiniões incorretas" que 
se apóiam insidiosamente na teoria da probabilidade Êste autor sustentou a 
teoria cromossômica da hereditariedade na reunião da Academia de Ciências 
Agrícolas de tôda a União, realizada em 6 de agôsto de 1948 Entre outros, 
eivados de heresia, encontrava-se o Sr. I Yu PrsAREV (também do corpo de 
auxiliares do Sr STAROVISKIY), autor do artigo sôbre Estatística na Grande 
Enciclopédia Soviética 

Segundo as atas da Conferência, houve "animada discussão" depois da co
mnnicação de SosoL A maior parte dessa discussão parece mostrar certa pressa 
em endossar os pronunciamentos do Sr SoBoL; mas houve alguma ligeira dis
sensão. O Sr G A PoDVARKOV, do Instituto de Economia e Estatística de 
Moscou, "afirmou que é perigoso excluir a natureza e suas leis como matéria 
de estudo por parte da Estatística" O Sr S. D PARTIGUL, da Administração 
Central de Estatística, rebateu êste ponto-de-vista com a acusação de que 
"PonvARKov era culpado de objetivismo ao defender a posição burguesa a respeito 
de estatística" 

O desventurado PrSAREV entrou, então, em cena, no papel de hereje arre
pendido, confessando seus pecados A ata registra que "suas obras impressas 
e exposições orais (haviam sido) severamente criticadas" na Conferência. Êle 
"admitiu que esta crítica estava fundamentalmente certa Também reconheceu 
serem corretas as teses de SosoL Em face da crítica à chamada teoria universal 
da Estatística, teoria que êle próprio apoiara e desenvolvera, viu que êste havia 
sido um "grave êrro de sua parte . . Prometeu corrigir seus erros e fazer 
uma crítica completa da teoria universal da Estatística baseando-se nas obras 
clássicas. marxistas-leninistas sôbre a Estatística". 

Não posso me abster de conjeturar sôbre os motivos envolvidos na confissão 
de PrSAREV Os pontos-de-vista que êle mantinha datavam de há muito, e eram 
bem conhecidos; e êle trabalhava como funcionário da Administração Central 
de Estatística Por que então adiara a sua reação até aquêle momento preciso? 
Teria sido preparado para semelhante papel? Tratar-se-ia de uma retratação 
"pro forma", como a de GALILEU? Quando o grande astrônomo foi compelido 
por seus inquisidores a admitir que a terra estava parada, diz-se que murmurou, 
como num suspiro "e todavia se move" Teria PrsAREV dito para consigo· "e 
todavia a Estatística se aplica à natureza"? Não o sabemos Uma explicação 
que parece ser totalmente inadmissível é justamente a que a ata procura sugerir, 
ou seja, a que êle chegou a uma conversão súbita, genuína e completa em 
conseqüência dos argumentos expostos na discussão 

À retratação de PrSAREV seguiu-se uma declaração do Sr I S MALYSHEV, 
que em época passada fôra um afável companheiro meu na Comissão de Esta
tística das Nações Unidas Sabe-se que êle ocupa agma o cargo de subchefe 
da Administração Central de Estatística e é, portanto, funcionário superior ao 
Sr PISAREV MALYSHEV fêz uma advertência final ao seu subalterno "O fato", 
disse, "de que todos os estatísticos burgueses sustentam a teoria universal é ainda 
maior razão para que PrsAREV deva fazer uma séria crítica partidária da esta
tística universal, cujas teorias contradizem as afirmações dos fundadores do 
marxismo-Ieninismo sôbre o assunto e os métodos da estatística como ciência 
social do partido " 
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Ao terminar a Conferência MALYSHEV anunciou um novo livro de texto 
sôbre a teoria da Estatística para uso das Escolas Especiais de Estatística da 
Administração Central de Estatística Êste livro fôra preparado pela Admi
nistração, de conformidade com o Decreto de 10 de agôsto de 1948, o qual deter
minava "as tarefas de tôdas as estatísticas do Estado, tarefas estas que cons
tituem o trabâlho fundamental teórico e prático de tôdas as estatísticas do 
nosso país". Em apêndice ao relatório da Conferência encontra-se um sumário 
do novo livro de texto, preparado pelo Sr. U CERMENSKIY. Explica que "em 
contraste com os compêndios anteriores, afirma-se, antes de tudo, que a Esta
tística é uma ciência social, com consciência de classe e de partido Isto elimina 
a afirmação burguesa de que o objeto da Estatística é constituído pelos 
fenômenos de massa da natureza e da sociedade. A êsse respeito é mister reco
nhecer como totalmente errôneo o enunciado de que a tese central da ciência 
Estatística e a base de seus métodos é a lei matemática dos grandes números .. 
o fundamento científico da Estatística é o materialismo histórico e a Economia 
Política marxista-leninista .. Mediante dados estatísticos devidamente coleta
dos e elaborados, a Estatística descreve os fenômenos e processos sócio-econô
micos somente depois de haver-se determinado as formas e pôsto em claro a 
substância e as propriedades características, fenômenos e processos" 

Vou resumir e interpretar estas teses soviéticas, segundo as entendo, empre
gando tanto quanto possível citações diretas: 

1 O caráter da Estatística como ciência é determinado pela sua única 
função generalizada de concorrer para construir o estado comunista 

2 Segue-se que a análise estatística não pode descobrir as relações socw
-econômicas, mas apenas descrevê-las CERMENSKIY diz: "a análise sócio-econô
mica precede a pesquisa estatística." Emprega-se o método estatístico "so
mente depois" de haver sido previamente formulado o caráter dos fenômenos ou 
processos 

Comento eu: Ê certo que as hipóteses devem ser formuladas antes de serem 
submetidas à prova por métodos estatísticos, experimentais ou quaisquer outros 
métodos da ciência. Mas, por "análise sócio-econômica" CERMENSKIY e seus 
colegas não entendem a formulação de hipótese, e sim o dogma marxista-leni
nista Êste dogma, não contestado nem provado pela repetida submissão à 
prova empírica, é a premissa maior de tôda investigação soviética As teses 
soviéticas significam que a Estatística deve provar tudo que os supremos men
tores da doutrina política, econômica e social da Rússia exijam que prove 
Isto significa não só a negação da Estatística como ciência objetiva, mas, tam
bém, a de todo pensamento e método científico; é, pois, anticientífico e essen
cialmente teológico Não surpreende, pois, que KARL PEARSON, autor de The 
Grammar of Science, seja estigmatizado como "um dos mais reacionários teóri
cos burgueses" 

3. A Estatística é uma ciência social. Segundo SoBoL, "emprega as teses 
do marxismo-leninismo para determinar os índices do desenvolvimento social". 
Quer dizer, mede o progresso da organização e produção comunista, tornando
-se, assim, uma forma de contabilidade do Estado Cita-se LENINE como dizendo 
que a Estatística deve ser popularizada "de maneira que o povo trabalhador 
gradativamente chegue a compreender diretamente quanto deve trabalhar e 
quanto pode descansar A Estatística serve de instrumento para a construção 
de uma sociedade comunista" 

Com isso em parte temos de concordar. Certo, a Estatística é um instru
mento; mas, como qualquer ciência, constitui um instrumento em si indiferente 
aos fins para que é utilizado As ciências físicas e químicas têm produzido ins
trumentos que podem ser empregados tanto para destruir a vida humana como 
para enriquecê-la ou melhorá-la Nem os seguidores de DEus, nem os do demônio, 
podem alegar que sejam exclusivamente suas. Não tenho dúvida alguma de que 
a Estatística é um instrumento útil na construção de uma sociedade comunista, 
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mas pode ser igualmente um instrumento para o progresso dos próprios inte
rêsses de uma emprêsa privada tipicamente monopolista No mundo em geral 
as grandes organizações de negócios são, depois dos governos, as que mais utili
zam os métodos e dados estatísticos 

4 Sendo a Estatística uma ciência social, não lhe diz respeito o estudo 
da natureza Assim, pois, NEMCHINOV sustenta "pontos-de-vista incorretos" por
que êle crê "que os fenômenos de massa com características variáveis em qual
quer campo da natureza ou da vida social constituem matéria de estudo para 
a Estatística Esta tese está fundamentalmente em conflito com o marxismo" 
CERMENSKIY declara nítida e concisamente "Como a Estatística é uma ciência 
social, é incorreto afirmar que o objeto de seu estudo são os fenômenos de massa 
da natureza e da sociedade, conforme asseveram os estatísticos burgueses" 

Pode ser que as diferenças neste caso sejam, pelo menos em parte, questões 
de definição Parece admitir-se a existência de fenômenos de massa com carac
terísticas variáveis na natureza, mas seu estudo se exclui da Estatística Pre
sume-se que a exclusão não se dê sob outro nome Se assim fôr, parece que 
precisaríamos de dois tipos de ciência, distintos, porém, paralelos Estatística 
no conceito estatístico e Estatística no conceito não estatístico Prazerosamente 
retiro êstes têrmos em troca de outros melhores 

5 Conclui-se da tese precedente que "uma c1encia universal (da Esta
tística), que estuda tanto os fenômenos naturais, como os sociais", não pode 
existir Crer em sua existência é refletir "pontos-de-vista burgueses reacio
nários, que nada têm em comum com o marxismo Não há fundamentos para 
fazer da Estatística uma ciência universal" 

Depara-se-nos outra vez o dilema encontrado no parágrafo precedente 
Suponhamos que, em um Estado da índia, eu tivesse de correlacionar as flu
tuações da chuva com a freqüência de certos insetos Como nenhum dêstes 
fenômenos é social no sentido humano, a minha pesquisa evidentemente seria 
de natureza não estatística Suponhamos que, em seguida, eu tenha que corre
lacionai as séries 1elativas aos insetos com as da produção agrícola Esta implica 
um esfôrço humano, e é um fator na economia, de modo que, suponho, podería
mos chamá-Ia "social" Se assim fôr, meu simples cálculo se torna simultâ
neamente estatístico e não estatístico Se em um passo ulterior correlaciono a 
produção agrícola com algum índice do padrão-de-vida, encontro-me totalmente 
no domínio da Estatística 

E' possível manter tais distinções e com elas trabalhar, do mesmo modo 
como é possível construir um modêlo dos movimentos dos astros, colocando a 
terra ao centro, de acôrdo com o conceito de PToLOMEU Ambas as coisas são 
possíveis, mas como ciência não são praticáveis nem úteis Entre os objetivos 
da ciência, contam-se a generalidade, a simplicidade e o esfôrço para abarcar 
os fenômenos na maior amplitude possível dentro dos têrmos das leis ou fórmu
las as mais simples possíveis Recusar, dentro das generalizações estatísticas, 
um lugar aos fenômenos naturais, aos quais, juntamente com os fenômenos so
ciais, essas generalizações são aplicáveis, é anticientífico em suas implicações 
e incoerente com grande parte da experiência humana Constrói-se uma tabela 
para postes telefônicos da mesma forma como uma tabela atuarial para sêres 
humanos 

6 A teoria da probabilidade é a origem oculta de muitos males na Esta
tística Retarda o progresso Os estatísticos burgueses empregam-na para dar 
aparência científica à "teoria universal" MALYSHEV afirma ser "absolutamente 
necessário" excluir a teoria universal "se se há de pôr fim ao formalismo na 
teoria da Estatística". í:ste formalismo, ou a "tendência matemática formal", 
tem "uma das principais origens na lei dos grandes números" 

Deixo como questão sem resposta a das razões para êste forte antagonismo 
à teoria da probabilidade Cabe, provàvelmente, a TcHEBYCHEFF, o grande ma-
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temático russo, e seus colegas, mais do que a qualquer outro cientista, o mérito 
de ter formulado êsse princípio estatístico ora denunciado com tanto vigor. 
Não me consta, entretanto, que seja rejeitado como falso quando o consideramos 
como um teorema da Matemática A atitude nesse sentido está implícita nas 
alusões que, durante a Conferência de Moscou, foram feitas aos métodos para 
0 contrôle da qualidade na indústria O Sr A M BRYANSKIY, da Administração 
central de Estatística, asseverou: "O método seletivo para contrôle da quali
dade da produção industrial não pode ser considerado um método estatístico 
E' um método matemático baseado no emprêgo da teoria da probabilidade" 

outra questão não respondida decorre do último pronunciamento quanto 
às atitudes soviéticas para com os métodos de amostragem Desde o ano de 
1946, em que o Professor MAHALANOBIS propôs a criação de uma Subcomissão 
de Amostragem Estatística nas Nações Unidas e foi elevado à presidência de 
tão útil organismo, manteve-se sempre uma vaga aberta nessa subcomissão 
para um membro soviético Nunca foi nomeado êsse membro, porque jamais 
alguém foi designado, muito embora representantes soviéticos tivessem assegu
rado ao autor, naquele ano, que em seu país havia especialistas competentes 
em Amostragem Teremos, então, de inferir dêsse fato e das palavras, que citei, 
que o trabalho da Subcomissão e de seus membros - P. C MAHALANOBIS, G 
DARMOIS, F YATES e W E DEMING - juntamente com o do seu consultor, R 
A FisHER, não deve ser considerado como trabalho estatístico? 

7 Finalmente, os únicos fundamentos reais da teoria estatística aparecem 
nas obras de MARX, LENIN, STALIN e (se assim o admitirmos) em obras de 
exegese autorizadas São estas as derradeiras autoridades para a Estatística 
como ciência, como método e como conjunto de aplicações Suas são as pala
vras, a verdade e a luz Tudo mais é infidelidade 

Não pretendo aduzir que nessas autoridades nada se encontre que possa 
ser aceito pelos que se educaram nas tradições da ciência Por exemplo, há a 
declaração: "Os estatísticos soviéticos devem ser economistas de primeira ordem 
e ativos construtores da sociedade comunista, em lugar de meros registradores 
de fenômenos " Encontro nisto um grau de verdade que é aceitável Fraseie-se 
a declaração assim "Os estatísticos que lidam com dados econômicos devem 
ser economistas de primeira ordem", e julgo que a maioria dos estatísticos, so
viéticos e não soviéticos, concordariam 

Ademais, MIKAYLÕv criticou os estatísticos que negam a necessidade de estu
dar os fenômenos individuais e afirmam que a regularidade no comportamento 
só se manifesta nas grandes quantidades Creio que não existem muitas pessoas 
nessa categoria Talvez as necessidades de propaganda das teorias biológicas 
de LYsENKo fizeram imaginar a sua existência Se realmente existissem, unir
-me-ia a MIKAYLOV em sua crítica Recordo uma discussão minha, publicada, 
na qual sustentei que tanto o estudo do caso individual, como a generalização 
estatística são indispensáveis à ciência 

Mesmo que tôdas as explicações possíveis dos aparentes desacordos com os 
conceitos estatísticos soviéticos venham a ser reconhecidas e juntadas aos par
ciais acordos, resta um abismo profundo entre os postulados científicos geral
mente aceitos e os conceitos soviéticos Meu desejo é que se possa transpô-lo O 
obstáculo, a meu ver, é o caráter dogmático ou teológico das premissas em que 
se estriba o pensamento soviético 

O autor, bem como outros contemporâneos seus, foi educado na opinião 
de que os grandes conflitos na arena mundial entre o dogma teológico e a razão 
científica haviam chegado ao fim Parecia axiomático que os cientistas fôssem 
livres e obrigados a formar, pelo contrôle de prova, juízos independentes, que 
poderiam ser rejeitados ou modificados somente no caso de choque com novas 
provas ou com os julgamentos racionais de outros Tais juízos teriam de ser 
formulados por quem quer que tivesse direito de ser chamado cientista, sem 
ter em conta os efeitos sôbre os preconceitos próprios ou os dos outros Nem 
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esta obrigação não foi contestada em nome da ortodoxia Do mesmo modo, 
o direito do indivíduo de buscar seu DEus e de procmar a salvação da alma 
à sua maneira não foi contestado pela ciência 

Êste otimismo juvenil parece agora imaturo, para não dizer ingênuo A 
honradez intelectual, a liberdade do pensamento e a dignidade humana que 
acompanham a expressão não inibida da opinião honesta, devem ser mais uma 
vez defendidas Creio que seus defensores se sentirão aliviados com a certeza 
de que as armas dos atacantes são obsoletas e emperradas Seu moral não é 
muito bom, evidentemente E' duvidoso que os homens de uma sociedade livre, 
amparados pela razão, pelo contrôle da prova e pelo juízo independente, tenham 
causas de 1eceio 

Aplicando-se essa conclusão ao meu tema, não acredito que os estatísticos, 
de tradições científicas livres, venham a capitular ante as teses soviéticas e a 
ortodoxia teológica em que elas se apóiam Será possível, pois, transpor o abis
mo? Parece-me que uma resposta afirmativa deve depender de que nossos cole
gas soviéticos se retirem de posições indefensáveis Seria possível pe1suadi-los, 
ou lhes será permitido que separem a teologia soviética do campo de ciência 
a que alegam estar filiados? Eis a questão fundamental Se se puder respon
dê-la afirmativamente, não é demais esperar que nossos colegas ela grande 
União Soviética se juntem a nós, os de outras nações, na aceitação ele premissas 
que constituem o fundamento elo nosso trabalho comum 



GIORGIO MORTARA 

(Assessor-Técnico do Conselho Nacional de Estatística) 

CONTRIBUIÇÕES DO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA PARA OS ESTUDOS DEMO

GRÁFICOS (1936 -1951) * 
Logo depois da sua fundação, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís

tica (I B G E) iniciou a sua ação para o melhoramento da estatística da 
população 

As estimativas da população, que estavam baseadas nos resultados arbi
tràriamente retificados do censo de 1920 e na hipótese de uma taxa anual de 
incremento exagerada, foram revistas e emendadas Um novo censo foi pla
nejado, organizado e realizado (1.0 de setembro de 1940) . 

A análise comparativa dos resultados dêste censo e dos anteriores levou à 
conclusão de que a população do Brasil fôra subestimada em 1900 e superestimada 
em 1920, pelos dados publicados dos censos realizados nessas datas Depois da 
retificação dêsses dados, e com o auxílio das informações disponíveis acêrca das 
migrações internacionais, tornou-se possível a determinação das taxas de incre
mento nos períodos intercensitários O conhecimento dessas taxas e da taxa 
de natalidade, estimada com base nos dados censitários sôbre a população 
infantil e em razoáveis hipóteses sôbre a mortalidade nos primeiros anos de 
idade, permitiu a determinação da taxa de mortalidade Tôdas essas taxas não 
podiam ser calculadas diretamente em conseqüência das grandes lacunas das 
estatísticas do registro de nascimentos e óbitos Depois do seu cálculo indireto, 
tornou-se possível estimar a proporção aproximativa destas lacunas 

Antes da apuração dos resultados do censo de 1940, o Gabinete-Técnico do 
Serviço Nacional de Recenseamento já preparara elementos para a comparação 
com os censos anteriores Desde que foi iniciada a apuração, seus resultados 
gerais foram estudados e comparados com as estimativas de previsão. 

Os dados definitivos do censo foram submetidos a análises críticas, estuda
dos e comparados, qmmdo possível, com os correspondentes dados de censos 
anteriores, numa série de pesquisas compiladas e editadas pelo Gabinete-Téc
nico, sob o título de "Análises de resultados do censo demográfico" 

Simultâneamente, o Gabinete-Técnico aproveitou os resultados do censo 
para tentar a reconstituição aproximativa das estatísticas do estado civil, em 
outra série de estudos, a das "Aplicações do censo demográfico para a recons
trução das estatísticas do movimento da população". 

Para algumas partes do País, como o Distrito Federal, as principais Capitais 
Estaduais e o interior do Estado de São Paulo, existiam estatísticas relativamen
te fidedignas dos nascimentos, dos óbitos e dos casamentos, de modo que o 
Gabinete-Técnico ficou habilitado a calcular diretamente as respectivas taxas, 
para o conjunto da população e por grupos de sexo e idade. Para o Distrito 
Federal, seis Capitais Estaduais e o Estado de São Paulo, foram construídas tá
buas de sobrevivência, de acôrdo com a mortalidade observada nos anos de 1939 
a 1941 Essas pesquisas foram divulgadas numa terceira série, a dos "Estudos 
sôbre a mortalidade nas grandes cidades brasileiras", onde foram incluídos tam
bém trabalhos dedicados à revisão de estudos relacionados com o censo de 1920, 
ao cálculo de taxas de natalidade e de mortalidade e à construção de tábuas 
de sobrevivência referentes a épocas anteriores. 

* Comunicação apresentada em 8 de dezembro de 1951 à 27 a Sessão do Instituto Interna
cional de Estatística em Nova Delhi 
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Foram preparados elementos de comparação para os dados brasileiros sôbre 
natalidade, mortalidade e taxas de incremento, e para as tábuas Çle sobrevi
vência, numa série de estudos relativos a outros países americanos, "Estudos 
de demografia interamericana" 

A constituição de novos Territórios Federais, em época posterior ao censo 
de 1940, suscitou o problema da determinação da população dessas Unidades, 
que foi resolvido com o auxílio de elementos procurados nas cadernetas dos 
agentes recenseadores e deu ocasião a uma nova série de estudos, "A população 
dos novos Territórios Federais" 

Tendo sido extinto em 31 de dezembro de 1948 o Serviço Nacional de Re
censeamento de 1940, o pessoal de seu Gabinete-Técnico passou para o Labora
tório de Estatística do I B G E , então constituído, formando seu núcleo inicial 

O Laboratório continuou os trabalhos do Gabinete-Técnico, na série dos 
"Estudos complementares das análises e aplicações do censo demográfico de 
1940". 

Em 1951, o Laboratório iniciou a nova série dos "Estudos demográficos", ba
seados em resultados, preliminares e definitivos, do censo de 1950. Foi deter
minado o incremento da população nos últimos dez anos e foram calculadas 
taxas anuais de incremento para as Unidades da Federação e para as princi
pais Capitais Estaduais Para estas, foram, ainda, calculadas taxas de morta
lidade, e para o Distrito Federal foi construída uma tábua de sobrevivência, de 
acôrdo com a mortalidade do ano de 1950 

Tôdas essas séries de estudos foram publicadas inicialmente em edição mi
meográfica Muitos estudos foram mais tarde revistos e publicados nos perió
dicos editados pelo I B G E - REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, 
Boletim Estatístico, Revista Brasileira dos Municípios -, em outros periódicos, 
brasileiros ou estrangeiros Outros foram coordenados em coletâneas, em edição 
tipográfica, nos "Estudos de estatística teórica e aplicada", editados pelo 
I B G E (séries de estatística demográfica, de estatística cultural e de esta
tística biométrica), nos "Estudos brasileiros de demografia", editados pela Fun
dação Getúlio Vargas e nos "Population Studies" editados pelo Departamento de 
Questões Sociais das Nações Unidas 

Além dos estudos especificados acima, muitos outros foram publicados se
paradamente por membros do pessoal e das comissões técnicas do I B G E 

A bibliografia que se segue pode dar uma idéia da variedade e importância 
dessa obra de pesquisas demográficas pela qual o Brasil espera ter trazido al
guma contribuição para o progresso dos estudos de demografia na América 
Latina. 

Os resultados do censo de 1950, que também foi planejado e realizado pelo 
I B. G E , estão sendo ràpidamente apurados Alguns dêles já foram realizados, 
como foi dito acima, muitos outros oferecem úteis elementos para novos estudos. 

BIBLIOGRAFIA 

I - ANÁLISE DE RESULTADOS DO CENSO DEMOGRÁFICO 

Série de 418 estudos, onde são examinados os principais resultados do censo 
demográfico de 1940, com exposição crítica, interpretação e comentários São 
feitas comparações retrospectivas e internacionais 

Uma lista completa e um índice por assuntos dos estudos desta série foram 
inseridos na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, N ° 38, 1949, págs. 310 
a 320 O sumário seguinte dá uma idéia dos principais assuntos considerados 

1 População presente e residente, por Municípios e Unidades da Federa
ção - Trinta estudos, para tôdas as Unidades da Federação (22) e para o 
Brasil em conjunto Para cada Município são dados os números dos habitantes 
presentes e residentes, presentes e não residentes, residentes e não presentes, 
sendo a população presente constituída pelas primeiras duas classes e a popu
lação residente, pelas primeira e última classes São calculadas a densidade da 
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população presente por quilômetro quadrado e as proporções dos sexos na po
pulação presente e na população residente Os mesmos dados são apresentados 
para cada Unidade da Féderação e para as respectivas Zonas Fisiográficas 

2. População urbana e rural - Cinco estudos, relativos a outras tantas 
Unidades da Federação, por Zonas Fisiográficas e Municípios 

3 Estudos comparativos entre a população apurada pelo censo de 1940 
e as estimativas para a mesma data - Vinte e dois estudos, relativos a tôdas 
as Unidades da Federação e ao Brasil em conjunto São feitas comparaçõeS' por 
Municípios e Unidades da Federação. 

4 População por idade e sexo - Vinte e quatro estudos, para o Brasil em 
conjunto, para tôdas as Unidades da Federação e com maiores detalhes para 
17 delas consideradas em separado Distribuição absoluta e proporcional por 
sexo e idade (grupos decenais) Comparações retrospectivas e internacionais 
População em idade escolar, por anos de idade· dados observados e ajustados 

5 Forma de declaração de idade, erros nesta declaração - Proporções 
comparativas das duas formas alternativas admitidas no boletim censitário (data 
do nascimento e idade presumida) . Determinação aproximativa dos erros na 
distribuição por idade, provenientes de preferências, nas declarações, pelas ida
des terminadas em O e 5, idades pares, etc Análise crítica das declarações de 
idades de centenários Vinte estudos, relativos ao Brasil em conjunto, a diversas 
Unidades da Federação e a alguns Municípios 

6 Ajustamento da distribuição por idade, segundo o sexo - Baseado nos 
estudos acima especificados (item 5) . Ajustamento por anos de idade Nove 
estudos, relativos ao Brasil em conjunto e a 8 Unidades da Federação 

7 População masculina em idade militar - Dois estudos relativos a 16 
Unidades da Federação Diversos estudos para Unidades da Federação em sepa
rado são incluídos em outra série 

8 População por idade, sexo e côr - Vinte e cinco estudos, para o Brasil 
em conjunto e tôdas as Unidades da Federação, para 15 Unidades com maiores 
detalhes, e por Municípios em 8 destas Unidades Na apuração do censo, os 
habitantes foram discriminados em brancos, pretos, pardos e amarelos Nestes 
estudos são expostos criticamente os dados absolutos e proporcionais da com
posição segundo a côr dos diferentes grupos de sexo e idade e os dados da com
posição segundo o sexo e a idade dos diversos grupos de côr, são, também, feitas 
comparações retrospectivas; são estimadas as taxas de incremento natural dos 
diferentes grupos de côr 

9 Cegos e surdos-mudos - Números absolutos e proporcionais dos cegos 
e surdos-mudos na população, segundo o sexo e a idade Cegueira segundo a 
origem (congênita, por doença e por acidente) Alfabetização dos cegos e surdos
-mudos Comparações retrospectivas e internacionais Vinte estudos, relativos 
ao Brasil em conjunto e a tôdas as Unidades da Federação, com maiores detalhes 
para 13 Unidades, e com análise da surdo-mudez por Municípios para o Estado 
de Goiás, onde êsse defeito é excepcionalmente difuso 

10 População por idade, sexo e estado conjugal - Quinze estudos, relati
vos ao Brasil em conjunto e a tôdas as Unidades da Federação, com maiores 
detalhes para 12 Unidades São analisados criticamente dados absolutos e pro
porcionais Comparações retrospectivas e internacionais. 

11. População por idade, sexo e nacionalidade - Nove estudos, relativos ao 
Brasil em conjunto e a tôdas as Unidades da Federação, com maiores detalhes 
para 6 Unidades Dados absolutos e proporcionais Comparações retrospectivas 
e internacionais 

12 Brasileiros natos - Análise da distribuição segundo a Unidade de pre
sença na data do censo em combinação com a Unidade de nascimento, realizada 
com o objetivo principal de determinar as diferentes correntes de migração in
terior. São examinados e analisados em quinze estudos dados absolutos e rela
tivos, para o Brasil em conjunto e para tôdas as Unidades da Federação, e 
com maiores detalhes para 10 Unidades. Em dois estudos, são classificados se-
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gundo os países de nascimento dos pais os habitantes brasileiros natos de 2 
Unidades da Federação 

13 Estrangeiros e brasileiros naturalizados - Vinte e três estudos, relati
vos ao Brasil em conjunto e a alguns Municípios e Unidades da Federação Os 
estrangeiros são classificados por nacionalidades; os naturalizados, por países 
de nascimento, são estudados, também, para o Brasil em conjunto, dados sôbre 
a classificação dos brasileiros natos segundo o país de nascimento de seus pais 
(veja-se item 12) E' descrita e estudada a composição por idade e sexo dos 
principais grupos de estrangeiros Seis estudos concernem aos imigrados japo
nêses estabelecidos no Estado de São Paulo e à sua concentração em alguns Mu
nicípios dêsse Estado 

14 Língua falada no lar - Doze estudos, relativos ao Brasil em conjunto, 
a tôdas as Unidades da Federação e, com maiores detalhes, a 3 delas A assi
milação lingüística é estudada em relação à nacionalidade de origem e à língua 
materna, na primeira geração (imigrados) e nas seguintes (seus descendentes) 
Além das línguas estrangeiras (Italiano, Espanhol, Alemão, Japonês, etc ) , são 
consideradas também as aborígenes (Guarani, etc l Estudos especiais são de
dicados ao uso das línguas italiana e alemã 

15 Alfabetização e instrução, por idade, sexo e côr - Doze estudos para 
o conjunto do Brasil e para tôdas as Unidades da Federação Dezenove estudos 
com maiores detalhes para 15 Unidades da Federação; dezesseis, por Municípios, 
para 13 Unidades, dois para Municípios isolados Alfabetização segundo o sexo, 
segundo a idade e o sexo (por anos de idade de 5 a 29, e por grupos decenais 
de 30 a 79), segundo a côr e segundo a idade, o sexo e a côr em combinação 
Comparações retrospectivas e internacionais Pessoas que freqüentam a escola, 
por sexo e por anos de idade, e segundo o grau de ensino Número médio indi
vidual de anos escolares 

16 Religião, por idade e sexo - Nove estudos, para o conjunto do Brasil, 
para tôdas as Unidades da Federação e, com maiores detalhes, para 9 Unidades 

17 Atividade econômica (população de 10 anos e mais) - Quarenta es
tudos, relativos ao conjunto do Brasil, a tôdas as Unidades da Federação, e, 
com maiores detalhes, a cada uma das 22 Unidades Distribuição da população 
por idade, sexo e grupos ou subgrupos de atividade ou condição (dados abso
lutos e proporcionais) Ocupação em atividades remuneradas Ocupação su
plementar Posição na ocupação 

18 Out? as inf01 mações econômicas ou sociais - Seis estudos, acêrca dos 
proprietários de imóveis em 6 Unidades da Federação, cinco, acêrca de membros 
de sindicatos em 5 Unidades, sete, acêrca das pessoas que contribuem para 
instituições de previdência social, ou que recebem benefícios delas, em 4 Unida
des; uma, acêrca das pessoas que possuem seguros de vida ou de acidente no 
Distrito Federal. 

19 Habitações e unidades domiciliares - Onze estudos, contendo dados 
absolutos e proporcionais, por Municípios, para 10 Unidades da Federação e 1 
Município 

20 Composição da família - Cinco publicações, relativas a áreas rurais 
e a alguns Municípios 

21 Fecundidade - Muitas pesquisas acêrca da fecundidade feminina tor
naram-se possíveis pelas declarações censitárias do número de filhos tidos e 
do número de filhos vivos Os estudos sôbre êsse aspecto podem ser divididos 
nos seguintes quatro grupos: 

a) Fecundidade e prolificidade, segundo a idade e a côr - Trinta estudos, 
para o conjunto do Brasil, para tôdas as 22 Unidades da Federação e para 3 
Municípios Dados absolutos, percentagens de mulheres prolíficas, número mé
dio de filhos tidos por essas mulheres separadamente consideradas (prolifici
dade) e pelas mulheres prolíficas e não prolíficas em conjunto (fecundidade), 
segundo a idade e segundo grupos de idade e côr em combinação Comparações 
internacionais Taxas de fecundidade por anos de idade Tábua de fecundidade 
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(obtida pela coordenação com a tábua de sobrevivência) Coeficiente de repro
dução Freqüência dos primogênitos, por anos de idade das mães. Prolificidade 
das mulheres naturais do Brasil e das mulheres naturais do exterior, segundo 
a idade e os principais países de nascimento destas últimas. 

b) Fecundidade e prolificidade, segundo a idade e o estado conjugal -
sete estudos, para o conjunto do Brasil, para 4 Unidades da Federação e para 
6 Municípios (A pesquisa foi mais tarde estendida a tôdas as Unidades da 
Federação ) Para cada classe de estado conjugal e por anos de idade: dados 
absolutos, percentagem de mulheres prolíficas, prolificidade média, fecundidade 
média e percentagem de filhos sobreviventes 

c) Prolificidade segundo a idade na época do censo em combinação com 
a idade na época do nascimento do primeiro filho - Em vista da alta fre
qüência de nascimentos ilegítimos no Brasil, a idade na época do nascimento 
do primeiro filho foi considerada referência mais conveniente do que a idade na 
época do casamento Dados absolutos e proporcionais Cálculos em coordenação 
com a tábua de sobrevivência· distribuição das mulheres prolíficas de uma 
geração segundo a idade no nascimento do primeiro filho Quatro estudos, para 
o conjunto do Brasil e para 3 Unidades da Federação 

d) Percentagem das mulheres prolíficas e sua prolificidade, por idade -
Nove estudos, relativos a 8 Unidades da Federação. (A pesquisa foi mais tarde 
estendida ao conjunto do Brasil ) Estudos baseados na distribuição das mulheres 
prolíferas, em cada grupo de idade, segundo o número de filhos tidos Dados 
absolutos e proporcionais Cálculo em coordenação com a tábua de sobrevivên
cia: tábua de prolificidade; distribuição das mulheres prolíficas de uma gera
ção segundo o número de filhos tidos Coeficiente de reprodução 

22 Problemas de método - Dois estudos, acêrca de diferentes conceitos 
de população total e acêrca da influência do limite inferior de idade sôbre a 
apuração da alfabetização 

li - APLICAÇÕES DO CENSO DEMOGRÁFICO PARA A RECONSTRUÇÃO DAS ESTATÍSTICAS 
DO MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 

Uma lista completa de 44 estudos incluídos nesta sene foi publicada na 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, N ° 38, 1949, págs 320 e 321. J!:stes 
estudos podem ser classificados nos grupos seguintes 

1 Crescimento da população e seus fatôres - Seis estudos com análises 
comparativas dos cinco primeiros censos brasileiros; três relativos ao Brasil em 
conjunto, um ao Brasil e a tôdas as Unidades da Federação e dois aos Estados 
do Pará e de Minas Gerais Determinação aproximativa de erros nos resultados 
publicados dos censos de 1900 e 1920 Cálculo das taxas aparente e real de 
incremento e das taxas de natalidade e mortalidade nos períodos intercensitá
rios Em dois outros estudos são investigados os fatôres de crescimento da 
população do Distrito Federal entre 1920 e 1940. 

2. Taxas de natalidade - Estimativas da taxa de natalidade, baseadas 
nos dados do censo sôbre a população infantil e sôbre estimativas da mortali
dade infantil. Comparações com a taxa aparente de natalidade, calculada con
forme o registro (incompleto) de nascimentos Dezesseis estudos, referentes ao 
Brasil em conjunto, a tôdas as Unidades da Federação e a alguns Municípios 

3 Taxas de natalidade e mortalidade, mortalidade infantil - Cálculos 
conforme dados incompletos da estatística do registro civil e sua correção com 
o auxílio dos resultados do censo Taxas por grupos de côr. Nove estudos, refe
rentes ao Estado de São Paulo, ao Distrito Federal e a alguns Municípios 

4. Fecundidade e prolificidade segundo a idade '- Três estudos. Exten
são ao total do Brasil das pesquisas especificadas nas informações acima sôbre 
as "Análises", item 21a. Cálculos sumários para 3 Unidades da Federação 

5 Taxas de nupcialidade - Determinação das taxas de nupcialidade fe
minina por anos de idade, baseada nos dados do recenseamento sôbre a clas
sificação da população feminina por idade e estado conjugal Construção de 
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uma tábua de nupcialidade pela coordenação destas taxas com a tábua de 
sobrevivência Um estudo, referente ao Brasil em conjunto, incluindo compa
rações internacionais 

6. Estimativas p1'elimina1'es da população nos anos poste1 io1'es ao censo 
(1941-50) - Cinco estudos, com estimativas para o Brasil e para tôdas as Uni
dades da Federação Discussão dos métodos de estimativa e aplicação compa
lativa de diferentes métodos 

7 Ceguei1 a - Dois estudos, onde as pesquisas resumidas acima ("Análi
ses", item 9) são prosseguidas e estendidas pelo cálculo da proporção de cegos 
por anos de idade e da freqüência de novos casos de cegueira causada por doença 
ou acidente, também por anos de idade Pela coordenação das taxas calcula
das com a tábua de sobrevivência, é construída uma tábua da freqüência da 
cegueira adquirida, segundo a idade, em uma geração 

II! - ESTUDOS SÔBRE A MORTALIDADE NAS GRANDES CIDADES BRASILEIRAS 

Uma lista completa dos 46 estuclos desta série foi publicada na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA, N ° 38, 1949, págs 321 e 322 Êstes estudos 
podem ser agrupados, como é exposto abaixo, de acôrdo com seus assuntos 

1 Taxa de 1/WJ talidade ge1 ale p01 91'Upos de idade- Dois estudos referen
tes ao Distrito Fede1al e ao Município de São Paulo, para os anos de 1920 a 1943 

2 Taxas de nw1 talidade p01 causas de óbito - Nove estudos, referentes 
ao Distrito Federal e aos Municípios de 10 principais Capitais estaduais Taxas 
de mm talidade por grupos de causas de óbito e por determinadas causas (tuber
culose, câncer, febre tifóide, sífilis, gripe e outras doenças infecciosas ou para
sitárias), com algumas comparações internacionais 

3 Mortalidade infantil - Dois estudos relativos ao Distrito Federal. Cor
reção dos dados oficiais e dete1minação ap1oximativa das omissões nos 1egistros 
de nascimentos e óbitos 

4 Tábuas de sob1 evivência - Vinte e sete estudos Revisão e ajustamento 
das tábuas calculadas anteriormente (1920) para o Distrito Federal e para 
os Municípios das principais Capitais estaduais considerados em conjunto 
Construção e ajustamento de uma nova tábua de sobrevivência (1920-21) para 
o Município de São Paulo Construção de tábuas de sob1evivência por sexo 
(1939-41), para o Distrito Federal e para os Municípios de sete Capitais esta
duais Revisão e ajustamentos, segundo diferentes fórmulas, da tábua de sobre
vivência para o Distrito Federal, e ajustamentos das tábuas para o Município 
de São Paulo (1939-41) Construção e ajustamento de tábuas de sobrevivência 
pm sexo 0939-41) para o Estado de São Paulo (exclusive o Município da Ca
pital) Comparações internacionais 

5 Taxas de m01 talidade po1' idade e causas de óbito, tábuas de sobrevi-
vência po1 causas de óbito - Seis estudos Taxas de mortaliclade por grupos 
de idade e grupos de causas de óbito ou determinadas causas de óbito, pa1a o 
Distrito Federal e o Município de São Paulo (1939-41) Aplicação destas taxas 
às tábuas de sobrevivência do mesmo período e cálculo da incidência de cada 
grupo de causas ou determinada causa de óbito sôbre uma geração 

IV - ESTUDOS INTERAMERICANOS DE DEMOGRAFIA 

Série de seis estudos O primeiro contém uma análise dos fatô1es demográ
ficos do crescimento da população desde 1840 até 1940, na América em conjunto 
e em. vários países dêste continente, isoladamente considerados Nos outros 
cinco estudos, foram revistas ou calculadas novamente, e em parte ajustadas, 
tábuas de sobrevivência para o México, a Colômbia, o Chile e a Capital do Peru 
(Lima) 

V - A POPULAÇÃO DOS Novos TERRITÓRIOS FEDERAIS 

Série de dezesseis estudos As populações dos Territórios Federais criados 
em 1943 CGuaporé, Rio Branco, Amapá, Fernando de Noronha, Ponta Porã e 
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Iguaçu) foram estimadas, segundo Municípios e zonas urbanas e rurais, com 

0 
auxílio da documentação original do recenseamento de 1940 As fronteiras 

de alguns dêstes Territórios foram modificadas em 1944 e as respectivas popu
lações foram de novo estimadas Os dois últimos Territórios foram extintos 

em 1946 

VI_ ESTUDOS COMPLEMENTARES DAS ANÁLISES E APLICAÇÕES DO CENSO DEMOGRÁFICO 

DE 1940 

Duas senes, em continuação às "Análises" e "Aplicações" (Vide I e II aci
ma) Até dezembro de 1951, foram publicados dezoito estudos, relativos aos 
assuntos abaixo discriminados 

1 População do Vale do São Francisco - Estudo sôbre a população, se
gundo os Municípios, do Vale do São Francisco, para o qual foi preparado um 
plano de aproveitamento dos recursos hidráulicos e de colonização e indus
trialização 

2 F01mas da declaração de idade (Vide "Análises", item 5) -Dois estudos, 
referentes a tôdas as Unidades da Federação 

3 População segundo a idade, o sexo e a côr (Vide "Análises", item 8) -
Dois estudos, relativos ao Distrito Federal e ao Município de São Paulo 

4 Cegos (Vide "Análises", item 9) -Estudo para o Estado do Rio Grande 
do Norte, segundo as zonas fislográficas e os Municípios. 

5 Estrangeiros e brasileiros naturalizados (Vide "Análises", item 13) -
Dois estudos referentes à distribuição, segundo o país de origem, dos habitantes 
do Brasil naturais do estrangeiro, e à distribuição dos estrangeiros residentes 
no Distrito Federal, segundo o tempo de residência no Brasil 

6 Língua falada no lar (Vide "Análises", item 14) - Três estudos, para 
os Estados de Santa Catarina e Mato Grosso, com discriminação das zonas 
fisiográficas e dos Municípios, e para o Distrito Federal 

7 Atividade econômica (população de 10 anos e mais, vide "Análises", 
item 17) - Três estudos, um dêles relativo à atividade econômica e à posição 
na ocupação dos estrangeiros e brasileiros naturalizados para o Brasil, e os outros 
referentes à atividade econômica e posição na ocupação da população, segundo 
o sexo e a côr, para o Brasil e para o Distrito Federal 

8 Fecundidade (Vide "Análises", item 21) - Um estudo sôbre a fecundi
tlade masculina segundo a idade, a atividade econômica e a posição na ocupa
ção, no Brasil 

9 Taxas de natalidade e de mortalidade infantil - Um estudo, relativo ao 
Estado de Santa Catarina, com análise crítica dos dados existentes e recons
trução dos dados sôbre os nascimentos, segundo os Municípios 

10. Assistência médica - Dois estudos, contendo análises sôbre a distri
buição dos médicos em relação à população e à superfície territorial, nos Estados 
da Bahia e do Espírito Santo, segundo Municípios e zonas fisiográficas 

VII - ESTUDOS DEMOGRÁFICOS 

Esta série de pesquisas, baseadas nos resultados do censo de 1950, foi inicia
da no ano de 1951, no curso do qual foram divulgados oito estudos Um dêles 
ilustra o crescimento da população do Brasil e de cada Unidade da Federação, 
discriminando seus fatôres, nos dez anos anteriores, em outro apresenta-se uma 
estimativa preliminar da composição da população do Brasil, segundo o sexo 
e a idade, em 1950 Quatro estudos referem-se ao incremento e ao movimento 
da população do Distrito Federal, foram nêles calculadas taxas de natalidade, 
mortalidade e mortalidade infantil para o período intercensitário, taxas de 
mortalidade segundo o sexo e a idade, taxas de mortalidade segundo as causas 
de óbito, e foi construída uma tábua de sobrevivência, de acôrdo com a morta
lidade observada em 1950 Dois outros estudos são dedicados ao cálculo das taxas 
de mortalidade durante o período intercensitário, para onze Municípios de 
Capitais estaduais. 
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VIII - OUTROS ESTUDOS EM EDIÇÃO MIMEOGRÁFICA 

Entle os estudos não incluídos nas séries acima consideradas, os seguintes 
podem ser de algum interêsse para o demógrafo. 

1 A possível cont1 ibuição do Brasil para a mobilização dos 1 e cursos huma
nos das Nações Unidas - Estudo, preparado em fevereiro de 1943, sôbre a com
posição da população do Brasil por idade e sexo, a proporção da população eco
nômlcamente não ativa em relação à econômicamente ativa, etc, com algumas 
comparações internacionais 

2 Composição por idade e sexo da população do B1 asil e sua exp1 essão 
em "unidades de produção" e "unidades de conswno" - Êstes cálculos, acom
panhados de algumas comparações i.nternacionais, revelam a proporção excep
cionalmente elevada da população não ativa em relação à população ativa no 
Brasil, conseqüência da elevada taxa de natalidade e do rápido crescimento 
da população 

IX - ESTUDOS DE ESTATÍSTICA TEÓRICA E APLICADir 

Além da edição revista e definitiva de estudos anteriormente publicados em 
edição mimeográfica, estas sélies em edição tipog1áfica contêm outros novos 
estudos Foram inseridas, também, representações gráficas 

Os "Estudos" são divididos, segundo os assuntos, em válias secções, das 
quais a Demográfica, a Cultural e a Biométrica são de interêsse direto para 
o demógrafo 

Na secção de Estatística Demográfica (E D l, foram publicados, até de
zembro de 1951, 13 volumes, cujos assuntos constam do seguinte resumo 

1 Cm acterísticas demográficas do Estado da Bahia - Coletânea de trinta 
e dois estudos sôbre diferentes aspectos da demografia dêsse Estado CE D 8) 
Vinte dêstes são redações revistas e modificadas de estudos anteriormente publi
cados nas séries "Análises", "Aplicações" e "Mortalidade", doze são novos Na 
introdução é descrito o crescimento da população durante os últimos cem anos 
e são discriminados os seus fatôres Os estudos novos, baseados - como os ante~ 
riores - nos resultados do recenseamento de 1940, versam sôbre os seguintes 
assuntos: população urbana e rural e população segundo a idade e a côr, por 
zonas fisiográficas e Municípios, distribuição, segundo as Unidades da Federa
ção, dos habitantes nascidos na Bahia e presentes em outras pm tes do B1asil 
na data do recenseamento, nacionalidade e país de nascimento dos habitantes 
nascidos no exterior, alfabetização e instrução no Estado em conjunto, no Mu
nicípio da Capital, em 20 Municípios com as mais altas e em 20 com as mais 
baixas percentagens de população alfabetizada; 1eligião, pessoas que percebem 
benefícios de seguro social, taxa de natalidade São feitas 'algumas compmações 
entre a composição da população baiana em 1872 Cprimeiro recenseamento bra
sileiro) e em 1940 

2 Pesquisas sôb1 e os diferentes g1 upos de cô1 (2 volumes) 
E D 11 - Estudos sôb1 e a composição segundo a côr, da população do 

B1 asil - Oito estudos estão reunidos e coordenados neste volume Seis dêles são 
edições 1evistas de estudos anteriormente publicados na série "Análises" (item 
8) , os outros dois foram publicados pela plimeira vez nos "Estudos comple
mentares" (itens 3 e 7) 

E D. 12 - Estudo sôb1 e os dije1 entes g1 upos de cô1 no Estado de São Paulo 
e no Dist1ito FedelCil - Onze estudos, dos quais oito foram publicados primeiro 
nas séries "Análises" Citem 8) e dois nos "Estudos complementares" (itens 3 
e 7) Um estudo novo versa sôbre a atividade econômica e a posição na ocupa
ção dos "amarelos", isto é, da população de origem japonêsa do Estado de São 
Paulo 

3 Cegos e sw dos-mudos (2 volumes) 
E D 2 - Cegos no B1 asil - Coletânea e coordenação de seis estudos publi

cados nas séries "Análises" Citem 9) e "Aplicações" Citem 7) 
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E D 3 - Surdos-mudos no Brasil - Coletânea e coordenação de três estu
dos publicados na série "Análises" (item 9) . 

4 Aproveitamento dos dados do recenseamento como fontes de informa
cães sôbre migrações interiores (1 volume; E. D. 1) - Coletânea de quatro 
~studos que foram preliminarmente publicados na série "Análises" (item 12) . 

5 Natalidade, fecundidade e prolificidade (5 volumes) . 
E D 4- Taxas de natalidade no Brasil, nas Unidades da Federação e nas 

principais Capitais - Coletânea de cinco estudos, publicados em edição preli
minar na série "Aplicações" (itens 2 e 3) 

E D 5 - Fecundidade e prolificidade da mulher no Brasil - Coletânea 
de três estudos, divulgados, em edição preliminar, nas "Aplicações" (item 4) 
ou nas "Análises" (item 21a) . Foi acrescentado um apêndice apresentando com
parações da fecundidade segundo grupos de côr, estendidas a tôdas as Unidades 
da Federação 

E D 6 - Fecundidade da mulher no Brasil, segundo a idade no nascimento 
do primeiro filho - Estudo original para o Brasil em conjunto, com análises 
da distribuição das mulheres prolíficas e dos filhos tidos por elas, segundo a 
idade da mulher no nascimento do primeiro filho; coordenação com a tábua 
de sobrevivência; cálculo da distribuição das mulheres prolíficas de uma geração 
segundo a idade no nascimento do primeiro filho, etc Três outros estudos, re
lativos a dois Estados e ao Distrito Federal, são redações revistas de trabalhos 
divulgados na série "Análises" (item 21c) . 

E D 9 - Fecundidade da mulher, segundo o estado conjugal, no Brasil 
- Coletânea de cinco estudos Três dêles foram divulgados na série "Análises" 
(item 21b) Dois outros são novos, o primeiro é dedicado à análise da fecundi
dade da mulher e das taxas de sobrevivência dos filhos, segundo a idade e o 
estado conjugal das mulheres, para o Brasil em conjunto (com algumas compa
rações internacionais); o segundo contém análises paralelas, porém mais su
márias, para tôdas as Unidades da Federação 

E. D 10 - Pesquisas sôbre a fecundidade no Brasil - Coletânea de seis 
estudos Dois dêles foram divulgados na série "Análises" (itens 21a e 21d) e 
dois outros nos "Estudos Complementares" (itens 8 e 9) . Dos novos estudos, 
um estende ao conjunto do Brasil as pesquisas da distribuição das mulheres 
prolíficas segundo o número de filhos tidos (acima referidas; vide "Análises", 
item 21d) na população, segundo o censo de 1940, e na geração da correspondente 
tábua de sobrevivência, sendo construída uma tábua de prolificidade para o 
Brasil Em outro novo estudo, a fecundidade e a prolificidade dos casais no 
Distrito Federal, segundo os censos de 1890 e 1940, são medidas e analisadas, 
em relação à idade das mulheres; a percentagem dos filhos sobreviventes é 
calculada, para 1940 

6 Pesquisa sôbre o desenvolvimento da população do Brasil (1 volume; 
E D 13) - Coletânea de sete estudos, dois dos quais relativos ao Brasil em 
conjunto, dois ao Brasil e a tôdas as Unidades da Federação, um ao Distrito 
Federal, e dois, respectivamente, aos Estados do Pará e de Minas Ç>-erais Re
dação revista e em parte modificada de trabalhos publicados anteriormente 
na série "Aplicações" (item 1), ou nos "Estudos demográficos". 

7 Aplicação dos diferentes métodos de estimativa da população para os 
anos posteriores aos censos (1 volume; E. D 7) - Edição revista de quatro 
estudos, publicados preliminarmente na série "Aplicações" (item 6) . 

Na secção de Estatística Cultural (E C), dois volumes foram publicados 
até dezembro de 1951 

E C. 1 - A alfabetização e a instrução no Brasil - Edição revista e coorde
nada de dez estudos publicados preliminarmente na série "Análises" (item 15), 
com algumas edições, entre as quais uma comparação da alfabetização nos 
diversos grupos de côr, para tôdas as Unidades da Federação. 

E. C. 2 - Línguas estrangeiras e indígenas faladas no lar no Brasil -
Onze estudos, dos quais sete são edições revistas de trabalhos publicados preli-
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minarmente na série "Análises" (ítem 14) e quatro são novos, estendendo pes
quisas pormenorizadas ao grupo lingüístico espanhol, ao japonês e ao das lín
guas européias diversas das já discriminadas, e descrevendo a localização terri
torial dos hAbitantes que falam línguas aborígenes no Estado do Amazonas 

Na secção da Estatística Biométrica (E B), só um volume foi publicado até 
dezembro de 1951. 

E B 1 - Análise comparativa de diferentes critérios aplicáveis nos estudos 
biométricos sôbre o desenvolvimento dos caracteres coletivamente típicos em 
função da idade - Pesquisa metodológica, que conduziu à determinação dos 
processos adotados na série "Aplicações" e outros estudos, para a reconstrução 
das estatísticas do movimento da população, baseada nos dados censitários 
Seus resultados poderão ter ulteriores aplicações nas pesquisas biométricas. 

X - CENSOS DEMOGRÁFICOS 

Censo de 1940 - Os resultados principais dêste censo foram apresentados 
nas seguintes publicações 

Sinopse preliminar (1941), com dados provisórios sôbre a população total 
e sua densidade, por Unidades da Federação e Municípios 

Sinovse de dados gerais (1946), com dados definitivos, para o conjunto do 
Brasil e por Unidades da Federação, sôbre a discriminação da população por sexo 
e idade, em combinação com a côr, estado conjugal, nacionalidade, alfabetização, 
religião e atividade econômica 

População U1 bana e 1 ural (1950), com dados definitivos sôbre a distribuição 
da população nos quadros administrativos urbano, suburbano e rural, por Uni
dades da Federação, Municípios e Distritos 

Anuátio Estatístico do Brasil (1941-45, 1946, 1947, 1948, 1949, 1950) Além 
de informações transcritas das publicações especificadas acima, o Anuário con
tém dados definitivos sôbre a população por Municípios e sôbre a população 
urbana e rural, também dados sôbre a composição da população por anos de 
idade, por lugar de nascimento (país estrangeiro ou Unidade da Federação), 
por estado conjugal e nacionalidade, por atividade econômica e nacionalidade, 
pela posição na ocupação, pela atividade suplementar, pela língua falada no 
lar, pelo conhecimento do Português e por diferentes aspectos da alfabetização 
e da instrução; a maior parte dêsses dados são apresentados por Unidades 
da Federação 

Censo demográfico de 1940 - Publicação definitiva, incluindo uma série 
nacional e uma regional. Até dezembro de 1951, tinham sido publicados nove 
volumes, um dos quais pertencente à série nacional e oito, à regional 

Censo demográfico de 1950 - Os primeiros resultados dêste censo têm sido 
apresentados pelas seguintes publicações: 

Sinopse preliminar (1951), com dados provisórios sôbre. população total e 
população do principal centro urbano de cada Município; totais por Unidades 
da Federação; densidade, por Unidades da Federação, população de todos os 
centros urbanos de mais de 5 000 habitantes; distribuição dos Municípios e dos 
Distritos segundo o número de seus habitantes, etc 

Sinopses por Unidades da Federação, com dados definitivos sôbre: população 
presente e população residente e população urbana, suburbana e rural, por gru
pos de sexo e idade, forma da declaração de idade, por sexo e anos de idade; 
população por sexo e grupos de idade, em combinação com os seguintes caracte
res côr, estado conjugal, religião, nacionalidade, alfabetização, alfabetização e 
residência urbana ou rural, atividade econômica, Unidade da Federação de nas
cimento (para os naturais do Brasil), etc Até dezembro de 1951, tais Sinopses 
haviam sido publicadas para o Distrito Federal e para os Estados do ceará, do 
Espírito Santo, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte e de Sergipe 

Anuário Estatístico do Brasil (1950), onde alguns dados da Sinopse Preli
minar foram reproduzidos. 



MORRIS H. HAij"SEN 

(Diretor-Assistente do "Bureau of the C:ensus", uSA ) 

OBRIGAÇÕES DE UM ÓRGÃO ESTATÍSTICO 

O Bureau do Censo é, talvez, a 
maior repartição que existe no mundo, 
destinada à coleta de informações esta
tísticas A popularidade e o nome que 
desfruta provém das suas atividades 
censitárias, pois efetua censos da po
pulação e de habitação decenalmente, 
além dos censos comerciais, industriais 
e agrícolas, de 

tiva de que os resultados devem ter 
compatível exatidão significa que esta 
há de ser medida e conhecida, se pos
sível dentro de nível adequado, a fim 
de servir aos principais objetivos que 
os dados têm em vista. A obtenção 
de resultados mais exatos do que é 
necessário representa desperdício tão 

grande quanto a 
de resultados de cinco em cinco 

anos. 
As atividades 

estatísticas per
manentes, porém, 
são tão importan
tes quanto as dos 
censos, e consis
tem na elabora
ção de estatísti
cas do comércio 
exterior, de um 
levantamen
t o mensal por 
amostragem re
ferente à mão
-de-obra dispo
nível e respecti
vas característi
cas demográfi
cas, e de ou
tro levantamento, 
ainda à base de 

O "Bureau of the Census", de Wash
ington, D.C, tornou-se, nos últi

mos anos, um dos maiores centros mun
diais de pesquisas estatísticas, e suas 
experiências vêm sendo acompanhadas 
e estudadas pelos técnicos e cientistas 
de tôdas as nações 

Apesar do nome, o Bureau não se li
mita à realização de censos, decenais (po
pulação humana) ou qüinqüenais (agri
cultura, indústria e comércio) Sua 
principal atividade é dirigida, prec-isa
mente, pa1a as estatísticas permanen
tes. levantadas com fundamento no mé
todo científico da amostragem 

Conta o Bureau com grupo selecio
nado de cientistas, hoje de projeção inter
nacional, do porte de WILLIAM EDWARDS 
DEMING, WILLIAM N HURWITZ, BENJAMIN 
J TEPPING, HAROLD NISSELSON e MORRIS 
H HANSEN 

O trabalho ora traduzido, com a de
vida vênia, para a REVISTA, é de auto
ria de MoRRIS H HANSEN, e foi publicado 
inicialmente em The American Statls
tician Trata-se, em síntese, da filosofia 
que orienta os trabalhos de investigação 
do "Bureau of the Census", preocupado 
invariàvelmente com a obtenção de re
sultados no mínimo tempo, com o míni
mo custo e com a máxima atualidade 

não satisfatória 
precisão E a ob
tenção de resulta
dos cuja preci
são se desconhe
ce pode conduzir 
a erros crassos. 

Creio que 
as obrigações de 
uma repartição, 
como a do Censo, 
podem ser descri
tas como segue: 

1 Esforçar
-se por determi
nar as exigências 
de exatidão dos 
dados que pro
duz A solução 
dêsse problema 
não é fácil Im-

amostragem, para estimar as vendas 
a varejo, além de pesquisas perma
nentes de indústrias e produtos selecio
nados, do levantamento anual de in
dústrias, de levantamentos trimestrais 
e anuais de atividades de unidades 
governamentais, etc O problema de 
estabelecer e manter padrões estatísti
cos em semelhante variedade de pes
quisas e censos não representa tarefa 
muito fácil 

plica no esfôrço 
de determinar o nível de precisão 
além do qual o acréscimo de despesa 
para um aumento de fidedignidade 
deixaria de ser econômico, visto que 
a maior precisão conseguida excede
ria o valor dos dados resultantes; 
outrossim, menor despesa com um 
correspondente decréscimo em exati
dão seria também antieconômica. 

2 Aplicar métodos comparativa
mente eficientes para conseguir re
sultados oportunos, com a desejada 
precisão, a baixo custo, ou, se os 
recursos não forem suficientes, con
seguir resultados da máxima exatidãó 
possível por unidade de custo. Isto 

Constitui obrigação do Bureau do 
Censo produzir resultados com a ne
cessária exatidão, em bases de oportu
nidade e de mínimo custo. A afirma-
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requer pesquisa no sentido de melhorar a eficiência dos métodos empre
gados 

3. Desenvolver e apresentar, quanto possível, medidas objetivas da pre
cisão dos resultados, os quais devem refletir as fontes de erros atribuíveis à 
amostragem e a outras causas Até há pouco, essa obrigação não vinha sendo 
amplamente aceita, mas nós a consideramos excessivamente importante, e ela 
não é atendida através de simples opiniões sôbre a natureza e magnitude das 
limitações dos dados; deve-se, sim, medir objetivamente a precisão dos resul
tados obtidos Sentimo-nos, a propósito, no dever de acrescentar que é tarefa 
difícil conseguir medidas objetivas de precisão Por maiores que sejam a habi
lidade, os recursos e o tempo dedicados aos inquéritos estatísticos, sempre ha
verá erros Séria questão, a respeito, é a que surge na determinação das impor
tâncias em dinheiro a serem aplicadas na mensuração de que ora se trata; 
ness~ campo, o trabalho cuidadoso é, quase sempre, de custo elevado O dispên
dio total para levar a efeito, com êxito, êsse tipo de investigação, talvez exceda, 
de muito, a quantia que o administrador julga dever destinar a um projeto que, 
aparentemente, apenas assinala certos empregos dos resultados de um recen
seamento ou inquérito, dos quais não se pode lançar mão Nada obstante, o 
Censo conhece a obrigação de medir a precisão, e, nesse particular, tem-se pro
gredido consideràvelmente Adiante apontaremos algumas providências espe
cíficas já tomadas pelo Censo, o qual reconhece a obrigação de fornecer des
crições sinceras e completas dos métodos de pesquisa e das presumíveis restri
ções, especialmente quando não se dispõe de medidas objetivas de precisão 

4 Há, por fim, a responsabilidade da divulgação, sem levar em conta polí
ticas ou decisões que possam ser atingidas Embora os três primeiros pontos 
acima delineados estejam sendo inteiramente aceitos pelo Bureau, recente
mente, a última das obrigações aludidas é uma questão de tradição e de 
orgulho O fato evidente de o Censo não representar interêsses de qualquer 
grupo especial, tornou mais fácil o encargo de assegurar ao público a correção 
da sua atitude 

O esfôrço no sentido de se conseguirem medidas de precisão estatística exige 
a criação de métodos para medir as fontes e magnitude dos erros Eis alguns 
dos tipos mais importantes de erros: 

a) Erros de cobertura Pode-se admitir um número real de residentes em 
certa área, em certo ponto no tempo, de acôrdo com alguma definição ou indi
cação Quando, entretanto, se realiza um recenseamento demográfico, omitem-se 
algumas pessoas e duplicam-se ou enumeram-se outras, com êrro Em geral, 
êsses erros são maiores do que se pensa Há, igualmente, nas pesquisas ou cen
sos agrícolas, ou comerciais, a questão de excesso de deficiência de cobertura 
Aqui, o problema é mais árduo, em virtude da falta de clareza na definição de 
uma fazenda, ou de estabelecimentos classificáveis entre dois limites Erros 
de definição, assim como erros de locação, podem alterar a cobertura. 

b) Erros de resposta. Constituem uma segunda e importante categoria. 
Tanto podem ser acidentais, como introduzidos intencionalmente, ou, ainda, 
surgir em virtude da falta de informações São devidos ao informante ou ao 
agente, ou, também, resultam do planejamento do questionário 

c) E1ros de enumeração. Ocorrem durante os vários processos dessa eta
pa, e são controlados através de verificação, testes de consistência, etc 

d) Erros na classificação. A classificação estatística dos dados, tais como 
a de pessoas por ocupação; de estabelecimentos comerciais segundo a indús
tria; de óbitos segundo a causa, e de doenças segundo o diagnóstico, é funda
mental em muitas operações estatísticas Algumas classificações são claras. 
Muitos sistemas, porém, não são definitivos, ou são de difícil aplicação, e os 
problemas que envolvem conceitos, ou aquêles sôbre a aplicação real do sistema 
de classificação, conduzem a interpretações errôneas e a erros 
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e) Erros de amostragem Os erros provenientes do emprêgo de amostras, 
ao invés duma contagem completa, são mais fáceis de controlar do que os dos 
tipos precedentemente citados. A ciência da amostragem está desenvolvida até 

0 ponto de, caso obedeçamos a boas normas, dispormos de um modêlo, quer 
para medir erros de amostragem nos resultados, quer para minimizá-los por 
unidade de custo. 

* * * 

Seja-nos, agora, permitido resumir algumas das atividades do Censo, pro
jetadas com o fim de produzir estatísticas com a precisão desejada, e com o de 
mensurar a precisão dos resultados Algumas delas já se tornaram bem desen
volvidas e constituem rotina, embora há pouco tempo, enquanto outras ainda 
carecem ser consideràvelmente ampliadas. 

Damos, a seguir, as providências determinadas em relação aos principais 
recenseamentos: 

1 Na última década, quando da realização de cada censo de vulto, alte
ramos a recomendação de se assegurar uma quase perfeição nas operações de 
arrolamento, em benefício da prática de manutenção de um sistema de con
trôle de qualidade, via de regra, com um nível mais elevado - porém mais 
controlado - de erros de contagem Tentamos equilibrar as despesas de enu
meração com a precisão dos resultados, bem assim com a precisão conseguida 
no próprio processo da coleta Não existe, ainda, a te-oria necessária, sob forma 
aplicável, para medir a contribuição dos erros de enumeração à precisão do todo. 
Estabelecemos, empiricamente, níveis toleráveis de êrro em cada etapa do pro
cesso, e empregamos métodos de verificação por amostragem para controlar a 
qualidade dos resultados em cada processo, relativamente às tolerâncias espe
cificadas. Êsse recurso produziu grandes economias, que foram utilizadas para 
aumentar a qualidade das operações de campo, onde a precisão parecia estar 
em grau inferior ao que seria desejável 

2 Mediante a introdução da amostragem no Censo, coletam-se muitas 
informações em nível aceitável de precisão e, ainda, com economias conside
ráveis no custo 

3 As economias efetuadas em 1. e 2 possibilitaram o aumento de efi
ciência nos trabalhos de especialização de pessoal, de inspeção e de supervisão 
na coleta dos dados de campo, e permitiram, também, pormenorizar mais os 
assuntos indagados E' nessa fase do trabalho que se fixa o teto de precisão 
e onde se consideram os níveis de precisão obtidos como situados abaixo dos 
de que se necessita para certos quesitos importantes de informação. 

4 Empreendemos um programa de pesquisas destinado a melhorar a pre
cisão dos métodos de coleta e reduzir o respectivo custo Êsse programa tem por 
objetivo problemas de mensuração da grandeza e das fontes dos erros nas res
postas, a precisão e o custo comparado, das operações, o emprêgo do correio e 
do telefone em confronto com outros meios de coleta, programas alternados de 
treinamento, ou falta de treinamento, e o efeito que êles têm sôbre a precisão 
e o custo dos resultados, etc 

5 Finalmente, uma das providências mais importantes tem sido a intro
dução de testes de qualidade no trabalho de campo, depois de concluído, como 
parte de cada principal censo ou de levantamento por amostragem Os testes 
de qualidade também têm limitações, mas são executados sob condições muito 
melhores do que é possível para um censo ou levantamento em larga escala 
Fornecem base útil para avaliar a exatidão de grandes censos e levantamentos 
Já efetuamos essas verificações em conexão com o Censo Agrícola de 1945, o 
Industrial de 1947, o Comercial de 1948, e os Censos de População, Agricultura 
e Moradia, de 1950, e da população corrente, habitação e outros Algumas das 
verificações iniciais foram feitas em pequena escala A dos Censos de 1950 é 
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mais ampla e visa a prestar informações sôbre a natureza, fonte, magnitude 
dos erros nos censos Orçamos, aproximadamente, em 1% do custo dos Censos 
de 1950, ou seja quase um milhão de dólares, para essa fase do trabalho, à 
qual estamos dedicando nossos melhores talentos e recursos 

O processo consiste em executar exaustivo trabalho numa pequena amos
tra, efetuando aí tudo o que não é possível fazer em operações amplas, quais 
os principais censos O teste de qualidade do Censo de 1950 permite-nos avaliar 
a integralidade da cobertura e a consistência e precisão das respostas sôbre 
pessoas, unidades domiciliárias e estabelecimentos agrícolas cobertos pela ope
ração O teste de qualidade do Censo da População obligou-nos a fazer inten
lliva investigação por amostragem, à base de áreas, a fim de descobrir alguém 
porventura omitido no recenseamento Exigiu, também, indagação minuciosa 
de uma amostra de indivíduos arrolados no Censo para identificar qualquer 
repetição de contagem (como, por exemplo, na residência provisória e na per
manente), ou indivíduos que houvessem sido enumerados e não deveriam sê-lo 
Levou-se a cabo, ainda, demorada pesquisa sôbre vários quesitos compreendidos 
no censo, tais como idade, lugar de nascimento, ocupação ou indústria, educação, 
renda e outros O teste de qualidade referente a moradia foi idêntico 

Encarregaram-se do teste funcionários experientes e cuidadosamente esco
lhidos, treinados e controlados de fmma muito mais completa do que é possível 
fazer com cêrca de 150 mil recenseadmes, eram diaristas, ao invés de tarefeiros, 
e foi-lhes facultado o tempo necessário para realizar tlabalho perfeito; tinham 
ordens de obter as infmmações do próprio indivíduo, ou do informante mais 
qualificado, em cada caso, a prestá-la, e não apenas de qualquer pessoa da casa 
Em aditamento, a investigação qualitativa abrangeu muitos confrontos com 
registros isolados, inclusive de nascimentos, de censos anteriores, seguro social, 
etc Serão feitos, ainda, confrontos internos e provas de coerência, como no 
passado 

Êsses métodos não nos fornecerão, integralmente, medidas objetivas da pre
cisão dos resultados, e, sim, medidas objetivas dos níveis mínimos de erros, de
vendo proporcionar base muito melhorada para a avaliação da precisão Pu
blicar-se-ão os resultados principais das verificações, porque serão úteis não 
só para os que recorrem aos dados censitários, mas fornece1ão, igualmente, um 
padrão para o aperfeiçoamento dos censos e levantamentos por amostragem 
Alimentamos a certeza de que alguns dos resultados da verificação já disponíveis 
serão interessantes 

A verificação do Censo Industrial de 1947 revelou que os estabelecimentos 
omitidos naquela operação representavam 1,8% do emprêgo e 1,3% dos salários 
e ordenados totais abrangidos pelo censo Foram omitidos cêrca de 10% dos 
estabelecimentos Êste último número é menos significante do que parece, por
que a classificação de casos marginais é difícil e suscetível de êrro Em virtude, 
pois, dêsse problema, não é de grande importância o total dos estabelecimentos 

Os resultados preliminares da verificação do Censo Comercial de 1948 apon
tam deficiente integralidade de cobertura, devido à omissão, por parte dos re
censeadores, no tocante ao arrolamento dos estabelecimentos varejistas que re
presentavam cêrca de 1,3% das vendas de 1948 e 0,9% do emp1êgo, em novem
bro de 1948 Foram excluídos cêrca de 3,6% do total de estabelecimentos Mais 
uma vez, as omissões foram de pequena monta 

Os 1esultados p1elimina1es da verificação do Censo da População de 1950 
indicam a omissão líquida, no censo, de entre 1 e 1 lj2 da população Representa 
isto a diferença entre as omissões totais de pouco mais de 2%, e as duplicações, 
ou outras enumerações repetidas, de menos de 1% 

A cobertura nos censos industrial e comercial está, sem dúvida, melhor do 
que nos anteriores, visto que se dispõe dos registros de seguro social para con
trolar a enumeração No Censo da População de 1950 foram, também, tomadas 
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várias providências para aperfeiçoar o treinamento e a supervisão, e, assim, 
aumentar a cobertura e a precisão. 

Julgamos, com base no trabalho que executamos, que a cobertura alcançada 
nesses recenseamentos é suficiente para a maioria das necessidades que o Cen
so tem de suprir, embora maior integração dêsse âmbito nas contagens da po
pulação total fôsse desejável, se o custo não se tornasse demasiadamente elevado. 
AS despesas adicionais para aumentar o âmbito além dos níveis atuais podem 
ser consideráveis. 

Ainda não temos à mão os resultados da verificação qualitativa das carac
terísticas da população, mas já se sabe, segundo verificações anteriores, que os 
erros referentes a educação, renda, ocupação e indústria, são consideràvelmente 
maiores do que os erros de cobertura Trata-se de quesitos que acarretam im
precisões, tanto para definir e classificar, como, ainda, com respeito a dificul
dades de enumeração. 

Eis aí um ligeiro resumo da filosofia, da tarefa de avaliação de resultados, 
e dos padrões de apresentação que nos esforçamos por observar. 

Desejamos, também, fazer comentários sôbre algumas críticas que têm sido 
feitas às publicações estatísticas, críticas essas que, a nosso ver, carecem de 
fundamento. 

Via de regra, as publicações do Bureau do Censo apresentam números não 
arredondados até um número uniforme de casas decimais em suas tabelas e 
telatórios, sem cuidar de quantos dêsses algarismos são significativos A popu
lação dos Estados Unidos, por exemplo, acha-se registrada como sendo de 
150 697 361. Ora, é claro que todos os nove algarismos componentes dêsse núme
ro podem deixar de estar certos Conforme já sugerimos antes, os seis derra
deiros dígitos da população dos Estados Unidos não são significantes. Já se 
demonstrou que constitui desperdício de tempo e dinheiro assinalar números 
além do nível de significância, e que isto serve, apenas, para dar falsa impres
são de exatidão* 

Chegamos à conclusão de que seria mais dispendioso o arredondamento dês
ses números ao seu grau de significância, mesmo se soubéssemos fazê-lo. 

Poucas, dentre as milhares de páginas do Censo da População que divulga
mos, deixam de conter casas com números de três ou menos algarismos, e algu
mas, somente, com quatro a nove Os números com um a três algarismos, nas 
tabelas, provàvelmente têm, no mínimo, um ou dois algarismos significantes, 
enquanto os números maiores provàvelmente têm, no máximo, dois ou três 
algarismos significantes Para possibilitar a economia de impressão, se todos 
êsses números fôssem arredondados até o nível significante, as unidades te
riam de mudar de casa e, às vêzes, até de coluna na tabela, operação essa bas
tante confusa Se não se fizesse isto e se se apresentassem apenas os algarismos 
significantes, todos os números teriam de possuir a mesma quantidade de casas, 
embora a maioria dos algarismos nos maiores números fôsse nula A economia 
na impressão cederia lugar, então, ao custo majorado para compor as tabelas. 

Problema mais sério é o de desconhecermos o número de algarismos signifi
cantes em cada caso A avaliação que estamos efetuando fornece medidas de 
precisão para alguns números de maior importância, e um roteiro aproximado 
da precisão de outros Arredondar, porém, todos os números até o seu pretenso 
nível de significância constituiria falsa representação, visto não dispormos dos 
fatos necessários para fazer êsse trabalho corretamente. Chegamos à conclusão, 
pois, de que é preferível apresentar cálculos de precisão para confirmar as 
tabelas, a tentar indicar a precisão, por meio de algarismos registrados. 

Recentemente, tem-se criticado algumas publicações do censo pelo espaço 
dedicado a descrever a precisão e as limitações dos dados publicados A divul-

* Veja-se, por exemplo, OSKAR MoRGENSTERN, On the Accuracy o! Economia Observations, 
1950, Princeton University Press 
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gação de dados sôbre níveis de erros talvez haja criado a falsa impressão de que 
os dados coletados no passado são mais rigorosos que os recentes Dessarte, o 
Censo deve enfrentar e continuar enfrentando a crítica crescente e, ao mesmo 
tempo, despender recursos sempre maiores para avaliar os resultados Por outro 
lado, a citação, que adiante transcreveremos, extraída de um comentário recente 
sôbre as publicações do Censo Industrial de 1947, indica que os resultados assim 
apresentados são aceitos por muitas pessoas cuidadosas que dêles se utilizam 

"A franqueza com que se revelam as limitações do Censo nessas 
notas e nos fartos rodapés deve aumentar, e não diminuir, a con
fiança dos clientes da Estatística Certo é que poucas compilações 
dêsse vulto, dentre as que se fazem em qualquer parte do mundo, 
se podem comparar ao Bureau do Censo em escrúpulo de documen
tação, divulgação, objetividade e qualidade em geral " 



LOURIVAL CâMARA 

(Do Conselho Nacional de Estatística e da Fundação Getúlio Vmgas) 

CONSTRUÇÃO DE UM ÍNDICE GLOBAL DE 
SALÁRIOS INDUSTRIAIS 

Temos sido um país pobre em estatísticas sócio-econômicas e, dentro destas, 
particularmente daquelas que integram o grupo de Estatísticas do Trabalho, 
a saber: padrões e níveis de vida, preços pagos pélo consumidor, ganhos e ren
dimentos, salários, consumo, emprêgo e desemprêgo, mão-de-obra, produtividade, 
acidentes de trabalho, condições de trabalho (na indústria, na agricultura, no 
comércio), mobilidade do trabalhador, etc., etc 

Salvo alguma cousa levada a efeito no terreno das investigações pertinentes 
a níveis de vida em limitadas classes sociais - em São Paulo, por exemplo -
parece-nos que nada mais, realmente sério, há a registrar. 

Embora as diferentes pesquisas integrantes do complexo "Estatísticas do 
Trabalho" sejam da maior relevância para qualquer nação - e, daí, as sucessi
vas recomendações das Conferências Internacionais do Trabalho, bem assim as 
extraordinárias atenções que alguns países, como os Estados Unidos e Canadá, 
por exemplo, vêm dedicando à matéria - elas se tornam ainda mais importantes 
no Brasil, em virtude do respectivo tumultuário desenvolvimento econômico e 
do aparecimento e agravação de seus problemas sociais. 

Temo-nos batido pelo levantamento dessas estatísticas, entre nós, e cremos 
que, da ação harmoniosa entre o Conselho Nacional de Estatística e a Fundação 
Getúlio Vargas, podem advir resultados úteis ao País Não se afastariam dêsse 
trabalho de interêsse nacional, é claro, os demais órgãos, ou instituições, estatais 
ou não, preocupados com a matéria Incluir-se-iam, aí, por exemplo, a Comissão 
Nacional de Bem-Estar Social, o Conselho Nacional de Economia, a Confederação 
Nacional do Comércio e a da Indústria, etc O essencial é a ação conjunta, para 
que haja unidade de direção, que evitaria a multiplicidade de indagações, a 
diversidade de resultados e, sobretudo, o encarecimento das estatísticas em 
referência 

Não faz muito, elaboramos o planejamento duma pesquisa que, de âmbito 
circunscrito aos industriários do Distrito Federal, possibilitará a construção de 
um índice mensal de preços ao consumidor (impropriamente denominado "índice 
do custo-da-vida") . 

Ter-se-á, assim, o índice das flutuações cronológicas no preço das utilidades 
e serviços que compõem determinado orçamento doméstico Será, por assim 
dizer, um índice de despesas, que exigirá, - para o devido esclarecimento do 
nível de bem-estar material do grupo industriário - um índice de receita, 
vale dizer, um índice de ganhos mensais dêsse mesmo grupo 

Um índice de salários industriais representaria, por sem dúvida, um grande 
passo na explicação daquele nível, dada a ponderável participação que os salários 
("wages") têm nos ganhos ("earnings") . 

A construção de um índice de salários é assunto complexo, porque há de 
considerar, entre outros elementos, os seguintes: a estrutura do salário (taxa 
normal, acessórios, benefícios, etc ) , o sistema de pagamento, o regime do mer
cado de trabalho, a duração do trabalho, o trabalhador em si (operário ou 
empregado; sexo, idade, ocupação, grau de especialização, etc). 
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Atendendo a essas condições, os índices de salários têm sido elaborados, em 
alguns países, segundo o caráter da especificidade, isto é, por ocupação, ou 
região geográfica, ou tipo de indústria. 

E' da maior valia, também, o índice das flutuações manifestadas, através 
do tempo, pelo mesmo promédio (média aritmética, mediana, moda) de um 
conjunto de indústrias, ou de certo tipo de indústria, na mesma área geográfica 
(Município, Estado, País) . A base dessa calculação é a distribuição de freqüên
cias dos salários pagos, segundo a fôlha de pagamento ("payroll") . Trata-se, 
em verdade, de um índice bruto de salários, desde que êle não considera as 
diferenciações de ocupação, de sexo, de especialização, etc Não é, pois, um índice 
suficiente, embora útil, e pode servir como ponto de partida a elaborações menos 
grosseiras. O tempo, a experiência, a melhoria dos levantamentos estatísticos 
irão possibilitando contínuos aperfeiçoamentos. 

Torna-se exeqüível à Fundação Getúlio Vargas, em cooperação com o Con
selho Nacional de Estatística, construir um índice dessa espécie, fundamen
tando-se nos inquéritos que, sob ao denominação de "Inquéritos Econômicos para 
a Defesa Nacional", são regularmente executados pela Secretaria-Geral daquele 
Conselho, em todo o País, em obediência ao disposto no Decreto-lei n.0 4 732, 
de setembro de 1942 

No aspecto particular da indústria, a indagação não cobre todos os esta
belecimentos, mas sàmente aquêles que, no ano anterior, tiveram o movimento 
de vendas superior a 200 mil cruzeiros Como se trata de um limite mínimo 
deveras pequeno- notadamente em face dos preços inflacionados- a investiga
ção atinge, pràticamente, o universo dos estabelecimentos industriais. 

Não nos tenta, no instante, construir um índice global de salários na indús
tria brasileira, mas, e tão-só, no Rio de Janeiro, D F. 

As considerações que se fazem, a seguir, dizem respeito, portanto, à indústria 
no Distrito Federal. 

A construção do desejado índice global de salários pode ser obtida com base 
num inquérito que cubra: 

a) todos os estabelecimentos industriais inscritos de acôrdo com 
o supracitado Decreto-lei n ° 4 732; 

b) uma fração, apenas, dêsses estabelecimentos 

No primeiro caso, usar-se-ia uma contagem completa, ou censo; no se
gundo, amostragem. O segundo processo oferece evidentes vantagens em relação 
ao primeiro, notadamente em relação ao custo e à maior atualidade na divul
gação dos resultados. Trabalharemos, pois, à base de amostragem 

Universo ("Population") - Há um cadastro completo dos estabelecimentos, 
bem assim uma apuração circunstanciada do respectivo movimento, em junho 
de 1951. li:ste será o nosso universo (Anexo I), constituído de 2 893 estabeleci
mentos industriais e 169 983 pessoas. 

Não há, aí, discriminação entre "empregado" e "operário", o que, aliás, 
é de pequena monta no índice global, bruto, que pretendemos elaborar. Como 
se disse precedentemente, o índice é pertinente aos "salários pagos na indústria", 
globalmente, ou seja, sem ponderação de ocupação, sexo, especialização, etc. 

A fim de torná-lo mais adequado aos fins em vista, o universo foi subme
tido a prudente tratamento, do que resultaram as seguintes eliminações: 

a) da classe de salários "até 299 cruzeiros", porque aí se incluem 
não salários pràpriamente ditos, mas resíduos de salários (pe
ríodos incompletos, principalmente) ; 

b) das classes "comissões", "quotas e retiradas" e "cinco mil cru
zeiros e mais", por motivos óbvios; 
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c) dos estabelecimentos com menos de 4 pessoas, porque, ou êles 
são "indústrias familiares", ou simples oficinas de consertos, 
cujo efetivo pessoal não exerce ponderável influência na escala 
de salários. 

o Anexo II é o resultante dessas eliminações, e constitui o nosso universo 
de trabalho ("frame") Vale, todavia, cotejar a distribuição do universo e a do 
universo de trabalho, o que se faz através da tabela a seguir: 

TABELA 1 

DADOS NUMÉRICOS 

ESPECIFICAÇÃO Universo Universo 100b 
de trabalho -

(a) lb) a 
------

No de estabelecimentos 2 893 2 539 87,76 

Pessoal emp1 egado 169 983 159 848 94,04 

Salários pagos (Cr$) 

Até 299 1 198 - -
300 a 399 4 270 4 257 99,70 

400 a 499 6 801 6 670 98,07 

500 a 599 4 738 4 703 99,26 

600 a 699 7 937 7 884 99,33 

700 a 7~9 9 31i9 9 325 99,64 

800 a 999 30 552 30 471 99,73 

1 000 a 1 199 22 152 22 058 99,58 

1 200 a 1 499 24 211 24 097 99,53 

1 500 a 1 999 24 194 24 109 99,65 

2 000 a 2 999 18 694 18 604 99,52 

3 000 a 4 999 7 672 7 670 99,98 

5 000 e mais 3 040 - -
Comissões 1 062 - -

Quotas e reti1 a das 4 103 -

I 
-

O Anexo III, com os seus desmembramentos, evidencia a distribuição dos 
2 539 estabelecimentos industriais e seus 159 848 empregados e operários, segundo 
o ramo de atividade e classes de salários mensais, de 300 a 4 999 cruzeiros. Os 
ramos de atividade são os seguintes: 

I - Indústrias extrativas 
II - Indústrias metalúrgicas e mecânicas. 

III - Indústrias de transformação de minérios não metálicos. 
IV - Indústrias de transformação de matérias-primas de origem 

vegetal. 
V - Indústrias de transformação de matérias-primas de origem 

animal. 
VI - Indústrias químicas e farmacêuticas 

VII - Indústrias têxteis, do vestuário, calçado e toucador. 
VIII - Indústrias de produtos alimentares, bebidas e estimulantes. 

IX - Indústrias da construção civil; produção e distribuição de 
eletricidade, gás e frio; abastecimento d'água e esgôto. 

X - Indústrias editoriais e gráficas, indústrias mistas; ativida
des industriais do Estado. 
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Efetuando-se a calculação dos principais parâmetros do universo de tra
balho - média aritmética (!_t), desvio-padrão (cr) e coeficiente de variação 
(V= crfl.d _ distribuído segundo os grupos de atividades industriais e as classes 
de salários, obtém-se o seguinte, relativamente aos salários de cada grupo 

TABELA 2 

PARÃMETROS 

I 
II 

III 
IV 
v 

VI 
VII 

VIII 
IX 
X 

ATIVIDADE INDUSTRIAL 
(Ramos) 

Tem-se, dessarte, 

J _1_ ; (p,i - p,)2 

" n 1 

dado que 

Mi 
(Cr$) 

1 356 
1 485 
1 403 
1 537 
1 186 
1 424 
1 196 
1 452 
1 432 
1 644 

1 394 

137,31 -----'-- = 0,0985' 
1 393,80 

9 1 n 
Ub =- Z (p,i- p,)2 = 18 8/8,36 

n ,=1 

lTi 
(Cr$) 

611 
886 
762 
903 
765 
856 
777 
766 
741 
698 

828 

Vi 

0,45 
0,60 
0,54 
0,59 
0,64 
0,60 
0,65 
0,53 
0,52 
0,42 

0,59 

Efetuando-se, de outro lado, a calculação dos principais parâmetros do uni
verso de trabalho, distribuído segundo a magnitude dos estabelecimentos (pes
soal empregado) e as classes de salários, obtém-se o seguinte, relativamente aos 
salários de cada classe: 

TABELA 3 

PARÂMETROS 

No de esta- (Dos salários) 
PESSOAL EMPREGADO belecimentos 

Mi lTi V; (Cr$) (Cr$) 
---------------------- -----
De 4 a 9 777 1 383 831 0,60 
D3 10 a 19 611 1 448 687 0,47 
De 20 a 29 298 1 522 776 0,51 
De 30 a 39 175 1 483 889 0,60 
De 40 a 49 113 1 453 920 0,63 
De 50 a 99 256 1 449 878 0,61 
De 100 a 149 95 1 4-1~ 856 0,59 
De 150 a 199 51 1 349 891 0,66 
De 200 a 299 60 1 451 778 0,54 
De 300 a 399 38 1 412 8761 0,62 
De 400 a 499 20 1 461 859 0,59 
De 500 a 999 31 1 417 901 0,64 
De 1 000 a 1 499 5 1 356 801 0,59 
De 1 500 a 1 999 4 1 446 655 0,45 
De2000a6999 5 1 133 978 0,86 

z 2 539 1 394 828 . 0,59 
I 
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Tem-se, assim: 

~ 
1 n 

- ~ (M;-JJ-)2 
n i=I 

~-h- (119 095,51) 

1 393,8 = 0,0639 

Como se observa, a variação entre as médias dos salários dos ramos indus
triais, segundo a atividade, é maior do que a das médias dos salários entre os 
estabelecimentos classificados segundo a magnitude do pessoal empregado. 

Isto nos sugere que se há de preparar o universo de trabalho ("frame"), sob 
a consideraÇão da especialidade industrial e da magnitude dos estabelecimentos. 

Voltemos ao Anexo II. li:le nos permite o seguinte agrupamento. 

Grupo A- Indústrias minerais (que compreendem: indústrias extra
tivas minerais, indústrias metalúrgicas e mecânicas, in
dústrias de transformação de minérios não metálicos) . 

Grupo B - Indústrias de transformação de matérias-primas (vege
tais e animais) ; indústria química e farmacêutica. 

Grupo C - Indústrias têxteis, do vestuário, calçado e toucador. 

Grupo D - Indústrias de produtos alimentares, bebidas e estimulantes. 

Grupo E - Indústrias da construção civil; produção e distribuição de 
eletricidade, gás e frio; abastecimento d'água e esgôto. 

Grupo F - Indústrias editoriais e gráficas; indústrias mistas; ativi
dades industriais do Estado. 

Daí, a Tabela 4, a seguir: 

TABELA 4 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 
ESTA PESSOAL 

GRUPOS BELECi- EMPRE-
400 500 600 700 800 1 000 1 200 150012000 MENTOS GADO 300 3 000 

a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 899 1 199 1 499 1 939 2 999 4 999 

----------------------------------

A 417 29 045 1158 1 028 573 1 136 1 395 5 088 3 652 4 729 4 648 4 157 1 481 

n 617 30 013 571 1 330 725 1 510 1 768 4 854 4 466 4 555 4 408 4 030 1 796 

C, 396 44 088 2 04.1 3 198 2 470 3 453 3 706 8 444 5 764 5 295 4 679 3 469 1 565 

D 634 20 988 79 576 537 853 661 2 568 4 497 4 688 3 313 2 268 948 

E 240 25 665 39 56 76 365 1 352 8 497 2 798 3 665 5 128 2 661 1 028 

F 235 10 049 365 482 322 567 443 1020 881 1165 1 933 2 019 852 

1; 2 539 159 848 4 257 6 670 4 703 7 884 9 325 30 471 22 058 24 097 24109 18 604 7 670 
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Os parâmetros dos grupos assim constituídos são os que seguem: 

TABELA 5 

PARÂMETROS 

GRUPOS J1.i Cfi Vi=~ 
(Cr$) (Cr$) 1-'i 

---~-------------

A 1 460 850 0,58 
B 1 463 876 0,60 
c 1 196 777 0,65 
D 1 452 766 0,53 
E 1 432 741 0,52 
F 1 644 985 0,60 

::1: 1 394 828 0,59 

. 
Exposto e particularizado o universo, há que cuidar da seleção da amostra. 

Amostra - Subdividido o universo de trabalho em M grupos (M = 6), há 
que estratificar cada g1 upo, segundo a magnitude (número de pessoas empre
gadas) dos estabelecimentos componentes Temos, assim 

Grupos industriais M = 6 
Critério de estratificação magnitude dos estabelecimentos em rela

ção ao pessoal empregado, dentro de cada grupo 
Variável de estratificação: salários, ou seja, coeficiente de variação 

dos salários 

ivi 
Número de es\-ratos: m = ::1: mi 

i=1 

M m 
Tamanho da amostra n = ::1: ::1: lli 

i=1i=1 

Poder-se-ia, em verdade, relativamente à variável de estratificação, prefe
rir o total do pessoal empregado em cada grupo, ou em cada estrato Recomen
dar-se-ia essa norma de proceder, porém, no caso da estimação do emprêgo, 
de que trataremos em estudo postelior Como o objetivo em vista, no momento, 
é a construção de um índice de salários, parece-nos adequada a seleção da variá
vel de estratificação adotada 

Quanto ao total de estratos, m, não é prudente a prática de se construir 
grande número dêles, uma vez que isto traria ac1éscimo de trabalho e, em 
conseqüência, de tempo e de despesas Aconselha a experiência que, em geral, 
se construam dois estratos ("glande" e "pequeno") ou, ainda, três ("grande", 
"médio" e "pequeno") . Vale assinalar, a propósito, a título de curiosidade, 
que DEMING (Washington, D C , 1950/51), sempre que seus alunos tínhamos de 
enfrentar um problema de estratificação, nos advertia seguidamente, com in
sistência característica, para que nunca perdêssemos de vista a recomendação: 
"Do not use toa many strata Often, 2 strata (big and small) are sufficient. 
Or 3 strata (big, medi um, little) . " 

O número m, de estratos, em cada grupo, tem de ser considerado à luz dos 
"pontos ótimos" de estratificação, aos quais se chega através de processos refi
nados Resolvemos o problema, entretanto, em têrmos práticos, formulando-o 
assim determinar um ponto (limite superior de uma das classes: 49, 99, 149, 
299, . , 6 999) que subdivida os estabelecimentos de cada grupo, de forma que 
a resultante seja a menor amostra possível. Isto nos conduziria a dois estratos 
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Encaramos, ainda, o problema de três estratos, separando os estabelecimentos de 
mais de mil empregados, para contagem completa, e determinando o ponto ótimo 
dos estabelecimentos resultantes, isto é, de 4 a 999 empregados 

Calculações adequadas nos conduzem à construção, em cada grupo, de dois 
estratos (grandes estabelecimentos e pequenos estabelecimentos), sendo 499 

0 ponto ótimo de estratificação Daí, pequenos estabelecimentos: de 4 a 499 
empregados; grandes estabelecimentos: de 500 e mais empregados. 

Temos, assim, a tabela seguinte: 

TABELA 6 

N.o DE N.o DE 
ESTABELECIMENTOS EMPREGADOS 

GRUPOS 
De 4 a 499 De 500 e mais De 4 a 499 De 500 e mais 
empregados empregados empregados empregados 

----------

A 411 6 21 395 7 650 

B 610 7 25 803 4210 

c 385 11 18 816 25 272 

D 626 8 13 216 7 772 

E 228 12 16 633 9 032 

F 234 1 9 392 657 

~ 2 494 45 105 255 54 593 

Temos, ainda, os seguintes parâmetros, pertinentes a salários, em cada 
grupo, na classe 4 a 499 empregados e no total do grupo (4 a 6 999 empregados). 

TABELA 7 

I JJ.i Ui V·- "i (Cr$) (Cr$) ,-
JJ.i 

GRUPOS Classe Classe Classe Classe Classe Classe 
4 a 4 a 4 a 4 a 4 a 4 a 
499 6 999 499 6 999. 499 6 999 

A 1 491 1 450 873 ~50 0,59 0,58 

B 1 462 1 463 885 876 0,61 0,60 

c 1 345 1 196 899 777 0,67 0,65 

D 1 342 1 452 677 766 0,51 0,53 

E 1 415 1 432 746 741 0,53 0,52 

F 1 648 1 644 993 985 0,60 0,60 

~ 1 441 1 394 855 828 0,59 0,59 

A solução do problema concernente à seleção da amostra consiste, pois, 
dentro de cada grupo (A, B, ... , F) : 

a) incluir os estabelecimentos que possuem 500 ou mais empregados; 

b) extrair uma amostra eqüiprovável ("random sample") de esta
belecimentos entre os que têm menos de 500 empregados 
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Ou, 

dado que 

}d m M 

n = 1: 1: nij = 1: ni, 
i=1j=1 i=l 

m 
1: nij = ni 

j=1 

n,1 pode, portanto, ser expresso assin1: 

nij = n'ij + Nij , 

onde N,J = estabelecimentos obrigatoriamente incluídos (isto é, os que contam 
com 500 e mais empregados) . 

Ni1 = 6 

Ni2 = 7 

Nis = 11 

Ni!, = 8 

N;s = 12 

Ni6 = 1 

M m 
1: 1: Nij = 45 

i=1j=1 

Cabe-nos, agora, determinar n',1 • Sendo, de fato, 

N a2 V2 
n = -::-::-:c;;--,-----;-::-:---,-,-::::-;:-

a2 V2 + (N - 1) E~ 

observa-se que se trata de um segmento de uma hipérbole eqüilátera Embora 
n aumente em função de N, tem por limite -'?a'V'IE'r 

No subuniverso dos estabelecimentos que contêm de 4 a 499 empregados, 
têm-se os seguintes parâmetros 

N 2494 

1-t 1441 

cr 855 

v 0,59. 

Determinemos, pois, a magnitude de n, em dois intervalos de confianÇ'a: 

I) a = 1 (probabilidade de 0,68) 
II) a = 2 (probabilidade de 0,95), 

Com o êrro relativo de E, = 0,05. 

Os limites de n são, portanto: 

I) para a 

II) para a 

1 

2. 

a'V'/E,' 

a'V'/E,' 

140, 

557 

A título de ilustração, convém observar a tabela que segue, onde se calcule 
n para os diversos valores de N: 
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1 000 
2 494 
5 000 

10 000 
50 000 

Limite 

N 

TABELA 8 

n 

a= a= 2 

122 
132 
135 
137 
139 

140 

Nosso universo de trabalho, recordemos, está assim dissociado· 

358 
4.55 
501 
528 
551 

557 

a) 45 estabelecimentos que possuem 500 e mais empregados, 
b) 2 494 estabelecimentos que possuem de 4 a 499 empregados 

Relembremos, ainda, que a amostra total n é dada por 

M rn 

n = 2: 2: Nij + 
i~l i~l 

'-'---.-' 

= 45 

M m 
2: 2: 1/ij 

1 =1 i= 1 

132, para a 1 

455, para u. 2. 

Razões de custo, sob1etudo, e tendo em vista, ainda, o pequeno intervalo 
de va1iação dos v, nos salários dos seis grupos constituintes do subuniverso 
de estabelecimentos que apresentam de 4 a 499 empregados, nos levam a adotar 
a alternativa a = 1, ou seja o intervalo de confiança de 68% Em sendo assim, 

n = 45 + 132 = 177 

Têm-se, pois, as seguintes f1ações de amostragem. 

)5 =_I_ 
45 1 

- __1!}!!_ -'-- _!___ 
fe- o '9' - IR 

'"' I I 

Resta-nos, agora, distribuir os aludidos 132 estabelecimentos ent1e os seis 
grupos industriais T1ês clitérios poderiam ser respeitados nessa distribuição: 

R B E -3 

a) segundo o número de estabelecimentos em cada grupo: distri
buição proporcional, ou de BoWLEY, isto é, 

Ni 
Ui =--;;; n; [N = 2: Nil 

b) segundo o número de estabelecimentos e o desvio-padrão dos 
salários em cada grupo distribuição ótima, ou de NEYMAN, 

isto é, 

n iV; <Ti 
ni = 

c) segundo o total do emprêgo, ou seja, o número de empregad'"lS 
em cada grupo. distribuição do total ("value allocation"), 
isto é, 

lT = 2: 'l'il 
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Pelos motivos precedentemente expostos, e que persistem, obviamente, afas
ta-se a hipótese da alínea c), restando-nos, pois, considerar a distribuição ótima 
e a distribuição proporcional Tudo depende dos valores de f1• e de cr, Em nos 
examinando, chega-se à conclusão - face à relàtiva pequena variação entre as 
médias e os desvios-padrão - de que o critério de BowLEY poderia ser seguido 
sem restrições, mas o de NEYMAN, em nosso caso, oferece melhores resultados 
ainda Vamos preferi-lo, portanto A Tabela 9, todavia, demonstra os três tipos 
de distribuição 

'TABELA 9 

(Subuniverso, estabelecimentos de 4 a 499 empregados) 

ni 
GRUPOS JJ.i Ui Vi Ni Niui Ti 

BOWLEY NEYMAN Total 
-------------------------------------
A 1 491 8í3 0,59 411 358 803 21 395 22 22 26 
B 1 462 885 0,61 610 539 8.50 25 80:l 33 34 32 
c 1 345 899 0,67 385 346 115 18 8!6 20 23 24 
D 1 342 677 0,51 626 423 8D2 13 216 33 29 17 
E 1 415 746 0,53 228 170 088 16 633 12 11 21 
F 1 648 993 0,60 234 232 362 9 302 12 13 12 

~ 1 441 855 0,59 2 494 2 132 370 105 255 132 132 132 

Tem-se, finalmente: 

TABELA 10 

Nij 1Zij 

GRUPOS 4 a 499 500 e mais Total 4 a 499 500 e mais 
Total empregados empregados empregados empregados 

A 411 6 417 22 6 28 
B 610 7 617 34 7 41 
c 385 11 396 23 11 34 
D 626 8 634 29 8 37 
E 228 12 240 11 12 23 
F 234 1 235 13 1 14 

~ 2 494 45 2 539 132 45 177 

Dos 177 estabelecimentos que integram a amostra, 45 estão identificados 
dentro dos respectivos grupos Resta, assim, efetuar a seleção dos demais 132, 
o que se fará em obediência à orientação que segue: 

No Grupo A: Sendo N = 411 e n = 22, vem g = 1/f = 411/22 ="' 19 

Selecionar um número eqüiprovável ("random number") entre 1 
e 19. Escolhido, por exemplo, o número 7 - correspondente ao esta
belecimento que, em ordem alfabética, é o sétimo - os demais 21 
estabelecimentos serão sorteados sistemàticamente: 
2 ° estabelecimento 7 + 19 = 26 ° estabelecimento da lista 
3 ° estabelecimento 26 + 19 = 45 ° estabelecimento da lista 

E, assim, sucessivamente 

No Grupo B: Sendo N = 610 e n = 34, g = 610/34 = 18 O processo de sele
ção é o mesmo do Grupo A. 
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E, assim, para os demais grupos até F, inclusive. 

construção do índice - Constitui matéria das mais simples a obtenção de 
informações que possibilitem a construção do desejado índice global de salários 
industriais, no Rio, D.F, porque o Conselho Nacional de Estatística, através de 
sua Secretaria-Geral, leva a cabo, regularmente, os "Inquéritos Econômicos para 
a Defesa Nacional" (Decreto-lei n.0 4 736, de 23 de setembro de 1942), os quais 
investigam, semestralmente (junho e dezembro) a distribuição salarial 

Como se intenta construir um índice trimestral, far-se-ão, apenas, dois le
vantamentos à base de amostragem, tendo-se, então, o seguinte: 

Março 
Junho 
Setembro 
Dezembro 

Amostragem 
Contagem completa 
Amostragem 
Contagem completa 

Atendendo, ainda, a que, em Janeiro de cada ano, aquela Secretaria-Geral 
revê o cadastro de seus informantes, incluindo aí, principalmente, os estabele
cimentos cujo movimento de vendas atinge o limite mínimo fixado por disposi
tivos legais, fácil se torna, pois, atualizar o universo de trabalho e, em conse
qüência, estabelecer novo plano de amostragem 

Na construção do índice, dois elementos merecem reparos especiais: a) base; 
b) tipo 

Quanto à base, há interêsse, para a Fundação Getúlio Vargas, em fixar 
o ano de 1946, porque, a partir daí, são construídos outros índices sociais ou 
econômicos, principalmente o do "custo-da-vida", que é relevante para a calcu
lação do salário real. Como se sabe, é útil deflacionar o índice do salário nominal 
-dado pela pesquisa ora planejada- em função do índice de preços ao consu
midor, popular e impropriamente chamado "índice do custo-da-vida". 

Não há problema, portanto, na determinação do período de base mais con
sentâneo, desde que êle é indicado a priori 

Quanto ao tipo, também não resta qualquer complexidade, visto que razões 
técnicas e recomendações de organismos internacionais especializados em Esta
tísticas do Trabalho sugerem o emprêgo da mediana Em sendo assim, a me
diana dos salários industriais no Distrito Federal, no ano de 1946, será igualado 
a 100. 

Então, em virtude do Anexo IV, 

TABELA 11 

índice global dos salários industriais no Rio, D F. 

PERÍODOS 

DADOS NUMÉRICOS 

Salário 
mediano 

(Cr$) 
Índices 

---------------------------------- -------------
Ano de 1946 
Junho de 1947 
Dezembro de 1947 
Junho de 1948 
Dezemb10 de 1948 
Junho de 1949 
Dezembro de 1949 
Junho de 1950 
Dezemb10 de 1950 
Junho de 1951 
Dezembro de 1951 

800,80 
863,70 
883,80 
928,10 
971,60 

1 059,80 
1 111,00 
1 163,30 
1 190,00 
1 220,40 
1 293,90 

100,00 
107,85 
110,36 
115,90 
121,32 
132,34 
138,74 
145,27 
148,60 
152,40 
161,57 
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Graças à Tabela 11 e aos índices do "custo-da-vida", para o Rio de Janei
ro, D F, calculados e divulgados pela Fundação Getúlio Vargas, é-nos possível 
construir a Tabela 12, a seguir: 

Ano de 1946 

Junho de 1947 

Dezembro de 1947 

Junho de 1948 

Dezemb1 o de 1948 

J uuho de 1949 

Dezemb10 de 1049 

hnho de 1950 

Dezemb1 o de 1950 

JLmho de 1951 

Dezemh1 o de 1051 

TABELA 12 

PERÍODOS Salário 
nominal 

100,00 

107,85 

110,36 

115,90 

121,32 

132,34 

138,7 i 

145,27 

148,60 

152,'10 

1C1,5'' 

ÍNDICES 

"Custo-da· 
-vida" 

100,00 

122,05 

122,57 

128,01 

126,74 

132,00 

13ii,76 

138,85 

143,88 

159,83 

155,5!) 

Salário 
real 

100,00 

88,37 

90,04 

90,54 

95,72 

100,26 

101,45 

104,62 

103,28 

95,35 

103,58 

Convém, finalmente, observar o comportamento da média aritmética dos 
salários industriais no Rio, D F , nos períodos estudados Temos, então, 

TABELA 13 

-
DADOS NUMÉRICOS 

PERÍODOS Salário m é di n SaI á I i o mediano 
-------- Md 

Índice Md Índice 
-

fL fL 
---------------- ----- ------ ------

Ano de 1946 912,12 100,00 800,80 100,00 0,8.5 

Junho de 1947 1 017,73 108,02 863,70 107,85 O,S5 

Dczcmbi o de 194 7 1 043,60 110,77 883,80 110,36 0,85 

Junho de 19•18 l 092,!ii 11:3,97 928,10 115,90 0,85 

Dc;,cmb! o de l\l48 1 14!,45 121,47 971,GO 121,32 0,8.5 

Junho ele 1949 1 250,97 132,7R 1 059,80 132 3c1 0,85 

De~emh10 de 10,19 1 209,52 137,94 1 111,00 133,74 0,% 

Junho de 1050 1 357,12 H4,0!i 1 103,30 145,27 0,85 

Dezemb10 de 10.50 1 390,3~ 147,~S 1 190,00 14.S,60 O R5 

Junho ele 1951 1 435,54 1.52,37 1 220:10 152,'111 ll,85 

De~emh10 de 1%1 1 500,R2 159,27 1 203,00 11>1,57 :,85 

O Gráfico, a seguir, põe de manifesto a tendência dos salários médios e a 
dos salários medianos, no período sob observação 
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Cr$ 

1400 

1300-

1200-

I 100 

1000 

900 

800-

Salários médios 

Salários medianos 
Sai á r i as observo dos 

ô'"~ "''~""--'---'-2--3_,__ __ 4_,__ __ 5_,__ __ 6...__ __ 7.__ __ 8...__....J91....--....110 __ ..... 11 __ 

Pedodos 

Em 1elação aos salários médios, tem-se 

y, = 887,45 + 56,25 x, 

Em relação aos salários medianos, 

y, = 748,64 + 49,26 Xz 

Ao fim dêste trabalho, parece prudente recordar que o índice de salários 
aqui planejado é um índice bruto, embora de valia Torna-se 1ecomendável que, 
após essa plimeira tentativa na matéria, se enfrente o problema dos índices es
pecíficos de salálios, isto é, segundo a ocupação, segundo o sexo, segundo a 
especialização profissional, segundo a atividade industrial, etc, e, a partir daí, 
se construam índices de outras atividades econômicas e de outras regiões geo
gráficas. 



ANEXO I 

Estabelecimentos industriais com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo a atividade industrial 
e a remuneração do seu pessoal 

N• DE CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 
CR$ ESTA- PESSOAL QUOTAS 

ATIVIDADE INDUSTRIAL BELE- EMPRE- 5 000 CO- E 

CIMEN- GADO Até 300 400 500 soe 70C soe 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 E MISSÃO RETI-

TOS a a a a a a a a a a a MAIS RADAS 
299 399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 

---------------------------------------- ------------

Indústr~as extrativas ............................ 18 761 - - 3 2 2 15 190 169 176 103 47 19 4 1 30 

Indústnas metalúrgiCas e mecâmcas. . ........... 345 22 195 166 1 027 832 445 880 912 3 175 2 397 3 349 3 340 3 124 1 194 534 193 627 

Indústria de transformação de mménos não metálicos 101 8 027 48 134 203 129 260 472 1 733 1 098 1 217 1 218 1 000 270 85 13 147 

Idem, de matérms-pnmas de origem vegetal. ..... 355 12 808 104 289 448 293 518 759 1 620 1 401 1 852 1 928 1 946 753 221 84 592 

dem, idem, de ongem. ammal. .................. 51 775 10 33 59 55 81 42 89 69 77 100 60 18 5 5 72 

IIndústnas químtcas e farmacêuticas. . . . . . . . ..... 316 18 972 11 254 933 386 927 979 3 176 3 023 2 651 2 398 2 062 1 014 541 126 491 

Indústnas têxte1s, do vestuáriO, calçado e toucador .. 442 46 274 726 2 048 3 203 2 475 3 459 3 713 8 453 5 774 5310 4 683 3 478 1 569 353 235 795 

Indústria de produtos alimentares, bebidas e estimu-

!antes .... ................... 726 22 417 62 81 581 546 867 667 2 585 4 535 4 737 3 350 2 281 950 451 323 401 

Indústria da construção mvil; produção e distribUição 

de eletricidade, gás e frw; abastecnnento d'água e 

esgôto ....................... ........... 285 26 745 8 39 56 80 368 1 355 8 503 2 801 3 675 5 133 2 671 1 033 515 8 500 

Indústrias editoriaiS e gráficas ..... ............ 254 11 009 63 365 483 327 575 445 1 028 885 1 167 1 941 2 025 852 331 74 448 

TOTAL GERAL .......................... 2 893 169 983 1 198 4 270 6 801 4 738 7 937 9 359 30 552 22 152 24 211 24 194 18 694 7 672 3 040 1 062 4 103 
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ANEXO li 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D. F., segundo 
a espécie industrial e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto 

I 
N." DE CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

PESSOAL 
ATIVIDADE INDUSTRIAL ESTA- EMPRE-

BELE- GADO 300 400 500 600 700 80C 1 uoo 1 20G 1 500 2 000 3 000 CIMENTOS a a a a a a a a a a a 399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 ------ ------------- ---- ----------------------------

I - lndústr•as extrativas 14 723 - 3 1 2 15 189 168 176 103 47 19 

Exploração de salinas e fontes hidrommerats ............. 1 14 - 1 - 2 - - - 3 5 3 -Idem, de pedras e outros materiais de construção ........ 13 709 - 2 1 - 15 189 168 173 98 44 19 

II - lndústnas metalúrg•cas e mecâmcas 307 20 601 1 024 823 443 874 908 3 166 2 389 3 340 3 331 3 111 1 192 

Fundição de produtos siderúrgwos, metats e suas ligas .... 36 1 902 42 33 34 30 32 216 240 474 399 280 122 Lammação, trefilação e fabncação de artefatos de produtos 
lammados ou trefilados ............................... 22 1 557 129 59 23 57 90 212 240 290 212 181 64 Galvanoplastia e operações similares ..................... 6 114 - 5 5 I 4 6 14 19 29 24 7 Estamparta e latoarJa .................................. 29 3 106 259 278 109 148 184 822 320 350 266 240 130 Serralheria, caldeiraria e ferrana ........................ 101 3 934 134 162 118 198 159 383 408 675 768 734 195 Cutelaria e fabricação de armas, ferramentas e qmnquilhanas 9 714 38 29 16 33 44 89 100 110 9G 100 59 Outras mdú3tnas metalúrgiCas associadas a outras mdústnas 7 64\J 38 25 10 15 11 44 44 129 138 160 35 Construção de máqumas, aparelhos e eqmpamentos 
hidráulicos, térDllcos e de ventilação .................. 8 179 7 1 4 3 6 9 8 37 41 46 17 Idem de ferramenta3 de máqumas operatnzes ............ 9 565 2 11 3 8 9 20 57 118 143 152 42 Idem de aparelhos para atiVIdade~ rurms ................ 4 75 - 3 2 2 2 6 12 14 27 5 2 Idem e de aparelhos mdustna1s de medidas e aparelhamen-
to técnico ........................................•. 4 81 - 1 1 2 1 6 6 14 23 19 8 Idem de matenal e aparelhos elétriCos ................... 15 4 314 235 143 85 155 222 871 596 632 590 555 230 Idem de matenal -de transportes ........................ 10 652 3 6 3 14 12 64 64 104 164 188 30 Idem de materml de comumcações ...................... 5 1 250 101 12 14 154 72 212 142 152 184 135 72 Montagem e reparação mecâmcas... . . . . . . . . . . . . ....... 39 1 286 36 44 16 33 46 143 125 194 218 259 172 Outras mdústnas mecâmcas assoCiadas a outras mdústrms. 3 223 - 11 - 21 14 63 13 28 33 33 7 

III - lndústrJa de transformação de mmér10s não me!ãlicos 95 7 717 134 202 129 260 472 1 733 t 095 1 213 1 214 999 270-

BenefiCiamento de mmérws não metálicos ................ 4 44 1 2 1 - 3 4 4 16 4 2 7 Aparelhamento e trabalho artístico de pedras de construção 30 1 448 5 9 5 17 13 169 161 234 286 468 81 Fabncação de matertal e va.silhame de barro ............. 5 102 - 1 2 - 3 38 18 17 18 5 -Fabncação de matertal cerâmwo ........................ 13 1 769 30 19 27 51 141 253 262 410 343 158 75 Idem de peças, ornatos e estruturas de mmento e gêsso ....... 20 1 195 - 5 3 13 21 219 268 267 219 143 37 Produção e elaborações de VIdro ........................ 19 2 898 98 137 81 146 270 994 355 243 306 207 61 
Fabricação de artigos de matenal abrasivo ............... I 95 - 4 - 7 3 21 12 14 25 5 4 
Outras mdústnas assomadas ...........•................ 3 166 - 25 10 26 18 31 15 12 13 11 5 
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ANEXO li 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a espécie industrial e a remuneração do seu pes soai, com as eliminações discriminadas no texto 

ATIVIDADE INDUSTRIAL 

IV - lndústrJa de transformação de maténas-prtmas de or;gsm 
vegetal 

FalqucJamento, desdobramento e cons~nração da mad.eir<.l.. 
Fabncação de artigos de tJ.noaria .............. . 
Idem de peças e estruturas de madeira aparelhada.... . . 
Idem de móveiS de madctra e outros artigos de m:1rcenana .. 
Idem de utensílios e obJeto.) de adôrno de rnadmra, Janna, etc. 
Idem de móveis e outros artefatos de bambu, VIme, cipÓ, etc. 
Idem de artigos de algo~ão cardado, p::ttna, erma vegetal, etc. 
Idem de artefatos de cortiça __ _ 
Outras mdú:;tnas de madeira associadas. 
Fabnca~:fío de papel, papelão e similares. 
Idem de artigos de papeL __ _ 
Idem de artefatos de paoelão _______ .... _ . . . . . . . . . . ... . 
Outras mdústr1as de papel e papeliio associadas ......... . 
Idem de peles e artigos de borracha para fins wdustna1s. 
Idem de artigos de borracha para uso pessoal. ..... _ 

V - I ndústr:a de transformação de matértas-prJmas de ortgsm 
ammal 

Preparação de couros e peles ....... . 
Fabncação de arreiOs e outros artigos de s2la.rta 
Idem de artigos de viagem e similares ........ . 
Outras mdúst.rJas de peles e couros assor.1adas .. 

VI - lndústrtas químtcas e farmacêuticas 

Fabricação de produtos químrcos em geral. .... 
Idem de fios artifima1s e de maténas plásticas .. 
Idem de produtos e espeCialidades farmacêuticas ... 
Idem de velas, sabões, perfumes e cosméticos .. . 
Idem de esmaltes, tintas e vermzes ......... . 
Idem de detersxvos, desmfetantes e Inseticidas ..... 
Outras mdfutr1as químicas e farmacêuticas ... 

N.o DE 
ESTA
BEL E-

CIM~NTOS 

(Continuação) 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 
PESSOAL I 
E~:DR~- 300 400 I 500 I 600 I 700 I 800 I 1 000 11 200 11 500 I 2 000 3 000 

a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 

1---·---1~~---1---~-'----·-1-~--1--- --1----1 -~~-' --~~, _____ , ____ ! _____ , ___ _ 

316 

8 
3 

42 
169 

lO 
7 

12 
3 
3 
7 

17 
22 

3 
3 
7 

41 

3 
2 

33 
3 

26D 

13 
3 

133 
132 
30 
12 
7 

11 737 

31\3 
60 

569 
5 574 

247 
109 
327 
324 

GS 
1 109 
1 OJS 

737 
117 
2713 
859 

663 

39 
28 

519 
77 

17 613 

981 
100 

10 434 
2 458 
1 629 

947 
1 064 

292 

6 
179 

3 
2 

1 
16 
25 
44 
14 

2 

30 

1 
1 

28 

249 

22 
163 

41 
12 
1 

lO 

443 

15 

11 
179 

8 
3 

32 
42 

1 
10 
47 
80 
14 

57 

5 
1 

44 
7 

830 

19 
3 

487 
262 

10 
20 
29 

289 

15 

1 
96 
11 
5 

13 
6 
2 
4 

40 
73 
4 

19 

55 

5 
4 

3fi 
10 

381 

19 
5 

194 
117 
14 
17 
17 

513 

9 

17 
124 

15 
I) 

30 
22 

65 
88 
87 
9 

14 
27 

80 

6 
1 

64 
9 

917 

8 
3-

497 
135 

90 
43 

141 

.J.i-

754 1 612 

61 53 
- 1 

9 51 
234 526 

6 25 
8 14 

27 35 
35 64 

3 12 
59 205 

165 170 
61 123 
2~ 13 
8 75 

59 245 

41 

2 
l 

33 
5 

973 

28 
2 

601 
166 
109 
23 
44 

87 

6 
4 

70 
7 

3 155 

221 
17 

1 697 
431 
281 
316 
192 

1 392 

53 
15 
74 

545 
25 
8 

35 
17 
3 

271 
94 

115 
10 
66 
61 

65 

10 
2 

42 
11 

3 009 

199 
18 

1 78-! 
252 
272 
176 
308 

1 837 

63 
35 

103 
710 
66 
28 
43 
52 
10 

309 
154 
71 
11 
42 

140 

76 

1 
8 

56 
11 

2 642 

137 
17 

1 663 
317 
281 
106 
121 

1 921 

41 
3 

140 
1 14ô 

47 
20 
52 
44 

9 
74 

107 
46 
6 

22 
164 

95 

1 
5 

8) 

2 391 

141 
4 

1 4132 
372 
241 

80 
91 

1 919 

40 
5 

121 
1 318 

36 
12 
38 
31 
17 
63 
90 
32 
5 

17 
94 

58 

2 
1 

49 
6 

2 053 

109 
4 

1 289 
240 
220 
121 
70 

765 

13 
1 

36 
527 

5 
3 

22 
11 

33 
28 
5 
2 

32 
47 

18 

14 
4 

1 613 

100 
5 

597 
125 

99 
46 
41 

~ 
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ANEXO !I 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a espécie industrial e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto 

ATIVIDADE INDUSTRIAL 

VII - lndústnas têxteis, do vestuário, calçado e toucador 
Fabncacão de barbantes, linhas e smúlares .............. . 
Benefim:1mcnto, fiação e tecelagem de algodão, puro ou mes-

clado ............ , ........................... . 
Idem, tdem, de lã, pura ou mesclada ................... . 
Fiação e tecelagem de sêia natural e fios artificiaiS ..... . 
Fabncação de feltros e tec!dos de acabamento especia.l ... . 
Idem de fi tas, passamanana, filó3, rendas e bordados .... . 
Idem de tec1dos elásticos, artigos de malha, etc ....... . 
Tingimento, mercenzação e estampana de produtos têxte1s .. 
Outras mdústrms têxteis . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Fabncação de roupas brancas.......... . ...... . 
Idem de roupas para homens .......................... . 
Idem de costumes para senhoras e artigos de moda ..... . 
Idem de roupas para cnanças e adolescentes .... . 
Idem de agasalhos ................................. . 
Idem de chapéus .................................... . 
Idem de calçados.- .................................... . 
Idem de acessónos do vestuáno, bengalas e guarda-chuva .. 
Preparação, fiação e tecelagem de câ:1hamo, ca.roá, JUt.3, r.tc. 
Outras mdústnas do vestuáno, cal!:ado e toucador ....... . 

VIII - lndústr1as de produtos alimentares, beb1das e estimulantes 
Beneficiamento de café, chá, guarana e mate, para fins co-

merciais ......................................... . 
Idem de cereais e produtos afins ...................... . 
Idem de frutas, espec~<:mas e legumes; fabricação de doces c 

conservas.......................... . .............. . 
Preparação de carnes e pescados; fabncaçiio de conservas. 
Refin2ção de óleo e outras gorduras alimentares ....... . 
Pasteunzação de leite, fabncação de laticíniOs .. 
Fabncação e refiuaç5o de açúcar de cana ....... . 
Idem de btscoutos e massas alimentlcra.s ...... . 
Idem de pães, doces, pastr.is, etc ................ . 
Outras Indústrms de produtos alimentares .......... . 
Engarrafamento e fabrJCação de águ:1s de mesa. ..... . 
Fabncação de vmhos de mesa, vmagres ................ . 
Idem de aguardente, licores e outras bebidas espirituosas .. 
Idem de sucos e xaropes de frutas, guaranás, sodas, refrescos 
Idem de cerveJa ...................................... . 
Preparação de fumos e fabncação de Cigarros e charutos .. 

N.o DE 
ESTA
BELE-

CIMENTOS 

396 

12 

13 
8 
4 
3 
5 

21 
2 
1 

28 
27 
10 
10 
3 
9 

179 
53 
3 
5 

634 

18 

6 
13 
2 
4 
3 

42 
466 

4 
3 

10 
19 
3 

25 
9 

PESSOAL 
EMPRE
GADO 

44 083 

1 036 

24 313 
1 702 

271 
106 
650 
976 

23 
23 

1 101 
1 238 

389 
30~ 
144 
.569 

7 821 
1 355 
I 158 

91l 

20 988 

593 
2 65: 

659 
738 
291 
494 

1 230 
3 3~1 
4 814 

240 
59 

224 
469 
445 

1 982 
2 778 

300 
a 

399 

2 045 

88 

1 028 
19 
7 
7 

91 
42 
5 

62 
_36 

16 
56 

6 
12 

409 
92 
28 
41 
H 

32 
32 

4oe 
a 

499 

3 198 

5 

1 778 
36 
28 
14 
45 
92 

90 
175 
33 
39 
13 
21 

474 
126 
110 
119 

576 

28 
14 

26 
43 

7 
37 

309 
81 
6 
1 
5 
8 

11 

500 
a 

599 

2 470 

5 

1 35D 
39 
4 
3 
2 

69 
2 

91 
139 
36 
28 
6 

61 
347 
126 
55 
98 

537 

23 
51 

8 
9 

9 
6 

251 
138 

13 

2 
14 

600 
a 

699 

3 453 

5 

1 848 
34 

169 
86 
5 

169 
146 

58 
31 
13 
57 

392 
110 
57 

266 

853 

50 
7 

48 
30 

9 
10 

403 
213 

2 

17 
17 

16 
31 

CLASSES DE SALÁRIOS ICr$) 

700 
a 

799 

3 706 

352 

2 172 
68 
6 

11 
55 
89 
1 

78 
144 
28 
17 
6 

51 
375 
101 
88 
M 

661 

63 
5 

6 
14 
23 
13 
1 

189 
244 

1 
5 
7 

38 

32 
20 

800 
a 

999 

8 444 
208 

5 768 
86 
60 
23 

103 
196 

2 
12 

147 
173 
55 
49 
23 

121 
705 
182 
421 
110 

2 568 

56 
134 

195 
38 
S1 

151 
362 
539 
640 
33 
2.5 
82 
89 
15 
57 

101 

1 000 
a 

1 199 

5 764 

114 

3 782 
172 

6 
14 
50 

107 
1 

129 
101 
24 
28 
13 

108 
750 
125 
185 
55 

4 497 

S5 
403 

162 
106 

71 
59 

273 
771 

1 027 
83 
5 

42 
98 
57 

872 
413 

1 20!i 
a 

1 499 

5 295 

80 

2 916 
277 
32 
13 
23 
90 
2 

123 
124 
33 
16 
15 
76 

1 150 
139 
112 
65 

4 688 

~ 
~9 

116 
181 
% 
H 
~9 
U9 

1 218 
H 
13 
M 
H 

179 
5M 
7U 

1 500 

• 
1 999 

4 679 

68 

2 063 
295 

75 
8 

40 
63 
2 
7 

86 
109 
39 
14 
21 
26 

1 509 
147 

64 
43 

3 313 

124 
635 

50 
189 

18 
83 

170 
271 
832 
20 

7 
19 
61 
48 

308 
478 

(Continuação) 

2 000 
a 

2 999 

3 469 

52 

1 087 
403 

31 
7 

.54 
82 
3 
2 

72 
58 
46 
15 
g 
25 

1 296 
150 
35 
36 

2 268 

90 
424 

31 
105 

27 
61 
97 

153 
359 

27 
3 

16 
52 

102 
139 
582 

3 000 
a 

4 999 

1 565 

59 

512 
273 

15 
6 

18 
60 

1 
54 
33 
21 
10 
13 
11 

405 
57 
3 

14 

9~8 

27 
179 

16 
21 
5 
5 

45 
6-i 
30 
19 

8 
31 
44 
49 

405 

8 
~ 
~ c: 
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~ 
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ANEXO !I 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a espécie industrial e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto 

ATIVIDADE INDUSTRIAl 
N.o DE 
ESTA
SELE-

CIMENTOS 

PESSOAL 
EMPRE
GADO 300 

a 
399 

400 
a 

499 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

1 000 
a 

1 200 
a 

1 500 
a 

(Conclusão) 

2 OOG 
a 

3 000 
a 

4 999 

500 
a 

599 

600 
a 

699 

700 
a 

799 

800 
a 

999 1 199 1 499 1 999 2 999 ----------------------------l-----l-----1---~----~---~----,----, ____ , ____ , ___ , ____ , ____ , __ _ 

IX - lndústroa da construção Civil, produção e distribmção de ele
triCidade, gás e troo, abastecimento d'água e esgôto 

Levantamentos, proJetos e construção de obras .......... . 
Construcão, conservação e demolição de edifícios ........ . 
Idem de estradas de ferro e de rodagem, de obras de arte .. . 
Execução de obras hidráulicas e marítimas .............. . 
Idem, Idem, de abasteCimento d'água e saneamento urbano. 
Idem de grandes estruturas metálicas e de c1mento armado, 

fundações .......................................... . 
Outras mdústnas de construção civil. .................. . 
Produção e distribmção de gas ......................... . 
Idem, Idem, de frw...... . . . . . . . . . . . ................ . 

X - lndústr.as editoroa!s e gráfieas, mdústroas mostas e ativodades 
ondustroaos do Estado ............................... . 

Edição de publicações periódicas... . ....... . 
Idem de obras de texto......... . . . .... . 
Impressão de obras de texto e de publicações periódicas .... . 
Idem de matenal escolar e de uso pessoal e comerCial. .. . 
Idem, mediante reprodução íotográfica .................. . 
Preparação de clichês e outras matrizes de Impressão .... . 
Encadernação e atividades correlatas ................... . 
Outras mdústnas editorJ<lJS ............................ . 
Fabncação de aparelhos e mstrumentos de mrdida e obser-

vação......... . , ............................... . 
Idem, Idem, c1rÚrgwos, dcntános e ortopédicos .......... . 
Idem, de matenal didático e de escritórJO ............... . 
Idem, de brochas e pmcéis, eacôvas, espanadores, vassouras .. 
Idem, de botões, fivelas e artigos de fantasia ......... . 
Idem. de hrmquedos e artigos desportivos ............ . 
Idem, de Instrumentos de múswa .................... . 
Idem, de artigos de ounves::ma e Joalheria .............. . 
Idem, de ar!:igos dive.rsos, não compreendidos antenormente 
Outras 1ndústnas mistas ............................... . 

TOTAL GERAL ............................... . 

240 

1 
217 

8 
3 
1 

4 
3 
2 
1 

235 

91 
3 
9 

13 
4 

1 
17 
6 

14 
7 

!O 
4 

20 
17 
2 

2 539 

25 6fl.5 

42 
19 684 
2 971 

161 
120 

1 000 
85 

1 556 
46 

10 049 

200 
931 
682 

2 967 
520 
225 
327 
422 

34 
408 
114 
650 
557 
285 
33.5 
265 
404 
723 

159 848 

39 

39 

365 

5 
35 
31 
91 
4 
3 

27 
46 

21 
3 

38 
5 
4 

15 
1? 
18 

4 257 

56 

50 

482 

6 
24 
18 

105 
17 
7 

41 
32 

4 
68 
3 

69 
20 
15 

20 
23 
10 

6 670 

76 

61 
1 
1 

10 

322 

1 
20 
10 
79 

33 
7 

4 
21 
s 

61 
17 
15 

17 
16 
i 

4 703 

365 

246 
4 
2 

106 

557 

8 
.56 
35 
98 
3 

19 
21 
3·1 

3 
32 

3 
80 
86 
31 

1 
27 
21 
n 

7 884 

1 352 

1 221 
8 
3 

43 

71 
1 
5 

443 

6 
32 
26 
92 

8 
18 
7 

3 
18 

53 
83 
18 
12 
15 
44 
8 

9 325 

8 497 

16 
6 927 
1 076 

34 
10 

238 
9 

182 
5 

1 020 

9 
80 
37 

165 
34 
15 
26 
5P 

6 
4.5 
12 
91 

151 
13 
29 
24 
63 

161 

30 471 

2 798 

11 
1 707 

733 
18 
7 

189 
6 

119 
8 

881 

20 
110 
ó8 

153 
6 

14 
23 
64 

4 
26 
21 
5G 
57 
28 
42 
32 
53 

104 

22 058 

3 665 

2 580 
559 
22 
28 

102 
6 

360 
8 

1 lü5 

20 
109 
100 
385 
25 
17 
44 
37 

6 
54 
11 
60 
48 
38 
41 
24 
32 

114 

24 097 

5 128 

8 
3 974 

370 
48 
15 

!18 
21 

556 
10 

1 933 

47 
198 
141 
7.15 
93 
32 
44 
55 

2 
47 
22 
79 
30 
64 
6S 
41 
59 

156 

24 109 

2 661 

6 
2 077 

156 
28 
12 

113 
18 

240 
11 

2 019 

55 
171 
140 
803 
238 

64 
41 
63 

1 
58 
30 
41 
37 
39 
7.5 
33 
44 
86 

18 604 

1 028 

1 
802 

6·! 
4 
5 

55 
14 
80 
3 

852 

23 
96 
86 

231 
93 
44 

g 
18 

1 
18 
4 

22 
23 
20 
67 
17 
30 
50 

7 670 
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ANEXO UI 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 2!Hl miJ cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

a) Total Geral 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

ESTABELE· EMPRE· 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 
(Classes de empregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 

399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 
-----------~-- ----------- -~-------------------~------- -~------- ---------

4 a 9 777 4 893 106 175 166 265 I 230 616 773 940 940 555 127 

10 a 19 611 8 475 187 318 288 502 494 1 100 1 101 1 385 1 512 1 240 348 

20 a 29 298 7 095 187 266 268 326 375 937 800 1 020 1 317 1 219 380 

30 a 39 .... 175 5 942 209 321 215 273 324 851 683 845 939 916 366 

40 a 49 ..... 113 4 949 138 292 175 275 261 796 514 646 842 751 259 

50 a 99 ... 256 17 406 507 787 557 811 884 2 967 1 960 2 630 3 018 2 399 886 

100 a 149 .. 95 11 213 305 473 308 500 747 1 953 1 495 1 489 1 
1 840 1 503 600 

150 a 199 ... 51 8 725 294 450 222 458 602 1 740 1 159 1 262 I 1 172 977 389 

200 a 299 60 14 737 321 574 360 842 816 2 286 2 036 2 606 2 263 1 770 863 

300 a 399 .... 38 12 855 447 593 289 529 729 2 926 1 363 1 858 1 897 1 453 771 

400 a 499. .. 20 8 965 139 336 297 297 374 2 034 1 356 1 119 1 281 1 161 571 

500 a 999 31 21 072 246 462 197 741 919 5 021 3 465 3510 3 312 2 247 952 

1 000 a 1 499. .. 5 5 721 96 16 87 240 310 1 098 1 281 1 063 879 464 I 187 

1 .500 a 1 999. 4 6 521 426 382 196 236 319 774 721 

I "'I 1 007 772 434 

2 000 a 6 999. .5 21 279 649 1 225 1 078 1 589 1 941 5 372 3 351 2 470 1 890 1 177 537 

TOTAL .. 2 539 159 848 4 257 
• "' I 

4 7031 7 884 9 325 30 47i 22 058 24 097 i 24 109 18 604 7 670 
I 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

b) Indústrzas Extrativas 

CLASSES DE SALARIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

I 
ESTABELE- EMPRE- 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de empregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 

399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 
--------~------------------------------------------

4 a 9 .. - - - - - - - - - - - - -

10 a 19 ... 5 73 - 1 - 2 7 4 17 21 15 6 -

20 a 29 .. 1 21 - - - - - - 10 6 3 - 2 

30 a 39 .... 1 37 - 1 - - - 15 - 8 6 5 2 

40 a 49 .... 1 40 - - - - - 15 6 9 - 5 5 

50 a 99 ..... 4 277 - - 1 - 1 67 41 103 52 8 4 

100 a 149 .. .. 1 125 - - - - 1 35 64 2 6 15 2 

150 a 199 .. 1 150 - 1 - - 6 53 30 27 21 8 4 

200 a 299 .. - - - - - -
I 

- - - - - - -

300 a 399 ..... - - - - - - - - - - - - -

I 
: 

400 a 499. - - - - - - - - - - - - -
I 

500 a 999 - - - - - - - - - - - - -
' 

1 000 a 1 499 .. - - - - - - - - - - - - -

1 500 a 1 999 - - - - - - - - - - - - -
I 

TOTAL. 14 723 - 3 1 2 15 1891 168 176 103 47 19 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos in.ólusiri.:us, com vendas superiores a 2JO :;ai! crm;eiros, em junho de 1951, no Rio, DoFo, segundo 
a magnitude dos estatelecimentüs e a remuneração do seu pesS3iCJI, com as eliminações discriminadas no texto. 

c) Indústnas Metalúrgtcas e Mecânwas 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 
~ Noo DE I PESSOAl 

("I M_AGd NITUD.: d ) I ESTABELE- EMPRE- I 300 400 I 500 I 600 I 700 800 I 1 000 I 1 200 1 500 2 000 I 3 000 
"asse, e emprega os ClMENTOS GADO a a a a a a a a a a i a 

399 499 I 599 I 699 I 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 I 4 999 

1
--~~- ~~~-~~~-~~--~~-~-~~~~~- ~-~ ---~~ 

4a 9 .. 0 .. 76 -~;- 181 14 19 26' 28 41 53 80 115 821 16 

80 1 125 40 1 52 25 671 52 113[ 105 186 228 10 a 

20 a 

30 a 

40 a 

50 a 

100 a 

150 a 

200 a 

300 a 

190 o o 

29 00 .... o 

390 

490 o 

99 

149 .. 

1990 

299 .... o 

399 .. o .. o 

400 a 4990 o 

500 a 999 o 

1 000 a 1 499 

1 500 a 1 999 .. 

2 000 a 6 999 .. 

TOTAL.. 

35 

19 

16 

33 

16 

7 

11 

8 

2 

2 

1 

307 

810 

645 

Gü4 

2 280 

1 948 

1 247 

2 589 

2 647 

90" 
~I 

1 34.3 

1 049 

2 803 

20 601 

59 

25 

17 

92 

153 

42 

84 

292 

43 

75 

79 

1 ~24 

45 

46 

56 

77 

113 

45 

41 

251 

28 

9 

6 

40 

823 

26 

19 

15 

46 

51 

23 

43 

71 

36 

3 

8 

58 

443 

23 29 70 56 126 169 

35 

40 

82 

70 

71 

77 

91 

27 

8 

146 

lll 

874 

33 

54 

106 

94 

52 

77 

107 

36 

2 

46 

192 

908 

61 

50 

257 

284 

212 

389 

253 

98 

485 

170 

683 

3 166 

43 

48 

252 

227 

132 

350 

217 

121 

227 

125 

433 

2 389 

125 131 

116 129 

415 426 

225 

195 

601 

377 

84 

251 

120 

339 

3 340 

322 

172 

403 

396 

186 

141 

162 

351 

3 331 

197 

158 

97 

129 

411 

276 

219 

380 

396 

151 

130 

125 

360 

3 111 

60 

49 

30 

40 

116 

133 

84 

144 

196 

60 

41 

66 

157 

1 192 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D .F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

d) Indústrzas de Transformação de Minérzos Não Metálicos 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

ESTABELE· EMPRE· 300 400 500 600 700 80) 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de empregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 

---

4 a 9 ...... 19 114 1 3 14 9 12 13 13 12 14 23 -
10 a 19 ...... 22 329 1 3 9 9 20 55 51 48 56 60 17 

20 a 29 ....... 12 293 2 7 12 9 6 25 33 62 73 55 9 

30 a 39 ...... 7 230 1 -- 1 4 2 36 40 25 48 62 11 

40 a 49 ....... 6 256 8 11 5 21 9 73 16 54 16 41 2 

50 a 99 ...... 15 1 133 27 57 30 44 48 118 125 174 266 208 36 

100 a 149 ..... 7 861 2 30 11 29 20 lll 145 141 178 169 25 

150 a 199 ..... - - - - - - - - - - - - -
200 a 299 ..... 2 539 1 1 1 2 1 117 96 119 44 109 48 

300 a 399 ..... 2 623 - 30 16 23 24 151 135 86 94 47 17 

400 a 499 ...... 2 890 83 60 30 110 122 234 86 45 35 39 46 

500 a 999 ....... - - - - - - - - - - - - -
1 000 a 1 499 ...... 2 2 453 8 - - ~ 208 800 355 447 390 186 59 

1 500 a 1 999 ...... - - - - - - - - - - - - -. 

TOTAL.. .. 96 7 721 134 202 129 260 47~ 1 733 1 095 1 213 1 214 999 270 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 21lil mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

e) Indústrzas de Transformação de Matérzas-Przmas de Orzgem Vegetal 

ClASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

I ESTABELE- EMPRE- 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de e:npregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 

----- ------- ---------------

4 a 9 .. 84 518 11 16 8 20 8 28 38 88 145 116 40 

10 a 19 .... 83 1 133 20 34 16 - 39 32 100 84 153 266 312 77 

20 a 29 ..... .52 1 265 20 30 30 31 60 132 135 171 269 294 93 

30 a 39 ...... 27 924 25 56 37 33 46 84 133 124 155 168 63 

40 a 49 ... 14 619 20 24 34 37 29 76 68 107 89 96 39 

50 a 99 ..... 30 1 854 64 104 72 116 108 258 247 1 262 247 240 136 
I 

100 a 149 ..... 10 1 086 26 59 34 50 120 165 207 152 123 105 45 

150 a 199 ..... 6 997 26 20 19 89 55 197 218 132 126 68 47 

200 a 299 ..... 5 1 241 27 47 7 35 36 94 62 346 211 273 103 

300 a 399 ... 3 1004 3G 45 17 43 220 222 126 133 74 68 20 

400 a 499 .. 1 499 17 8 9 14 10 64 46 71 80 114 66 

500 a 999 ..... 1 597 - - 6 6 I 30 192 28 98 136 65 36 

1 000 a 1 499 ... - - - - - - - - - - - - -

1 500 a 1 999 ... - - - - - - - - - - - - -

TOTAL... 316 11 737 2921 443 289 513 754 1 6121 1 392 1 837 1 921 1 919 765 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D.F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

j) Indústrzas de Transformação d.e Matérzas-Przmas de Orzgem Ammal 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PC:SSOAL 

ESTABEli· EMPRE· 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 
(Classes de empregados) 

GIM~NTOS GADO a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 993 

---------

4 a 9 .. 16 113 1 11 7 16 4 16 13 22 17 5 1 

10 a 19 .... 17 22S 7 17 12 26 12 33 22 38 35 20 6 

20 a 29. ... 3 77 5 8 11 7 10 11 7 4 7 5 2 

30 a 39 ... 3 99 8 6 12 18 7 10 10 7 10 7 4 

40 a 49 .... - - - - - - - - - - - - -
50 a 99 ....... 2 146 9 15 13 13 8 17 13 5 27 21 5 

100 a 149 ... - - - - - - - - - - - - -

150 a 199 ...... - - - - - - - - - - - - -
200 a 299 .... - - - - - - - - - - - - -
300 a 399 .... - - - - - - - - - - - - -
400 a 499 ...... - - - - - - - - - - - - -· 
500 a 999 ... - - - - - - - - - - - - -

1 000 a 1 499 .... - - - - - - - - - - - - -

1 500 a 1 999 ..... - - - - - - - - - - - - -

. 
TOTAL .. 41 663 30 57 55 80 41 87 65 76 96 58 18 

--

.... 
w 
C> 

~ 
ll;j 

<: ... 
02 ,., 
;:.. 

b;j 

til 
;:.. 
02 ... 
t' 
ll;j ... 
\1l 
;:.. 

ti 
t>:l 

t>:l 
Cll ,., 
> ,., 
H• 

Cll 
8 ... 
Q 
;:.. 



>d 
0:1 

ANEXO UI 

l".. Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 2CHl mH m·uzeiros, em junho de l!l51, no Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoali, com as eliminações discriminadas no texto . 

... 
g) Indústnas Químtcas e Farmacêuticas 

ClASSES DE SAlÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAl 

! 
(Classes de empregados! ESTABELE- EMPRE- 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 

CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 

---- ----
"' 

4 a 9 '"" 59 356 13 23 13 33 32 84 47 39 33 25 14 

10 a 19""' .53 734 28 34 47 78 71 117 110 88 68 61 32 

20 a 29 .. ' " 35 849 12 36 41 40 46 169 150 122 93 98 42 

30 a 39 ' 18 614 35 20 18 30 50 121 110 \Jl 57 55 27 

40 a 49""" 16 708 27 54 23 34 46 142 76 75 122 64 45 

50 a 99.."' 35 2 348 39 90 78 148 142 371 386 376 326 271 121 
' 

100 a 149 "" 12 1 401 17 62 12 62 107 234 202 198 212 193 102 

150 a 199. " 
6 972 18 55 31 121 68 295 98 108 84 74 20 

200 a 299 "" 12 2 937 32 224 17 69 L52 207 672 510 481 370 203 

300 a 399 4 1 329 - 67 24 57 59 507 107 150 165 131 62 

400 a 499 4 1 752 4 10 21 78 102 376 289 229 246 232 165 

500 a 999 .. ' " 6 3 613 24 155 56 167 98 532 762 656 504 479 180 

1 000 a 1 499 - - - - - - - - - - - - -

1 500 a 1 999 .. - - - - - - - - - - - - -

TOTAl. ... 260 17 613 924 830 381 I 917 973 3 155 3 009 2 642 2 391 2 053 1 013 
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ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações disc1·iminadas no texto. 

h) Indústnas Têxtezs, do Vestuárzo, Calçado e Toucador 

ClASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE N.o DE PESSOAl 

I I ESTABELE· EMPRE· 300 400 500 600 700 800 1 aoo 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de empregados) CIM.õtHOS GADO a a a a a -a a a a a a 
399 499 599 G99 7D9 999 1 199 1 4S9 1 999 2 999 4 999 

------------------ ----- ---- ----- ----- ----- ---- ----- --------------------
4 a 9 ..... 73 464 2~ 36 24 35 26 47 66 57 87 55 6 

lO a 19. _, 102 1 433 43 gg 85 126 122 196 162 166 195 174 65 

20 a 29 ... 59 1 370 54 83 70 90 79 172 114 154 209 255 90 

30 a 39 _, 38 1 297 72 96 58 71 98 134 108 168 184 208 100 

40 a 49 ... -- 22 966 42 87 51 79 57 154 128 113 123 107 25 

50 a 99. 43 2 997 184 248 193 199 209 3C5 230 371 479 390 129 

lOOa 149 ..... 17 1 996 84 160 110 136 lD 306 165 . 252 288 264 119 

150 a 199 .. _,. 11 1 938 123 107 lll 111 72 239 I 286 291 267 243 88 

200 a 299 _ _, .. 10 2 469 118 178 221 385 219 362 229 236 258 165 98 

300 a 399 ..... 7 2 50:? 118 135 114 261 106 199 245 332 336 375 280 

400 a 499 .... 3 1 384 29 218 68 50 68 373 206 150 129 70 23 

500 a 999. 4 2 596 146 179 86 125 429 522 297 303 263 173 73 

1 000 a 1 499 ..... 1 1 008 13 10 79 81 •o 
D0 118 164 233 161 72 24 

1 500 a 1 999 ...... 2 3 192 424 277 180 226 307 568 445 338 161 101 65 

2 000 a 6 999 ...... 4 18 476 570 1 185 1 020 1 478 1 749 4 689 2 918 2 131 1 539 817 380 

TOTAL.. ... 396 44 038 2 045 3 198 2 470 3 453 3 706 8 444 5 76d 5 295 4 679 3 469 1 565 
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ANEXO lU 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 2C\J :::-:c.H cruzeiros, em junho de 1!.053., no Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pesso2i, cam as eliminações discrimi.n.ailas no texto. 

i) Indústrzas de Produtos Alimentares, Bebzdas e Estimulantes 

ClASSES DE SAlÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

I 
~STABELE· EMPRE· 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de empregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 

399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 S99 

4 a 9 ...... 353 2 174 15 42 59 89 96 311 480 542 384 145 11 

10 a 19 ....... 158 2 127 17 38 56 89 128 296 437 520 347 188 11 

20 a 29 ..... 44 1 026 5 8 37 83 64 137 209 198 166 100 19 

30 a 39 .. 20 671 - 22 23 38 37 102 146 136 91 51 25 

40 a 49 ....... 6 259 - 1 12 21 7 40 30 51 47 33 17 

50 a 99 ... :;:s 1 536 28 81 51 i O 85 259 255 328 184 156 39 

100 a WL .... 4 448 - 5 69 29 23 34 76 84 80 35 13 

150 a 199 ....... 5 845 4 172 19 22 28 137 167 146 88 36 27 

200 a 299 ....... 6 1 58C 8 22 10 43 41 232 304 402 190 164 84 

300 a 3~9 .... 5 1 715 - 63 44 31 117 160 293 409 310 218 70 

4rJO a 49J ..... 2 914 - 6 119 10 11 150 261 173 103 74 7 

500 a 99J ...... 6 4 751 - 111 32 309 14 673 1 045 876 855 544 292 

1 000 a 1 499 .... 1 1 211 - - - 13 3 10 637 263 166 81 38 

1 500 a 1 999 .. 1 1 810 2 5 6 6 7 27 157 560 302 443 295 

TOTAL.. .. 634 20 938 79 576 537 853 661 1 2 568 4 497 4 688 3 313 2 268 948 

Q 
o z 
m 

~ c: 
<O 

~ 
[;i 
q 
~ 
H, 

z 
8 o 
~ 

Q 
t< 

g 
~ 

~ 
m 
~ 
~ 
õ 
m 

z 
g 
m 
"3 
to 
H 

~ m 

.... 
w 

"' 



ANEXO III 

Universo de trabalho: Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a 200 mil cruzeiros, em junho de 1951, no Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoal, com as eliminações discriminadas no texto. 

j) Indústria da Construção Civil. Produção e Dzstribuzção de Eletrzczdade, Gás e Frzo, Abasteczmento d'Água e Esgôto 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL 

ESTABELE- EMPRE- 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 (Classes de empregados) CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 
399 499 599 699 799 999 1 199 1 493 1 999 2 999 4 999 

---------------------------------

4 a 9 ...... 44 293 - 5 8 12 7 52 32 39 70 44 24 

10 a 19 .... 33 496 1 4 7 13 21 120 40 72 131 58 29 

20 a 29 ..... 26 627 3 2 3 1 53 188 40 94 158 60 25 

30 a 39 ...... 18 610 - 2 3 10 15 222 39 73 138 82 26 

40 a 49 ....... 15 656 1 - 1 4 21 202 95 44 152 102 34 

50 a 99 ...... 42 2 905 19 15 4 25 84 1 055 239 350 609 357 148 

100 a 149 ...... 17 2 09ó - 1 2 30 207 608 271 286 405 226 59 

150 a 199 ..... 10 1 755 2 1 - 4 288 525 136 252 284 190 73 

200 a 299 ...... 10 2 456 1 19 18 109 190 770 267 308 540 169 65 

300 a 399 ...... 9 3 035 1 2 3 23 96 1 434 239 371 522 218 126 

400 a 499 .... 4 1 705 1 5 6 7 22 666 269 202 309 156 62 

500 a 999 ...... 11 7 513 10 - 11 123 343 2 476 1 012 1 218 1256 771 283 

1 000 a 1 499 ...... - - - - - - - - - - - - -

1 500 a 1 999 ....... 1 1 519 - - 10 4 5 179 119 356 544 228 74 

TOTAL.. .. 240 25 665 39 56 76 365 1 352 8 497 2 798 3 665 5 128 2 661 1 028 
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ANEXO IH 

Universo de trabalho: ]Estabelecimentos industriais, com vendas superiores a ZGG 111cil cruzeiros, em junho de 1051, n.o Rio, D. F., segundo 
a magnitude dos estabelecimentos e a remuneração do seu pessoai;, com as eliminações discrimililadas no texto. 

l) Indústnas Editorzazs e Gráficas, Indústnas Mistas e Atwzdades Industrzazs do Estado 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

MAGNITUDE 
N.o DE PESSOAL I 

(Classes de empregados) ESTABELE· EMPRE· 300 400 500 600 700 800 1 000 1 200 1 500 2 000 3 000 
CIMENTOS GADO a a a a a a a a a a a 

399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 2 999 4 999 
------------- -----------,-----------

4 a 9 .. 53 369 22 25 14 25 17 24 31 61 75 60 15 

10 a 19 .. 58 797 30 36 31 53 29 66 73 93 171 164 51 

20 a 29 ... 31 757 27 47 38 42 28 33 46 83 170 194 49 

30 a 39 .. 24 815 43 72 44 34 36 66 54 88 119 181 78 

40 a 49 .... 17 751 23 59 34 39 38 44 47 77 164 174 52 

50 a 99 ..... 29 1 930 45 100 69 114 93 200 172 246 402 337 152 

100 a 149 ..... 11 1 253 23 43 19 94 63 176 138 149 226 220 102 

150 a 199 .. 5 820 79 49 19 40 33 82 92 lll 130 139 46 

200 a 299 .. .. 4 1 006 50 52 43 122 100 115 56 84 136 140 118 

300 a 399 - - - - - - - - - - - - -

400 a 499. 2 894 5 1 8 1 3 73 78 65 193 325 142 

500 a 999. ... 1 657 18 8 3 3 3 141 94 108 147 85 47 

1 000 a 1 499. - - -- - - -- - - - I - - - -

1 500 a 1 999 .. - - -- - - - - - - - - - -

TOTAL. 235 10 049 365 482 322 I 567 443 1 020 881 1 165 , 933 I 2 019 852 

o 
o z 
m 

~ c: 
'0 
:»• o 

~ 
c: 
~ 

z 
8 o 
11;1 

Q 
1:"' 
o 
td 

E:: 

~ 
m 
> 
1:"' 

~ 
m 
H z 
tJ 
c: 
m 

~ 
H 

e: 
m 

,... 
:"! 



ANEXO IV 

Distribuição dos empregados na indústria do Distrito Federal, segundo classes de salários o 

CLASSES DE SALÁRIOS (Cr$) 

PERÍODOS 2·00 ~'00 5CO 6CO 700 800 1 000 1 200 1 sco 
a a a a a a a a a 

399 499 599 699 799 999 1 199 1 499 1 999 

Junho de 1947 ....... 8 413 11 334 10 563 26 010 19 299 30 735 20 965 21 883 12 651 

Dezembro de 1947 .. 7 668 10 778 9 501 22 281 20 359 30 972 20 808 21 536 13 417 

Junho de 1948 ........ 8 243 11 130 7 937 19 532 20 370 32 814 23 792 23 852 16 544 

Dezembro de 1948 .. 7 166 9 678 7 541 15 005 19 257 32 383 24 720 25 152 18 017 

Junho de 1949. o •••• 6 633 9 229 6 462 11 254 16 920 30 328 22 021 26 550 26 508 

Dezembro de 1949 ... 5 987 7 320 6 211 10 427 14 852 31 741 21 830 28 345 29 198 

Junho de 1950.... .. . 5 176 6 890 5 282 9 191 12 704 31 685 21 621 29 576 30 301 

Dezembro de 1950 ... 5 170 6 719 5 227 8 711 12 079 28 674 22 207 29 366 30 206 

Junho de 1951 ........ 4 296 6 794 4 946 8 269 9 700 32 062 23 500 30 140 34 574 

Dezembro de 1951. 3 551 6 159 4 776 8 400 9 822 28 994 22 791 33 545 36 163 
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VULTOS DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA 



VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

EDGARD BRANDÃO MALDONADO 

A 13 de setembro de 1946, falecia nesta Capital um devotado servidor da Estatística 
Brasileira: EDGARD BRANDÃO MALDONADO Prestando~Ihe esta homenagem, a 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA inscreve-lhe o nome entre os de quantos, 
pelo exemplo dado, são merecedores do respeito e da exaltação dos estatísticos brasileiros 

Nasceu EDGARD BRANDÃO MALDONADO no Município de Barra Mansa, Estado do 
Rio de Janeiro, aos vinte de outubro de 1883 Era filho do Dr. JoÃo LUIZ VIEIRA MAL
DONADO e de D. EDUARDA BRANDÃO MALDONADO Fêz os estudos primários e secundários 
na cidade de São Paulo, onde, por muito tempo, residiram seus pais, e, mais tarde, em 
1905, com 21 anos de idade, já levado por um interêsse marcante pelos problemas rurais 
brasileiros, matriculava-se na Escola Agrícola Luiz de Queiroz, em Piracicaba Embora 
não lhe fôsse possível terminar o curso, que interrompeu após a conclusão do 2 a ano, 
em 1906, houve tempo suficiente para revelar-se o estudioso dedicado que seria durante 
todo o resto da vida 

Veio, então, para o Rio de Janeiro, onde, a 28 de outubro de 1907, era nomeado 3 o 
escriturário da Diretoria-Geral de Estatística do Ministério da Agricultura Pouco depois, 
em 1908, perdia seu pai 

Pela eficiência e zêlo demonstrados em serviço foi escolhido para integrar várias co
missões, entre as quais as que receberam a incumbência de estudar e propor a reforma 
do almoxarifado e arquivo da repartição, e, mais tarde, dos serviços de biblioteca e de 
cartografia Da maneira por que se desobrigou dêsses encargos dizem bem as elogiosas 
r.eferências que mereceu a sua atuação por parte dos chefes imediatos como LucANO REIS 
e O prÓprio Diretor, FRANCISCO BERNADINO DA SILVA. Em 1910 contraiu casamento com 
D FLORA DE LIMA MALDONADO, havendo dêste consórcio seis filhos 

A vocação acentuada de EDGARD BRANDÃO MALDONADO, para os trabalhos de pes
quisa estatística e para os estudos econômicos que entendem diretamente com as ativi
dades agrícolas - o que caracterizou mais tarde a sua especialização - só esperava pelo 
ensejo para se revelar de todo O seu feitio temperamental, a que não faltava a gravi
r:Jade, a seriedade do modêlo paterno, era dêstes que se apaixonam pela tarefa e a ela se 
dedicam sem restrições quando se sentem honrados com a confiança dos chefes e a magni
tude das responsabilidades assumidas 

Em 1918, a 27 de janeiro, foi designado para, em comissão, instalar e dirigir os ser
viços de Estatística no Município de Campos, e, em 1920, por ocasião do Recenseamento 
Geral de 1. 0 de setembro, viu-se nomeado, pelo Ministro SIMÕES LOPES, para exercer, 
no Estado do Rio de Janeiro, o cargo de Delegado Seccional. Terminados os trabalhos cen
s.itários, foi a sua atuação particularmente destacada em ofícios que lhe foram dirigidos 
pelo Diretor-Geral, BULHÕES CARVALHO, e pelo Delegado Geral no Estado do Rio de 
Janeiro, FRANCISCO ARAGÃO 

No período de 1922 a 1928 as atividades de MALDONADO transferiram-se, em caráter 
provisório, da repartição federal de estatística para a Municipalidade de Campo's. Ali esti
vera, em 1918, instalando os serviços de Estatística, e a delegacia seccional que lhe 
coubera em 1920 e que fôra também sediada naquele importante centro fluminense 
Fizera considerável número de amizades no Município, e o seu nome conceituado e as 
Suas qualidades de homem culto lhe granjearam simpatias ,gerais Em 1922, foi nomeado, 
ém comissão, Diretor de Estatística Municipal, cargo que exerceu cumulativamente com 
o de Secretário da Prefeitura. Desenvolveu, então, atividade intensa e ocupou, sucessiva~ 
mente, os postos de Gerente da Secção de Carris da Municipalidade, Tesoureiro, e Diretor
~Geral de Expediente da Prefeitura Foi nessa ocasião que organizou e publicou o Anuá
rio Estatístico do Município de Campos. 

Sempre preocupado com o aprimoramento de sua cultura, MALDONADO lia muito, 
e de tudo Dedicou-se ao estudo da língua inglêsa, de cuja ,gramática se tornou conhecedor 
profundo Seu objetivo era a utilização do idioma como meio de ampliar o âmbito da sua 
formação humanística O Liceu de Humanidades e Escola Nqrmai de Campos convida
ram-no a participar da banca examinadora no concurso para provimento da cadeira de 
Ingl&s A Liga Politécnica de Higiene da Sociedade Fluminense de Medicina e Cirurgia 
fê-lo seu membro titular Por ocasião de seu afastamento do cargo de Secretário da 
Prefeitura de Campos, para assumir a chefia do serviço de carris, enviou-lhe o Prefeito 
Dr LUIZ CAETANO GUIMARÃES um ofício em que declarava: uDevo dizer ainda, e o faço 
em obediência à verdade, que à vossa honradez, inteligência e capacidade de trabalho 
muito ficará devendo o Município de Campos" 

Em 1928 reassumiu MALDONADO o pôsto de oficial da Diretoria-Geral de Estatística, 
Aproximavam-se os trabalhos preliminares do Recenseamento de 1930 e, desde logo, foi 
conv.ocada a sua preciosa colaboração Naquele ano, passou a exercer o cargo de Auxiliar
-Técnico do Recenseamento que iria ser realizado a 1 ° de setembro e que se não efe .. 
tivou, em virtude da anormalidade da situação política no País 

Em 1931, às vésperas de deixar o cargo de Diretor-Geral da Estatística, BULHÕES 
CARVALHO dirigiu-lhe honroso ofício, cujos têrmos finais são a seguir reproduzidos: ucabe
~me agradecer a colaboração dedicada e inteligente que prestastes à minha administração, 
concorrendo num pôsto de destaque para o êxito do Recenseamento de 1920 e cooperando 
a/3ora eficazmente no Serviço de Revisão Censitária no Estado do Rio" 

Ainda nesse ano, a 15 de fevereiro, MALDONADO foi promovido a 2 ° oficial do re
cém-criado Departamento Nacional de Estatística do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, do qual passou a fazer parte a Diretoria-Gerai de Estatística Pouco depois, 
viu~se designado para auxiliar, no Estado de São Paulo, as autoridades encarregadas do 
censo industrial, e mais tarde, para assinar, como representante do mesmo Departamento, 
o acôrdo firmado com o govêrno paulista, referente ao fornecimento de dados estatísticos 
sôbre o comércio interestadual e de cabotagem Em 30 de agôsto de 1933, foi designado 
para, em comissão, instalar e dirigir os serviços de estatística do Município de Petrópolis 
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Em 1933, abriu-se nova fase das 'atividades técnicas de MALDONADO Fase de ainda 
maior produtividade e de mais larga atuação no setor estatístico, em conseqüência da sua 
nomeação para Assistente-Técnico da novel Diretoria de Estatística e Publicidade do Mi
nistério da Agricultura, e, pouco depois, para Assistente-Chefe interino da mesma Dire
toria A secção que lhe havia sido confiada tinha a atribuição de levantar as estatísticas 
brasileiras da produção agropecuária 

MALDONADO empenhou-se com entusiasmo inexcedível à tarefa Acompanhou a for
mação do novo serviço de estatística desde os primeiros dias Esboçou o programa dos 
inquéritos, planejou formulários, redigiu instruções, colaborou nas Provas a que se subme
teu o pessoal que ingressava na repartição e, já em 1935, a nova máquina estatística 
estava montada e em funcionamento Reconstituiu e coordenou as séries da produção agrí
cola nos anos pretéritos até 1920 e desenvolveu esfôrço tenaz para atualizá-las e dar-lhes 
o máximo de discriminação Logo que lhe foi possível, iniciou a divulgação dos resultados 
alcançados Apareceu o Boletim Agropecuário, cujo primeiro número foi distribuído a 15 
de junho de 1934 O gênero dêsse boletim, de periodicidade quinzenal, era o das mo
nc:&:;afias Cada número tinha por objetivo o estudo de um produto, ou de um aspecto da 
attvtdade agropecuária Quem examina êsse repertório magnífico de informações e dados, 
identifica, de pronto, o traco inconfundí:vel do trabalho de MALDONADO, a clareza de expo
sição, o ri!!or da forma, ay precisão dos conceitos 

. Em 1935, normalizadas as tarefas da 3.a Secção, a seu cargo, MALDONADO foi de
stgnado para, em comissão, apresentar o plano de reforma a que se deviam sujeitar os serviços 
de Estatística do Estado da Paraíba Em João Pessoa, estudou meticulosamente os tra
balhos em curso na capital nordestina e em todo o Estado, e, após alguns meses, apresen
tou o seu relatório, que é considerado uma realização primorosa no gênero, pela com
preensão perfeita das realidades locais demonstrada pelo autor e pela meticulosidade com 
que são encarados todos os problemas Ê:sse relatório foi divulgado em opúsculo especial, 
sob o título Reforma dos Serviços de Estatística Geral do Estado da Paraíba, e me
receu as mais entusiásticas referências do Governador do Estado e do Secretário inte

rino da Produção da Paraíba 

No ano seguinte, 1936, MALDONADO foi incun~bido de propor as bases de idêntica 
reforma no Estado de Pernambuco, onde, mais uma vez, teve ocasião de mostrar sua 
competência técnica 

Nesse mesmo ano, MALDONADO estêve em Minas, a fim de inspecionar os serviços 
de Estatística e, especialmente, os do censo agropecuário que, com a colaboração da D E P , 
se efetuou no Município de Araxá A 28 de dezembro, foi designado para lecionar Esta~ 
tística Agrícola no Curso de Agrônomos Regionais do Ministério da Agricultura Logo 
depois, em princípios de 1937, e no decorrer dêsse ano, acumulou diversos encargos, res
pondendo pelo expediente de duas secções da DE P e, afinal, pelo da própria repartição, 
na ausência do Diretor 

Persistindo certas dificuldades nos Estados, em relação ao levantamento da estatís
tica agrícola, foi mandado, em 1938, a São Paulo para examinar os serviços e, também, 
para percorrer as zonas produtoras de algodão, café e laranja, com o fim de re:olher 
informes sôbre os prognósticos das respectivas safras As observações feitas nessa viagem 
foram de grande utilidade aos servicos A respeito da época de colheita, reuniu valioso 
material, que completou com inform~cões relativas às demais regiões bra3ileiras para pu
blicar o interessante trabalho que é O~ Ano Agrícola em Estatística, de sua autoria 

A 18 de julho de 1938, MALDONADO foi convocado para prestar colaboração ao Ser
viço Nacional de Recenseamento, como chefe da Secção do Censo Agrícola Ê:le, que ser
v:ra nas duas grandes operações decenais anteriores, não podia estar ausente do Censo 
de 1940 Não se afastou, entretanto, imediatamente, da D E.P Manteve-se durante ainda 
algum tempo supervisionando os trabalhos da sua secção, lecionando Estatística nos cursos 
de aperfeiçoamento do I B. G E , quando publicou uma série de resumos de suas aulas, e, 
finalmente, dedicou-se de forma integral aos trabalhos do censo 

Esta foi outra fase de sua carreira As dificuldades e o vulto da nova tarefa não lhe 
tiraram o entusiasmo e o vigor, não obstante ser quase um sexagenário Iniciou a orga
nização do anteprojeto de questionário agrícola, formulou instruções, preparou os planos 
de apuração Depois, no plenário da Comissão Censitária, defendeu o seu trabalho e a::om
panhou, etapa após etapa, a elaboração do instrumento de coleta definitivo, pugnando 
sempre pela maior particularização do levantamento 

Efetuada a operação censitária de 1 ° de setembro de 1940, devotou-se integralmente 
à apuração dos resultados na parte que lhe foi confiada Nessa oportunidade, adoeceu 
seriamente O seu temperamento forte - a energ!a que lhe cara:;terizava a personalidade 
- rebelou-se contra as prescrições do facultativo, que lhe ordenara repouso absoluto 
Desobedeceu, mesmo, ao médico, e manteve-se, ainda por algum tempo, em atividade 
Não resistiu, entretanto, e veio a falecer a 13 de setembro de 1946 

A bela fôlha de serviços de EDGARD BRANDÃO MALDONADO confere-lhe um lugar de 
destaque entre quantos têm devotado a sua vida à causa da Estatística Nacional. Foi êle 
um lutador da primeira linha Como chefe, um padrão de honestidade, de dedicação ao 
trabalho, um permanente exemplo para seus subordinados 

A ]unta Executiva Central do Conselho Nacional ae Estatística reverenciou a me .. 
mória dêsse digno brasileiro, aprovando um voto de profundo pesar pelo seu desapareci
mento 
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ANTECEDENTES E DESENVOLVIMENTO DA MODERNA 
TÉCNICA ESTATÍSTICA 

I ANTECEDENTES E DESENVOL
VIMENTO DA ESTATÍSTICA 

O progresso mais importante na tarefa 
de levantamento de censos e de inquéritos 
é devido à evolução que ultimamente têm 
experimentado os métodos científicos da Es
tatística como ciência da indução e da infe
rência 

Se bem que o Cálculo das Probabili
dades e a Estatística se iniciassem com LA
PLACE, GAUSS, BERNOUILLI, BYES, QUETE
LET, etc , tornou-se necessário o estudo e 
descobrimento da radioatividade para de
monstrar que as explicações mecânicas dos 
fenômenos são, al-
gumas vêzes, insufi-

ganismos internacionais, como seja, o Con
gresso Interamericano de Estatística (cele
brado em Bogotá, em fevereiro de 1950) e 
a Organização dos Estados Americanos Essa 
escola é orientada no sentido da carreira de 
Estatístico Matemático, que se cursa na Fa
t;uldade de Ciências Econômicas, Comerciais 
e Políticas, da Universidade Nacional do Li
toral O ciclo de carreira é de três anos, com 
o total de dezessete matérias, das quais sete 
são de orientação estatística, cinco de Mate
mática com objetivos estatísticos e cinco ge
rais, incluindo idiomas.1 

II - AiyiOSTRAGEM EM POPULAÇÃO 
HUMANA 

Dedicaremos o 
presente artigo ao 
desenvolvimento do cientes, e, então, é 

imprescindível ape
lm para a Estatís- O Professor GUIDO 0 LISERRE, substituto 

do P1ofessor CARLOS E DIEULEFAIT, 

emprêgo da Estatís
tica, como ciência 
da inferência e in
dução, no estudo de 
inquétitos sôbre po
pulações humanas 
O primeiro estudo 
direto da população, 
com base em amos
tras, foi levado a 
cabo pelo "Bureau 
of the C e n s u s " 
(Washington, D C) 
com o fim de se 
executar um censo 
demográfico de 1940. 
A partir dêste mo
mento, o método 

ti c a 
Se isto ocorreu 

com os fenômenos 
físicos, onde o inter
valo de variação das 
leis que os regem é 
infinitesimal, quais 
as perspectivas com 
respeito ao campo 
de variabilidade dos 
fenômenos sociais? 

no Instituto de Estatística, da Universidade 
Nacional do Litoral (Rosário, Argentina), an

tigo colaborador da REVISTA, cuida, no pre

sente tJ abalho, de aspectos da teoria da Amos
tra!Jeln Fá-lo, todavia, em linguagem simples, 

com o fim, apenas, de dar ao leitor uma idéia 
muito ligeira da matér:'a e, ao mesmo ten1po, 

infmmá-lo de alguns dos inquéritos que, ba-
seaáos em amostras, vêm 
eleito em diversos países 

0 Professor LISERRE, 

sendo levados a 

convém assinalar, 
é um dos responsáveis pela aexperiência de 
Rosário", onde, sob a direção de DIEULEFAIT, 

O estudo dêstes 
fenômenos foi em
preendido através de 
métodos estatísticos 
a partir das últimas 
décadas do século 
passado E chegou-se 

se vêm formando Estatísticos Matemáticos, 
através de um curso universitário de profun" 
didade 

aos nossos dias com 
teorias e novas técnicas devidas a R A. 
FISHER, K PEARSON, H HOTELLING, A 
WALD, ] NEYMAN, P C MAHALANOBIS e 
alguns outros 

O emprêgo da Estatística nos distintos 
tamos do saber comeca, sob forma intensiva 
em 1925, e sua aplica.ção aos diferentes cam~ 
pos da ciência - Genética, Medicina, Psi
cologia, Pedagogia, Engenharia, Demografia, 
etc , - adquire ritmo cada vez mais acele
tado Uma das tantas provas do que ora se 
afirma é que a Estatística é matéria de estu
dos em escolas e universidades, dividindo-se 
seu ensino de uma a várias cátedras, ou, ain
da, em Faculdades de Estatística própria
mente ditas 

Na Argentina, êsse ensino é ministrado 
em cátedras universitárias Cada universidade 
do país tem, pelo menos, uma cadeira de 
Estatística, isolada ou associada ao Cálculo 
Atuarial Há destacar que nosso país possui, 
além disso, uma escola de alto ensino esta
tístico, assim reconhecida por autorizados or-

de amostragem para 
trabalhos dessa na
tureza, vem toman-

do grande incremento Prova eloqüente dis
to é a enumeração, que damos mais adi
ante, e a preocupação demonstrada pelos 
organismos internacionais, tais como as Na
ções Unidas, ao criar a Subcomissão 'de 
Amostras, que tem por fim: 

1. unificar a terminologia e o planeja
mento geral dos inquéritos, sob o ponto-de
-vista metodológico, para as distintas aplica
ções; 

2 difundir o ensino e a aplicação dessa 
metodologia a distintos campos; 

Para mais dados sôbre a organização e o 
funcionamento desta carreira, ver: C. E DIEULE~ 
FAIT, "Carrera de Estadística Matemática Rosário. 
República Argentina", em ]ournal oi the Inter 
American Statistical Institute, dezembro de 1948; 
G O. LISERRE, "Carrera de Estadística Matemática 
en Rosário", Faculdade de Ciências Econômicas, 
Comerciais e Políticas, 1949; G O LISERRE, 
"Curso de Estatística Matemática na Argentina", 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, ano 
X, n ° 40, Brasil, 1950. 



148 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

3 trocar informações referentes à me
todologia, experiências, etc , entre os distin
tos países 

A citada Subcomissão está constituída 
dos Professôres P C MAHALANOBIS (Índia), 
Presidente, e GEORGES DARMOIS (França), 
E DEMING (Estados Unidos) F Y ATES (In
glaterra), membros, além do Professor R A 
FISHER (Inglaterra), Consultor 

O método das amostras consiste no es
tudo, graças a determinada técnica, de uma 
parte da população total e, em funç~o, da 
mesma, inferir (consideradas certas htpote
ses) o total da população. 

Da definição anterior, conclui-se que as 
vantagens do método de amostragem, rela
tivamente a um censo, são: rapidez, baixo 
custo e fácil contrôle 

Através de ligeiro exemplo, daremos 
conta em que medida existem as vantagens 
mencionadas 

Ao submeter a inquérito somente uma 
parte da populacão, que pode ser So/o, lOo/o, 
etc., reduz-se a ~ssas percentagens o número 
de pessoas, ou famílias, a visitar, e, portanto, 
a submeter a inquérito Paralela a esta redu
ção, há outra, qual seja a verificada em o nú
mero de fichas, questionários, agentes censi
tários, entrevistadores, locais, tarefas de ela
boração, etc , etc. Em conseqüência, surgem 
imediatamente as vantagens, já assinaladas, 
de rapidez, baixo custo2 e fácil contrôle. 

Um cômputo completo é inútil, algumas 
vêzes para ações governamentais, pois de
corre muito tempo até que os dados coleta
dos possam ser apresentados Em compensa
ção, os estudos de uma população, com base 
em amostras, permitem sejam os dados pro
duzidos em tempo suficiente para a respecti
va utilização com fins administrativos 

Além do exposto, o método de amos
tragem torna-se menos oneroso para a popu
lação, pois apenas uma parte dela é subn;e
tida ao interrogatório dos questionários; alem 
disso, em países onde se efetuam inquéritos 
segundo êsse processo, a seleção pode ser pla
nejada sob forma sistemática, de maneira 
que uma família não seja submetida a ~?is 
de uma investigação no período de vanos 
anos 

O método da amostragem pode ser o 
único adaptável, por outras razões, a zon~s 
ou países escassamente povoados (Canada) 
ou de grande população (Índia); a z,on~s 
com acidentes topográficos desfavoravets 
(montanhas, rios, lagos, etc ) ; quando os sa
lários do pessoal dedicado ao levantamento 
sejam altos ou os questionários, complexos; 
assim, por exemplo, nos casos em que se tor
ne difícil reunir número suficiente de agen
tes censitários e inspetores para levar a cabo 
a execução de uma contagem completa, etc., 
etc 

Em face de todos êstes motivos, usar
-se-á a amostragem, e, em conseqüência das 

E DEMING disse: ('Um inquérito eficaz, 
que abarque a vigésima parte da população, custa 
aproximadamente a décima parte do que custaria 
uma enumeração completa " 

suas vantagens, vai ela tomando dia a dia 
maior importância e incremento, especial
mente, nos inquéritos oficiais de Estatística. 

O método da amostragem pode ser em
pregado para: 

1. obter informação censitária, seja em 
substituição a uma contagem co~pleta ~u 
em relação com esta, para obter tnformaçao 
suplementar e aumentar o alcance do censo 
normal; 

2 avaliar a segurança da informação 
censitária compilada simultâneamente, me
diante contagem completa; 

3 atualizar informações censitárias; 

4 realizar inquéritos, seja em ocasiões 
especiais, seja periodicamente; 

5 fazer ràpidamente, e a baixo custo, 
tabulações extraídas das estatísticas obtidas 
através de contagem completa 

111 - PLANEJAMENTO DE UM 

INQUÉRITO 

Um inquérito é realizado, geralmente, 
para satisfazer a necessidades de organismos 
estatais ou de emprêsas particulares 

E como o objetivo do inquérito é êste, 
há-de êle ser efetuado de sorte que os dados 
que se inferem do mesmo constituam uma 
estimativa bem aproximada do total, e que, 
ainda, essa estimativa possa ser obtida em 
relação à data desejada. 

Na última frase falamos de "estimativa 
bem aproximada do total", que completare
mos do seguinte modo: estimativa do total 
com a precisão requerida para o tipo de in
formacão em causa Como se vê, a referida 
frase ~ão fala de tempo, quer dizer, do prazo 
exigido até à produção da estimativa. 

Precisão, tempo, e custo se acham Inti
mamente ligados entre si, devendo-se acres
centar a essas variáveis outras mais, como: 
técnica de amostragem e material existente. 
Podemos, portanto, dizer, em linguagem sin
tética, que um inquérito é função do mate
rial existente, da técnica de amostragem, do 
tempo, do custo e da precisão. 

lnquétito = F (M, ta, t, c, a) 

Passaremos a descrever essas fontes de 
variação de um inquérito: 

Matetial existente -É a primeira fonte 
de variacão que o técnico estatístico deve 
considera~, ao planejar um inquérito, pois a 
utilização do material de que possa dispor é 
capaz de fazer diminuir o custo e o tempo 
necessário para a pesquisa Como, geralmen
te, para obter o referido material há neces
sidade de recorrer a outras repartições, o téc
nico deve efetuar, em cada caso, um cálculo 
do tempo e dos gastos com a sua obtenção e 
comparar o resultado dêsse cálculo com o que 
resultaria de uma obtencão direta E claro é 
que se inclinará para o que mais lhe convier. 

A fim de realizar um inquérito, é indis
pensável dispor de uma cartografia completa 
da zona compreendida pela investigação Não 
é exagerado dizer que grande parte do êxito 
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de um censo, ou de um inquérito, depende de 
cartografia adequada. 

Para conseguir suficientes elementos car
tográficos, na Argentina, pode-se recorrer às 
seguintes fontes: censos anteriores, Instituto 
Geográfico Militar, Direção Geral de Ter
ras, Ministério da Agricultura, "Y acimientos 
Petrolíferos Fiscales", Direção Geral de Fer
rocarris, Ministério de Obras Públicas (Nação 
e províncias), "Vialidad Nacional y Provin
ciales", Automóvel Clube, cadastros munici
pais, etc 

Com o material proveniente dessas fon
tes, estar-se-á em condições de elaborar ma
pas para a região em causa, sendo muito pro
vável que êstes devam ser atualizados através 
de verificações locais, as quais são delicadas, 
porque delas surgirá um levantamento das 
zonas, se mais não fôr, sob forma aproximada, 
estimada quanto às distâncias, mas exatas 
quanto aos pormenores de orientação ( cami-
nhos, edificações, etc ) ., 

É necessário insistir neste ponto, pois não 
é difícil observar que, para fins censitários, 
se elaboram mapas dignos de ser divulgados. 
O que se pretende, agora, é que os mapas 
sejam sensíveis, claros e precisos, quanto aos 
pormenores anteriormente mencionados, ex
cluindo-se minúcias que só podem ter impor
tância sob o ponto-de-vista topográfico e cuja 
inclusão encareceria grandemente a elabora
ção citada 

Além de bom material cartográfico, 
quando se realiza um inquérito por amostra
gem, é preciso possuir uma listagem comple
ta de um atributo que se encontre fortemen
te correlacionado com o que se deseja inferir. 
Por exemplo, se se deseja efetuar um inqué
rito para inferir o número de habitantes, dis
criminados por sexos e grupos de idades, será 
conveniente possuir uma lista de moradias 
Se se deseja efetuar uma estimativa do vo
lume mensal de vendas de um determinado 
artigo, nas lojas de uma cidade, será necessá
rio possuir uma lista das lojas, etc , etc. 

Para a feitura destas listas, podem-se 
seguir dois métodos: 

a) em forma direta, mediante verifica
ções locais Necessita-se, nesse caso, de pes
soal competente; 

b) recorrendo a guias, ou aos fichários 
e registros de certos organismos. Exemplo: 
guias comerciais, guias telefônicos, sindicatos, 
federações comerciais e industriais, reparti
ções de impostos, censos anteriores, etc 

É muito importante que, antes da coleta 
de dados, o organismo oficial de Estatística 
fixe normas e regras acêrca da forma por 
que se há de efetuar essa operação Isto é 
conveniente, por exemplo, para os registros 
civis, para as repartições de impostos, para 
os cadastros, etc. Coordenando e planejando 
tais anotações, poderá o organismo oficial de 
Estatística ter, anualmente ou semestralmen
te, devidamente atualizadas, as listas que lhe 
permitam executar inquéritos em tempo 
hábil. 

Material de suma utilidade, e que faz di
minuir o custo do inquérito, é o proveniente 

de censo anterior, sempre que êsse recen
seamento não date de muitos anos As tabu
lações censitárias serão valiosas no estimar a 
grandeza da amostra, de maneira que os da
dos, cuja obtenção se deseja, sejam significa
tivos na própria amostra. 

Técnica de amostragem - Quando se 
não dispõe dos resultados de um censo, ou 
quando êste data de há muitos anos, é con
veniente, antes de iniciar o inquérito, lançar 
uma amostra exploradora na área a ser in
vestigada Esta amostra permitirá ensaiar e 
pôr à prova os questionários, além de evi
denciar as dificuldades que se apresentam 
Permitirá, além disto, planejar com segurança 
a operação da amostragem, pois um estudo 
da análise das variâncias porá em evidência 
a necessidade de operar, ou não, uma estra
tificação 

Amosttagem sem restrições ou ao acaso 
- Consiste em extrair da lista total um 
número n (que constitui o tamanho da 
amostra) de unidades de amostragem ao 
acaso, utilizando-se, para isto, tábuas de nú
meros aleatórios" ou aparelhos mecânicos, tais 
como esferas da loteria, etc Esta maneira de 
proceder é teórica, pois na prática a extração 
das n unidades é efetuada sob forma siste
mática, tendo-se em conta, com sumo cuida
do, que a mesma não introduza vícios ou ten
denciosidades na indução final. 

Dessa maneira, calcula-se uma estatísti
ca e, com ela, se efetua a estimativa do total 
da população. Êsse valor estimado tem uma 
precisão, que é inversa da dispersão Demons
tra-se em Estatística Matemática que, ao au
mentar o tamanho da amostra, diminui o êrro
-padrão da estatística ou acresce a precisão 

Encontramo-nos, portanto, frente a êste 
resultado, que é completamente lógico: ao 
aumentar o tamanho da amostra, aumenta
mos a precisão Mas se aumentarmos o ta
manho n da amostra, aumentamos o custo, e, 
em conseqüência, necessitaremos de mais for
mulários, mais agentes censitários, mais ele
mentos de transporte, mais tempo de exe
cução, etc. 

O ideal é fixar a precisão desejada ou 
suficiente e não aumentar o tamanho da 
amostra Nasce, assim, outro método de 
amostragem, isto é, 

Amostragem estratificada ou de BoWLEY4 

- Neste processo, as unidades de amostra
gem podem ser divididas em grupos, ou es
tratos O estrato é composto de unidades de 
amostragem tão homogêneas quanto possível, 
e isto é obtido mercê do conhecimento direto 
das unidades, ou através de outra caracterís
tica fortemente correlacionada àquele que se 
deseja investigar. Por exemplo, para um cen
so demográfico, podem-se agrupar os quar
teirões que tenham mais ou menos o mesmo 
número de moradias, e estas passam a cons
tituir um estrato; de cada estrato, extrai-se 
certo número de unidades de amostragem 

3 Random Sampling Numbers, L H C 
TIPPETTj ou as de KENDALL~BABINGTON SMITH 

4 Em homenagem ao Professor ARTHUR L. 
BoWLEY · 
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A esta altura, pode-se proceder de dois mo
dos: 

a) de cada estrato se extrai, com uma 
fração constante de amostragem, um número 
de elementos proporcional aos elementos do 
estrato Demonstra-se que, neste caso," o êrro
-padrão da média da amostra assim obtida 
é menor que o êrro-padrão da média da 
amostra ao acaso, para uma amostra do mes
mo tamanho Deduz-se, pois, que a técnica 
<le amostragem estratificada é superior à de 
amostragem ao acaso; 

b) se, de cada estrato, além de conside
rat sua grandeza, levarmos em conta a res
pectiva dispersão, e, de cada um, extrairmos 
certo número de elementos, de sorte que o 
êrro-padrão da média seja um mínimo, obte
remos as denominadas amostras ótimas, ou 
de NEYMAN " Demonstra-se, em estatística, 
que o êrro-padrão da média de amostra es
tratificada é maior que o êrro-padrão da mé
dia de amostra ótima, para uma amostra do 
mesmo tamanho 7 

onde a. é o êrro-padrão da média em amos
tra ao acaso; a,, idem de amostra estratifi
cada; a,, idem de amostra ótima. 

Daí se conclui que, se, no tocante a um 
inquérito, se deseja determinada ptecisão (in
versa do êrro-padrão), esta será obtida por 
intermédio de uma amostra de menor tama
nho, caso se use a amostragem ótima Menor 
tamanho da amostra significa menor número 
de entrevistadores ou agentes censitários, me
nor número de formulários, menor tempo, 
etc , enfim, menor gasto Mas isso requer 
maior preparação prévia, disponibilidade de 
censos anteriores, conhecimento da distribui
ção dentro dos estratos, concurso de bons 
técnicos, etc 

Subamostragem - Esta técnica se reduz 
à estratificação da população total Do total 
dos estratos, toma-se um número dêles, ao 
acaso, e os estratos, assim selecionados são 
trab:J.lhados com a técnica da amostragem 
ao acaso 

Da coordenacão das distintas técnicas da 
amostragem, nas;em os planos de amostra
gem composta Por exemplo: se se realiza 
um inquérito de população de uma cidade, 
costuma-se dividi-la em zona urb:1na e zona 
rural, tratando-se cada uma com técnicas dis
tintas 

O tempo, o custo e a dispersão se encon
tram intim:otmente ligados às fontes de varia
ção já desctitas; vamos, entretanto, conside
rá-los isoladamente 

Quando não há exig3ncia de tempo, para 
conhecer o resultado do inquérito, o técnico 
pode planejá-lo de maneira que o custo res
pectivo seja mínimo 

;, Gurno O LISERI\E, Elementos Analíticos Re
ferentes a Muestras Estratifi:::adas, "Universidad Na
cional del Litoral", Rosario, Argentina, 1949 

Em homena.sem ao Professor jE.aSY NEY-
MAN 

7 Guino O LISERFE, Elementos Analíticos Re· 
ferentes a Muestras Estratificadas, oh cit 

Efetuado um inquérito, é aconselhável 
anotar os tempos de duração das diferentes 
operações, como sejam: tempo de planeja
mento, amostra exploradora, reajustamentos, 
duração do inquérito, elaboração definitiva. 
Êstes dados são muito importantes para pla
nejamentos posteriores, se se têm ainda em 
conta a superfície coberta pelo inquérito, a 
densidade média da zona, as distâncias per
corridas, o pessoal empregado nas distintas 
fases, etc 

O custo da opetação surge naturalmente 
dos dados e estimativas anteriores, e deve ser 
dividido do seguinte modo: custo da prepara
ção, custo do trabalho sôbre o terreno, custo 
da supervisão, custo do tratamento dos dados 
e gastos gerais 

O custo do inquérito, em geral, é mini
mizado, quando se diminui o tamanho da 
nmostra; mas, ao efetuar essa diminuição, 
aumenta-se o êrro-padrão da estimativa, sem
pre que se utiliza a mesma técnica Se se 
varia a técnica, variam em geral os gastos de 
preparação Como se vê, não se pode indicar 
uma norma geral a seguir para cada caso, P., 

em cada exigência, o estatístico tem de tesol
ver a técnica a empregar, orientado pelas cir
cunstâncias. 

Vimos que o êrro-padrão da estimativa 
é função do tamanho da amostra e da técnica 
empregada É muito importante que um in
quérito seja realizado com a precisão neces
sária: nem menos - pois isto faria que o re
sultado deixasse de ter valor -, nem mais, 
pois surgiria o encarecimento 

A precisão depende de planejamento 
adequado, e não de expedientes posteriores. 
É por isso que o técnico deve atribuir o 
maior cuidado ao planejamento do inquérito. 

IV - PRINCIPAIS OPERAÇÕES 
REALIZADAS ATÉ O PRESENTE 

1 Censo por amostragem da população 
da Áhica Centtal Btitânica 

No ano de 1948, efetuou-se um inquérito 
na Rodésia Meridional, que está dividida em 
36 distritos indígenas, os quais, por sua vez, 
se acham formados por "Kraals" e respecti
vas parcelas constituintes 

O cálculo do tamanho da amostra a ex
trair de cada subdivisão foi executado sob a 
condição de que o êrro máximo seria de 10% 
Coletaram-se os seguintes dados: número de 
pessoas do "Kraal"; distribuição por sexos e 
por idade, em quatro grandes grupos; demais 
estatísticas, adicionais, sôbre fecundidade fe
minina. 

Selecionaram-se os "Kraals" a investigar 
sob forma sistemática, da lista total 

Antes de se iniciar o inquérito, lançou-se, 
no ano de 194 7, uma amostra exploradora, 
com o fim de se obter um conhecimento ade
quado das dificuldades que poderiam surgir, 
especialmente em relação a: a) obtenção de 
informações; h) erros reais da amostragem, 
comparados aos teóricos; c) necessidades do 
pessoal, custo, etc 
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2. Censo por amostragem da popula
ção da África Oriental Britânica 

Foi levado a efeito em 1948, estratifi
cando-se as zonas Coletaram-se os dados de 
listagem censitária individual, ou seja, lugar 
de nascimento, sexo, estado civil, distribuição 
por grupos de idades, ocupação, educação e 
fecundidade feminina 

3 Inquérito trimestral da população 
econômicamente ativa do Canadá 

Realiza-se desde 1945, e sua finalidade 
principal é calcular o volume e composição 
da população econômicamente ativa Cole
tam-se dados referentes a idade, sexo, estado 
civil, duração do trabalho, natureza do em
prêgo, indústria, ocupação e situação ocupa
cional 

A amostra compreende 1% da popula
ção, e utiliza-se a técnica de estratificação 

4 Inquérito sôbre orçamentos familia
tes no Canadá 

Realizou-se em 1938, e limitou-se a tra
balhadores urbanos de certos tipos de compo
sição familiar e respectivos orçamentos 

5. Inquérito da produção de leite na 
Tcheco-Eslováquia. 

Êste inquérito é realizado mensalmente, 
desde 1936. Escolhem-se, em cada região, 
30% das localidades Nomeiam-se inspetores 
da produção de leite na Boêmia e Moravosi
lésia (há uns 2 500 inspetores) . Cada ins
petor estratifica as fazendas de sua zona, de 
acôrdo com a respectiva suparfície (5 ha, 10 
ha, 20 ha, e mais de 20 ha) e escolhe, ao aca
so, 15o/o das fazendas, de maneira que tôdas se 
encontrem representadas Ao fim de cada 
mês, os inspetores calculam o promédio de 
rendimento de leite de vaca, mediante as ci
fras obtidas dos 15% de fazendas sorteadas 

No dia 5 de cada mês, o inspetor envia 
os dados obtidos à Repartição de Estatística, 
onde se fazem estimativas por distritos, re
giões, etc Do mesmo modo realizam-se in
quéritos e estimativas da produção de ovos 

Para a estimativa da produção e da exis
tência de cereais e batatas, uns 4 mil agri
cultores enviam, mensalmente, seus informes 
à Repartição de Estatística no dia 28 de cada 
mês Mercê dessas informações, a Repartiçã.) 
faz cálculos correspondentes a tôdas as zo
nas, as quais incluem perto de um milhão de 
granjas 

6 Inquétito florestal na Finlândia, du
rante o triênio 1936/1938 

Foi estudado o volume existente de ma
deira e o crescimento das árvores, empre
gando-se o método linear. 

Consideram-se como tracadas linhas na 
parte centro e sul do país à ,distância de 26 
quilômetros, na parte norte à distância de 13 
quilômetros, e à distância de 10 quilômetros 
no Arquipélago de Aland Colheram-se dados 
das terras e bosques encontrados sôbre estas 
linhas, e em mais de 10 regiões se escolhe
ram parcelas circulares de amostras com 
raios de 17 844 metros; estas parcelas foram 
estudadas minuciosamente. 

7. Exame dos cadastros eleitorais na 
Grécia, em 1946. 

Os Governos dos Estados Unidos e Grã
-Bretanha enviaram à Grécia uma missão es
pecial com o fim de examinar, ali, os cadas
tros eleitorais do plebiscito que decidiria os 
destinos da Monarquia. O exame foi efetua
do pelo método de amostragem, do seguinte 
modo: selecionaram-se 200 unidades primá
rias, povoados e aldeias, estratificando-se as 
mesmas por divisão geográfica e montante 
da população, segundo dado de 1940. A uni
dade última de amostragem foi a família. 
Utilizou-se fração constante de amostragem, 
isto é 1/500 Os domicílios foram oxtraídos 
dos cadastros prediais Além da questão do 
registro dos votantes, escolheram-se pormeno
res relativos ao sexo, idade, analfabetismo e 
emprêgo A investigação completa ficou pron
ta em sete semanas.• 

8. Investigação de orçamentos familia
res, na Índia, de 1934 a 1946. 

Durante êste período, efetuaram-se 28 
investigações sôbre orçamentos familiares, 
correspondentes a famílias de três classes tra
balhadoras, em centros industriais, centros 
mineiros, e em zonas de plantações. O perío
do de realização do inquérito sôbre o terreno 
durou de 9 a 19 meses e obtiveram-se dados 
pertinentes à ocupação do chefe da família, 
tamanho da mesma, renda total segundo di
ferentes fontes, gastos, dívidas e migração 

A amplitude da amostragem para as dis
tintas investigações foi de 123 a 5 000 uni
dades Empregaram-se 3 métodos de extra
cão das amostras Em zonas congestionadas, 
~u densamente povoadas, as casas foram nu
meradas segundo o número de habitantes, e 
de cada n se tomou uma casa-tipo (amostra). 
Quando as zonas não eram muito congestio
nadas, selecionaram-se as famílias de lista no
minal Nos casos em que nenhum dos méto
dos parecia conveniente, elegeram-se famí
lias através do registro de racionamento 

9 Cálculo da átea cultivada na Índia, 
1937 e 1947. 

Organizaram-se 20 inquéritos para esti
mar a área cultivada de arroz, juta, cereais e 
legumes; realizaram-se 16 investigações em 
Bengala e 4 em Bilhar A última técnica em
pregada em Bengala foi a seguinte: dividiu
-se a província em 1 200 zonas de 64 milha3 
quadradas cada uma; não se incluíram zonas 
acidentadas, nem bosques; extraíram-se 1 050 
zonas para o inquérito; de cada zona, sele
cionaram-se ao acaso 94 quadrículas de 2,25 
acres Estas quadrículas foram ordenadas em 
duas subamostras inter-relacionadas de 54 
quadrículas cada uma, com 14 ditas comuns, 
para comprovar a exatidão do trabalho dos 
investigadores A aplicação das quadrículas 
compreendeu mais de um milhão de parcelas 
cultivadas numa área de 62 mil milhas qua
dradas 

CARLOS E. DIEULEFAIT, comentando: "Esti ... 
mac1on de la Poblaci6n de Grécia", em Crônicas 
Biblio/iráficas de Obras Estatísticas, Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universidade Nacional do 
Litoral, Rosário, Argentina, 1951. 
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10. Inquérito sôbre ptagas da cana-de
-açúcar, na Índia 

Abrangeu nove regiões importantes do 
cultivo. O estudo, em cada localidade, foi efe
tuado por três investigadores. Dividiu-se ca
da plantação em três partes; de cada parte, 
selecionaram-se três canas-de-acúcar Anotou
-se o número de canas-de-açúc~r danificadas 
pelos diferentes tipos de insetos daninhos, va
riedade de cultivo, data de plantação, cortes 
para a renovação da planta e densidade de 
colheitas 

11 Inquérito sôbre a indústtia de teci
dos, na Índia, em 1936 

Tomaram-se 5 3 72 famílias pertencentes 
a 500 aldeias, em 42 municípios, e utilizou
-se uma lista de exatores dos distritos das 
aldeias de tecelões Selecionaram-se, ainda, 
outros cinco centros, ao acaso, com amostras 
especiais 

12 Inquérito sôbre os efeitos da fome, 
em Bengala, dwante 1943 

Realizou-se o inquérito entre julho de 
1944 e fevereiro de 1945 As zonas adminis
trativas foram estratificadas de acôrdo com a 
intensidade da penúria Em cada zona sele
cionada, escolheu-se, ao acaso, certo número 
de aldeias, e uma amostra de 20o/o de famí
lias foi tomada aleatoriamente O número to
tal de famílias submetidas ao inquérito foi 
de 15 640 

13 Inquétito sôbte doenças na Ingla
tert a e Gales 

Efetua-se mensalmente desde 1944 En
trevistam-se pessoas de 16 e mais anos 
Obtêm-se pormenores sôbre as enfermidades, 
acidentes, incapacidade física, natureza da 
enfermidade, duração, número de consultas 
médicas 

A amostra é realizada em duas etapas; 
na primeira, escolhe-se uma amostra de 70 
zonas administrativas, estratifica-se segundo 
a região e, dentro de cada região, segundo a 
zona, urbana e rural; na segunda etapa sele
cionam-se as pessoas de cada uma dessas 70 
zonas, extraindo-se sistemàticamente cartões 
da Repartição de Estatística, de modo que o 
número extraído seja proporcional ao número 
da região O tamanho da amostra é de 3 mil 
A proporção é de 1 para cada 10 mil 

14 Análise de segwo social 
Êste inquérito é realizado, na Inglaterra, 

em conseqüência do novo Plano Internacio
nal de Seguro Começou a funcionar em ju
lho de 1948 e compreende pessoas que tra
balham na indústria 

15 Inquétito sôbre a indústria do ves
tuário na Gtã-Bretanha 

O inquérito abrange cêrca de 300 em
prêsas e realiza-se mensalmente, com o fim 
de conhecer as disponibilidades existentes, 
construir índices sôbre uso, índices de ren
das, etc 

16 Inquérito sôbre a colheita de bata
tas na Inglatetra e Gales em 1948 

Realizou-se o inquérito através de três 
visitas: 

a) a primeira foi levada a cabo em ju
nho Recolheram-se informações sôbre super-

fície de cultivo, variedade, procedência da se
mente, método de cultivo Os investigadores 
verificaram, em uma de cada dez plantações, 
a superfície cultivada, contando as plantas; 

b) a segunda, em setembro, para calcu
lar o rendimento por acre Ocorreu essa vi
sita umas semanas antes da colheita; em cada 
plantação tomaram-se quatro segmentos cur
tos de sulcos cuja longitude era, aproxima
damente, de 2,10 metros Daí, tiraram-se, ao 
acaso, e pesaram-se os tubérculos, a fim de 
calcular o rendimento por acre; 

c) a terceira visita dirigiu-se a uma de 
cada 10 granjas da amostra e examinaram-se 
os plantios para calcular o rendimento 

As propriedades que declararam produ
zir batatas como colheita principal foram 
agrupadas em três clàsses, segundo a superfí
cie de cada condado As propriedades foram 
eleitas ao acaso, com fração variável de amos
tragem em cada estrato 

17 Censo demográfico de 1940 nos Es
tados Unidos 

Nessa operação censitária, efetuaram-se 
perguntas adicionais, na proporção de 1 : 20, 
quer dizer: para uma pessoa em cada vinte 
A amostra foi sistemática, assinalando-se 
duas linhas das quarenta existentes do formu
lário Era a ptimeira vez que se fazia uso do 
método de amostragem em investigação cen
sitária Os agentes censitários deviam formu
lar, nos casos assinalados, certas perguntas 
complementares, referentes ao emprêgo e à 
desocupação 

A tabulação de grande parte dos dados 
obtidos de tôda a população foi operada, uni
camente, em relação às pessoas que se viram 
objeto do inquérito, o que permitiu economia 
de dinheiro e de tempo. 

18 Inquérito sôbte a população eco
nômicamente ativa nos Estados Unidos 

Em outubro de 1943, iniciou-se o inqué
rito Os programas de guerra e de defesa na
cional determinaram a necessidade de esti
mativas do número de desocupados no país, 
emprêgo agrícola e não agrícola, horas de tra
balho, idade, sexo e outras características da 
mão-de-obra Tomou-se uma família para 
cada grupo de 700, aproximadamente 

A amostragem foi efetuada em três eta
pas: na primeira, cêrca de 3 mil mumctplOS 
foram combinados para formar 2 mil unida
des ptimárias, que se agruparam em 68 es
tratos De cada estrato, selecionaram-se as 
unidades, de forma que a ptobabilidade de 
seleção de uma unidade estivesse proporcio
nada à população de 1940 O númeto de uni
dades escolhidas foi de 150 

Na segunda etapa, cada unidade selecio
nada na primeira etapa foi subdividida em 
uma sétie de pequenas superfícies, tais como 
quarteirões urbanos ou zonas rurais, e selecio
nou-se uma amostra estratificada destas zonas 

Fêz-se, então, o levantamento das mora
dias compreendidas nas unidades de segunda 
etapa, e, na terceira, extraíram-se as unida
des que tinham de ser investigadas em con
glomerados de seis casas aproximadamente. 
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A seleção foi efetuada ao ac11so n11s três 
et11p 11s, e us11mm-se diferentes percent11gens 
de 11mostr11gem em diferentes zon11s ou subs
tr11tos dentro das unidades de primeira etapa 
previamente selecionadas 

19 lnquétito mensal sôbre o comércio 
varejista nos Estados Unidos. 

Realiza-se desde 1946, e tem por objeto 
obter estimativas do volume de vendas men
sais, a varejo, nos distintos tipos de comércio 
Os grandes armazéns constam de cadastros, e 
a êles se lhes enviam os questionários pelo 
correio. 

Os armazéns médios são escolhidos den
tre os 68 estratos usados no inquérito mensal 
sôbre a população econômicamente ativa. En
viam-se-lhes questionários e se visitam os que 
não respondem. 

Procede-se de modo mais ou menos se
melhante para os pequenos armazéns. Neste 
inquérito, utiliza-se o mesmo pessoal do in
quérito mensal sôbre a mão-de-obra; o custo, 
portanto, é muito pequeno. 

20 Censo agrícola dos Estados Unidos, 
1945 

Escolheram-se 67 mil zonas de pouca 
extensão determinadas em todo o país como 
unidades-mestras para a pesquisa 

O número total de propriedades agríco
las foi calculado sôbre a base da operação 
efetuada em 223 distritos em 5 877 000 pro
priedades agrícolas, com um coeficiente de 
variação de 0,5%. O censo completo arrolou 
o total de 5 859 000 A superfície estimada 
foi 1148 355 000 acres, com um coeficiente 
de variação 0,5%; o censo acusou o total de 
1141 615 000 acres 

21 Despesas e economias das famílias 
em tempo de guerra 

A direção do órgão de estatísticas do 
Trabalho, em cooperação com a Direção de 
Nutrição e Economia Doméstica, do Departa
mento de Agricultura, efetuou um inquérito 
sôbre as despesas e economias nas famílias 
em tempo de guerra, em 1942 

R B E -5 

22. Estatísticas sôbre ferrocauis nos 
Estados Unidos. 

Desde 1946, estão-se extraindo dados sô
bre o volume da circulação ferroviária e as 
entradas de mercadorias, mediante uma amos
tragem contínua das guias de importação. 

GUIDO 0. LISERRE 

(Vice-Diretor do Instituto de Estatís
tica, Universidade Nacional do Litoral, 

Rosário, Argentina) 
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O CENSO AGRÍCOLA DE 1950 NO 
DISTRITO 

Com o encerramento da coleta do Censo 

Agrícola no Distrito Federal, verificou-se que, 

em relação ao Censo de 1940, o número de uni

dades recenseadas apresenta sensível dimi
nuição Dos 7 994 estabelecimentos agropecuá

rios registtados em 1940, foram encontrados no 

Distrito Federal, segundo os dados preliminares 

dos instrumentos de coleta, pelos recenseado

res de 1950, apenas 5 243 estabelecimentos Evi

dentemente, os resultados do Sexto Recensea

mento Geral do Brasil, realizado a 1 o de julho 

de 1950, não podem ser tomados como definiti

vos, tratando-se de uma primeira contagem, 

obtida através de elementos ainda não critica
dos e sujeitos, portanto, a ulterior velificação 

Valem, porém, êsses resultados preliminares, 

como elementos indicativos das tendências ge

rais e de algumas manifestações específicas que 

não possam sofrer a! teração diante das prová

veis correções a decorrerem da crítica 

Feitas as necessárias reservas, quanto à pru

dência com que devem ser encarados os elemen

tos do último Censo, cumpre ainda salientar que 

os critérios para o registro das explorações va

riaram de tal modo, do Censo de 1940 para o 

Censo de 1950, a ponto de ficar prejudicada, em 

alguns casos, a comparabilidade entre os resul

tados dos dois levantamentos Por exemplo, as 

instruções ao recenseador, no ano de 1940, ad

mitiam que as propriedades recenseáveis como 

imóveis rurais eram aquelas que se achassem 

fora do perímetro urbano das cidades ou das vi

las e se destinassem à exploração direta do so

lo O Delegado Municipal indicaria ao recen

seador as divisas entre a área suburbana e a 

área rmal E, na área rural, develiam ser re

censeadas tôdas as propriedades ag1ícolas, gran

des ou pequenas Já no Censo de 1950 a condi-

Documentário organizado sob a orienta
ção e responsabilidade do ex-Diretor da Divisão 
Técnica do Serviço Nacional de Recenseamento, 
Sr TuLo HoSTÍLIO MoNTENEGRO Compilação e re
dação de ALBERTO PASSOS GUIMARÃES Colabora
ção de ANTÔNIO PAULINO TEIXEIRA DE FREITAS, 
JosÉ AIRES, AMARO MoNTEIRO e MAURÍcro RAN
GEL REIS 

FEDERAL* 

ção de propriedade recenseável está submetida a 

características mais rígidas, exigindo-se que a 

exploração tenha objetivo de lucro e que "vise 

obter produção supelior às necessidades de sim

ples subsistência de seus proprietários ou ocu

pantes" Segundo o depoimento de quantos co

laboraram na operação censitária de 1940, ten

dia-se a considerar recenseáveis quaisquer pro

priedades onde fôsse encontrado pequeno horto, 

algumas árvores frutíferas ou, ainda, algumas 

aves ou animais domésticos, mesmo que não 

passasse de um quintal, o que não poderia acon

tecer em 1950, quando os recenseadores foram 

instt uídos a somente recensear propriedades em 

que as atividades agropecuárias tivessem um 

cunho nitidamente econômico 

É, contudo, de aCleditar-se que tal diferen

ça de critétios não baste para explicar a acen

tuada redução do número de propriedades veri

ficada no Distrito Federal no espaço compreen

dido entre os últimos dez anos Isso é tanto 

mais admissivel quanto se conhece que os dados 

ele pelo menos trinta anos revelam a constante 

tendência para a redução da área dos estabe

lecimentos agropecuários no Distlito Federal 

Estabelecimentos agropeeuá1 ias no Dist1 i to 

Fede1al 

Anos 

1920 

1940 

1950 

Area em 
Hectmes 

51 419 

48 578 

39 6R3 

Não se dispõe ele elementos para levar a 
investigação dessa tendência a um período mais 

remoto, pois data de 1920 o primeiro inquérito, 

em bases amplas, realizado em nosso País sôbre 

a extensão e a produção dos imóveis rurais 

Efetuou-se, antetiormente, no Distrito Fe

deral, uma estatística da pequena lavoura, or

ganizada em dezembro de 1907, com o intuito 

de obter a adesão dos horticultores à Exposição 

Nacional de 1908 Porém os resultados apenas 

indicaram a existência de 912 estabelecimentos 



DE ONTEM E DE HOJE 155 

hOl ticolas, com a superfície de 7 051,66 hectares, 
nos quais exerciam sua atividade 3 838 trabalha
dores, como se verifica attavés da tabela que 
segue: 

NÚMERO 
DISTRITOS DE ESTABE-

LECIMENTOS 

-----

l_.iandclária 3 
Santa Rita 3 
Santo Antônio 7 
Santa Teresa 11 
Glfnia 15 
Lagoa 39 
Gávea 12 
Espírito Santo 20 
São Cristóvão 13 
Engenho Velho 49 
Andai aÍ 48 
Tijuca 22 
Engenho Novo 16 
lviéier 23 
Inhaúma 22 
Irajá 258 
J acarepa!_:!;Uá . 36 
Campo Grande 147 
Guaratiba 112 
Santa C1uz 20 
Ilhas 36 

!OrAL 912 

=~=--

O quadro não é suficiente, sequer, pata nos 
da1 un1a idéia, 1nesmo aproxirnada, da econo
mia 1ural, mn seu conjunto, atuante no Dis
trito Fedetal Representam, os imóveis arro
lados, pequenas explotações, medindo, em ge
ral, entte 1 a 5 hectates, mas não se pode 
concluir que papel desempenhavam tais pto
priedades na economia da época; se eram pre
dominantes as pequenas extensões no conjun
to das explorações nuais; se os estabelecimentos 
hortícolas eram os mais importantes da região 
ou se f01am desprezados ptopositadamente es
t8belecilnentos maio1es por não interessarem aos 
fins elo inquérito 

Entletanto, se as estatísticas agrícolas se 
n1ostrmn incapazes de con1provar tais aspectos, 
as ctônicas do início dêste século não autolizmn 
a falar-se de uma economia agtopecuália de al
guma importância, na zona rural da Capital da 

República A pequena agricultura patece pre
dominar desde muito tempo no Distrito Federal, 
embora, como, de resto, aparece na tradição bra
sileira, sem o caráter de uma pequena agricul-

ÁREA MÉDIA 

ÁREA NÚMERO 
CULTIVADA 

VALOR DA POR CULTIVADA DE PRODUÇÃO ESTABE-(Metros OPERÁRIOS ANUAL LECIMENTO quadrados) (Metros 
quadrados) 

------ ----- --------
108 000 120 96 000,00 36 000 

2 730 10 20 000,00 910 
2 094 24 37 200,00 299 

13 280 36 54 720,00 1 207 
20 252 40 102 000,00 1 350 
71 216 78 195 000,00 1 826 

370 182 52 88 600,00 22 515 
1 090 134 104 103 200,00 54 507 

33 025 58 73 680,00 2 540 
260 012 192 254 200,00 5 306 
186 722 300 253 540,00 3 890 
103 450 90 181 200,00 4 702 
47 042 34 38 400,00 2 940 

145 131 84 77 520,00 6 310 
908 350 82 95 200,00 41 289 

5 875 062 1 180 800 000,00 22 772 
517 340 112 85 920,00 14 371 

13 326 630 530 437 040,00 90 657 
45 670 120 412 256 240,00 407 769 

125 510 fiO 34 080,00 6 275 
1 640 550 240 170 160,00 45 571 

70 516 832 3 838 3 4E3 900,00 77 321 

tma de subsistência, destinada ao abastecimen
to do grande mercado em tô1no do qual se si
tua Tudo indica que, nas épocas de escassez ou 
nas épocas de fattma (estas últimas cada vez 
mais taras) de ceteais, h01 taliças, f1 utas, aves e 
ovos, a contlibuição da zona 1 u1al, elo cha1nado 
sertão carioca, é relativamente insignificante, em 
1 elação aos suprimentos vindos dos Estados vi
zinhos, 

Segundo o Recenseamento ele 1920, havia no 
Distlito Fedetal 2 088 estabelecimentos 1 tu3iS, 

grande parte dos quais (1 992 estabelecimentos) 
dispunha de área infelior a 40 hectat es Mas, 
por outro lado, para um total de 51 419 hectares 
correspondentes à área tecenseada, apenas 12 es
tabelecimentos, de supe1ficie superior a 400 llec
tares, detinham 29 896 hectares, ou sejam 
58,14% Ent1e êstes, um único estabelecimento 
possuía 18 000 hectat es de área Eis os dados: 

RECENSEAMENTO DE 1920 

Estabelecimentos rurais recenseados segundo a extensão territorial 

VALOR MÉDIO PERCENTAGEM 

NÚMERO 
ÁREA 

MÉDIA 
EXTENSÃO DE ESTA- ÁREA VALOR POR Do nú-

TERRITORIAL BELECI- (Hectares) (Cr$) ESTABE- melo Da Do 
MENTOS L EC I- Por Por de área val01 
RURAIS MENTO estabelecimento hectare estabe- total total 

leci-
mantos 

---- ------ ----- ---------------
De . 40 hectares 1 992 12 797 20 626 374,00 6 10 355,00 1 612,00 05,4 24,9 54,5 

" 41 a 100 " 59 3 869 6 779 209,00 6n 114 902,00 1 752,00 2,9 7,5 17,9 
» 101 a 200 » 15 2 217 1 970 447,00 148 131 363,00 889,00 0,7 4,3 5,2 
» 201 a 400 » 10 2 640 1 741 648,00 264 174 165,00 650,00 0,,5 5,1 4,6 
» 401 a 1 000 " o 5 846 4 332 086,00 650 481 443,00 741,00 0,5 11,4 11,4 
» 1 001 a 2 000 » 1 1 694 ' 516 000,00 1 694 516 000,00 305,00 - 3,3 1,4 
» 2 001 a 5 000 » 1 4 356 73 714,00 4 356 73 714,00 17,00 - 8,5 0,2 
» 10 001 a 25 000 » 1 18 000 1 798 628,00 18 000 1 798 628,00 100,00 - 35,0 4,8 

TOTAL 2 088 51 419 37 839 006,00 25 18 122,00 736,00 100,0 100,0 100,0 
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Um intenso fracionamento da propriedade 
se verifica no período subseqüente de 20 anos, de 
tal modo que, de acôrdo com os resultados do 
Censo de 1940, apresentados nas tabelas anexas 
(I e II), nem um imóvel, de área superior a 1 000 
hectares, surge na zona rural do Distrito Fede
ral Nessa época, dos 7 994 estabelecimentos agrí
colas re~enseados, classificavam -se entre os de 
área menor de 1 hectare 2 069 estabelecimentos, 
enquanto que entre 1 e 5 hectares havia 3 521 e, 
entre 5 e 10 hectares, 1 530 estabelecimentos O 
Distrito Federal aparece, então, com percenta
gens extremamente elevadas, em relação às do 
total do Brasil 

Se, para todo o País, os estabelecimentos 
agrícolas de menos de 1 hectare representavam 
apenas 2,06%, no Distrito Federal esta proporção 
era de 25,88% Os comparativos, em relação à 
área, indicavam 0,01% para o Brasil e 3,53% pa
ra o Distrito Federal Os confrontos são ainda 
contrastantes se tomados em referência às pro
priedades até 20 hectares: 

Percentagens sôbre o número total de 
estabelecimentos: 

Brasil 
Distlito Federal 

50,94% 
96,42% 

Percentagens sôb1e a área total dos 
estabelecimentos: 

Brasil 
Distrito Federal 

3,77% 
62,04% 

Acompanhando a modificação em sua estru
tura, outras importantes alterações se proces
sam no quadro rmal da Capital da República, 
entre 1920 e 1940 

No que toca ao sistema de exploração, em 
1920, g1 ande maiolia das propriedades ( cêrca de 
2/3 ou 64,6%) e1am trabalhadas diretamente 
por seus proplietários Cabia aos arrendatários, 
apenas 1/3 ( 32,8%) das explorações recensea
das, e aos administradotes e interessados, a di
minuta quantidade 1elativa de 2,6% Os imóveis 
sob a direção de administradores abrangiam a 
maior extensão da área agrícola ( 22 872 hecta
res ou 44,5% da área total), embora suas pro
priedades fôssem em número de 55 Contràlia· 
mente, os 1 348 estabelecimentos explmados pe
los PIOPI !etários pe1 faziam 22 843 hectares ou 
44,4%, o que quer dizer que as propriedades ad
ministradas (55 apenas) possuíam área quase 
igual às 1 348 propriedades tratalhadas por seus 
próplios donos 

Em 1 o de setembro de 1940, a qualidade do 
responsável pela exploração está profundamen
te modificada O maior número de estabeleci
mentos (3 687 ou 46,12%) e a maior parte da 
área recenseada (18 385 hectares ou 37,84%) es
tavam em mãos de arrendatários Em ordem de 
importância seguiam-se os proprietários, com 
2 349 estabelecimentos (29,38%) e 13 910 hectares 
(28,63%), os administradores, que apesar de di
rigirem só 956 estabelecimentos (11,95%) êstes 
compreendiam uma área de 10 914 hectares 
(22,46% f e, por fim, os ocupantes, com 1 002 es
tabelecimentos (12,53%) e 5 369 hectares 
(11,05%) 

Observe-se que a percentagem de arrendatá
rios, sôbre o total de estabelecimentos, elevou-se, 
entre 1920 e 1940, de 32,8 para 46,12%, enquanto 
a de proprietários desceu de 64,6 para 29,38% 

Poi bastante sensível o aumento da participa
ção dos estabelecimentos dirigidos por admi
nistradores que, no mesmo período, passou de 
2,6 a 11,95% 

É certo que as transformações processadas, 
durante o intervalo decorrido do IV para o V 
Recenseamento Geral do Brasil, na estrutura e 
na modalidade ele exploração dos imóveis ru
rais do Distlito Federal, não poderiam deixar de 
estar condicionadas à evolução da economia 
agrícola da região Em 1920, não aparece no 
Censo - e talvez fôsse pràticamente inexisten
te - a p1odução frutícola que, no curso dos 
trinta anos, adquiriu o máximo de desenvolvi
mento, constituindo o principal apoio econô
mico das zonas circunvizinhas da Capital da 
República Naquela época, a área agrícola as
sim se distlibuía percentualmente: cultura de 
ceteais e outras plantas alimentícias - 59,5o/0 ; 

plantas industriais - 30,3%; cultmas arbores
centes e arbustivas - 10,2% 

Mas, à altura do Censo de 1940, a pomicul
tura alcançava o seu auge no Distrito Federal, 
sendo as circunsclições de Campo Glande, Rea
lengo, Jacarepaguá, Guaratiba e Santa C1uz, as 
de predominância da cultma citrícola Nos anos 
ele 1937, 1938 e 1939, as exportações para o Ex
terior, efetuadas pelo pôrto do Rio de Janeiro, 
1efletiam, indubitàvelmente, o ponto mais al
to da cultu1a de laranjas, acusando, respectiva
mente, 126 004, 144 557 e 127 103 toneladas 

RECENSEAMENTO DE 1920 

Estabelecimentos rurais segundo o sistema de exploração 

ÁREA PERCENTAGEM 
NÚMERO MÉDIA 

VALOR DE ESTA- POR 
SISTEMA BELECI- ÁREA VALOR ESTABE- MÉDIO POR Do 

DE EXPLORAÇÃO MENTOS (Hectares) (Cr$) L EC I- ESTABELECI- número Da Do 
RURAIS MENTO MENTO do esta- área valor 

(Hectares) baleei-
mentos 

-------------------------- ----- ------ ---- --- ---

{de todo o imóvel . 1 332 22 474 21 438 512,00 17 10 095,00 03,8 43,7 50,7 
Proprietários de parte do imóvel 10 369 009 067,00 23 38 104,00 0,8 0,7 1,6 

TOTAL 1 348 22 843 22 048 179,00 17 16 356,00 64,6 44,4 58,3 

Administradores c interessados 55 22 872 7 430 080,00 410 135 092,00 2,0 44,5 19,0 
Arrendatários OSS 5 704 8 300 747,00 8 12 205,00 32,8 11,1 22,1 

TOTAL 2 088 51 419 37 839 006,00 25 18 122,00 100,0 100,0 100,0 
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Dai, por diante, no entanto, coincidindo com 
a deflagração da segunda guerra mundial, tem 
início uma grave crise no comércio internacio
nal e a posição do mercado citricola é sensivel
mente afetada, como demonstra a queda que se 
verifica nas exportações de laranjas 

Exportação de laranias pelo põrto do Rio 
de Janei1o 

Ano Quantidade 
(t) 

1940 78 450 

1941 66 291 

1942 41848 

1943 42 909 

1944 37 886 

1945 48 238 

1946 85 906 

1947 47 275 

1948 94 179 

1949 66 486 

FONTE: Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira 

O ponto mais baixo da curva é atingido em 
1944 Mesmo assim, pma que se possa julgar da 
amplitude da exploração citlÍcola no Distrito 
Federal, veja-se que sàmente da circunscrição de 
Campo Grande foram exportadas, durante o 
ano de 1944, 302 342 caixas de laranjas, sendo 
182 919 caixas procedentes das cooperativas e 

119 423 caixas das diversas firmas exportadoras 

Estas cifras, tomadas de um estudo elabo
rado para o Conselho Federal do Comércio Exte
lior, serven1 para corroborar a observação de que 
até mesmo nas vizinhanças do maior mer-cado 
m bano nacional - a Capital do Pais - a ex
plotação agrícola se desenvolvia, não em função 
do consumo int8lno, tnas na dependência do 
comércio extelim A finalidade substancial do 
estudo em questão - a cujas conclusões vale 
a pena refelir - telia sido petmitir o '~assen

tamento das bases necessárias ao estabelecimen
to da colonização rmal, com o objetivo da for
mação da pequena propriedade agrícola de abas
tecimento do Distrito Federal" 

As dificuldades de abastecimento decorlen
tes da guerra exigiam, à época, dos Poderes Pú
blicos, medidas destinadas a estimular aqui a 
aglicultuta de subsistência Judiciosos concei
tos são encontlados nas páginas do trabalho ci
tado e a caractelização da agricultura carioca 
como de explotação ttansitória patece servir 
plenamente às justificativas a que iremos che
gar a propósito das débeis condições de nossa 
economia agrícola 

"As infotmações coligidas" - lê-se - "dei
xam, ainda, em evidência, a condição de tlan
sitoriedade em que é exercida a explmação agrí
cola na maioria das propriedades rurais do Dis
trito Federal A pe1centagem de arrendatários, 
de locatários, a titulo precário, ou de simples 
ocupantes, sem qualquer titulo, é muito eleva
da, o que permite a conclusão de que, sem ga
rantia de permanência nas glebas, êsses lavra-

dores não têm interêsse pela exploração econô
mica das terras, limitando-se ao cult~vo de al
guns vegetais de rápido ciclo vegetattvo " 

Que medidas são sugeridas na ocasião? Eis 
o que propõe o estudo do Conselho Federal do 
Comércio Exterior: 

"A observação das causas determinantes 
dessa situação admite a conjectura de que, para 
uma exploração mais proveitosa, seria aconse
lhável a adoção de providêncü>s 'legislativas, ten
dentes, não Só a evitar, nessas circunscrições, o 
excessivo parcelamento das terras, que se veri
fica e que não permite a cultura de hortaliças 
ou a criação de aves, mesmo para consumo pró
prio, mas também, a estimular a exploração 
Seria essa a maneira de evitar que desapare
cam nas proximidades dos centros urbanos as 
pequenas fontes de abastecimento " 

E ainda: 

"A elevada percentagem dos imóveis de me
nos de 5 hectares está, positivamente, em que 
as propriedades rurais do Distrito Federal so
frem, como conseqüência da maior valorização 
das terras, fracionamento quase extremo Evi
dentemente, tão pequenas extensões de terra não 
podem oferecer produção de grande valor eco
nômico Entretanto, embora minúsculas, essas 
propriedades, porque estão situadas na orla da 
Capital da República, constituem pequenas fon
tes supridoras de legumes, frutas, aves e ovos, 
de que se abastece, em parte, a população ca
rioca Foi isso mesmo, o amparo ao pequeno la
vrador do Distrito Federal é, presentemente -
em que a escassez, quando não falta absoluta 
de determinados produtos considerados essen
ciais na alimentacão do homen1 mais se faz 
sentir - um dos problemas, cuja solução me
rece a maioi atenção " 

o caráter de ttansitoriedade, a tendência ao 
fracionamento, a situação de desamparo do pe
queno lavrador são fatôres permanentes de en
fraquecimento da economia aglÍcola do Distri
to Federal, que tem contra si, numa violência 
cada vez maior, a fô1ça de expansão do desen
volvimento urbano 

A resistência a essa expansão tende, de ano 
pata ano, a diminuir, em face do vertiginoso 
crescimento da renda imobiliária, incgàvelmente 
mais atraente do que a rentabilidade da explo
Iação, nas condições locais, da agricultuta pra
ticada nas zonas p1óximas do Distlito Federal 

Aí está o fator econômico dominante, entre 
tôdas as c a usas a par entes, do encolhimento da 
átea agrícola, tão necessária à vida da coletivi
dade carioca, de1nonstrado através dos três úl
timos recenseamentos 

A chamada valorização u1 bana, expressão 
que encobre todo um processo de avassalamen
to das terras circundantes da Capital da Repú
blica, parte do centro para a peliferia numa 
ma1cha em duas escalas A primeira compreen
de muitas vêzes a esterilização da terra, a quei
ma de laranjais, a destruição de hm tas e cultu
ras, a transfotmação da terra produtiva em áreas 
ten aplenadas, an uadas e loteadas ou a simples 
estagnação econônlica, com a utilização das pro
pliedades para vivendas de repouso nos fins de 
semana Esta é a fase predatóiia da "valoriza
cão urbana" e nem sempre se culnpte sen1 as 
~onseqüências dtamáticas das ocupações força
das e dos despejos, sem as dolorosas e abruptas 
expulsões da te11 a de populações in teil as A 
segunda escala é apenas complementar e figu
ra-se pela entrt>ga da terra já este1ilizada, em 
lotes urbanizados para fins de especulação ou, 
em casos menos comuns, para construções de 
in terêsse popular 
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Seria útil a transcrição de alguns protes
tos surgidos no Senado Federal, no correr do 
ano de 1949, contra os processos geralmente em
pregados nessa urbanização da propriedade ru
ral, e que ilustram a freqüência e a brutalidade 
com que os casos se sucedem. 

Em fevereiro de 1949, uma comissão de la
vradores de Jacarepaguá procurou o Senador 
SALGADO FILHO para reclamar medidas em seu 
benefício Eram sitiantes de uma grande fazen
da denominada Santo Antônio de Curicica, no 
quilômetro 11 da estrada de Guaratiba, adqui
lida por uma emprêsa que desejava entrar na 
posse de uma área de 220 mil m2 para dividi-la 
em lotes, tendo impetrado, a êsse propósito, 
diversos mandados de despejo 

"Na execucão da medida" - afirmou o Sr 
SALGADO FILHo; em discurso proferido na sessão 
de 25 de fevereilo de 1949 - "ocorreram episó
dios verdadeiramente trágicos Um dêles foi-me 
relata do pelo in te1 essado e confil mado por tôda 
a comissão: sua espôsa, gua1dando o leito, onde 
havia 48 horas dera à luz, fôta despejada e en
louquecera " 

É ai que um novo testemunho vem em au
xílio do orador - o do Senador HAMILTON No
GUEIRA: 

"Estive no local e posso confirmar a reali
dade dos fatos Houve até incêndio na casa de 
um 1oceiro que se encontrava ausente, mora
dor da região havia mais de dez anos Deu-se 
também o caso de uma senhora que saiu para 
dar à I uz e pe1 deu a casa Trata-se de um f a to 
verdadeiro, pois conheço as pessoas que sofre
ram a violência " 

Referindo-se aos aspectos ptõpriamente eco
nômicos da questão, os quais mais de pe1 to se 
relacionam aos objetivos do presente trabalho, 
prosseguiu o senador SALGADO FILHO descreven
do as providências que lhe pateciam aconselhá
veis: 

"Ten1 o Govêrno, na lei, na Constituição, o 
1emédio cabível para a hipótese É o interêsse 
social clamando pela desapropriação das terras, 
a fim de não vermos aumentadas as favelas do 
Distrito Fede1al, porque a população trabalha
dora do campo, enxotada pela ganância dos pro
prietários ou supostos proprietários, parte para 
as cidades, pma os centros urbanos. O Govêrno 
Municipal, que tem efetuado tantas desapro
priações para fins reCleativos, deve voltar seus 
olhos para os camponenses que se encontram ao 
desamparo ( . ) Vê-se o propósito de desagre
gar a lavoura, de desarticular a agricultura, de 
levar a infelicidade a essas famílias e de au
mentar a angústia dêsses párias das favelas, a 
cujo respeito o Coneio da Manhã- outro órgão 
de publicidade também grandemente apreciado 
- se manifestou, numa esforçada campanha 
para o alojamento dessas criaturas que defi
nham nos casebres dos monos e nas proximida
des dos pântanos da Capital Federal " (Diário 
Oficial de 26-2-1949, pág 1 405 ) 

Se a elevação desmedida da tenda imobiliá
ria apmece como o fator econômico preponde
rante da redução da átea ocupada pelos imóveis 
rurais no Distrito Federal, nem por isso devem 
ser desprezados os demais elementos que, por 
sua influência menos ou mais importante, os 
torne me1eced01es ele destaque 

Ao tlabalha1mos os dados pteliminares do 
Recenseamento de 1950, torna-se prematuro fa
zer afirmações sôb1e um declínio da atividade 
agropecuária no Distrito Federal como causa da 
diminuição da área recenseada dos imóveis ru
rais situados nessa Unidade da Federação So
mente os resultados definitivos do Censo Agrí
cola e, particularmente, os referentes á ptodução 

do ano de 1949, podem fornecer os elementos bá
sicos necessários a tal conclusão É verdade que 
uma antecipação, sob determinadas reservas, se
ria até certo ponto possível, conhecendo-se al
guns aspectos parciais da crise que domina di
versos setores da produção agropecuária ou umas 
quantas zonas rurais da Capital da República 
Pode falar-se em decadência da cultura cítrico
Ia ou em diminuição relativa da agricultura de 
subsistência, porém nada autoriza a supor que 
outras atividades mais lucrativas não tenham 
substituído, com mais alto valor de produção, 
as culturas decadentes. 

Lembremos-nos de que uma extrema mobi
lidade e a já referida condição de transitorie
dade são características da atividade agrope
cuária carioca, circunstâncias que bastam para 
têrmos sempre presente a idéia de uma cons
tante flutuação nas espécies de cultura prefe
ridas em cada época 

Ademais, nem sempre a queda no total da 
área recenseada implica a conclusão de um de
clínio da atividade agrícola no conjunto da re
gião examinada No Distüto Federal, como já 
vimos, de 1920 pala 1940, a área dos imóveis ru
tais reduziu-se de 51419 para 48 578 hectares, 
sem que a tal fato tenha conespondido um de
créscimo equivalente da ptodução agrícola o 
confronto dos elementos básicos colhidos naque
les dois censos leva-nos a crer que os vinte anos 
interconidos de 1920 a 1940 foram sumamente 
favoráveis à agricultura carioca, malgrado a sen
sível redução de algumas culturas alimentares 
O milho, por exemplo, de que se produziram, em 
1920, 3 287 toneladas, cai a 1 501 toneladas em 
1940; a cana-de-açúcar passa de 29 228 para 
4 652 toneladas Em compensação, os dados de 
1940 revelam a produção de 12 927 117 centos de 
laranjas e a de 9 255 987 cachos de bananas, gê
neros que em 1920, provàvelmente, não alcan
çavam posição merecedora de regist10 

É possível que as atividades decrescentes te
nham sido substituídas por novas atividades de 
maior rendimento, pois que as comparações de 
conjunto evidenciam uma elevação no valor de 
produção, entre 1920 e 1940, flancamente satis
fatória 

Ao cotejatmos os dados de valor, do Distrito 
Federal e do Brasil, 1 egistrados nos dois recen
seamentos, nos convencemos de que a produção 
agrícola na Capital do País foi altamente valo
rizada, enquanto a do conjunto das Unidades 
Fedetadas sofleu variação insignificante 

Val01 da pwdução agrícola nos estabeleci
mentos agropecuários 

1920 
1940 

ANOS 
EM MILHÕES DE CRUZEIROS 

Distrito Federal Brasil 

2,3 
48,1 

4 120 
5 485 

Vê-se que, se o valor da produçáo agrícola 
no Brasil apenas cresceu, de um pata outro Cen
so, em 1,3 vêzes, o que se verifica no Distrito 
Federal é um aumento de 20,9 vêzes 

Em 1920, o Distrito Federal, com uma pro
dução agrícola de 2,3 milhões de cruzeiros, co-
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locava-se em último lugar entre tôdas as Uni
dades da Federação Em 1940, o valor de sua 
produção ag·1 i cola, alcançando 48,1 milhões de 
cruzeiros, está à frente do Acre (10,6), do Ama
zonas (21,5), de Mato Grosso (35,2), do Piauí 
(41,0) e de Sergipe (47,2 milhões de cruzeiros), 
unidades em que, sem exceção do Piauí, a 
á1ea 1ecenseada em 1940 acusa significativos 
aumentos 

Essas cifras fortalecem a convicção de que o 
flacionamento da propliedade rmal favorece, em 
circunstâncias dete1minadas, a rentabilidade da 
explmação rural - especialmente quando aquela 
se p10cessa nas vizinhanças de um mercado da 
ímpm tâncía do Distlito Federal - compensando 
Ja1gamente as contrações de área resultantes da 
sua aplicação a fins não diretamente p1odutívos 

Selia o caso, portanto, de - nas condições 
do Distrito Federal - recear menos o parcela
mento da terra - fenômeno que a diminuição 
da área média tornou evidente en t1 e 1920 e 1940 
- do que a sua reaglutinação. acusada pelo con
fronto entre 1940 e 1950 

Com efeito, o decréschno da á1ea média que, 
em 1920, quando 2 088 PlOpriedades se estendiam 
em 51 419 hectares de supe1 fície, era de 24,62 
hectares pm estabelecimento, para 6,07 hectares 
em 1940, quando fmam recenseados 7 994 esta
belecimentos, numa extensão de 48 578 hecta1es, 
fêz-se aco1npanhar de um atunento nos valores 
1elativo e absoluto da produção agrícola Ao pas
so que, bem pode acontecer tenha significação 
dive1sa a intetrupção do parcelamento, demons
t1ada pela elevação da área média a 7,56 hec
ta1es, segundo os dados p1eliminares de 1950, 
quando os 1ecenseadmes encont1aram 5 243 imó
veis rurais, couespondentes a 39 663 hecta1es ' 

A expansão da á1 e a residencial faz-se, como 
é óbvio, à custa da utilização PI agressiva das 
teuas outrma ocupadas em atividades agrope
cuanas Nisso está a dinâmica da valorização 
urbana, cujo p10cesso ele desenvolvimento setor
na, assün, uma decotrência algo natutal do au
mento ela população Quanto mais 1ápido é o 
ciescimento dmnográfico, n1.ais a ptocura de 
tenenos excede a oferta e mais alto se situam 
os níveis de preços elo metcado, já por si influ
enciado por out10s tantos agentes, dos quais 
não se exclue1n a ptessão inflacionália e a es
peculação 

Não se pense que é desp1ezível o papel do 
desenvolvimento demog1áfíco na ttansfmmação 
dos aspectos essenciais que vhnos examinando 
no quad1o 1ural da Capital da República O 
Clescímento vet tiginoso ela população, sem dú
vida, justifica, em boa patte, a diminuição da 
átea destinada à agticultuta Nas circunsctições 
consideradas 1 utais êsse ctescimento foi o se
guinte, de 1940 pata 1950: 

Anchieta 
Jacat epaguá 
Realengo 
Catnpo Glande 
Gumatiba 
Santa cruz 

112% 
48% 
68% 
72% 
41% 
50% 

' A êste respeito o Sr ANTÔNIO TEIXEIRA 
DE FREITAª, ex-Chefe do Set viço ele Coleta elo Dis
trito Fec!eral, sustenta a seguinte opinião: 

"A aparente reaglutinação ele pequenas 
propriedades resulta, sem a menor dúvida, 
da não inclusão, no censo de 50, de grande 

Jl:sses números relativos são tanto mais ex
pressivos quanto correspondem a taxas sôbre 
consideráveis agrupamentos demográficos, como 
se poderá verificar: 

Ci1 cunscrição População 
em 1940 em 1950 

Anchieta 35 891 76 122 
Jacarepaguá 71425 106 012 
Realengo 90 387 151 754 
Campo Grande 35 035 60194 
Guaratiba 14 644 20 603 
Santa 01UZ 21146 31 778 

TOTAL 268 528 446 463 

Observe-se que o aumento em números ab
solutos atinge a 177 935 habitantes Se fôr atri
buída uma área média de 500 m 2 para cada fa
mília, o que na zona 1 ural pode considerar-se 
uma média baixa, velifica-se que a população 
excedente ocupou, pelo menos, 17 793 500 m 2 , ou 
sejam, 1 779 hectmes 

Nessas seis circunscrições, como se percebe 
elo quaclto seguinte, 1ecensearam-se em 1950 me
nos 2 345 propriedades elo que em 1940 A maior 
1edução surge em Guaratíba, com a diferença 
de 742 estabelecimentos, seguindo-se Realengo 

número de propriedades de diminuta área 
quase sempre inferior a 2 ha Pma com
provar esta afirmação basta comparar o nú
meto de propriedades de 2 ha, ou tnenos, 
recenseadas em 1940 e em 1950 

Se fôr conside1ado que deixaram ele ser 
recenseadas 2 000 propriedades ele 2 ha, ou 
menos, por não satisfazerem as condições 
estipuladas nas instruções, ter-se-á: 

Número Area Area 
total média 

CENSO DE 1940: 

Propliedades recen-
seadas 7 994 48 578 6,07 

CENSO DE 1950: 
P1opríedac!es 1ecen-

seaclas . 5 243 39 663 
Propliedades não 1 e-

censeadas 2 000 4 000 

TOTAL 7 243 43 663 6,02 

E note-se que na demonstração acima 
foram computadas tôdas as 2 000 proprieda
des como possuindo 2 ha, o que constituí, 
no caso, a pior hipótese 

A conclusão mais lógica pmece ser a de 
que o pmcelamento ela propriedade nual, 
nos últimos 10 anos, foi diminuto, não se 
tendo velificado, po1ém, o fenômeno da lea
glutínação " 
Essa justificativa, apa1entemente aceitável, 

tem, entretanto, contra si, a absoluta impossi
bilidade de se julgar ela exatidão e consistência 
dos elementos sôbre os quais se apóia Assim 
nada nos autolizaria a assegurar que o nlunero 
das proplieclades deixadas de 1 ecensea1, po1 fôr
ça de va1iação dos c1itérios entre o Censo de 
1940 e o de 1950, fôsse aquêle indicado (2 000), 
que a sua átea média correspondesse a 2 ha e 
que, por conseguinte, o total da átea excluída 
devesse se1 4 000 ha 

Uma sélie de 1aciocíníos semelhantes pode
ria, do mesmo 1nodo, ser estabelecida, cmn base 
na mesma natmeza ele mgumentos Admitimos, 
porém, como mais justa, a hipótese ele que, se 
no Censo de 1950 foram abandonadas as proprie
dades de dirninuta área, as pequenas plOprie
dades sem exp1essão econô1nica, tal exclusão in
cidilia, de preferência, sôbre os imóveis da me-
1W1 classe de área registrados ern 1940 
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com a de 493, Jacarepaguá, com a de 342, Cam
po Grande, 279, Santa Cruz, 247 e Anchieta, 242, 
como se pode ver na tabela abaixo: 

PROPRIEDADES 

CIRCUNSCRIÇÕES 
RE"CENSEADAS 

1940 1950 
-
Ilhas - -
Ilha do Governador 72 42 
Gávea - 6 
Lagoa - 3 
Santa Teresa 8 11 
Estácio - -
São Cristóvão - -
Tijuca. 07 40 
Andaraí 11 2 
Engenho Novo 7 6 
Méier 24 23 
Inhaúma 10 -
Picdarle 31 15 
Penha 13 5 
I1ajá 124 11 
I>avuna. 85 13 
1\..!adurcira 44 13 
Anchieta 335 93 
J acarcpaguá 1 175 833 
Realcngo. 1 310 817 
Campo Grande I 615 1 336 
Guaratiba 1 081 I 139 
Sant~ Cruz 1 082 835 

TOTAL 7 994 5 243 

Agricultotes registrados no Serviço de Esta
tística da Produção = 2 278 

Agricult01es registwdos na Secretaria de 
Agticultura da P D F = 3 694 

Cada cilcunscrição, em particular, oferece 
ainda algumas peculiaridades que devem ser co
nhecidas, para melhol compreensão, em seus de
talhes, do movimento da expansão urbana que 
exa1ninamos 

GUARATIBA E ANCHIETA 

À elevada redução do número de imóveis ru
rais (menos 742 estabelecimentos) notada em 
Guaratiba opõe-se a mais baixa petcentagem no 
crescimento da população: 41% Ali o proces
so de urbanização, ao que tudo indica, acha-se 
na ptimeira fase, já referida linhas atrás, em 
que a exploração agropecuá1 ia cede seu lugar às 
vivendas de 1epouso ou se transfo11na em áreas 

Ora, sabemos que, em 1940, havia no Distri
to Federal 3 480 proptiedades com 2 ha ou me
nos, sendo 2 069 com menos de 1 ha Em 1950, 
segundo os cômputos preliminares, as proprie
dades de 2 ha e menos não vão a mais de 2 004 
Então, somos levados a cter que deixatam de se1 
recenseadas - por sua diminuta área - não 
2 000 propriedades, mas 1 476, que é a quanto 
corresponde a diferenca entre as 3 480 proprie
dades enconttadas em' 1940 e as 2 004 registra
das em 1950 

Que área média podetiamos atlibuir a es
sas 1 476 propriedades? 

Tudo indica que elas - pela próptia razão 
que as_ fêz excluídas (diminuta área e ínfima 
expre~sao econômica) -deveriam possuir a me
nor are a média registrada no censo anterior 
Dai concluirmos que, na pior das hipóteses, as 
1 476 propliedades, não registradas em 1950, de
vertam ter a área total de 1 476 ha correspon
dente à área média de 1 ha, por pr~priedade A 
ser 1sso exato, teríamos: 

destinadas a fins meramente especulativos, pa
ra utilização futura Os 5 959 habitantes acres
cidos a Guaratiba, nos últimos dez anos, não 
necessitariam mais do que 60 hectares para suas 
novas residências, tomando-se por base ainda a 
média de 500m2 de que nos servimos para os 
cálculos anteriores; área, sem dúvida, sensivel
mente menor do que aquela equivalente às 742 
propriedades consideradas não recenseáveis em 
1950 Dai a suposição de haver passado à reser
va imobiliária uma grande parcela da superfí
cie faltante 

No extremo oposto se encontra Anchieta, 
com uma percentagem de crescimento demográ
fico de 112% - a mais elevada de tôdas - em 
contraste com uma diminuição de tão-só 242 
estabelecimentos rurais Embora êsses 242 Imó
veis representem uma quota relativa ponderável 
(72,2%), dado o diminuto número existente em 
1940 (apenas 335) , o quadro dessa circunscrição, 
reunindo ao lado de uma grande população uma 
faixa agropecuária mínima, é o de uma intensa 
desruralização Por isso, temos de acreditar que 
em Anchieta estamos diante do reverso da situa
ção de Guatatiba, e que lá a fase de infertiliza
ção da tena agrícola já alcança sua posterior 
etapa, a dos loteamentos ou da utilização resi
dencial em larga escala Outra conclusão não 
podemos titar conhecendo o elevado acréscimo 
dn, Oldem de 40 231 habitantes, verificado entre 
1940 e 1950 nessa circunsclição 

Anchieta foi também atingida pelas desa
propriações efetuadas com o objetivo da cons
trução da Avenida das Bandeiras Estas desa
propliações, compreendidas no trecho ent1e Rea
lengo e Santísshno, fo1an1 as seguintes, de acôr
do com os dados do Depat tamento de Estradas 
de Rodagem da Prefeitura: Espólio Raul Leite, 
Companhia Brasileira de Imóveis e Construções, 
Companhia Progresso Industrial (com cêrca de 
20 arrendatátios, entre os quais uma grande 
horta pertencente ao Sr JosÉ RoDRIGUES), AN
TÔNIO ALVES PIMENTA, Companhia Rural e Ur
bana do Distrito Federal (3 arrendatários) En
tre as estradas de Água Branca e da Canela 
Pteta f01am desaproptiados os imóveis perten
centes a: JoÃo VIEIRA BoRGES, Capitão JosÉ CA
TARINa, MANOEL CosTA, Coronel ALBERTO SILVA e 
JosÉ ToRQUATO 

Com a abet tura da Avenida das Bandeiras 
foram, ao que se sabe, loteadas parte da átea do 

Nún1ero A1ea Area 
total média 

CENSO DE 1940: 
Propriedades recen-

seadas 7 994 48 578 6,07 

CENSO DE 1950: 
Propriedades recen-

se a das 5 243 39 663 
P1 opriedades não r e-

censeadas 1 476 1 476 

TOTAL 6 719 41 139 6,12 

O resultado seria, pois, diferente daquele 
apontado na observação do ex-chefe do Serviço 
de Coleta do Distrito Federal Ficaria mantida 
a hipótese de que houve, ainda assim, entre 
1940 e 1950, uma reaglutinação da propliedade 
no Distrito Federal, evidenciada pelo aumento 
da área média de um para outro Censo 

Eis por que preferimos argumentar com a 
simples comparação dos resultados, sem dar 
uma importância excepcional à variação nos cri
térios da coleta, neste caso particular 
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Espólio Raul Leite, e a área localizada no cru
zamento da estrada de Agua Branca com Ara
quém, esta com financiamento da Caixa Eco
nômica 

Em Realengo, onde a diminuição no número 
de propriedades foi de 493 estabelecimentos, ve
rificaram-se acréscimos de 11 648 dom!cíl!os e 
61 367 habitantes As proporções do cresc!men-

Propriedades, Domicílios e População nas Circunscrições Rurais 

PROPRIEDADES DOMICÍLIOS POPULAÇÃO 

CIRCUNSCRIÇÕES 

1940 1950 Índices 1940 1950 Índices 1940 1950 Índices 
1940=100,0 1940=100,0 1940=100,0 

---------------- ------- ------- ------- ----- ------- ------- ----- ------ -------

Anchieta 335 93 27,8 

J acarepaguá 1 175 833 70,9 

Realengo 1 310 817 62,4 

Campo Grande 1 615 1 336 82,7 

Guaratiba 1 981 I 139 57,5 

Santa Cruz 1 082 835 77,2 

CAMPO GRANDE E REALENGO 

Nos anos de auge da cultura c!trícola, Campo 

Grande estava à frente das circunscrições pro

dutoras, com 1 393 176 laranjeiras registradas, 
seguido de Realengo, com 766 900, segundo da
dos parciais, referentes a 1937, da Diretoria de 
Matas e Jardins da Prefeitura do Distrito Fede
ral Hoje, ao observador não passa despercebida 
a grande quantidade de laranjais abandonados 
ou em curso de substituição por vilas e bairros 
residenciais É quase certo q]le tenham sido 
conquistadas grandes áreas de reserva apesar de 
que em Campo Grande o número de proprieda
des agropecuárias sofresse menos sensível redu
ção, acusando o índice, em 1950, de 82,7 Con
siderando-se, na base do 500 m2 por famil!a de 
5 membros, a soma de terreno necessária para 

os novos 25 159 habitantes, não se têm mais 
que 251 hectares Mas as 279 propriedades desa
parecidas dos registros censi tários, se calculadas 
na média em vigor para todo o distrito de Cam
po Grande, segundo os dados de 1950, Isto é, a 
7,26 hectares por estabelecimentos, dariam 
2 025,5 hectares Sobrariam, assim, aproxima
damente, 1 800 hectares, quantidade de terra 
retirada da frente produtiva, não utilizada pa
ra fins res!dencla!s e que, provàvelmente, pas
sou à reserva !mobiliária para os mesmos desti
nos já aqui antes indicados 

Contudo, as construções de conjuntos resi
denciais e os loteamentos avançam em Campo 
Grande ràpidamente, destacando-se os seguin
tes: Vila São João, na Estrada do Cabuçu; Jar
dim Paulista, entre as estradas do Tingui e do 
Mendanha; Jardim América e Jardim Santa Te
rezinha, na avenida Cesário de Melo; Jardim 
Santo Antônio e Companhia F!bro-C!mento, ain
da na mesma avenida; Vila Nova e Vila Ieda, 
na estrada do Campinho; Vila Magali, na rua 
Aricuri, antiga estrada do Rio Anil; Vila do 
Corcundlnha, na estrada Rio-São Paulo e Jar. 
d!m Santa Eugênia, na estrada Santa Eugênia 

6 961 14 451 207,6 35 891 76 122 212,1 

13 305 18 932 142,3 71 425 106 012 148,4 

16 489 28 137 170,6 90 387 157 754 167,9 

6 519 11 194 171,7 35 035 60 194 171,8 

2 543 3 869 152,1 14 644 20 603 140,7 

3 788 5 712 150,8 21 146 31 778 150,3 

to demográfico assemelham-se às de Campo 
Grande, mantendo-se em tôrno do índice 170, 

mas em números absolutos, com o incremento 
de seis dezenas de milhares, Realengo adianta
-se às demais circunscrições rurais, colocando-
-se em primeiro lugar 

É, portanto, explicável que nesta circunscri

ção as transformações no sentido do desenvol
vimento urbano tenham alcançado tão alto ní
vel Cêrca de 90% dos terrenos de Bangu per
tencem à Companhia Progresso Industrial que, 
nos últimos anos, tem construido milhares de 
prédios e realizado inúmeros arruamentos 

Na Estrada da Agua Branca, outrora um dos 
maiores aglomerados de pequenos laranjais, o 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In
dustriários está terminando a construção de vas
to conjunto residencial, com cêrca de 4 000 apar
tamentos Ainda em local próximo, o Bangu 
Atlético Clube construiu o Estádio Guilherme 
da Sllveira, desapropriando, para tal fim, gran
de extensão de terras. 

Em Senador Camará, a Emprêsa Constru
tora Terrabrasil edificou perto de 1 000 casas 
proletárias Outros empreendimentos dessa na
tureza estão Igualmente em curso, como por 
exemplo os executados pela Caixa de Aposenta
doria e Pensões dos Serviços Públicos 

JACAREPAGUA E SANTA CRUZ 

O Censo de 1950 atribui a Jacarepaguá e 
Santa Cruz, reunidos, a área agrícola de 16 445 

hectares, correspondentes a 41,46% sôbre o to• 
tal encontrado, bem como a existência de 1 668 
estabelecimentos, correspondentes a 31,81% do 
número total Fica assim demonstrada a ele
vada concentração da propriedade (em relação 
ao Distrito Federal) que ali apresenta a área 
média, por estabelecimento, de 9,85 hectares, su
perior em 2,29 hectares à média de 7,56 hectares 
vigente para tôda a Capital da República Ad
mite-se, pois, que as diferenças para menos de 
342 estabelecimentos verificadas em Jacarepa-
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guá e de 247 em Santa Cruz, deveriam corres
ponder a superfícies bem consideráveis, certa
mente bastante superiores às exigências de ha
bitação para fazer face ao "superavit" demo
gráfico registrado no último recenseamento, de 
34 587 habitantes, na primeira, e de 10 632 ha
bitantes, na segunda daquelas circunscrições 

Em Jacarepaguá, por exemplo, é grande o 
número de propriedades agrícolas transformadas 
em casas de campo, sem qualquer finalidade 
produtiva, as quais se divisam, entre muitos ou
tros locais, nos p1lmeiros quilômetros da Estra
da dos Bandeirantes, na Estrada do Pau da 
Tôrre, do Tindiba, de Jacarepaguá (antiga 
Tljuca), do Guaré, Intendente Magalhães, etc 

Destacam-se, entre os loteamentos de gran
des áreas, os que estão sendo levados a efeito 
pelo Banco de Crédito Móvel, na altura do qui
lômetro 16 da Estrada dos Bandeirantes (ainda 
em demanda com diversos agricultores), pelo 
Banco Autocastro S/A, nos terrenos da antiga 
fazenda da Baronesa de Taquara, e peJo Banco 
de Crédito Territorial, em numerosos sítios da 
Estrada dos Teixeiras 

A desapropliação de grande extensão de ter
ras na margem da Estrada Intendente Maga
lhães, pela Escola de Aeronáutica, também de
ve ser levada em conta 

Quanto a Santa Cruz, considere-se a im
portância da transferência do Núcleo Colonial 
de Santa Cruz, outrora existente nessa Circuns
crição, para Piranema, localidade do Estado do 
Rio de Janeiro Os seguintes lotes, agrícolas, 
não foram cultivados nem em 1949 nem em 1950 
e, por conseguinte, deixaram de ser recensea
dos: na Estrada do Canal de Guandu, lotes 
números 66, 75, 77, 196, 197 e 203; no caminho 
sem nome que parte do Canal de Guandu, lo
te 304-A, no Aterrado de Iguaí, lote 52; na Es
trada Mono do Ar, lotes 3, 5, e 24; na EstJada 

do Canal de Ita, lote 187; na avenida 15 de No
vembro (esquina da Rua Cação Vermelho, lote 
sem núme10 e outro sem número ao lado do 
lote 103); na Estrada da Pedra, no lado esquer
do, após a Igreja, lote sem número e outro sem 
número depois do lote 170; na esquina da Rua 
Ajuricaba com o caminho Cachangá, lote sem 
número; antes do número 63 da Estrada de Se
petiba, lote sem número; na Estrada de Sepeti
ba, lote 63; na Estrada C1uz das Almas, lote 85; 
na Estrada do Piai, lote sem número entre os 
númews 26 e 22, lote sem número entre os nú
meros 58 e 120 (êste lote, juntamente com o 
anterior, é conhecido como Cidade Jardim Mar
lene), lote sem número a uns 800 metws do nú
mero 114-A; e, antes do núme10 207 da Rua da 
Faxina, out10 lote sem núme1o 

Anotem-se, ainda, entre os principais lo
teamentos os da Vila Universal, na Estrada da 
Ped1a; da Vila dos Sargentos, da Base Aérea de 
Santa Cruz, na Estrada do Zepelln; da Vila dos 
Oficiais, também da Base Aérea de Santa Cruz, 
na mesma estrada; e um loteamento sem nome, 
no trecho que se situa entre a Travessa Cristi
na e o caminho sem nome A abertura da ci
tada Travessa Cristina resultou na desapropria
ção de consideJ á vel área 

CIRCUNSCRIÇõES URBANAS E SUBURBANAS 

Menos importantes, de nosso ponto-de-vista, 
são as modificações surgidas nas circunscrições 
urbanas e suburbanas, nas quais a coleta do 
Censo Agrícola de 1950 proporciona os seguintes 
confrontos: 

Número de 
Circunscrição estabelecimentos 

1940 1950 

Gávea 6 
Lagoa 3 
Santa Teresa 8 11 
Tijuca 67 40 
Andara i 11 2 
Engenho Novo 7 6 
Méier 24 23 
Inhaúma 10 
Piedade 31 15 
Penha 13 5 
Irajá 124 11 
Pavuna 85 13 
Madureira 44 13 
Ilha do Governador 72 42 

TOTAL 496 190 

Não surpreende que os estabelecimentos 
agropecuarws, mesmo que se trate de pequenas 
hortas, sejam progressivamente desalojados das 
zonas mais próximas do centro urbano, pois ou
tras não podem ser as conseqüências do cresci
mento das cidades Ji;sse crescimento, por sua 
própria natureza, se processa de forma desigual 
e atinge ora mais fortemente umas circunscri
ções, como é o caso de Irajá e Pavuna, ou de 
Inhaúma, Andara! e Penha, ora outras, de mo
do menos acentuado, a exemplo do que acon
tece no Méier Os casos da Gávea, Lagoa, e San
ta Teresa, onde o número de estabelecimentos é 
maior em 1950 do que em 1940, carecem de sig
nificação, dadas as suas mínimas proporções 

CONCLUSõES 

Os elementos colhidos no presente estudo 
levam-nos á afirmação de que a tendência, mar
cada desde pelo menos trinta anos, para a con
tração da área ocupada pela agricultura no Dis
trito Federal, vai acentuando-se â medida que 
se torna mais rápida a expansão urbana 

Fatôres, por assim dizer, aparentes, tais co
mo a crise agrária ou o crescimento vegetativo 
da população, têm um papel influente nesse 
fenômeno, mas não são os seus elementos de
cisivos 

Em tôdas as glandes cidades brasileiras - e 
o Recenseamento de 1950 veio fortalecer esta 
tese - é, inegàvelmente, enorme a contribuição 
dos contingentes que afluem do Interior para 
acelerar a marcha do incremento demográfico, 
mais forte de ano para ano, ali em nümeros re
lativos, ou, mais adiante, em valores absolu,tos 
No Distrito Federal, contra a quota de cêrca de 
27% - em quanto pode ser calculada a taxa de 
c1escimento demográfico vegetativo em todo o 
Pais - verifica-se um acréscimo de 36%, o que 
quer dizer que a diferença de aproximadamente 
9% é representada pelas mig-rações internas 
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Difícil seria contestar que a origem dêsse 
deslocamento no sentido dos grandes centros se 
apóia na evolução da economia das cidades que 
oferecem situação muito mais favorável às ati
vidades profissionais do que as zonas do inte
rior. 

As raizes econômicas gerais de nossa ex
pansão urbana acrescentam-se várias outras 
condições peculiares a determinadas regiões ou 
a determinadas épocas, que atuam no sentido 
de enfraquecer a resistência da propriedade 

agropecuária e no de favorecer a sua transfor
mação em lastro disponível para suprir as cres
centes necessidades de espaço das cidades. 

Essa procura de mais espaço, de novas áreas 
urbanizáveis, coincide com a vertiginosa eleva
ção da renda imobiliária, com a desmedida va
lorização da terra circundante dos grandes cen
tros, que passa a valer não pelos frutos que de
la se retiram, mas pela privilegiada situação em 
que se acha localizada 

ANEXO I 

Distribuição dos estabelecimentos, segundo classes de área - 1.0 -IX-1940 

a) Número 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

UNIDADES DA Segundo classes de ãrea, em hectares 
FEDERAÇÃO TOTAL 

(1) Menos 200 1 000 5 000 
de 1 1 a 5 5 a 10 10 a 20 20 a 50 50 a 200 a a a 

1 000 5 000 100 000 
------------------------------------

NORTE 

Acre 1 047 15 61 157 100 97 158 76 98 228 

Amazonas 21 897 1 863 4 140 3 044' 2 940 2 709 2 941 2 588 1 272 282 

Pará 58 135 4 461 11 388 I 5 170 7 884 16 554 7 427 3 413 1 360 230 

NOROESTE 

Maranhão 95 228 7 392 69 092 4 570 1 944 2 994 5 254 2 284 418 49 

Piauí 32 496 166 5 551 4 291 4 380 4 852 8 107 4 319 7l6 70 

Ceará 93 382 4 207 11 845 9 868 14 010 20 798 23 528 7 994 845 75 

Rio Grande do N arte 34 392 383 5 864 3 289 6 716 7 093 I 7 753 2 857 396 39 

Paraíba 65 137 287 14 336 12 143 13 584 12 914 8 632 2 759 402 23 

Pernambuco 123 266 1 328 48 968 25 389 19 723 14 790 9 271 3 492 286 9 

Alagoas 32 781 1 945 12 no 6 519 5 008 3 490 2 199 935 227 14 

LESTE 

Sergipe 34 579 3 221 15 557 5 801 4 091 3 004 2 135 691 61 5 

Bahia 226 343 4 649 51 392 38 628 40 394 48 697 31 276 9 613 1 257 136 

Minas Gerais (2) 284 685 1 123 29 071) 30 185 43 861 73 648 74 934 27 446 3 955 325 

Espírito Santo (2) 41 919 29 1 449 3 859 7 323 17 554 10 656 984 62 2 

Rio de Janeiro 48 389 563 8 015 7 544 9 297 10 955 8 737 2911 305 19 

Distrito Federal 7 994 2 069 3 521 1 530 588 219 51 16 - --
SUL 

São Paulo 252 615 3 058 45 467 34 398 46 574 66 511 41 373 12 855 2 015 207 

Paraná 64 397 123 6 543 6 145 10 881 21 014 14 516 4 297 768 70 

Santa Catarina 88 469 l 267 8 903 9 403 19 760 31 410 14 237 2 915 487 31 

Rio Grande do Sul 230 722 150 12 709 24 598 52 866 87 588 37 085 12 106 3 253 267 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso 10 022 32 359 268 348 842 2 318 2 774 1 989 903 

Goiás 55 908 974 8 466 3 285 3 375 7 029 14 697 13 3!i9 4 148 4n9 

BRASIL (3) 1 904 589 39 305 375 163 240 089 315 676 455 057 327 713 120 810 24 322 3 453 

FONTE - Serviço Nacional de Recenseamento. 

100 000 
e 

mais 
----

8 

6 

7 

-
-
-
-
-

-
-

-
1 

2 

-

-
-

-
1 

-
-

12 

-

37 

• NOTA - Os d-.dos referentes aos estabelecimentos com área igual aos números que limitam as classes de grandeza estão incluídos nos grupos que têm 
esses números como limite inferior. 
E (1) Inclusive estabelecimentos de area não declarada - (2) Exclusive os dados referentes à região da Serra dos Aimorés, território em litígio entre os 

stadoo de Minas Gerais e Espírito Santo. - (3) Inclusive 786 estabelecimentos, com a área de 59 148 ha, localizada, na região da Serra dos Aimorés. 
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ANEXO II 

Distribuição dos estabelecimentos, segundo classes de área - 1.0 -IX-1940 

b) Area (ha) 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

UNIDADES_ DA Segundo classes de área, em hectares 

FEDERAÇAO TOTAL ' 200 1 000 5 000 (1) Menos 
de 1 1 a 5 5 a 10 10 a 20 20 a 50 50 a 200 a a a 

1 000 5 000 100 000 

-

100 000 
e 

mais 
--~- --- ~--- --------------------------------- ---- ------~ 

NORTE 

Acre 6 914 709 6 173 1 058 1 271 3 052 12 530 38 126 232 844 5 780 509 R45 140 

Amazonas 8 500 687 521 10 269 ~o 683 37 730 79 640 275 356 1 248 869 2 740 248 3 269 977 817 394 

Pará 10 082 027 2 110 27 176 37 330 111 977 !90 607 696 588 1 426 929 2 739 228 2 521 749 2 028 333 

NORDESTE 

?viaranhão 3 008 576 5 485 143 067 31 273 31 096 98 543 537 111 911 732 849 849 400 420 -
Piauí 4 811 438 122 !fi 605 31117 63 063 156 069 875 324 1 749 602 1 311 522 608 014 -

Ceará 8 605 954 1 684 33 603 72 067 204 340 6713 787 2 299 238 3 129 595 1 507 609 il81 031 -

Rio Grande do N ort~ 3 321 486 171 17 505 29 251 91 492 229 414 758 940 1 090 018 705 625 399 070 -

Paraíba 3 548 285 87 40 713 85 401 188 94,ó 399 992 817 758 1 088 525 682 798 244 006 -

Pernambuco 3 875 789 708 147 886 187 762 279 134 457 783 903 295 1 391 238 434 193 73 790 -

Alagoas 1 437 266 1 214 33 577 46 943 70 372 107 860 213 090 404 296 415 567 144 347 -

LESTE 

Sergipe 870 654 2 277 38 838 41 821 58 545 93 192 209 852 262 867 111 664 51 598 -

Bahia 13 408 150 3 478 152 506 276 230 568 374 1 503 574 2 gn 427 3 701 999 2 415 148 (*) (*) 

lllinas Gerais (2) 33 475 881 563 95 004 245 480 665 655 2453 575 7 537 360 11 077 652 7 394 932 (*) (*) 

Espírito Santo (2) 1 988 231 10 4 779 30 266 104 286 538 586 857 800 343 420 (') (*) --

Rio de Janeiro 3 316 043 229 27 646 61 9{)1 142 200 360 631 860 804 1 169 078 539 055 154 439 -
Distrito Federal 48 579 1 715 g 449 11 497 7 476 7 382 5 030 6 029 - - -

SUL 

São Paulo 18 579 827 1 208 156 312 27S 994 700 310 2 153 762 4 017 750 5 176 954 3 807 738 2 289 799 -

Paraná 6 252 480 39 23 313 49 147 161 972 677 795 1 405 492 1 700 951 1 458 098 (*) (') 

Santa Catarina 4 862 296 532 26 604 68 336 281 117 944 507 1 223 899 1135 415 913 138 268 748 -

Rio Grande do Sul 20 441 815 47 39 334 170 595 735 261 2 607 377 3 277 778 5 301 824 6 223 563 2 086 030 -

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso 20 707 406 22 959 1 888 4 988 26 580 275 966 1 274 1!0 4 740 341 11 749 360 2 1)33 192 

Goüís 19 603 521 683 24 520 24 5,52 47 581 222 563 1 425 564 5 367 007 7 634 949 4 R5G 10:.! -

BRASIL (31 197 720 247 22 911 1 069 840 1 800 688 4 557 586 14 298 481 31 434 822 49 006 270 46 956 365 41 369 049 7 204 235 

I 
FONTE - Serviço Nacional de Recenseamento 

,.. ~OTA - Os d_ad_os ~efer?ntes aos estabelecimentos com área igual aos números que limitam as classes de grandeza estão incluídos nos grupos que têm 
esses numeras como hmtte 1nfermr 

(1) lnc_lusive est~belceimcntos de área não declarada - (2) Exclusivo os dados referentes à região da Serra dos Aimorés, território em litígio entre os 
Estados de Mmas Gerais e Espírito Santo - (3) Inclusive 786 estabelecimentos, com a área de 59 148 ha, localizados na região da Serra dos Aimorés 

(*) Resultado omitido para evitar individualização de informações Os dados omitidos estão incluídos nos totais do Brasil 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

INSTITUTO INTERAMERICANO DE ESTATÍSTICA 
(ATIVIDADES EM 1950/51) 

D
URANTE o ano fiscal findo, grande 
parte das energias, finanças, e outros 
recursos de que dispunha o Instituto 

Interamericano de Estatística (I A S I ) foram 
dedicados à conclusão do programa do Censo 
das Amélicas de 1950 De muitos modos, o pe
ríodo em aprêço representa o prêmio dêsse im
portante projeto do I A S I e do trabalho do 
Comitê do Censo das Américas de 1950 (C O 
T A ) , desenvolvidos através de um qüinqüênio 

Além do p1og1ama de recenseamento e de 
outras atividades técnicas da Secretaria, ainda 
em vigor, há do;s outros elementos de desta
que no p10g1ama do Instituto, a saber: A 
mganização de um novo comitê composto de 
memtros de 22 nações - A Comissão de 
Apeifeiçoamento das Estatísticas Nacionais 
(C O I N S ) -e o inicio de novos projetos de 
treinamento estatístico, como par te do Pro
giama de Cooperação Técnica da Organização 
de Estados Ammicanos 

I - PROGRAMA TÉCNICO 

Recenseamento 

A C O T A e a 1 ealização dos censos na
cionais O Comitê do Censo das Américas de 
1950, fundado em 1946 pelo I A S I , teimi
nou sua atividade ao encenar a IV Sessão, 
realizada em Washington, D C , de 11 a 15 
de junho de 1951 Por essa ocasião, já se 
podia consideiar realizável o objetivo primoi
dial da C O T A , de promover e estimulai o 
1 ecenseamento nacional em tôdas as nações do 
Hemisfério Ocidental, no decouer do ano de 
1950, segundo padrões mínimos preestabeleci
dos Dos 22 países americanos, 15 haviam rea
lizado censos nacionais em 1950, e 2 em 1951 
1!:sses 17 fize1 am o censo demográfico e coleta
ram dados sôbie moradia (8 p01 meio de cen
sos especiais e 9 como parte do demográfico) ; 
12 também obtiveram dados sôb1e agricultura 
( 11 por meio de censos especiais, e 1 como 
parte do demográfico) 

IV Sessão da C O T A Os objetivos dessa 
1eunião consistiam no exmne da situação dos 
progrmnas dos censos nacionais, e dos proble
n1.as ainda existentes em 1elação à publicação, 
análise e divulgação dos Iesultados, a fim de 
auxiliar importantes atividades nacionais; e, 
tan1bé1n, pa1a avaliai a eficiência da metodo
logia aplicada ao prog1ama do Censo das Amé
ricas de 1950 Ent1e as piOvidências tomadas, 
pode1n citar-se as resolucões de vulto teferentes 
aos censos de população, moradia e agricultura, 
visando a consegui! tnaior comparabilidade e 
aplicação dos dados censitálios 

Extinção da C O T A Emtora tiveesem 
terminado as funções da C O T A como 
comitê isolado, foi criado uma Subcomissão 
do Censo das Américas, órgão consultivo da 
Secretaria, como parte integrante da Comissão 

de Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais, 
a qual realizou a primeira reunião pouco antes 
da sessão final da C O T A Reconheceu o 
I A S I que, embOia tivessem sido resgatados 
os grandes compromissos ligados aos trabalhos 
do Censo das Américas de 1950, persistia a 
necessidade de uma ação contínua nos anos 
vindouros sôbre assuntos censitários 

SeCJetaria e Consult01ia em conexão com 
o 1 ecenseamento O pessoal do I A s I foi 
aumentado de vários técnicos para auxiliar a 
programação do censo Dmante os meses de 
novembro, dezembro e janeiro, dois técnicos 
de recenseamentos visitaram nove países, a 
saber: Bolívia, Costa Rica, República Domi
nicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, 
Nica1água e Panamá Além de desempenhar 
suas funções consultivas, o pessoal organizou 
ampla documentação pa1a a IV Sessão da 
COTA 

A Subcomissão da C O I N S do Censo 
das Américas tealizou sua plimeira 1eunião 
no dia 16 de junho, tendo auxiliado a Secre
taria do I A S I quanto à disposição final do 
resumo e às recomendações da IV Sessão 
da c O T A , e quanto às providências neces
sárias a fim de facilitar o trabalho da Missão 
Especial a ser enviada em julho de 1951 ao 
UI uguai, Chile, e Pe1 u para preparar a reali
zação dos recensean1entos nacionais ne3ses três 
países 

Dm ante o ano v in dom o a Secreta lia do 
I A S I emp1ega1á o tempo integral de dois 
técnicos de elevada categoria, que se dedicarão 
a trabalhos censitálios, e, na 1nedida do pos
sível, a diveisas tarefas que lhe foram Ieco
mendadas na IV Sessão da C O T A 

2 Educação Estatística 

Cu1 so de Amost1agem Realizou-se em 
Washington, em fins de janeiro, um curso 
intensivo de atnosttagem estatística, em seis 
meses, sob o patrocínio do I A S I , de con
fmmidade com a Resolução n ° 13, aprovada 
pelo II Congresso Interamericano de Estatís
tica de Bogotá O curso foi dil igido pelo 
Piofessor W EDWARDS DEMING, auxiliado por 
dive1sos peritos em Amostragem, do Govêrno 
Norte-Amelicano Participalam 19 alunos, vin
dos de 12 países 

Cent1os de tJeinamento O I AS I tomou 
parte em dois outros centios de treinamento: 
o Semináiio lnteiamericano de Bioestatistica, 
de Santiago do Chile, do qual trataremos sob 
a epigiafe "Estatística Vital"; e o Centro de 
Tieinamento Latino-Ameiicano de Estatística 
Agiicola, mencionado em "Estatística Agiicola" 

Comitê de Estatística de Educação Os 
principais trabalhos dêste Comitê abrangeram: 
publicação e distribuição da tradução em idio
ma espanhol do liv1o da autmia de BRADFORD 
HrLL, intitulado Mathematics of Sampling, e 
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o início da tiadução do livro Some Theo1y of 
Sampling, de W EDWARDS DEMING 

A Comissão Executiva do I A S I auto
rizou a c1iação de uma Junta Coordenadora 
para o Comitê de Estatística de Educação, a 
fim de facilitar o progTama de trabalho do 
Instituto em educação estatística, e facultar 
aos membros da Junta reuniões periódicas 
para discutir o prog1ama e seus problemas 
Essa Junta foi devidamente organizada e se 
reunilá pela primeira vez em julho de 1951 

3 Programa do Ponto Focal de Injo1mação 

Estatística 

P10gwrna do Ponto Focal Nacional,' inclu
sive consultas O Instituto p1opôs, no ano de 
1945, a criação de um mecanismo central em 
cada país para intercãmbio de informações 
estatísticas, o qual se tornou o P1ograma do 
Ponto Focal Nacional Tinha por finalidade 
p1omover o estabelecimento e a expansão, em 
cada país, de um Ponto Focal Nacional e, 
embma log1asse firme apoio no I e II Con
glessos Interamericanos, viu-se, logo, que o 
conceito fôla mal comp1eendido e não conse
guiu a aprovação de alguns países Após exa
me meticuloso de algumas das dificuldades en
contiadas, a Comissão Executiva, em sua VII 
Sessão, solicitou que a C O I N S tornasse a 
estudar o Plograma pa1a julgar da necessida
de de modificações em sua execução e, no 
caso afirmativo, estabelecer a dlletriz a seguil 
Flisou a C O I N S que, sem o interêsse pes
soal ativo e o apoio dos diretores gerais de 
estatística, o p10grama não poderia ser levado 
a efeito nos diversos países Atendendo a essa 
solicitação, o assunto mereceu cuidadoso estu
do na I Sessão da C O I N S , tendo sido, 
então, 1econhecida e novamente afirmada a 
necessidade de maior estímulo por parte dos 
diretores de estatística Incitou -se o I A S I 
a continuar sua ta1efa junto aos Bureaux Ge
rais de Estatística, para uma expansão eficiente 
dos Pontos Focais Nacionais de Informação 
Estatística dentro de cada país 

Dmante o ano fiscal recém-findo empreen
deu estudos sôbre Pontos Focais Nacionais 
em seis países: Colômbia, Costa Rica, República 
Dominicana, Nicarágua, Panamá e Venezuela 

Se1viços bibliog1á/icos A SeCietaria man
teve, todo o ano, a catalogação de mate1ial 
básico estatístico Compilai am -se válias bi blio
grafias, inclusive algumas publicadas em Esta
distica, jornal trimestral do I A S I A Cole
ção de Métodos ( "Methods Collections") foi 
acrescida de novas fó1mulas estatísticas, ins
tl uções, e outros mateliais para modêlo, espe
cialmente destinados aos censos demográficos, 
de mmadia, aglÍcolas, e da indústlia 

4 Estatística do ComéJ cio Exte1ior 

Essas estatísticas semp1e fizeram parte 
do programa do Instituto Estêve à disposição 
do I A S I , durante o ano inteiro, um técnico 
especializado na matéria Dmante dois meses, 
êle colaborou com a Repartição de Estatística 

1 Para maiores informações, consultar as 
publicações do I A S I n °' 763 e 823 

das Nações Unidas, auxiliando o preparo e 
divulgação da edição espanhola da Standard 
International Twde Classijication (S I.T C J 

A pedido da Comissão Caraitana, o técnico 
participou da Conferência de Estatística de 
Negócios em Trinidad, a qual estudou os pro
blemas da adoção da Classificação das Nações 
Unidas por pm te dos Governos Territoriais 
No segundo trimestre de 1951 o I A S I deu 
inicio ,.o preparo de um manual de codifica
ção em Espanhol para uso 1egional da SI T C 
Ê:sse trabalho vem sendo vinculado ao p1 e paro 
de obra idêntica em Inglês e estalá terminado 
no fim de 1951 ou comêço de 1952 

A documentação referente à S I T C foi 
preparada pelo I A S I pma ser apresentada 
na I Sessão da C O I N S Para o mesmo fim 
foi, também, otganizada uma agenda de tta
balhos sôbre nmmas estatísticas de comércio 
estrangeiro 

5 Estatística AgJicola 

Dmante o ano inteiro o I A S I manteve 
em seu quadro de pessoal um Consultor-Téc
nico, em regime de tempo integ~al, especialista 
em Estatística AglÍcola Participou êle da IV 
Confe1ência Interamericana de Agrlcultula e 
da II Reunião Regional Latino-Amelicana sô
bie P10g1amas e Prospectos de Alimentação e 
Agricultma, Iealizada em Montevidéu dmante 
novemblo e dezemblo de 1950 Colab01ou 
também o Instituto com a Olganização ele 
Alimentação e Aglicultma (F A O ) das Na
ções Unidas no Centro Latino-Americano para 
Estatísticas Agrícolas, de janeiro a março de 
1951, em Costa Rica 

No mês de janeiro de 1951, foi assinado 
um acôrdo em conjunto pelo Govêrno de 
Costa Rica, Instituto Inte1americano de Ciên
cias Agrícolas, e I A S I , pala Ciiar um ser
viço de estatística contempmânea em Costa 
Rica O ConsultO! Especializado elo I A S I 
dedicou o seu tempo integ1al durante um tri
mestle a êsse projeto, que continualá em vigor 
durante glande parte do ano próximo Prevê-se 
que o desenvolvimento e a int10dução de um 
sistema experimental de estatísticas agrícolas 
conentes em Costa Rica, eventualmente ser
vilã de estudo-modêlo e centto de demonstra
ção para estatísticas agrícolas vigentes 

O I A S I visitou 11 países, por intermé
dio de seu técnico especializado, a fim de fis
calizar os se1 viços de estatística aglÍcola 

6 Estatísticas Vitais e de Saúde 

O I A S I continuou apoiando a fmmação 
de Comitês Nacionais de Estatísticas Vitais e 
de Saúde, endossados pela Assembléia Mundial 
de Saúde, e que atualmente existem em 15 
países latino-americanos Promoveu, igualmen
te, a introdução da Classificação Estatística 
Inte1nacional de Moléstias, Danos e Causas de 
óbito, e participou do Seminário Interameri
cano de Bioestatistica, realizado em Santiago 
do Chile dmante o último trimestre de 1950 
Teve êsse Seminário o patrocínio das Nações 
Unidas e da Escola de Saúde Pública do Chile, 
bem como a cooperação de várias outras agên
cias nacionais e internacionais Cliou uma 
oportunidade para estudo e discussão de pro-
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blemas de estatísticas vitais e de saúde, e 
pata o intercâmbio de informações sôbre pa
drões estatísticos internacionalmente recomen
dados nesses campos A participação do Insti
tuto consistiu no envio de um Consultor-Téc
nico ao Seminário, em contribuir para a via
gem do presidente do C S E , o qual deu 
aulas dutante uma semana da sessão, e em 
fotnecer vários documentos para fins didáticos 

7 Estatísticas Industriais 

Embora não tivesse o I A S I seu próprio 
técnico especializado em estatística industrial, 
o tema foi incluído entre os assuntos mais 
impm tan tes da I Sessão da C O I N S O 
trabalho da agenda para esta sessão, intitulado 
"Ptograma para o Desenvolvimento da Esta
tística Industrial" ("A Program for Developing 
Industlial Statistics"), foi ptepatado pelo "Bu
reau" de Estatística do Canadá, em colabora
ção com o I A S I A C O I N S ratificou 
as recomendações da VI Sessão da Comissão 
de Estatística das Nações Unidas quanto a 
uma telação de itens para coleta e divulgação, 
potém reconheceu que, ao tes._uonsabilizareln-se 
pela execução dessas recmnendações, muitos 
países terão de desenvolver gtadualmente suas 
estatísticas dmante algum tempo Implicaria 
isto em cliat um cadastro de estabelecimentos 
industriais, a partir dos 1nais impol tantes, e 
avaliar a exatidão e petfeição dêsse cadastro, 
para que pudesse set vir de base para a coleta 
de estatísticas industriais, e, eventualmente, 
pata a realização de um censo industrial 

8 Se1 viços de See1 eta1ia 

O planejamento, pteparo, encaminhamento, 
e conclusão das vátias reuniões do Comitê 
absorvetam glande palte do tempo do pessoal 
da Secretaria durante o ano Grosso modo, 
constou essa tarefa de: trabalho complementar 
com a II I A S C , VII e VIII Sessões da Co
missão Executiva do I A S I ; I Sessão da 
c o I N S ; e com a IV Sessão da C O T A 
As agendas pata essas teuniões fmam, quase 
sem exceção, prepatadas pela Sectetaria do 
I AS I 

9 Consultas 

Os se1 viços de consulta do I A S I para 
os diversos países fmam analisados neste rela
tório sob epígrafes dos diversos assuntos téc
nicos Em aditamento, a Consultmia atendeu 
também a válios pedidos de entidades intetna
cionais e aos ptogtamas de treinamento esta
tístico das agências dos Estados Unidos Provo
cou isto volumosa conespondência e fm ta cópia 
de elementos infmmativos 

II - REVISTA TRIMESTRAL 

Foram publicados e distribuídos quatro 
números de Estadística - 28, 29, 30 e 31 -
dmante o último ano fiscal. Já se acha com
pleta a matéria para o N ° 32 Foram devida
mente mantidas as datas preestabelecidas para 
a publicação A organização de Estadística é 
feita pela Secretaria do I AS I, em Washing
ton, porém a impressão está a cargo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
no Rio de Janeiro, pelo preço de custo 

III - EXPEDIENTE DA SECRETARIA-GERAL 

Os serviços gerais da Secretaria abumgem 
correspondência, arquivo, e organização de ín
dices; se1 viços l::iográficos; e ttabalhos edito
liais e de ttadução ligados à edição de publi
cações e preparo de documentos e outros ma
teriais para reuniões, relatórios, e ptojetos 
técnicos 

O encaminhamento criterioso da correspon
dência recebida e o despacho da expedida, 
pata que passe sob a vista dos funcionários 
intetessados, reptesentam funções das mais 
impm tantes O serviço biográfico continua 
emprestando colabmação indispensável a todos 
os ttabalhos do Instituto, tanto no que se 
refere ao pessoal estatístico, como às princi
pais agências incumbidas de atividades estatís
ticas dentlo das nações São documentos de 
consulta freqüente para a tendet pedidos de 
infotmações (inclusive solicitações de pessoas 
e missões que se destinam a diversos países); 
mganizar telações de nomes para válios fins; 
preparar listas de endeteços pata distlibuição 
de matelial publicado pelo Instituto; e, por 
fim, representam precioso cabedal informativo 
indispensável à mganização do Di1 etó1 ia do 
Pessoal Estatístico, que é publicado peliàdica
tnente 

Tudo se tem feito para manter um elevado 
padrão redacional, de tradução e de confilma
ção dos informes do Instituto pata fins de 
divulgação 

Tem sido observado excelente programa 
técnico com um telativamente diminuto pes
soal de Sec1 e ta ria 

IV - COMISSÕES DO I A S I 

Sessões elo Comitê Executivo 

Teve lugar em Washington, nos dias 6 e 
7 de mmco de 1951, a VII Sessão do Comitê 
Executivo .do I AS I Os objetivos ptincipais 
desta sessão fo1a1n a revisão do atual prog1ama 
de trabalho técnico do Instituto, estabelecer 
sua associação e definir suas funções e agenda 
de trabalhos, tem como revel as agendas pro
visórias da I Sessão da C O I N S e da IV 
Sessão da C O T A Além das providências 
sô bre o assunto 1 ela ti v o aos pwgramas, o 
Comitê Executivo adotou, nesta sessão, u1na 

constituição pata a C O I N S Ficou, tmn
bé1n, positiva1nente tesolvido encena! a 
c o T A ao tetminm a sua IV Sessão 

A VIII Sessão do Comitê Executivo teali
zou-se em Washington a 9 de junho de 1951 
Teve por fim estudar problemas orçamentálios 
e outtos assuntos financeilos, hmnologat a ad
missão da Junta ao C SE, e tesolver divetsas 
questões refetentes à I Sessão da C O IN S 
Foi recomendado um aumento otçamentálio 
para o peliodo de 1952-53, e o assunto prin
cipal discutido foi a criação de dois catgos 
técnicos - um de técnico de estatística demo
gráfica, e o outro de editor da revista e ao 
mesmo tempo de técnico encatregado da par
ticipação do I A S I no Programa de Coope
ração Técnica do O A S Foi ptoposto, ainda, 
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pelo Comitê Executivo, o inicio dos trabalhos 
relativos à segunda edição da Bibliography ot 
Selected Statistical Sources, que se prosseguisse 
e desenvolvesse o programa de tradução de 
livros didáticos de estatística, e que fôssem 
incorporados recursos para uma reunião anual 
da Junta do C S E A pedido da I Sessão 
da c o I N S , o Comitê Executivo voltou a 
estudar as medidas que conduziram ao encer
ramento da C.O T A e confirmou sua posi
ção anterior, isto é, que a c o T A fôsse 
encerrada na qualidade de comitê ~eparado 

e que as tarefas remanescentes fôssem entre
gues a uma subcomissão da c o I N s Três 
itens foram escolhidos como temas da agenda 
para a II Sessão da C O I N S , a reunir-se 
no outono de 1952: coordenação de estatísticas 
nacionais, estatísticas agrícolas vigéntes, e pro
blemas referentes ao recenseamento Foram 
aprovados os atos técnicos e as recomendações 
da I Sessão da C O I N S 

2 I Sessão da C o I N S 

A I Sessão da C O I N S realizou-se na 
União Pan-Americana entre 2 e 8 de junho 
Foi criada esta comissão por proposta do 
Comitê Executivo do I A S I , com o objetivo 
de aperfeiçoar e coordenar as estatísticas do 
Hemisfério Ocidental, a qual mereceu o en
dôsso da li I A S C , realizada em Bogotá em 
janeiro de 1950 A C O I N S foi organizada 
pela Comissão Executiva como o comitê de 
delegados de 22 nações, composto do principal 
esta tistico de cada pais (via de regra o Diretor
-Geral de Estatística) na qualidade de repre
sentante nacional com direito a voto no co
mitê, e por observadores de um número limi
tado de organizações estatísticas que estejam 
executando programas de estatística no Hemis
fério Ocidental Tem por objetivo conseguir, 
durante o estágio formulativo do programa 
colimado, a participação direta daqueles que 
desfrutam, em seus próprios países, de autori
dade, interêsse básico, e responsabllidade pelo 
aperfeiçoamento das estatísticas oficiais Se
gundo o Regulamento," a C O I N S repre
senta um fôro para discussão de problemas 
comuns e para formular soluções coletivas para 
os mesmos 

Constaram da agenda da I Sessão da 
C O I N S três tópicos de especial relêvo: 
estatística do comércio estrangeiro, estatística 
industrial, e auxilio à coordenação estatística 
nacional O último item abrangia uma revisão 
do programa do Ponto Focal Nacional do 
I A S I , a pedido da Comissão Executiva 
Concordaram os membros da C O IN S em 
tomar providências adequadas a fim de apre
sentar estatísticas do comércio exterior de 
conformidade com a Standard International 
Trade Classification Fêz-se também sentir a 
necessidade de pesquisas a fim de firmar e 
esclarecer definições e normas do comércio 
estrangeiro hos respectivos países Além de 
apoiar as recomendações sôbre estatísticas in
dustriais, feitas pela Comissão de Estatística 
das Nações Unidas em sua VI Sessão, a 
C O IN S acentuou a necessidade, por parte dos 
países que ainda não fizeram o censo indus-

2 Ver o Comunicado No 904 

trial, de organizar cadastros de estabelecimen
tos industriais como medida inicial para o 
desenvolvimento da estatística industrial ·Ma
nifestou a C O I N S especial interêsse pela 
coordenação esta tistica nacional, tendo se che
gado a um acôrdo quanto a determinados re
quisitos indispensáveis às linhas mestras do 
planejamento geral para desenvolver um siste
ma nacional de estatística Já aludimos, sob 
a epígrafe "Programa do Ponto Focal", ao tra
balho desta sessão no referido setor 

3 IV Sessão da C O T A 

Ao comentar o programa do censo tivemos 
oportunidade de nos referir aos objetivos e 
resultados da IV (e última) Sessão da C O TA 

V - ATIVIDADES DIVERSAS DO I A S I 

Interc<imbib de informações sóbre progra
mas de consulta e treinàmento estatisticos 

Durante todo o ano transato, o I A S I 
serviu de ponto de coordenação para inter
câmbio de informações sôbre programas de 
consulta e treinamento estatísticos, entre um 
grupo composto de representantes estatísticos 
das seguintes organizações: Nações Unidas, 
Organização de Alimentação e Agricultura 
(F A O ) , União Pau-Americana, I A S I , e 
cinco agências norte-americanas ("Bureau of 
Agricultura! Economics", "Bureau of the Cen
sus", "Bureau of Labor Statistics", "National 
Office of Vital Statistics", e "Office of Business 
Statistics") O intercâmbio de informações vem 
sendo mantido com regularidade através do 
relatório mensal sôbre programas de consulta, 
e do trimestral sôbre pro~ramas de treina
mento As reuniões vêm se realizando mais ou 
menos trimestralmente 

2 Participação no Programa de Cooperação 
Técnica do O A S 

Em julho de 1950 o I A S I apresentou â 
C O T A seis projetos de cooperação técnica, 
todos com o objetivo de estimular o treina
mento estatístico ou a consulta sôbre projetos 
estatísticos Dêles constavam três centros: 
para treinamento estatístico avançado; estatís
tica econômica e financeira; e estatística vital 
e de saúdé, respectivamente; e programas de' 
consulta e treinamento nos campos de estatís
tica de comércio estrangeiro, estatística agrí
cola, e estatística vital e de saúde Alguns 
projetos para o programa do O A S , depois 
de revistos pelo "Inter American Economic 
and Social Council" do O A S , foram selecio
nados para desenvolvimento e financiamento 
imediato Entre êsses encontra-se o Centro 
de Treinamento para a Estatística Econômica 
e Financeira proposto pelo I A S I Durante 
a primavera de 1951, de conformidade com as 
normas recomendadas pelo Conselho, o Insti
tuto fêz circular descrições dessa proposta en
tre vários países, a fim de solicitar-lhes o apoio 
e receber sugestões para a localização do Cen
tro. Ao terminar o ano fiscal verificou -se ha
ver entre os países decidido apoio ao projeto, 
sendo razoável esperar que se transforme em 
realidade no ano vindouro Tal centro de trei-
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namento tem por finalidade básica desenvolver, 
durante nm período de cinco anos, dentro do 
pais escolhido, uma faculdade e outros meios 
de caráter permanente, mesmo após a conclu
são do projeto imediato Estabeleceria assim 
raizes firmes para o centro de t1 einamen to 
em um país latino-americano, o que representa 
uma necessidade inadiável para a solução even
tual dos p10blemas de educação estatística 

3 Publicações Especiais 

Acha-se no prelo, atualmente, em Bogotá, 
um livro de cêrca de 500 páginas, denominado 
The Second Inte1-American Statistical Con-
91 ess, o qual ficará concluído em 1951 O texto 
está sendo preparado pela Secretaria do I A S I , 
enquanto a imp1essão se acha a cargo do 
Govêrno da Colô1nbia, como patte de sua 
contribuição ao II I A S C 

A te1ceira edição do folheto sôble o 
I A S I , contendo a est1utma, o prog1ama 
e as atividades do Instituto, foi preparado em 
dezembro ele 1950 

RELAÇõES DO I A S I 

I - P1 im eiro A no do Acó1 do de Coo1 denação 
EntJe o I A S I e o O A S 

Na 1eunião de 5 de janeito de 1949, o 
Conselho do O A S ap10vou o p10jeto de 
acô1do ent1e o mesmo e o I A S I De con
formidade com os esta tu tos do I A S I , foi 
essa p1opo.sta então aptesentada aos memt1os 
componentes dêste, para ser latificada O 
Acô1do foi ratificado e os Estatutos ajustados 
a fim de se adaptarem aos têrmos daquele, 
que foi homologado em 11 de ab1il de 1950 
pelos See1etálios-Ge1ais do O AS e do lAS I, 

1espectivamente 
leceu êle: (1) 

De um modo geral estabe
Que o I A S I tinha liber-

da de pa1 a executar o seu p1 ograma e consei
var sua otganização e métodos de ttabalho; 
(2J que o I A S I deixalia de 1eceber o paga
mento de cotas anuais dos governos memb1os 
do O A S e que o financiamento das necessi
dades da Sec1etalia do Instituto selia enca1go 
do mçamento da P A U ; e (3) que a Divisão 
de Estatística do Departamento de Negócios 
Econômicos e Sociais da P A U selia organi
zada, a fim de ptestar à Secretalia os serviços 
de que ca1 e cesse o I A S I para seu programa 
A Secretaria do I A S I mudou-se pala o 
recinto da P A U em março de 1950 e tornou
-se pm te de sua Secretalia no dia 1 o de julho 
de 1950 

Já deconeu um ano desde que foi feito 
êste Acôrdo Muitos ajustamentos tiveram de 
se1 feitos Os acmdos de maior vulto tiveram 
interpretação mais extensa por meio do tra
balho denominado "Memmandum on Admi
nistrative Auangement for Secretaliat Selvi
ces" ,3 que foi p1 eparado no início do ano 
fiscal e contém mais pormenores do que se 
encontravam no Acôrdo Essas provisões de-

3 Consultar a publicação 776 
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terminam, especialmente, sôbre a administra
ção do Fundo Especial do I A S I e o trans
porte do saldo não utilizado para o exercício 
fiscal seguinte, e sôbre detelminadas exceções 
do regulamento geral da p A U com referên
cia a correspondência e arquivos, publicações 
e 1eproduções, conferências e atividades do co
mitê, etc, as quais são necessárias devido ao 
caráter da estrutura do Instituto e da natu
reza de seu programa Pode-se, de um modo 
geral, dizer que as dificuldades foram ajus
tadas, à p10porção que iam surgindo, de tal 
maneira que as atividades do Instituto não 
vie1am a sofrer Em 1esumo, a experiência 
do ano parece indicar que ficou estabelecido 
um padrão que assegma a boa continuidade 
dos se1 viços da Secretmia ao Instituto, facul
tando-lhe manter sua liberdade de ac;ão como 
organização técnica no novo ambiente 

II - Relações Com Out1 as 01 ganizações 
Estatísticas 

Embma tenha o Instituto mantido lela
çõcs de trabalho com outras atividades esta
tísticas de várias o1ganizações mundiais, in
clusive as Nações Unidas, F A O , "Interna
tional Labor Office", "Inte1nationa1 Statistical 
Institute", "Wmld Health Olganization", e 
U N E S C O , estêve êle especialmente em 
contacto com as atividades do p1og1an1a da 
Repartição de Estatística das Nações Unidas 

PREVISõES E ATIVIDADES PARA 1951-52 

Alérn de prossegui! cmn as atividades em 
vigor, antecipa o I A S I que forte pressão 
se fará no ano vindouro para estabelecei o 
Centro de Treinamento de Estatísticas Econô
micas e Financeitas Embora se disponha ele 
recursos financeilos especiais pa1a o Progran1a 
de Cooperação Técnica do O A S , forte so
blecarga recairá na SeCletaria no início do 
p10jeto e nas plimeiras etapas de desenvolvi
mento 

Grande parte dos fundos do I A S I deve 
ser dedicada ao programa de esta tistica do 
co1né1cio extelior no ano vindou1o, po1que 
o Manual de Codificação em Espanhol deve 
se1 concluído e publicado com tôda a lJrevida
de Em vil tu de de um dispositivo da I Sessão 
da c o I N S , foi também solicitado à Se
metalia o prepa1o de uma edição, em espanhol, 
do Manual de Codificação para aplicação le
gional da Inte1national Standatd IndustJial 
Classification Embora concordasse o Comitê 
Executivo que seria muito desejável êsse tra
balho, reconheceu que acarretalia despesas ele
vadas que não haviam sido incluídas na ve1ba 
do mçamento do I A S I para o ano em 
cmso Pediu, todavia, que o SeCletállo-Geral 
avaliasse os 1ecu1sos necessálios pa1a executar 
o trabalho e, se possível, o realizasse 

Como a II Sessão da C O I N S se ocupa
lá, principalmente, de assuntos 1efe1entes à 
coordenação nacional de estatísticas, estatística 
agrícola vigente, e problemas do censo, as ati
vidades da Secretaria terão, fmçosamente, de 
•e concentrarem nesses assuntos 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

DENSIDADES DA POPULAÇÃO URBANA 

Jl:sse ramo da Geografia parece ainda não 
ter sido bem estudado sob o aspecto quantita
tivo o que os livros de referência publicam, 
ocasionalmente, a respeito da densidade das po
pulações urbanas, quase nada significa Deci
sões administrativas arbitrárias sôbre as áreas 
rurais ou semi-rurais a serem incluídas dentro 
dos limites da cidade, poderão alterar comple
tamente os resultados Sô é possível realizar-se 
um estudo profícuo das densidades da popu
lação urbana, quando se traça um mapa da ci
dade e nêle se assinalam, por meio de hachu
ras ou pontos, as densidades da população se
gundo as menores áreas componentes (setores 
censitários ou subdivisões administrativas) das 
quais houver dados disponíveis É trabalho pe
noso, e os resultados são imprecisos; todavia, sua 
aplicação a várias cidades em diferentes par
tes do mundo, em diversas datas, das quais foi 
possível obter confirmação, tem dado alguns 
resultados preliminares muito interessantes 
O estudioso do de-
senvolvimento urba-
no muito fica a de-

vam muitos mapas de densidade da população 
de cidades européias contemporâneas, e estudos 
sôbre o seu desenvolvimento no passado 

O preparo e o estudo pormenorizado de al
gumas dúzias de mapas de densidade é tarefa 
das mais penosas, a não ser que pos~amos co
meçar por alguma hipótese que nos permita 
organizar e simplificar os dados Iniciemos com 
duas generalizações, cuja validez, hoje em dia, 
é universalmente reconhecida: 

1 Existem distritos, em tôdas as grandes 
cidades, excluída a zona central do comércio, 
onde é escassa a população residencial, com 
distritos de densa população interna, cuja den
sidade diminui, progressivamente, à proporção 
que passamos para os subúrbios afastados. 

2 Na maioria das cidades, porém não em 
tôdas, a densidade, com o decorrer do tempo, 
tende a baixar nos subúrbios centrais mais 
populosos, e a aumentar nos mais afastados, 
enquanto a cidade, em geral, propende a "es-

palhar-se'' 
Os f a tos a baixo ar

ver ao livro Urban 
Geography (14), da 
autoria do Professor 
GRIFFITH TAYLOR, pela 

grande erudição nêle 
contida É, porém, 
essencialmente desti
nado a discutir cri té
rios qualitativos para 
determinar os diver-

O trabalho ora divulgado pela REVISTA 
é uma inte1 essante contribuição aos 

estudos sôb1 e densidades de populações, 

rolados parecem ser 
bastantes para de
monstrar que, prà
ticamente em todos 
os casos, o declínio 
de densidade, à pro
porção que se mar
cha para os subúr
bios distalà tes, segue 
uma simples equação 

de autoria de COLIN CLARK 

o presente artigo foi dado à publi
cidade, primeiramente, pelo Journal of 
the Royal Sta tlstical Society, Series A 
(General), volume CXIV, parte IV, 1951 

sos estágios no de-
senvolvimento da cidade, mormente da pequena 
cidade Pouco trata êsse livro da análise quan
titativa da densidade, especialmente com refe-
1 ência às grandes áreas metropolitanas 

Foi assunto que, há bastante tempo, em
polgou dois brilhantes geógrafos estatísticos e, 
curiosamente, pouco se tem feito desde a pu
blicação do trabalho O problema arrebatou o 
gênio versátil e meticuloso de MARK JEFFERSON 
No Bulletin ot the Geographical Society (ante
cessor de Geographical Review) de 1909 (7}, 
êle publicou uma série de mapas de densidade 
da população das principais cidades norte-ame
ricanas, baseado no Censo de 1900, bem como 
de várias cidades européias A elaboração dêste 
trabalho, na época atual, serviu, provàvelmente, 
para evitar que muitas informações caíssem no 
esquecimento Porque, embora ainda se encon
trem, nos relatórios dos Censos dos Estados 
Unidos, registros da população de cada zona e 
distrito das grandes cidades, é duvidoso se 
existe qualquer informação arquivada capaz de 
nos permitir recompor os limites de tais di
visões 

Tal vez mais ainda se deva ao cientista fran
cês MEURIOT, que, em 1898, publicou Des Agglo
mérations Urbaines dans l'Europe Contempo
raine (10), livro que, até hoje, representa in
vulgar estudo sôbre todos os aspectos da urba
nização no século dezenove Nêle se encontra-

matemática de de-
clínio exponencial 

Sejam: x a distância em milhas do centro 
urbano, e y a densidade da população residen
cial, em milhares por milha quadrada Logo, 
salvo na zona central do comércio, 

y = Ae-bx 

Parece verdadeiro, em tôdas as épocas e 1 u
gares estudados, de Los Angeles e Budapeste, 
desde 1801 até a presente data, que o declínio 
da densidade é uma função exponencial, como 
na equação acima Esta manutenção da depen
dência exponencial é, contudo, compatível com 
taxas muito diferentes de densidades, mensu
radas pelo coeficiente b Se o valor de b é alto, 
isto significa que a densidade baixará acentua
damente à proporção que aumenta a distância 
do centro, ou seja o caso da cidade compacta; 
o baixo valor de b quer dizer que a densidade 
declina mais vagarosamente, e a cidade é espa
lhada É claro que b depende muito do custo do 
transporte interurbano, ou, mais precisamente, 
do custo do transporte em relação à renda do 
cidadão médio Somente quando é baixo êsse 
custo podem os cidadãos "espalhar-se" Por ou
tro lado, o coeficiente A mede a densidade ou, 
digamos, o grau de superlotação que os habi
tantes estão dispostos a tolerar no centro ur
bano Aí, conforme a expressão, x é igual a 
zero, e y, portanto, se torna igual a A É fi-
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gura antes hipotética do que real, porque, de 
fato, o centro urbano é ocupado pela zona co
mercial, com poucos habitantes residenciais 
Não deixa, porém, de ser um índice útil; mos
tra o ponto para onde tendem as densidades, 
se mensurarmos as densidades dos subúrbios 
residenciais do centto e prosseguirmos interpo
lando para dentro até atingirmos o centro da 
cidade 1 

1 Os dois coeficientes A e b devem, tam
bém, ser matemàticamente telacionados à po
pulação total da cidade Se a densidade da 
população, em milhares por milha quadrada, 
à distãncia x do centro da cidade, fôr represen
tada por 

Y=Ae-bx, 

então a população total, dentro do raio r, é, 

I r -bx 

0 
A e (2 11" x) dx 

o b ;; 
0,20 "' a o 
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A fim de se pôr em prática essa fórmula, 
considerou-se conveniente calcular a população 
total, e, desta, a densidade média, em uma sé
rie de círculos concêntricos em tôrno do centro 
da cidade, traçados, geralmente, a cada milha 
de raio No ponto de intersecção dos círculos 
com os setores censitátios e outtas divisões 
administrativas, empregadas para classificar os 
dados oliginais, adotaram-se agrupamentos ar-

= 2 A 11" J: e -bx x dx 

r [ -bx J 
= 2 A: - T ( 1 + bx) 

2 A 1r { -br } =----;r- 1-e (1+br) 
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bitrários da população Isto se fêz em propor
ção à área até ao setor incluído em cada cir
culo, depois de excluídas as áreas abertas (par
ques e montanhas) conhecidas Se os setores 
são muito pequenos, como nos Estados Unidos 
em 1940, Liverpool, Manchester, e Dublin, isto 
não introduz êrro grave algum Para o restante 
dos dados britânicos, e para os da Austrália, os 
setores eram maiores, enquanto que, para o res
to dos dados, não somente eram grandes os 

quando r= a. (isto é, para obter-se a população 
urbana, em milhares), 

2 A 1r 
_b_2_ 

ll:sse resultado, todavia, ainda é passível de 
duas modificações: 

1 Não houve desconto para ci espaço na 
zona central de negócios, que se não presta 
para residências 

4 5 6 o I 4 
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setores, como não era mencionada a densidade 
exata, constando apenas, a "classe da densi
dade". 

Se tivéssemos de realizar de novo essa pes
quisa, evidentemente seria melhor locar, para 
cada setor, a densidade média registrada contra 
a distância média, porque isto eliminaria os 
erros causados pelo processo de rateio, e daria 
uma visão melhor da dispersão em tõrno da 
linha de estimação 

2. Pressupomos que a cidade pode desenvol
ver-se uniformemente e que todo o terreno se 
presta para residências; não há mar, nem es
tuários, montanhas, parques naCionais, ou áreas 
semelhantes 

Seria de utilidade prosseguir com a análise, 
aplicando-se as fórmulas acima a essas duas 
hipóteses Pode-se adiantar, nesta altura, ape
nas, que os valores A e b para várias cidades, 
segundo se verifica a seguir, dão, de fato, a 
ordem certa da magnitude das populações 
totais 
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Agora é comparativamente simples deter

minar os coeficientes A e b P1epara-se um dia

grama em que a coordenada horizontal é uma 

distância, em milhas, do centro da cidade ao 

ponto médio do circulo em estudo, e a coorde

nada vertical é o loga1itmo natural da densi

dade, mensmada em milhares por milha qua

drada Dêsse modo podemos escrever a equa

ção de uma linha reta: 

y = Ae - bx 

Os valmes calculados de A e b encontram

-se na Ta bela I, â qual estão anexados diagra

mas refe1entes a tôdas as cidades que dispõem 

de informações Ve1-se-â que êsses dados, em 

cada caso, incidem, aproxilnada1nente, em linha 

reta, exceto na zona central do con1ércio, onde 

a população residencial é semp1e menor do 

que seria de espetar Determina-se o valm de 

A, a partir do ponto onde essa linha cm ta o 

eixo vertical, e o ele b pela sua inclinação 

f:sses 1esultaclos realmente nos permitem 

apresentai uma classificação simplificada de ci

dades e de sua tendência para crescer Se a 

área met10politana houver de te1 uma popula

ção total elevada, te1á de suportar grande 

excesso de população nos subúrbios internos, 

ou de espalhai-se; isto representa a exp1essão 

verbal ela equação matemática da nota anterim 

A cidade pode espalhat-se somente quando o 

custo do transporte é baixo em relação à renda 

dos cidadãos A cidade que tiver custo de trans

pm te elevaclo tmá um alto valm de b, e, à 

Piopoição que a população total c1escei, o va

lm ele A (grau de superpopulação no cent10) 

fo1çosan1ente subirá 

Espe1a-se, natu1allnente, encont1ar b no seu 

ponto mais alto nos poucos tegistros que exis

tem do comêço do século XIX, quando era, em 

Lond1es, 1,4 e mn Palis, até 2,35 Ambas era1n 

cidades inteiramente dependentes de transpor

te a pé, ou po1 ttação anilnal, e, êste último, 

apenas para tnn pequeno nlunero Havia ôni

bus de tlação animal em ambas as cidades, 

mas não Inuito usados O nú1ne1o 1nais elevado, 

Ieferente a Palis, é explicado pelo horálio de 

ttabalho ali, que é mais PIDlongado, e porque o 

palisiense anda menos a pé que o londlino 

Por outlo lado, temos valo1es mínilnos de b, 

que atualmente se ap10ximam de 0,2, em Lon

dres, New York e Los Angeles, seguidos de perto 

em Manchestel, Sydney, e Chicago Em Londres 

e New York o tlansporte se faz por meio de 

fenovias subten âneas, baratas, e po1 bondes 

elétricos em Chicago e Sydney, e, em Los An

geles, em grande parte, por automóveis parti

culares 

!!:, porér:o, deveras surpreendente observar a 

semelhança dos diag1amas de Los Angeles e 

Manchester, duas cidades que julgaríamos, tal

vez, quase antípodas 2 O coeficiente A é mais 

elevado em Manchester (população mais densa 

no centro) , porém os seus coeficientes b são 

muito semelhantes Los Angeles reivindica pata 

si haver conseg uiclo a dispersão devido a ter-se 

desenvolvido na era do automobilismo e depen

der dêsse meio de tlansporte Manchester e as 

cidades adjacentes cresceram no século passado 

e nos primeilos anos do presente, e se vale1am, 

para transporte, de t1 ens a vapor e bondes :1 E 

conseguiram atingir quase o mesmo g1au de 

dispetsão que em Los Angeles Uma das ra

zões é que as fáblicas e outros locais de em

ptêgo são bem distlibuídos nos arredores de 

Manchester Isto con twsta violentamente com 

Liverpool, onde os locais de e1nprêgo se amon

toam na est1eita n1.a1gem do lia, e onde uma 

vultosa população se acumulou, de tul fotma 

empobrecida e dependente de emp1egos casuais, 

que não dispõe de tempo, nem de dinheiro, 

para viajar de bonde 

Ao cotnpletarmos os algarismos de uma ci

C!ade em duas datas diferentes sôbte um dia

grama, logo velificamos as duas possibilidades 

de expansão, se a população estiver crescendo 

Ou se reduz o preço do transp01te pala que a 

cidade se espalhe, ou isso não se pode fazer 

No último caso, a densidade da população terá 

de aumentai em toclos os pontos Na primeira 

hipótese, enconttamos u1n diagrama de duas li

nhas que se ctuzam, e na segunda elas cotrem 

mais ou menos paralelas Exemplo intetessante 

desta hipótese foi a expansão de Londtes ent1e 

1801 e 1841 Não houve, nesse peliodo, melllolia 

importante nos transp01 tes, e a densidade au

mentou em geral Mais tmde, porém, em 1871, 

com o serviço genetalizado de trens a vapor e 

ônibus de ttação animal, o panotan1a n1udou 

por completo: b desceu de 1,41 a 0,66 

Em Paris, desde 1856 a mudança é manifes

ta E1n 1896, o valot de b nessa cidade baixara 

2 Todavia, após visitar cada uma delas duas 
vêzes, e1n anos tecentes, tive1nos a irnptessão 
que, na produção de futnaça e tesíduos fablis, 
Los Angeles atualmente p01fia em imitar a 
aparência de Manchestm, até onde petmita o 
clitna 

3 Até cêrca de 20 anos, quando alguns bon
des foram substituidos p01 ônibus, era possível 
at1avessar-se o condado de Lancashire, desde 
o mar até as flonteiras de Yorkshire, viajando 
em ônibus, p10eza essa já praticada pelo autor 
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a 0,89 Mas, depois disso, a queda tem sido pe
quena Deu-se a eletrificação do "metro", em .. 
bora sejam elevadas as passagens em relação aos 

salários parisienses Mais importante, porém, é 
a noção do trabalhador parisiense de que o pe

ríodo de duas horas para almôço deve ser dedi
cado a êsse fim, e não gasto em viagem Ter 

de morar longe do trabalho e comer fora de 

çasa é, para êle, grave inconveniência 

No ano de 1900, Chicago possui o valor mais 

baixo de b em tôda a América É interessante 

a leitura dos comentários de JEFFERSON sôbre o 

elevado índice de dispersão, segundo o padrão 

da época, atingido por Chicago, e a ótima saú
de (ainda de conformidade com o critério de 

então) que os seus habitantes gozavam Lon
dres, em 1901, teve o mesmo valor de b Porém 
o valor de A atingiu quase o de Chicago, e re
gistrou-se grande superlotação dos subúrbios 
Entre 1900 e 1940, assinalamos fortes declínios 
nos valores de b em cada cidade americana es
tudada A baixa excepcionalmente violenta que 
se verificou em Boston atribui-se, talvez, à ele
trificação da estwda de ferro 

Seria de grande interêsse obter dados mais 
minuciosos sôbre New Ymk em 1910, se fôsse 
possível encontrá-los Não possuímos dados sô
bre os subúrbios internos, mas os que se refe
rem aos externos indicam que, naquela data, 
já se verificava uma distribuição com um va
lor de b muito baixo o "subway" (subterrâneo) 
e a eletrificação das linhas mestras ferroviá
rias, entraram a funcionar nessa época, e as 
passagens etam baixas em relação ao padrão de 
salários de New York De particular interêsse, 
porém, é notar que entre 1910 e 1940 não mais 
foi possível baratear os transportes, resultando 

daí te1-se a cidade desenvolvido pelo aumento 
de densidade em quase todos os pontos 

Vamos tetminar com algumas provas isola

das de densidades de população urbana em ou

tras épocas e locais, e confrontá-las com os 

dados em nosso poder o primeiro agrupamento 
mbano do mundo cremos ter sido o da cidade 
de Ur Sir LEONARD WooLLEY (17) calcula que es
sa cidade, em seu apogeu, cêrca do ano 2 000 
antes da era cristã,* coblia 4 milhas quadradas 
com uma compacta área residencial de 500 mil 

habitantes, ou sejam, aproximadamente, 125 mil 
habitantes por mllha quadrada Representa 

essa a densidade máxima que os nossos remo
tos ancesttais podiam tolerar O Professor DE
MANGEON ap1esenta, em seu liv1o, mensu1ações 
minuciosas dos limites e da população de Paris 
no ano de 1329, sendo a densidade da ordem 

de 142 mil por milha quadtada O Professor 
JunGES (9) mganizou um mapa com as popula
ções de tôdas as pa1 óquias de Londres em 1695 
A área 1 esidencial in terna (a 400 metros da 

Acredita-se ter sido nessa época, mais ou 
menos, que ABRAÃo deixou Ur para ir viver 
austeramente no deserto, como nômade 

Pedra de Londres) possuía uma densidade de 

140 mll habitantes por milha quadrada Fora, 

porém, dêsse raio de 400 metros, a densidade 

baixava a cêrca de 120 mil 

Parece haver justificativa estatística para o 
ataque lançado por LEWIS MuMFORD (11) contra 
a cidade industrial do século dezenove, a qual, 
alega, obrigava os habitantes a viver aglome

rados como em nenhuma outra cidade anterior 

No ano de 1861, em Paris, por exemplo, a po

pulação dos quatro círculos centrais atingira 

180 mil habitantes por milha quadrada- den
sidade esta que, hoje em dia, ainda se verifica 

nas áreas mais populosas de Budapeste Cons

tituem, porém, um record mundial que, é de 
espetar, não se deseje ultrapassar, os estudos 

de JEFFERSON, os quais assinalam, para certos 

trechos da Zona Baixa do Leste de New York, 

em 1900, uma concentração da mdem de 350 
mil por milha quadrada 
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TABELA I 

Parâmetros da expressão y = Ae-"' relativos à densidade da população resi~ente, 
em milhares por milha quadrada e à distância, em milhas, do centro da Cidade 

PARÂMETROS 
REGIÃO, CIDADE E DATA 

A b 
------------~-- -~~- ~-----

AUSTRÁLIA 

Brisbilne 
1901 20 0,95 
1947 40 0,75 

hlelhourne 
1U33 100 0,55 

Sydney 
1947 30 0,23 

GRÃ-BRETANHA 

Dublin 
1936 70 0,85 

Livcrpool 
1021 330 o,so 

Londres 
1801 290 1,35 
18·11 soo 1,40 
1871 290 0,65 
1901 210 0,45 
1921 180 0,'35 
1939 8~ 0,20 

I\lanrhestcr 
1931 40 0,25 

CEILÃO-COLOMBO 
19•16 60 0,10 

EUROPA CONTINENTAL 

Berlim 
1885 280 1,10 
1901 410 0,95 

Budap('stc 
1935 280 0,90 

FONTES INFORMATIVAS 

Cidades norte-americanas em 1940 De 
Populações Censitárias segundo set01es nas ci
dades principais e zonas urbanas e out1as di
visões civis menores no resto da área metro
Politana 

Os mapas de setores censitários e de divi
sões civis na parte externa de áreas metlOpo
litanas, e de suas populações, encontram-se no 
Census Reports on Populations, volume i, Nú
melO de Habitantes (15) 

Todos os dados referentes aos Estados Uni
dos para o ano de 1900 f01am de JEFFERSON (7) 
Os de New York para 1910 foram fornecidos 
pela "Regional Planning Association"; êles não 
analisam a distribuição nas primeiras 10 milhas 
do cent10 urbano 

Para Berlim, Paris, e Viena empregamos da
dos de MEURIOT (10) 

Os de Paris para 1931 foram de DEMANGEON, 
Paris ~ La Ville et sa Banlieue ( 5) 

Os dados de Budapeste e Dublin foram ex
traídos de mapas de densidade publicados na 
Geographical Review em 1943 (2) e 1946 (16) 
respectivamente, e os de Liverpool do mapa de 

,, 
I 

PARÂMETROS I REGIÃO, CIDADE E DATA 

A b 
--------~------

I 

EUROPA CONTINENTAL (conolusão) 

Oslo 
1938 80 0,80 

Paris 
1817 450 2,35 
1856 240 0,95 
1896 370 0,80 
1931 470 0,75 

o 
Vicn:1. 

1890 170 0,8 

ESTADOS UNIDOS 

Boston 
1900 160 0,85 
1940 50 0,30 

Chicago 
190~ 110 0,45 
1010 120 0,30 

Chvolwd 
1940 90 0,45 

Los \ngclcs 
19!0 30 0,25 

New York 
1900 250 0,55 
1910 0,20 
1940 120 0,20 

Fihdélfi•t 
1900 120 0,65 
1ü40 ao 0,40 

São Luís 
19JO 70 0,75 
1940 40 

I 
0,45 

densidade publicado no Jownal of the Royal 
Statistical Society, 1930 (8) 

Os algalismos referentes a Manchester e a 
tôda a área metropolitana adjacente f01am 
obtidos de dados publicados no City of Man
chester Alan, elaborado pelo "City Council", 
em 1945 (12) 

Os dados e o mapa da cidade de Oslo são 
do Statistik A1bok (13) 

O Registwr-Genewl da Inglaterra e do 
País de Gales publica estimativas refetentes 
a Londres segundo as divisões patlamentares, 
empregadas em 1939; e os dados do censo para 
as mesmas divisões em 1921 No censo inglês 
de 1871 procurou-se conservar e tornar compa
ráveis os dados da população de Londtes se
gundo as paróquias civis até 1801 Os limites das 
patóqulas foram extraídos de mapas publica
dos no livro de CHARLES BOOTH, Life and 
Labour in London (3) 

Os algarismos de Melbourne foram tirados 
do livro do Dr FooKS, X-wy the City (6) 

Para Sydney e Blisbane fizeram-se estima
tivas diretamente dos 1eg,istros do Censo (1) 

CoLrN CLARK 
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COMPARAÇÃO ENTRE AS TÁBUAS DE SOBREVIVÊNCIA PARA O 
DISTRITO FEDERAL CALCULADAS DE ACÔRDO COM A MORTA

LIDADE OBSERVADA NOS PERÍODOS 1939-41 E 1949-51* 

Divulga, a REVISTA, a seguir, o resumo 

das Tábuas de Sobrevivência 1949-51, para o 

Distrito Federal, calculadas pelo Laboratório de 

Estatística da Secretaria-Geral do Conselho Na

cional de Estatística, que oferece interessantes 

IDADE 
(Anos) 

1939--41 

comparações com as tábuas calculadas para o 
período anterior, 1939-41 

As tábuas completas para o Distrito Fede
tal, com exposição do processo de construção 
e ligeiros comentários, acham-se ainda em fase 
final de preparação 

HOMENS MULHERES 

1949-51 Variação 1939-41 I 1949-51 Variação 

PROBABILIDADE DE MORTE POR 1 000 

o 167,19 105,66 61,53 150,96 88,23 62,73 
1 67,69 34,28 33,41 65,33 34,93 30,40 
5 6,65 2,83 3,82 5,52 2,81 2,71 

10 2,62 1,64 0,98 2,16 1,22 0,94 
15 3,65 2,11 1,54 3,46 2,65 0,81 
20 8,69 4,90 3,79 9,57 4,23 5,34 
30 11,59 7,73 3,86 9,34 5,96 3,38 
40 16,72 11,07 5,65 10,83 6,78 4,05 
50 26,08 19,74 6,34 14,93 11,54 3,39 
60 44,00 38,83 5,17 24,44 22,00 2,44 
70 80,27 74,59 5,68 47,54 44.~7 2,67 
80 158,36 133,66 24,70 109,91 101,08 8,83 

SOBREVIVENTES DE 100 000 NASCIDOS VIVOS 

o 100 000 100 000 100 000 100 000 
1 83 281 89 434 + 6 153 84 904 91 177 + 6 273 
5 73 698 S4 357 + 10 659 75 559 84 907 + 10 348 

10 72 104 83 444 + 11 340 74 212 85 089 + 10 877 
15 71 162 82 773 + 11 611 73 355 84 543 + 11 188 
20 69 100 81 379 + 12 279 71 298 83 114 + 1_1 816 
30 62 579 76 417 + 13 838 64 917 78 738 + 13 821 
40 54 539 69 782 + 15 243 58 798 73 948 + 15 150 
50 44 354 60 247 + 15 893 51 908 67 752 + 15 844 
60 31 655 45 868 + 14 213 43 043 58 101 + 15 058 
70 17 379 26 654 + 9 275 30 737 42 f334 + 11 897 
80 5 383 9 510 + 4 127 14 803 21 403 + 6 660 

VIDA MÉDIA RESÍDUA (Anos) 

o 39,71 49,80 + 10,09 45,21 -55,96 + 10,75 
1 46,62 54,05 + 8,03 52,19 60,~.5 + 8,16 
5 48,-54 53,87 + 5,33 54,51 59,98 + 5,47 

10 44,56 49,44 + 4,88 50,46 55,54 + 5,08 
15 40,12 44,82 + 4,70 46,02 50,88 + 4,86 
20 36,23 40,54 + 4,3! 42,27 46,71 + 4,44 
30 29,47 32,82 + 3,35 35,P4 3\J,Ol + 3,07 
40 23,05 25,'1-5 + 2,40 29,15 31,21 + 2,06 
50 17,15 18,63 + 1,48 22,34 23,58 + 1,24 
60 11,96 12,80 + 0,84 1.5,86 16,60 + 0,74 
70 7,66 8,34 + 0,68 10,10 10,68 + 0,58 
80 4,38 4,94 + 0,56 5,46 6,14 + 0,68 

* Para 1939-41, tábuas de sobtevivência 1 bis ret e 2 bis tet, calculadas pelo Gabinete 
Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento de 1940 e publicadas na REVISTA BRASILEIRA 
DE ESTATíSTICA, No 24, 1945 

Para 1949-51, tábuas de sobrevivência 1 e 2, calculadas pelo Laboratório de Estatística e 
ainda inéditas 
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A INDÚSTRIA AÇUCAREIRA EM PERNAMBUC01 

SUMÁRIO: 1 Consideiações introdutórias - 2 Fontes dos dados; saflas 
e anos civis - 3 Usinas e engenhos; tipos de produto - 4 A piOdnção de 
açúcar de Pernambuco no quadro da piodução total do Biasil - 5 Usinas e 
sua produção, na safra 1948/49, em Pernambuco e no Brasil - 6 Rendimen-
tos médios das usinas de Pernambuco; comparações com o conjunto do País e 
com alguns Estados - 7 Produção de cana em Pernambuco, área cultivada, ren
dimento médio, valoi; comparações com o conjunto do Brasil - 8 Expansão do 
cultivo da cana nos últimos anos em Peinambuco e no Brasil; causas aparentes 
- 9 Pa1 ticipação no consumo de cana pelas usinas de Pernambuco e do País -
10 Fornecimento de cana às usinas - 11 Distiibuição geográfica das usinas 
pernambucanas - 12 Imp01 tãncia do açúcar na economia pernambucana 
13 Quotas de p10dução instituídas - 14 Recapitulação -- 15 Considerações 
finais APf:NDICES: I Ligeilas notas sõb1e as últimas crises açucareiras II 
Inf01mações acêrca do Instituto do Açúcar e do Álcool IH Tabelas anexas 

Setão examinados na presente pesquisa, 
de acôrdo com os objetivos desta série de estu
dos, alguns aspectos da p1odução de açúcar em 
Pmnambuco, o plincipal Estado produtm no 
Pais 

Das n1ais antigas do Brasil, caractetizando 
rnesmo a segunda fase da evolução econômica 
dtuante a colonização, ainda hoje a indústria 
do açúcar ocupa uma posição de especial re
lêvo 

Geog!àficamente, há três zonas de concen
tração dessa indústria no País; uma, no nordes
te, tendo como foco o Estado de Pmnambuco e 
as duas outras no sul, em São Paulo e no ex
tremo setentlional do Estado do Rio de Janei-
10; todavia contlibuem para a p1odução de açú
car muitas outras partes do tenitólio nacional 

Os três Estados citados dão cêrca de 2/3 da 
produção total de açúcar do Biasi! 

Pma os tipos de açúca1 de usina, cujos da
dos estatísticos incluem períodos 1nais 1ecentes, 
a p1 odução dêsses tl ês Estados compreende 3/4 
da p1odução nacional (74,8%), na safla de 
1948/49 

Em Pernambuco, a produção, nesta safla, 
foi de 473 758 toneladas, constituindo cê1ca de 
1/3 (33,5%) do total nacional dêsses tipos 

2 Os dados estatísticos constantes dêste 
estudo foiam obtidos, plincipalmente, em pu
blicações do Instituto do Açúca1 e do Álcool,2 
])em como de outras fontes (Se! viço de Estatís
tica da, P1odução do Ministé1io da Agriculttua, 
Se1 viço de Estatística Econômica e Financei
Ia, etc) 

O I A A , por sua secção especializada, co
lige e divulga periàdicmnente os dados refelen
tes às usinas, cabendo ao S E P o levantalnen
to das info1mações lelativas aos engenhos, as
sim como das relativas à atividade agrícola De
vido, p1ovàveln1ente, ao grande nún1e10 dos en
genhos (65 510, em 1949), que dificulta e atra-

1 Estudo !edigido pelo Estatístico Analis
ta SÍLVIO DE AZEVEDO LIMA, do Laboratório de 
Estatística da Sec1etalia-Geial do Conselho 
Nacional de Estatística 

" De agma em diante, neste trabalho, de
signado abreviadamente I A A 

sa os levantamentos, os resultados mais le
centes refe1em-se ao ano civil de 1947, enquan
to os das usinas estão em dia 

Preferiu-se, dado o objetivo desta análise, a 
utilização elos dados refe1entes às safras e, den
tre elas, à de 1948/49, não só por tm sido a maior 
produzida pelas usinas do País como por ofe
Iecel melhor soma de informações 1ecentes 

As safras açuca1eiras (moagem de cana) co
meçam, ap1oximadamente, em 1 o de junho, no 
sul do Pais, e a 20 de setembro, na região nor
te Q pe1íodo de maior intensidade situa-se em 
OUtUblO e novemblO :l 

Para possibilitai a comparabilidade no con
junto do País, o I A A adota, de modo geral, 
junho como mês inicial da safla, que ab1ange 
um período de doze meses 

Em alguns casos são to1nados os dados re
ferentes ao ano civil para representar aproxi
madalnente os das safras que se inician1 nesse 
ano 

3 Visto que a p1oclução de açúcar inclui 
dive1sos tipos, isto é, os de usina e os de enga
nho (advil ta-se que o Iefinado, pma consumo 
doméstico nos grandes centws, 1ecebe um be
neficiamento final), torna-se conveniente de
terminar suas ca1actelisticas mais impmtantes 
e a sua composição 

ÀS usinas cabe a maio1 p1odução de açúca1 
( 74,3% do total, em 1946/47), enquanto que seu 
núme10 é lelativamente pequeno, isto é, 355 re
gistladas no I A A (exclusive as turbinadO! as), 
tendo funcionado em 1948/49 apenas 329 ( 92,7%) 

Em Pmnambuco estavam Iegistlaclas 57 e 
funcionmam nessa safra 54, ou 16,4% do total 
do B1asil 

A clifmença entle os dois tipos de inclustlia
lização 1eside, plincipalmente, na maquinaria 
A usina é a última etapa na evolução ela indús
tria açuca1 eira 

"Ainda nos séculos XVI a XVIII, no Brasil, 
como nos demais países açucarei! os, os enge
nhos eram constituídos de três cilindros de ma
deila, às vêzes fartados de feno, e que e1am 
movidos à fô1ça animal ou à fô1ça hidráulica 

" Veja-se Conj1mtuta Económica, dezem
bro, 1948 
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Dêsses engenhos rudimentares, que na extra
ção deixam, no bagaço da cana, uma grande 
percentagem de caldo, ainda existem muitos no 
interior do nosso País As caldeiras, para cozi
mento e concentração do caldo, eram de fogo 
nu e abertas No século XIX começou a ser 
utilizado o vapor nas usinas As caldeiras aber
tas foram substituídas pelas caldeiras de vácuo 
As fôrmas de madeira ou de barro, em que o 
açucar era purgado, cederam lugar às turbinas 
centrífugas O transporte da cana, do caldo e 
do açúcar que, dentro da casa do engenho, era 
feito à mão, passou a ser feito mecánicamente " 

É, geralmente, considerada usina a unidade 
industrial que se utiliza no fabrico de açúcar de 
turbina centrífuga e vácuo ou sàmente de tur
bina, de cujo emprêgo são obtidos tipos mais 
refinados do produto (cristal, em sua quase to
talidade, 93,8%; demerara, 6,1%; e mascavo, 
0,1%) 5 Nos engenhos, os produtos obtidos são 
o açúcar b1uto e a rapadura 

Segundo os registros do I A A , em 31 de 
dezembro de 1948, existiam 65 239 fábricas (ex
clusive as refinarias), sendo 618 delas usinas 
(inclusive as apenas turbinadoras, em número 
de 245) e 64 621 engenhos, em todo o Brasil 

Em Pmnambuco, na mesma data, havia 61 
usinas (3 turbinadoras), ou 10,0% do total 
nacional, e 1 768 engenhos, ou 2,9% do total 
do País 

Da Tabela A, em apêndice, consta o núme
ro de fábricas de açúcar, conforme o cadastro 
do I A A Nessa tabela estão entre as usinas 
as 245 unidades apenas tm binadoras, ou melhor, 
engenhos turbinadores, como são denominados 
pelo I A A 

A Plodução, por tipos, no Brasil e em Pel
nambuco, na safra de 1946-47, foi a seguinte 

TIPO DE AÇÚCAR 

Cristal 
Dcrnerara6 
Mascavo 
Engenhos (bruto c rapadura) 

TOTAL 

A composição da produção de Pernambuco 
difere da do Brasil pela maior predominància 
•lo açúcar cristal produzido pelas usinas e pela 
pequena importància 1elativa do demerara 

* * * 

4 A p1 odução brasileira dos tipos de en
genho (bruto, rapadura e parte do demerara) 
vem declinando em relação à dos tipos de usi
na (cristal, demerara e mascavo), que vem su
bindo também em números absolutos 

Na Tabela B, em apêndice, é reproduzida a 
marcha da produção de açúcar Pelas duas ca
tegorias de fábricas, no último quarto de século 

Por aquêles dados, vê-se que a produção 
óos tipos de usinas quadruplicou em 1949/50, 

em relação ao primeiro ano agrícola do período 
(1925/26), enquanto que a dos tipos de enge
nho, iniciando-se com 432 437 toneladas, alcan

çou o máximo na safra de 1926-27 ( 552 847 tone
ladas), desceu ao mínimo em 1939/40 e não 
superou 380 119 toneladas na safra 1946/47, a 
última para a qual há informações disponíveis 
sôbre esta parte da produção 

Em particular, em Pelnambuco, desenvol
veu-se a produção de açúcar com ce1ta irregu
laridade, com forte elevação no após-guetra, 
quando atingiu o máximo (1948/49), assim co
mo no conjunto do País 

A produção de açúcar em Pernambuco, a 
partir de 1937/38, discriminada segundo os ti
pos de fabricação, consta da Tabela I 

BRASIL PERNAMBUCO 

t % t % ------
1 019 461 68,82 354 738 85,54 

97 550 6,59 554 0,14 
2 720 0,18 430 0,10 

361 528 24,41 58 976 14,22 

1 481 259 100,00 414 698 100,00 

'TABELA I 
PERNAMBUCO 

Produção de açúcar, por tipos, nas safras de 1937/38 a 1949/50 

TIPOS DE 
SAFRA 

t 

1937/38 184 810 
1938/39 298 474 
1939/40 312 954 
1940/41 279 445 
1941/42 271 932 
1942/43 304 405 
1943/44 327 001 
194-l/45 282 133 
1945/46 289 370 
1940/47 355 609 
1947/48 403 938 
1948/49 473 758 
1949/50 387 995 

.1, THEODORO CABRAL, ~<o Açúcar no Mun
do", no Anuário Açucareiro do I A A., 1936 

5 No 1 o Congresso Açucareiro Nacional, 
reunido em setemb1o de 1949, foi sugerida a 

USINA TIPOS DE ENGENHO TOTAL 

% t L~ t % 
----- -----

85,7 30 914 14,3 215 724 100,0 
89,7 34 ODG 10,3 332 570 100,0 
89,7 35 901 10,3 3-18 855 100,0 
85,4 47 8·10 14,0 327 285 100,0 
88,1 36 007 11,9 308 539 100,0 
90,7 31 200 9,3 335 6G5 100,0 
90,1 36 000 9,9 363 001 100,0 
91,3 27 000 8,7 309 133 100,0 
85,6 48 081 14,4 338 051 100,0 
85,8 59 029 14,2 414 Ü98 100,0 
90,8 47 000 9,2 510 938 100,0 

100,0 
100,0 

adoção de duas classes gerais de açúcar 
brutos e lefinados -, a primeira com treze ti
pos e a última com oito. 

0 Inclusive a produção dos engenhos tur
binadores 
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Em relação aos totais do Brasil, cabem a 
Pernambuco as percentagens constantes da se
guinte tabela: 

SAFRA TIPOS DE TIPOS DE TOTAL 
USINA ENGENHO 

---------

1937/38 28,2 8,8 21,5 
1938/39 39,2 10,1 30,2 
1939/40 36,2 11,5 29,6 
1940/41 34,5 11,3 26,5 
1941/42 32,7 8,7 24,6 
1942/43 34,4 7,7 26,0 
1943/44 35,6 9,5 27,9 
1944/45 31,6 8,4 25,5 
1945/46 31,3 14,1 26,6 
1946/47 32,3 15,5 28,0 
1947/48 34,2 14,1 30,2 
1948/49 33,5 
1949/50 30,6 

A produção dos açúcares de usinas de Per
nambuco, nesse período, varia entre 28,2% e 
39,2% da produção brasileira 

bre a produção de açúcar dêsses tipos, discri
minada segundo a quantidade produzida pelas 
usinas individuais, no Brasil e em Pernam
buco 8 

O que caracteriza a produção de Pernambu
co, em comparação com a do conjunto do Bra
sil, é a elevada participação das usinas com 
produção de 6 000 a 12 000 toneladas, as quais 
abrangem 46,3% do número de usinas e 46,75% 
na produção, contra, respectivamente, 16,1% e 
32,43% no conjunto do Brasil É, também, mui
to elevada, na produção de Pernambuco, a quo
ta das usinas com produção superior a 30 000 

toneladas (21,25%), em comparação com a do 
conjunto do Brasil (9,28%) 

Adotando-se uma classificação mais simples, 
ainda que arbitrária, ou seja, denominando-se 
pequenas as usinas com produção até 6 000 to
neladas anuais, médias as com mais de 6 000 até 
12 000 toneladas, g1 andes as com mais de 12 000 
até 30 000 toneladas e muito grandes as com 

TABELA li 
BRASIL E PERNAMBUCO 

Produção de açúcar pelas usinas, na safra de 1948/49 

PRODUÇÃO 
BRASIL PERNAMBUCO 

DA USINA 
EM 1948/49 Usinas Produção Usinas Produção 
(Toneladas) 

Número % Toneladas % Número % Toneladas % 
---- ----------- -------- ---- ~----

Até 1 500 137 41,7 80 159 5 67 5 9,3 4 406 0,93 
Alais de 1 500 até 3 900 57 17,3 124 335 8,79 4 7,4 8 787 1,8.5 
Mais de 3 000 até 6 000 54 10,4 229 !i49 16,23 11 21,4 46 844 9,89 
Mais de 6 000 até 9 000 34 10,3 256 87.5 18,16 15 27,8 115 834 24,45 
Mais de 9 000 até 12 000 19 5,8 201 924 14,27 10 18,5 105 628 22,30 
Mais de 12 000 até 18 000 17 5,2 245 617 17,36 5 9,3 73 135 15,44 
Arais de 18 000 até 30 000 7 2,1 144 941l 10,24 I 1,8 18 452 3,89 
Mais de 30 000 4 1,2 131 228 9,28 3 5,5 100 672 21,25 

TOTAL 329 100,0 1 414 733 100,00 54 100,0 473 758 100,00 

Para os tipos de usina a participação má
xima foi em 1938/39 (39,2%); para os de enge
nho, em 1946/47 (15,5%) 

Pe1nambuco, na produção geral (soma dos 
tipos, não levando em consideração o maior teor 
em impmezas dos tipos de engenho), contribui, 
na maior parte do período, com mais de 1/4 pa
ra a produção nacional de açúcar 

Na produção retificada pela redução a cris
tal dos diversos tipos, Pe1nambuco participa 
com mais de 3/10 7 

* * * 

5 Examinar-se-á, agora, mais discrimina
clamente, a p1odução dos tipos de açúcar das 
usinas ( 74 3% da producão brasileira e 85,8% 
da de Per~ambuco, na ~afra de 1946/47) 

Na Tabela II são apresentados os dados sô-

7 Os tipos de usina, neste trabalho, são 
simplesmente adicionados aos de engenho En
tretanto, pela maior quota de impurezas con
tidas nestes últimos, tal critério leva a uma 
avaliação exagerada da respectiva produção; 
com efeito, 100 quilogramas de açúcar de en
genho equivalem a cêrca de 75 quilogramas de 
açúcar cristal 

8 As produções de referências são as efe
tivas da safra 1948/49, que excedeu tôdas as 
anteriores, tanto em Pernambuco como no 
conjunto do Brasil 

mais de 30 000 toneladas,o obtém-se a seguinte 
distribuição percentual 

BRASIL PERNAMBUCO 
USINAS 

Unidades Produção Unidades Produção 
--- ---------

Pequenas 75,4 30,7 37,1 12,7 
Médias 16,1 32,4 46,1 46,7 
Grandes 7,3 27,6 11,1 19,3 
Muito grandes 1,2 9,3 5,5 21,3 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

Enquanto em gmal no Brasil predominam 
as pequenas usinas (3/4), em Pe1nambuco pre
valecem as médias (quase a metade) Ainda 
que, em ambos os casos, caiba a maior produção 
às médias, as três unidades muito grandes 
(5,5%) p1oduzem, em Pernambuco, mais de 1/5 

do açúcar saído das usinas do Estado 
A produção média das usinas de Pmnambu

co, que é a mais elevada entre as dos diversos 

o Essa classificação refere-se à situação do 
Brasil, cuja maior fábrica, a de Catende, em 
Pmnambuco, produziu apenas 54 369 tonela
das na safra 1948/49 Em outros países, há uni
dades com capacidade duas ou três vêzes su
perior (Central Romana, na República Domi
nicana, com 150 000 toneladas, e várias em 
Cuba, como Jaronu, Manati, Delicias e Macon, 
com produção em tô1no de 80 000 toneladas, 
etc ) 
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Estados produtores ( 8 773 toneladas de açúcar), 
é superior ao dôbro da média nacional (4 300 
toneladas) 

Para os quatro Estados de maior produção 
de açúcar dos tipos de usina, as produções mé
dias, na safra de 1948/49, foram as seguintes: 

Pernambuco 
São Paulo 
Rio de Janeiro 
Alagoas 

BRASIL 

ESTADOS 
PRODUÇÃO 
MÉDIA POR 

USINA 
(I) 

8773 
4 581 
7 877 
5 041 

4 300 

A preponde1ância, em Pernambuco, das 
grandes unidades industriais faz com que as 
usinas dêste Estado, antigo produtor de açúcar, 
tenham uma produção média superior à das de 
São Paulo, embora a indústria dêste seja mais 
recente e ativa 

A Tabela III apresenta os dados referentes 
às usinas de Pernambuco, especificando a res
pectiva localização, produção, cana moída e 
rendimento 

6 Agrupando-se as usinas, segundo a sua 
produção na safra de 1948/49, obtêm-se para 
Pernambuco os dados, sôbre o rendimento, 
constantes da Tabela IV 

Revelam os dados que os rendimentos 
em açúcar por tonelada de cana moída ten-

ESTADO DE PERNAMBUCO 
Localização das usinas, produção de açúcar, cana moída e rendimento, 

na safra de 1948/49 

No DE PRODUÇÃO CANA MOÍDA RENDIMENTO 
ORDEM DA MUNICÍPIO DE PARA 

kg USINA AÇÚCAR AÇÚCAR 
kg I (e) = ( -;j-) (a) (b) (c) (d) 

-----
1 Catende 36 369 300 352 106 103,3 
2 lJarrciros 33 015 000 3!1 842 105,9 
3 Agua Preta 31 287 480 324 078 96,5 
4 R i o I?ormoso 18 451 440 189 015 97,6 
5 São Lourenço da Mata 17 832 180 168 130 106,1 
6 Escada. 14 031 000 127 546 110,0 
7 Sirinhaém* 13 815 720 125 538 110,1 
8 Escada 13 813 740 139 930 98,7 
9 Goiana 13 642 440 143 507 95,1 

10 Aliança 11 881 380 135 394 87,8 
11 Cabo .. 11 779 800 120 769 97,5 
12 Nazaré da Mata 11 662 860 124 836 93,4 
13 Gameleira 11 177 340 126 581 88,3 
14 Timbaúba 10 578 000 104 410 101,3 
15 Amaraji 10 145 760 117 126 86,6 
16 Catcnde 10 057 020 107 933 93,2 
17 Palmares 9 757 260 105 062 92,9 
18 Ipojuca 9 303 180 96 026 96,9 
19 Paudalho 9 285 420 102 003 91,0 
20 Barreiros 8 952 120 88 237 101,5 
21 Palmares 8 946 000 97 174 92,1 
22 Ipojuca 8 751 840 86 631 101,0 
23 Gciana. 8 645 220 87 037 99,3 
24 Jaboatão 8 424 91)0 79 927 105,4 
25 Qui papá 8 286 420 81 116 102,2 
26 Jaboatão 7 937 580 80 928 98,1 
27 Ribeirão 7 801 500 89 080 87,6 
28 També. 7 573 620 70 626 107,2 
29 ~Imaial 7 371 240 71 940 102,.5 
30 Ribeirão 7 187 100 74 397 96,6 
31 Palmares 6 897 420 93 349 73,9 
32 Escada 6 750 000 74 953 90,1 
33 Igaraçu 6 175 óüO 66 398 93,0 
34 Rio Formo:_;o 6 133 680 60 992 100,6 
35 Amaraji** 5 977 380 53 540 111,6 
36 Ribeirão 5 812 620 72 850 79,8 
37 Cabo 5 641 560 59 929 94,1 
38 Cabo. 4 283 580 43 517 98,4 
39 Vicência 4 190 400 49 356 84,9 
40 Paudalho 4 119 840 46 304 89,0 
41 Cabo 3 640 200 38 255 95,2 
42 Palmares 3 434 280 38 649 88,9 
43 Vitória de Santo Antão 3 274 380 36 431 89,9 
44 Jaboatoo 3 239 520 40 186 80,6 
45 Escada 3 229 980 32 052 100,8 
46 São Lourenço da J'IIata 2 575 200 21) 710 96,4 
47 Q1üpapÍ1 2 575 140 29 143 88,4 
48 Sirinhaém*** 1 995 780 21 660 92,1 
49 Canhotinho 1 641 000 20 745 79,1 
50 Palmare'i 1 357 740 18 068 75,1 
51 ~arena 901 200 10 555 85,4 
52 Agua Plcta 832 860 11 064 75,3 
53 Cabo. 831 240 9 862 84,3 
54 També 483 360 6 090 79,4 

1 a 54 473 757 840 4 889 586 96,9 

. . .. . . 
Alem dêsses, foram fabricados 1 668 240 kg com matena-pnma forncmda pela Usma Jaguaré (Mummpw de Smnhaéu~; 

n ° 48): ** A produção é feita pela Usina Caxangá (Município de Ribeirão) *** Nesta produrão estilo computados 1 668 240 kg, 
produzidos na Usina Trapiche (Município de Sirinhaém, no 7) 
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TABELA IV 

PERNAMBUCO 
Rendimento industrial das usinas de açúcar na safra 1948/49 

PRODUÇÃO 
(Toneladas) USINAS 

CANA 
UTILIZADA 
(Toneladas) 

AÇÚCAR RENDIMENTO 
PRODUZIDO EM AÇÚCAR 
(Toneladas) (kg/t) 

--------------------------------------

Até 1 500 

Mais de 1 500 até 3 000 

Mais de 3 000 até G 000 

:Mais de 6 000 até 9 000 

1!ais de 9 000 até 12 000 

Mais de 12 ooo até 18 oon 
ll!ais de 18 000 até 30 000 

Mais de 30 000 

TOTAL 

den1 a crescer, embora irregulalmente, com a 
p1odução das usinas, o que se explica por ser 
nonnalmente melh01 apatelhada a grande uni
dacle industlial 

Resumindo-se os dados po1 classes mais 
amplas, fica mais evidente essa tendência; ve
rifica-se, todavia, que a diferença do Iendimen
to médio entre as usinas grandes e as muito 
grandés é quase nula 

Pequenas 
Médias 
Grandes 
!v!uito gra11des 

USINAS 
RENDIMENTO 
EM AÇÚCAR 

(kg/t) 

90,2 
94,5 

102,5 
101,9 

.I 
Através do tempo, pode-se observar a evo

lução dos rendimentos da matéria-prima em 

Pmnambuco, em comparação com o conjunto 

do Brasil e São Paulo 

SAFRA BRASIL PER- SÃO 
NAMBUCO PAULO 

------------

Média 1929/30-33-34 89 89 9.1 
1935/36 89 90 93 
1940/41 89 00 95 
1945/46 93 98 91 
1940/47 94 98 90 
1947/48 01 92 01 
1948/49 91 97 92 
1949/50 00 100 97 

O rendimento médio em Pernambuco tem 

sido sempre superior à média nacional Verifi

ca-se a tendência para a elevação dêsse rendi

mento em Pernambuco, enquanto em São Pau

lo se observam qsci!ações sem nítida tendência 

5 

4 

11 

15 

10 

54 

55 639 

98 258 
511 069 

1 202 785 

1 140 143 

704 G51 

189 015 

988 026 

4 889 586 

4 407 79,2 

8 787 89,4 

4!l 844 91,7 

115 834 96,3 

105 ü28 92,6 

73 13.1 103,8 

18 451 97,6 

100 672 101,9 

473 758 96,9 

Nos principais Estados produtores e no Bra
oil, na safra de 1948/49, os rendimentos médios 
em açúcar fmam os seguintes 

Pernambuco 
São Paulo 
Rio de Janeiro 
Alagoas 

BRASIL 

ESTADO RENDIMENTO 
(kg/t) 

90,9 
92,3 
92,3 
80,8 

91,4 

De acôrdo com o ctitélio do I A A , são 
considetadas antieconômicas as usinas com 
rendimento inferior a 90 quilos de açúcar por 
tonelada de cana moída Em Petnambuco, 18 

usinas, isto é, 33,3CJ{J das que funcionara1n em 
1948/49 produziram abaixo dêsse limite Em 
todo o País, nas mes1nas condições, encontra
ram-se 238, ou 72,3% das que funcionatam 

Na Tabela V são comparados os tendimen
tos de Pernambuco com os do conjunto do Bra
sil, levando-se em conta a classificação das usi
nas, segundo o tamanho, pela ptodução obtida 
na safra de 1948/49 

Vê-se que em Pernambuco não hã usinas 
com rendimento inferior a 70 quilos de açúcar 
por tonelada de cana, enquanto no resto do 
País existem 64 usinas nessas condições, tôdas 
pequenas 

Considetando apenas os dados citados, isto 
é, não levando em conta a quantidade produzi
da, a média dos rendimentos das usinas é pou
co superior a 81 quilos, no Btasil, enquanto em 
Pernambuco atinge 94 quilos 

Embora excedendo a média brasileira, o ren
dimento obtido em Pernambuco é baixo em re
lação aos conseguidos em diversos países pro
dutores de açúcar de cana (Cuba, Pôrto Rico, 
Java, Hawaii, etc ) , onde o rendimento médio 
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TABELA V 
BRASIL E PERNAMBUCO 

Rendimento médio da matéria-prima nas usinas de açúcar 

USINAS 

RENDIMENTO INDUSTRIAL 
(kg de açúcar por t de cana) 

Brasil Pernambuco 

Pe- Médias Grandes 
Muito 

Total Pe- Médias Grandes Muito 
Total quenas grandes quenas grandes 

------------------ ---------
Mais de 20 até 30 2 - -
Mais de 30 até 40 4 - -
Mais de 40 até 50 6 - -
Mais de 50 até 60 18 - -
Mais de 00 até 70 34 - -
Mais de 70 até 80 80 3 1 
Mais de 80 até 90 76 10 4 
Mais de 90 até 100 19 26 11 
Mais de 100 até 110 7 13 6 
Mais de 110 até 120 2 1 2 

TOTAL 248 53 24 

excede 110 quilos de açúcar por tonelada de 
cana 10 

Num estudo de GILENO DE CARLI,:u baseadO 
na produção da safra de 1940/41 e em dados 
fornecidos por 12 usinas pernambucanas e 7 
paulistas, outros rendimentos industriais são 
estudados 

Os elementos apresentados nesse estudo, sô
bre a eficiência industrial, dão para São Paulo 
um rendimento de 13,9 quilos de açúcar por 
homem-hora e para Pernambuco 11,7 Na safra 
1940/41, na mesma análise, foi encontrado um 
rendimento médio por operário de 612,95 sacos, 
para São Paulo, e de 495,50 sacos, para Per
nambuco Contudo, em virtude do salário mé
dio mais elevado pago em São Paulo, a percen-

- 2 - - - - -
- 4 - - - - -
- 6 - - - - -- 18 - - - - -- 34 - - - - -
- 84 5 1 - - 6 
- 90 8 4 - - 12 

1 57 -5 12 3 1 21 
3 29 1 8 1 2 12 - 5 1 

-251 

2 - 3 

4 329 20 6 3 54 

tagem das despesas com salário sôbre o valor 
da produção atingia 4,4% em São Paulo, en
quanto em Pernambuco desce para 3,5% 

O principal fator de inferioridade da indús
tria açucareira de Pernambuco, entretanto, é o 
baixo rendimento da cultura da cana, como se 
verá no parágrafo seguinte 

* * * 
7 Os dados divulgados pelo Serviço de Es

tatística da Produção sôbre a cultura e as sa
fras da cana, cujo principal produto industrial 
é o açúcar, tornam possível estudar sua marcha 
nos últimos anos 

Na Tabela VI são apresentados os dados 
para o conjunto do Brasil e os para o Estado 
ele Pernambuco 

TABELA VI 
BRASIL E PERNAMBUCO 

Produção de cana-de-açúcar 

ÁREA 

ESPECIFI- CULTIVADA 
ANO CIVIL 

CAÇÃO 

h a % 

Média 1931/34 { Brasil 394 967 100,0 
Pernamb:1co 119 485 30,3 

1935 { Brasil 437 500 100,0 
Pernambuco 123 280 28,2 

1940 { Brasil 514 624 100,0 
Pernambuco 113 676 22,1 

1945 { Brasil 656 921 100,0 
Pernambuco 133 329 20,3 

1946 { Brasil 758 134 100,0 
Pernambuco 133 217 17,6 

1947 { Brasil 772 853 100,0 
Pernambuco 137 245 17,8 

1948 I Brasil 818 008 100.0 
Pernambuco 157 374 19,2 

1949 { Brasil 796 687 100,0 
Pernambuco 137 933 17,3 

10 Veja-se GrLENO DE CARLI, Aspectos de 
Economia Açucareira, Rio, Pongetti, 1942 

QUANTIDADE RENDI VALOR DA 
PRODUZIDA MENTO PRODUÇÃO 

AGRÍ-
COLA 

t % 
(t/ha) 

Cr$ 1 000 % ---- ---------
16 110 725 100,0 40,8 353 830 100,0 
3 678 240 22,8 30,8 27 139 7,7 

16 680 570 100,0 38,1 357 435 100,0 
3 770 000 22,6 30,6 37 440 10,5 

21 474 59! !00,0 41,7 648 315 !00,0 
3 939 998 18,3 34,7 110 119 17,0 

25 178 584 100,0 38,3 I 682 100 100,0 
4 530 517 18,0 34,0 300 129 17,8 

28 068 845 100,0 37,0 1 972 088 100,0 
4 617 903 16,5 34,7 359 541 18,2 

28 989 901 100,0 37,5 2 190 905 100,0 
5 000 511 17,2 30,4 405 050 18,5 

30 892 577 100,0 37,7 2 425 494 100,0 
5 616 172 18,2 35,7 458 254 18,9 

30 928 755 !00,0 38,8 2 752 105 100,0 
5 025 944 16,3 30,4 428 745 15,6 

:u Ensaio Sôbre a Eficiência da Indús
tria Açucareira no Brasil, Rio, Pongetti, 1942. 
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Salienta-se a expansão da lavoura Cana
vieira, tanto no conjunto do Brasil como em 
Pernambuco em particular 

Em relação à média do quadriênio 1931/34, 
no conjunto do Brasil, a área cultivada dobrou, 
isto é, aumentou de 101,7%, em 1949; para a 
quantidade produzida a elevação foi menor 
(92%), em conseqüência da diminuição do ren
dimento médio 

Para Pernambuco, houve um aumento de 
apenas 15,4% na área e de 36,6% na quantidade 
produzida, tendo melhorado sensivelmente o 
rendimento, que nos últimos anos fica pouco 
inferior à média nacional 

É digna de re!êvo a diminuição da quota 
de Pernambuco na lavoura canavieira do Bra
sil No quadriênio inicial êsse Estado participa
va com 30,3% da área e 22,8% da quantidade 
produzida, enquanto em 1949 essas quotas des
ceram, respectivamente, para 17,3% e 16,3%. 

O valor total da produção de cana elevou
-se, no Brasil, do quadriênio 1931/34 a 1949, de 
100 para 777,8 e, em Pernambuco, de 100 para 
1 579,8 

Assim, foi maior a elevação do valor médio 
em Pernambuco do que no conjunto do Brasil 
Neste, passou de Cr$ 21,96 para Cr$ 88,98, en
quanto em Pernambuco subiu de Cr$ 7,38 pa
ra Cr$ 85,30 por tonelada de cana, de 1931/34 
para 1949 Parece, entretanto, ter sido subava
llada, no período inicial, a cana produzida em 
Pernambuco, pois os preços médios pagos por 
uma usina de primeira categoria foram nas sa
fras de 1930/31 e 1931/32, respectivamente, 
Cr$ 13,17 e Cr$ 15,42, por tonelada 12 

* * • 

8 A expansão da cultura de cana não de
ve ser atribuída apenas ao aumento da produ
ção de açúcar, mas também ao de outros pro
dutos obtidos da cana, como o álcool e a aguar
dente 

Para dar uma idéia da progressão da indús
tria alcooleira no Brasil e em Pernambuco, 
apresentam-se, a seguir, os números-índices das 
produções de álcool (hidratado e anidro) e de 
açúcar, a partir de 1930/31 (média 
1930/31 - 1933/34 = 100) 13 

12 Veja-se GILENO DE CARLI, O Proces.9o 
Histó?ico da Usina em Pernambuco, pág 72, 
Rio, Pongetti, 1942 

13 As quantidades produzidas dos diver
sos tipos de álcool, isto é, bruto, retificado e 
anidro, são simplesmente somadas, assim como 
os açúcares (tipos de usina e de engenho). A 
expansão da indústria alcooleira revela-se 
maior, se se levar em conta o álcool anidro 
produzido. A produção dêste ttpo foi iniciada 
na safra de 1933/34, participando somente com 
0,2% da quantidade total. A partir dessa sa
fra suas proporções têm sido: 1934/35, 6,9%; 
1935/36, 12,5%; 1936/37, 24,6%; 1937/38, 32,3%; 
1938/39, 39,6%; 1939/40, 33,6%; 1940/41, 53,4%; 
1941/42, 54,9%; 1942/43, 50,7%; 1943/44, 37,3%; 
1944/45, 25,4%; 1945/46, 24,5%; 1946/47, 30,8%; 
1947/48, 42,8%; 1948/49, 44,9% ' 

BRASIL PERNAMBUCO 
SAFRA 

Álcool Açúcar Álcool Açúcar 
--- ------

Média 1930/31-1933/34 100 100 100 100 
1934/35 123 99 132 111 
1935/36 162 107 183 119 
1936/37 150 90 114 55 
1937/38 167 100 148 79 
1938/39 241 110 221 121 
1939/40 245 117 188 127 
1940/41 331 123 279 119 
1941/42 336 125 205 112 
1942/43 397 129 274 122 
1943/44 327 129 302 132 
1944/45 313 121 244 113 
1945/46 278 126 185 123 
1946/47 306 147 222 151 
1947/48 376 168 325 

-
É muito forte, tanto em Pernambuco como 

no conjunto do Brasil, o aumento da produção 
de álcool, que foi encorajada, principalmente 
após a criação do I A A 

* •• 

9 Confrontando-se, na falta de elementos 
estritamente comparáveis, a produção de cana 
durante o ano civil de 1948 com o consumo pe
Jas usinas na safra de 1948/49 da cana destina
da à produção de açúcar, ter-se-á uma idéia 
aproximativa da participação destas na utl!l
zação da cana colhida, no conjunto do País e 
em Pernambuco 

PRODUÇÃO MOAGEM 
MOAGEM 

EM 

ESPECIFICAÇÃO 
DE DAS PERCEN-

CANA USINAS TAGEM 
(!) lt) DA 

PRODUÇÃO 

Pernambuco 5 616 172 4 889 586 87,1 

Brasil ao 892 577 15 492 105 50,1 

É possível que a percentagem calculada aci
ma para Pernambuco exceda a verdade - tal
vez em conseqüência da própria heterogeneida
de dos elementos do cálculo - pois é pouco 
provável que para a produção de aguardente, 
álcool, açúcares de engenho, etc , restassem 
apenas 13% da cana colhida As ustnas pernam
bucanas produziram, na safra considerada, 58 752 
milhares de litros de álcool de tõdas as gradua
ções e 1 200 milhares de litros de aguardente, 
em cuja produção devem ter sido consumidas 
cêrca de 600 000 toneladas de cana, não se com
putando, entretanto, o álcool obtido dos açú
cares de engenho 

Fica evidenciada a alta participação das usi
nas de Pernambuco (provàvelmente cêrca de 4/5 
da colheita) no consumo local de cana para 
fabricação de açúcar, em comparação com o 
conjunto do Brasil, onde as usinas consomem 
apenas a metade da cana colhida 

* * • 

10 Apurando o I A A o fornecimento de 
cana às usinas segundo a sua proveniência, pe
Jas entidades produtoras, discriminadas nas de 
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propriedade das usinas e nas demais (fornece
dores), pode-se avaliar a importância desta clas
se de agricultores no abastecimento das usinas, 
em Pmnam buco e no total do Brasil 

Na safra de 1948/49 assim se distribuiu a ca
na fornecida 

CANA FORNECIDA 
(Para todos os fins) 

ESPECIFICAÇÃO Pe I os Pelas 
fornecedores próprias usinas 

t "' ! % '" -------- ------- -------
llrasíl 7 096 141 45,3 s 571 404 54,7 

Pernambuco 2 289 071 46,5 2 633 096 53,5 

A pa1 ticipação proporcional dos fornecedo
res de cana no abastecimento das usinas, em 
Pernambuco, difere pouco da média nacional, 
ficando inferior à metade 

Nas últimas safras, têm contribuído com 
as seguintes percentagens os fOlnecedores no 
Brasil em ge1al e em Petnambuco em particular 

1944145 
194.5/46 
1941l/47 
1947/48 
1048/40 

SAFRA 
BRASIL 

(%) 

!1,8 
43,1 
41,4 
45,3 
45,3 

PERNAMBUCO 
(%) 

4.5,7 
45,6 
4~,5 
45,6 
46,5 

Assim, as usinas de Pernambuco vêm, ulti
mamente, dependendo dos fornecedores de ca
na em proporção um pouco superior à média 
do País 

Nas usinas pmnambucanas, discliminadas 
segundo a quantidade da produção de açúcar 
durante a safra de 1948/49, o fornecimento foi 
o seguinte 

CANA FORNECIDA 

USINAS Pelos Pelas 
fornecedores próprias usinas 

t % t % 
~--- --- ---- ---
Pequenas 311 805 43,9 353 161 53,1 
Médias 1 250 673 53,3 1 097 153 46,7 
Grandes 408 491 45,7 485 445 5•1,3 
:Mui to grandes 318 102 31,3 697 337 68,7 

TOTAL 2 289 071 46,5 2 633 096 53,5 

É notável, em Pernambuco, a maior depen
dência .das usinas médias dos fornecedores, bem 
como a elevada quota de auto-abastecimento 
das muito g·tandes 

A palticipação dos fornecedores autônomos 
às usinas chegara, em épóca anterior (1929-30), 
até 3/4 da cana moída em Pernambuco 

Parece ser uma ca1acterística da indústria 
açucareira tradicional a alta participação dos 
lavradores autônomos no abastecimento, pro
vàvelmente em virtude da delimitação, de lon
ga data, existente entre as duas atividades: 
agrícola a industrial 

Nos quatro Estados principais produtores a 
contribuição dos fornecedores é a seguinte, na 
safra de 1948/49 

ESTADO 

Pernambuco 
São Paulo 
Rio fle. Janeiro 
Alagoas 

CANA FORNECIDA 

Pelos 
fornecedores 

(%) 

46,5 
32,6 
64,2 
53,8 

Pelas 
Prõprias usinas 

(%) 

53,5 
67,4 
35,8 
46,2 

A max1ma quota do auto-abastecimento da 
matéria-prima é atingida no Estado de São Pau
lo; a mínima, no do Rio de Janeiro Cumpre 
esclarecer, contudo, que a independência das 
usinas paulistas já foi maior (em 1944/45, con
tlibuiam com 82% da cana moída), enquanto 
que, em Pernambuco, já foi menor, como se 
disse acima 

Assim, em ambos os Estados, há uma apa
rente tendência para o equilíblio, favorecida 
pela própria legislação açucareira 

A indústria pernambucana, que sempre de
pendeu fortemente dos Iorneceé!ores, procurou 
em determinada época absorvê-los,l' enquanto 
a paulista, cuja base residia na cultura agli
cola pelos p1óprios industliais, está, gradual
mente, entregando essa tarefa aos fornecedores 

"' * * 
11 Prevalecendo ent1e as usinas petnam

bucanas (geralmente constituídas de antigos 
engenhos bangüês), o interêsse pelas tenas sô
bre o pela mão-de-obra industrial, a sua loca
lização geográfica t01 na-se esparsa 

As informações do I A A mostram como 
estão distribuídas as 54 usinas que funciona
ram na safra de 1948/49 10 

MUNICÍPIO USiNAS MUNICÍPIO USINAS 

Água Prc(a Nazaré da Mata 1 
Aliança Palmares 5 
Amaraji 2 Paudalho 2 
Barreiros 2 Qui papá 2 
Cabo .1 Hibcirão 3 
Canhotinho 1 Rio Formoso 2 
Catendc 2 Sirinhaém 2 
Escadn. 4 São Lourenço da 
Gatnelcira 1 1!ab 
Goiana 2 També. 
lgaraçu 1 Timbaúha 
Tpojuo~ 2 Vicência 
Jaooatão 3 Vitória de Santo 
l\!amial l Antão 
11oreno 1 

PERNAMBUCO 54 

Estão as 54 usinas localizadas em 27 Muni
cípios dos 85 existentes confmme a divisão ter
litorial de 1944/48 

" VeJa-se GILENO DE CARLI, O Processo 
Histô?ico da Usina em Pe1nambuco, cit 

1• o número de usinas registradas eleva
"Se a 58; entretanto, para permitir a compara
bllidade, só foram localizadas as que funcio
naram na safra 1948/49 Além dos 27 Municí
pios citados, consta o registro de uma usina 
em Macaparana, também na zona do Litoral 
e Mata 
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Nesses Municípios, que, cmn exceção de Ca
nhotinho, pertencem à zona fisiogràfica da Ma
ta e Litowl, foram ptoduzidas, em 1948, 5 102 192 
toneladas de cana ( 90,8% do total do Estado), 
na àrea de 145 279 hectates (92,3%) O valor 
cles'a produção foi de 424 410 milhares ele cru
zeiros (92,6% elo total elo Estado) 

Cobtindo êsses 27 Municípios uma área de 
pouco mais de 1/10 da área estadual, produzem 
9 jl O da safl a de cana 

Se, de um lado, há necessidade de expansão 
da cultu1a canavieira, Iica, de outra forma, li
mitada esta expansão pelas qualidades das ter
ras, pelas condições n1eteorológicas, pelas comu
nicações, pelos meios de transporte e por ou
tras cilcunstâncias 

A Tabela VII aptesenta os dados da lavou
ta e ptodução ele cana, em 1948, elos ptincipais 

TABELA VII 

PERNAMBUCO 

Lavou1a de cana nos piincipais Municípios 
piodutotes, em 1948 

MUNICÍPIO 

,\lir.nça 
l1aimar2s 
Barreiros 
Hihrirüo 
Agua Preta 
Sirinhaém 
Goian~ 
S;Io Lourenço da .i\l<1ta 
Cateade 
Cabo. 
Hio Fuuuoso 
Escad<L. 
Amaraji 
lpojuca 
PauJalho 
Gameleira 
QuipaiJ:Í. 
Timbaúba 
1Iaraial . 
Nazaré da l--laia 
També 
Bom Conselho 
Jaboatão 
Pctrolina 
Vitória de Santo Antão 
Vicência 
Bonito 
l\{oreno 
Canhotinho 
Igaraçu 
Salgueiro 
São J osô do Egito 
i\Iacaparana 
Triunfo 
Limoeiro 
Garanhuns . 
Lagoa dos G:"ttos 
<)-ravatá . 
Aguas Belas 
Serrita 
Jurema. 
Serra Talhada 
Exu .... 
Glória rlo Goit!t 
Coripós . 
AfogaJos Ja Ingàzeira 
Altinho 
Bezerros 
Caruaru 
Carna.ratuha 
Panelas 
Recife 
Flores 
Carpina . 

R B E -7 

LAVOURA DE GANA 

Área 
(h a) 

21 600 
11 2•10 

8 066 
10 010 
7 800 
5 OIJO 
7 300 
7 f\.51 
5 300 
7 000 
5 318 
3 800 
3 160 
4 205 
4 250 
2 \!00 
3 709 
2 900 
2 350 
2 510 
2 502 
1 700 
3 650 
1 815 
2 400 
3 408 
l 750 
1 800 
1 300 
1 200 

480 
463 
750 
365 
185 
500 
200 
;120 
1.10 
160 
104 
200 
160 
104 
115 
200 
121 
150 
363 
218 
120 
100 
160 
128 

Iiondimento 
Produção agrírola 

(tl (t/ha) 

4~12 000 
358 400 
3ó5 100 
350 000 
323 560 
321 008 
2:10 0·10 I 
265 002 
212 336 
210 000 
186 130 
170 000 
144 819 
144 270 
128 000 
127 GOO 
122 400 
118 8.50 
118 000 
100 425 
100 000 
100 000 

DD 300 
D8 000 
91 300 
85 200 
71 250 
70 000 
70 000 
48 500 
:]3 000 
25 450 
21 280 
1 g 623 
g 700 
g 000 
9 OGO 
8 050 
7 500 
7 450 
(j 400 
G 000 
5 440 
5 200 
5 060 
5 000 
5 000 
4 800 
4 600 
4 500 
3 8•10 
3 500 
2 900 
2 500 

20 
32 
44 
35 
41 
64 
40 
35 
40 
30 
35 
45 
46 
34 
30 
44 
33 
41 
.10 
40 
40 
59 
27 
54 
38 
25 
41 
30 
54 
40 
60 
55 
28 
54 
52 
18 
45 
25 
50 
47 
33 
30 
34 
50 
44 
25 
41 
32 
13 
21 
32 
35 
18 
20 

Municípios produtmes (com 100 e mais hecta
tes de cultura) 

Pela Tabela VII, vê-se que o Município 
principal produtor de cana em Pernambuco, 
Aliança (zona do Li tm al e Ma tr") , com 24 600 

hectares de cultma, tem um dos mais baixos 
rendimentos agrícolas do Estado (20 toneladas 
por hectare) 

O mais alto tendimento é o elo Município 
de Salgueiro (zona do Sertão do AI alipe) , sen
do, enttetanto, pequena a sua lavoma ele cana 

Na Zona do Litotal e Mata, o mais eleva
do rendimento é o do Município de Silinhaém 
(64 toneladas por hectare), enquanto o menm 

é o de Aliança, que sendo o de maim lavoura e 
ptodução (16,8tJ~ da átea e 9,6% da produção 

da Zona), contribui pteponderantemente pata 
rebaixat o rendimento médio da zona fisiográ
fica em questão 

Segundo os rendimentos agrícolas obse1 va
dos - provàvelmente os dados básicos na esti

tnativa da ptodução municipal - os Municí
pios ele la vom a igual ou supelim a 100 hectares 
distlibuetn-se, no Btasil e em Pernambuco, co
mo mostra a Ta bela VIII 

TABELA VIII 

BRASIL E PERNAMBUCO 

Distribuição dos Municípios, segundo o 
lCIHlimento agtícola da cana, em 1948 

RENDIMENTO BRASIL PERNAMBUCO 
AGRÍCOLA 

(t/ha) 
Municípios % Municípios OI 

!O 
-----~- ------- ---- -------
Ato r 22 2,6 - -
lO a 19 85 10,3 3 5,4 
20 a 20 1:13 16,1 D 16,4 
30 a 39 193 23,4 16 20,1 
10 a 40 212 25,7 1G ~9,1 
50 a 50 123 14,0 9 16,4 
60 a 69 39 ·1,7 2 :l,G 
70 a 70 14 1,7 - -
80 a 89 2 0,2 - -
90 e mais 3 0,4 - -

TOTAL 826 100,0 55 100,0 

As diferenças ent1e as duas distribuições 
proporcionais (Btasil e Pernambuco) não são 
grandes 

Em 52,4% dos Municípios no Btasil e em 
so,9n7o e1n Pernambuco, o Iendhnento é inferior 
a 50 toneladas por hectare, enquanto em 47,6% 
e 49,1(/0 , Iespectivatnente, atinge ou excede êsse 
limite Cumpte lembrar que no ano considera
do (1948) o rendimento agrícola médio é de 37,7 

toneladas por hectare no Brasil e de 35,7 em 
Pe1nambuco A infelioridade de Pernambuco 
parece dependei dos rendimentos relativamente 
baixos que se ve1ifican1 em alguns Municípios 
com extensa cultura canavieira 

Comparando-se os rendimentos do Brasil e 
Pet nambuco, dêsse ano, com os observados nos 
principais países produtores de cana-de-açúcar, 
vê-se que o tendimento agrícola de Pernambu

co coloca-se entre os mais baixos 
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ESPECIFICAÇÃO 

RENDIMENTO 
AGRÍCOLA 
SÔBRE A 

ÁREA 
PLANTADA 

(t/ha) 

PERCEN
TAGEM DA 
PRODUÇÃO 
DE CANA 
SÔBRE O 

TOTAL 
MUNDIAL 

---------- -----1--------

Índia 
Cuba. 
Brasil 
(Pernambuco). . . 
Java e Madeira. (grandes pro-

priedades, 1934-38) 
Pôrto Rico 
Filipinas (1934-38) 
Colômbia (1946) 
México 
Argentina 
Hawaii. 
Austrália 
Formosa .... 
Estados Unidos 

33.\l 
36:3 
37,7 

(35,7) 

130,2 
68,8 
35,0 
45,7 
35,8 
27,4 

* 81,.1 
44,0 
48,4 

** 45,5 

21,1 
17,6 
13.0 
(2:4) 

4,3 
4,2 
3,8 
3,1 
30 
3,0 
2,9 
2,9 
2,G 
2,4 

* O rendimento sôhre a área colhida é de 171,1 toneladas 
** Rendimento baseado na área colhida 

A localização, por zonas fisiog,ráficas, das 
usinas, das áreas cultivadas e da produção de 
cana consta da Tabela IX, compilada de acôr
do com dados do I A A e do Serviço de Esta
tística da Produção 1a 

A lavoura de cana na zona do Litoral e Ma
ta abrange mais de 70% da área total das la
vouras, enquanto no resto do Estado não atin
ge 2% Do plantio de cana, 93,2% estão situa
dos nessa zona fisiográflca, que compreende 
apenas 9,6% das demais culturas 

12 A produção da cana-de-açúcar em Per
nambuco é a mais importante atividade agrí
cola Em 1949, a área total dedicada no Esta
do às 29 plincipals culturas foi de 765 824 hec
tares contra 787 921 hectares, no ano anterior 
Dêsses totais couberam à cana, respectivamen
te, 137 933 hectares ( 18,0%) e 157 374 hectares 
( 20,0%) 17 O valor total da produção dessas 29 
culturas foi, em 1949, de 1 459 692 milhares de 
cruzeiros, dos quais couberam à cana Ú8 745 mi
lhares, ou 29,4% e em 1948, de 1 403 289, caben
do à cana 458 254 milhares, ou 32,7% 

Assim, ocupando cêrca de 2/10 da área to
tal dessas culturas, a cana-de-açúcar contribui 
aproximadamente com 3/10 do valor total da 
respectiva produção 

As usinas açucareilas de Pernambuco, co
mo se viu ( § 9 o), consomem em tôrno de 4/5 
da produção de cana 

TABELA IX 
PERNAMBUCO 

Produção de cana-de-açúcar 

LAVOURA DE CANA, 1948 

MUNI-
USINAS 

ZONA FISIOGRÁFICA (safra Área Produção CÍPJOS 1948/49) Rendimento 
agdcola 

Litoral e Mata 32 
Agreste .. 27 
Sertão Baixo 7 -
Sertão Alto 5 -
Sertão dn Araripe 8 -
Sertão do São Francisco 6 -

PERNAMBUCO 85 

A lavoura de cana, em Pernambuco, está, 
como se vé, concentrada na zona do Litoral e 
Mata e em tôrno das grandes unidades indus
triais, que são as usinas 

É, todavia, bem baixo o rendimento médio 
agrícola obtido na zona referida, que influi em 
medida preponderante sôbre a média estadual 

Os dados seguintes, da mesma fonte,1° mos
tram a preponderância da cultura de cana na 
economia agrícola da zona do Litoral e Mata 

h a % t % (t/hnl 
---- ----

53 146 724 93,2 5 130 908 91,4 35,0 
1 5 744 3,7 250 628 4,5 43,6 

277 0,2 9 630 0,2 34,8 
1 388 0,9 58 973 1,0 42,5 
1 122 0,7 53 973 0,9 48,1 
2 119 1,3 112 060 2,0 52,9 

54 157 374 100,0 5 616 172 100,0 35,7 

Do aspecto industrial, o valor que cabe a 
Pernambuco, pata o açúcar produzido (todos os 
tipos), é de 1 018,5 milhões de cruzeiros (1947), 
correspondendo a 30,8% dos 3 305,8 milhões de 
cruzeiros, valor da produção total do País 

De acôrdo com o censo realizado pelo Ins
tituto dos Industriários (1948), havia em Per
nambuco 9 350 pessoas ocupadas na indústria do 
açúcar - provâvelmente sàmente abtangendo 
as usinas - isto é, 27,6% do total nacional, ou 

LAVOURAS 

ZONAS FISIOGRÁFICAS De cana Outras Total 

h a 

Litoral e Mata 146 724 
Outras 10 650 

PERNAMBUCO 157 374 

10 Ministério da Agricultura, Serviço de 
Estatística da Produção, Produção Agrícola, 
1948, Rio, 1950. 

17 Em 1950 a cana, cultlvadp" na área de 

o/o h a % h a % 
-----

70,7 60 720 29,3 207 444 100,0 
1,8 569 827 98,2 .180 477 100,0 

20,0 630 547 80,0 787 921 100,0 

151 804 hectares, deu uma produção de 5 422 832 
toneladas; em 1951 a área subiu para 158 916 
hectares e a produção para 5 477 682 tonela
das (dados sujeitos a retificação) . 
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ainda, 14,8% do total das pessoas incluídas nes
se censo, no Estado 

É muito importante a participação do açú
car no comércio de exportação de Pernambuco 
para outras partes do Pais e para o exterior. 
Produzindo 1/4 da quantidade total de açúcar 
produzida no Brasil, êsse Estado apenas conso
me 6,2% do total, ou 1/4 da sua produção. 

O excedente da produção sôbre o consumo 
estadual é exportado principalmente para o sul 
do País e, em menor proporção, para o exte
lior 

A exportação de Pernambuco, nos últimos 
anos, discriminada segundo os destinos, cons
ta da Tabela X 

cactos nacionais, o movimento total médio, no 

mesmo período (onde se in c! uem redespachos, 
havendo portanto duplicação de alguns dados), 

foi de 593 990 toneladas, cabendo a Pernambuco 
40,48%. 

Os mercados nacionais mais importantes 
para êsse Estado são, como evidencia a Tabe

la X, São Paulo, o Distrito Federal e o Rio 
Grande do Sul, que, em conjunto, no período 
considerado, receberam daquele Estado, em mé
dia anual, 191 274 toneladas, ou 4/5 da sua ex
portação açucareira (79,54%) destinada ao con
sumo nacional 

TABELA X 
PERNAMBUCO 

Exportação de açúcar nos anos de 1944 a 1948 18 

Amazonas 
Pará . 
Maranhão 
Ceará . 
Minas Gerais 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná . 
Rio Grande do Sul 
Outros 

Total Brasil 

DESTINO 

MERCADOS 

1944 1945 

NACIONAIS 

3 830 7 765 
13 432 14 403 
4 144 4 157 

10 168 9 227 
5 368 3 679 

72 927 58 152 
88 460 65 056 

2 905 3 139 
58 976 50 725 
11 515 10 024 

271 725 226 327 

ANO 

1946 1947 1948 

Toneladas 

5 279 8 769 7 007 
13 934 13 163 12 788 
3 315 5 128 4 300 
7 697 8 218 10 033 
4 163 386 420 

68 206 47 359 58 461 
74 674 56 044 78 051 

986 3 684 2 405 
67 432 55 993 55 837 
10 326 7 265 12 991 

256 012 206 009 242 293 

MERCADOS ESTRANGEIROS 

Argentina 
Chile 
FranQa 
Holanda 
Iraque 
Itália . 
Paquistão 
Portugal 
Uruguai 
Outros 

Total Exterior 

TOTAL GERAL 

Pernambuco exportou, em média! anual, no 
qüinqüênio 1944-48, 311 978 toneladas de açú
car, das quais 71 503 toneladas para o exterior 
(22,92%) e 240 475 toneladas para os mercados 
internos (77,08%) 

Essas proporções estão afetadas pela excep
cional exportação pata o exterior durante o 
ano de 1948, provàvelmente em virtude de ven
das efetuadas sob o plano de recuperação da 
Europa (Plano Marshall) 

Para o total da exportação exterior brasilei
ra de açúcar, no qüinqüênio referido, Pernam
buco contribuiu com 70,46% Quanto aos mer-

18 Dados do I. A A. . Para o ano de 1948 o 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
dá 279 634 t como exportação do Recife, estan
do provàvelmente incluídos nessa quantidade 
açúcares produzidos em outros Estados 

7 560 

27 048 

34 608 

306 333 

1 500 

1 500 

9 000 

12 000 

238 327 

6 000 

o 

2 190 
4 980 

13 170 

269 182 

12 000 
31 500 
87 031 

300 20 870 
45 318 

6 009 4 839 
18 857 

12 100 2611 
3 000 16 682 
4 120 32 499 

37 529 260 207 

243 538 502 500 

No comércio de cabotagem brasileiro o açú
car concorre como consta dos seguintes dados 
do Serviço de Estatística Econômica e Finan
ceira 

COMÉRCIO DE 

ANO Açúcar 

Quantidade Valor 
(t) (Cr$1 000) 

~~~~~- ~~-- ~~--

1944 425 454 726 653 
1945 414 947 850 093 
1946 432 213 1 075 547 
1947 361 681 1 018 954 
1948 413 601 I 043 521 
1949 542 041 1 526 966 
1950 477 748 1 548 097 

CABOTAGEM 

Todos os 
produtos 

Quantidade 
(t) 

-~-

3 323 526 
3 331 874 
3 523 215 
3 353 738 
3 948 895 
4 015 553 
4 190 348 

Valor 
,Cr$1 000) 

11 056 13 
12 472 02 

6 
5 

15 354 019 
15 419 673 
17 985 441 
19 446 741 
20 882 181 



188 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

O açúcar tem entrado com as seguintes pro
porções no comé1cio de cabotagem. 

PERCENTAGEM 
ANO 

Da quantidade Do valor 
--~------~ --

1944 12,80 6,57 
1945 12,45 6,82 
1946 12,27 7,00 
1947 10,78 6,61 
1948 10,47 5,80 
1949 13,50 7,85 
1950 11,40 7,41 

O açúcar é um dos mais importantes pro
dutos do comércio blasileiro de cabotagem, es
tando, apenas, no valor, depois dos tecidos de 
algodão e, na quantidade, abaixo do carvão-de
-pedra e do sal 

Para Pernambuco essas percentagens são: 

PERCENTAGEM 
ANO 

Da quantidade Do valor 
---------------------
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 

76,87 
72,82 
73,70 
08,31 
71,62 
75,50 

42,96 
39,60 
38,75 
38,31 
37,74 
46,77 

ma via, o que faz ressaltar a importãncia do 
açúcar na economia do Estado 

* * * 

13 As quotas instituídas pelo I A A pa
ra o açúcar, com base no qüinqüênio anterior 
à sua criação (1929/30 a 1933/34), limitaram a 
produção, visando ao equilíbrio Essas quotas, 
fixando totais estaduais, impediram a expan
são da indústria, que já havia atingido limites 
superiores à capacidade de absorção dos mer
cados 

Para os principais Estados produtores, as 
quotas estabelecidas variaram como consta da 
Tabela XI 

As quotas estabelecidas inicialmente foram 
sofrendo alterações além do aparecimento de 
novas usinas Na safla de 1935/36, participava 
Pernambuco com 37,35% da produção brasilei
ra autorizada Já em 1948/49, na quota efetiva, 
isto é, não se incluindo as alterações provisó
rias determinadas por Resoluções do I A A , em 
1942, 1944, 1946 e 1948, a pe1centagem de Per
nambuco desce para 30,37% Com a inclusão das 
quotas provisólias - principalmente a deter
minada pelo Decreto-lei no 9 827, de 10-9-46, que 
autorizou o I A A a 1ever as quotas anterio
res, tendo em vista as exigências do consumo, 
os índices de expansão da produção de cada 
Unidade da Federação, os "deficits" verifica
dos entre a p1odução e o consumo dos Estados 

TABELA XI 

BRASIL 

Quotas fixadas pelo I A A para a produção de açúcar de usina 

SAFRA 1948/49 

SAFRA 1935/36 RESOLUÇÃO N,o 
UNIDADE DA Quota Quo tas 501, DE 1 °-ll-51 
FEDERAÇÃO efetiva provisórias Total 

t % t % t % t % t % 
-------------- ---- ---- ----- ------- ---

Pernambuco 207 252 37,35 298 795 30,37 105 875 25,65 404 670 28,98 .561 617 28,91 

São Paulo 124 lü2 17,35 217 701 22,17 81 240 19,68 298 941 21,41 462 640 23,81 

Rio de Janeiro 121 592 16,99 148 000 15,05 81 487 19,74 229 487 16,43 294 582 15,16 

Alagoas 75 039 10,49 100 566 10,22 41 968 10,17 142 534 10,21 182 464 9,39 

Outras 127 496 17,82 218 640 22,23 102 221 24,76 320 8Gl 22,97 441 5!l3 22,73 

BRASIL 715 541 100,00 983 702 100,00 412 791 100,00 1 396 493 100,00 1 942 896'' 100,00 

* Êste total representa a soma das quotas estaduais, conforme o an('XO da Resolução n ° 501; entretanto, segundo o seu texto 
(Artigo 1 "), o total do Brasil é 2 001 849 t, havendo, neste último, um excedente de 58 953 t A citada Resolução prevê a desti
nação de 52 7 40 t às novas usinas 

Assim, o açúcar participa na exportação 
Pernambucana pela cabotagem com 7/10 da 
quantidade e cêrca de 4/10 do valor 

O valor do açúcar exportado pela cabota
gem nesse período cobre cêrca de 1/3 do valor 
da importação total pernambucana pela mes-

exportadores e o reajustamento das usinas sub
limitadas -, elevou-se a quota de São Paulo 
em 69 452 toneladas anuais Participando antes 
êste Estado ( 1935/36) com 17,35%, a sua quota 
subiu para 21,41%, a quota efetiva para 22,17% 
Outros Estados foram beneficiados na citada 
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distribuição, fazendo descer a percentagem de 
Pernambuco na quota-limite pata 28,98% 

A última alte1ação de quotas de produção 
data de 1 o de fevereiro de 1951 Esta revisão, 
tornando de fato livre a produção açucareira 
para as usinas em funcionamento, deverá vigo
rar até a safra de 1956/57, inclusive A partici
pação de Pernambuco manteve-se quase inal
terada (28,91%), mas subiu, mais uma vez, a 
de São Paulo (23,81%) 

A parcela de 52 749 toneladas para as novas 
usinas e outras modificações pouco podem al
terar a participação final de cada Estado no 
total da produção limitada 

Convé1n escln.1ecer que, por vátios motivos, 
os Estados não têm observado as suas quotas
-limites Em 1948/49, verificaram-se, para os 
quatro principais, as diferenças constantes na 
seguinte compa1ação 

EST.~DO 

-- --~ ~-~--~------ ---- ---------

Pcrnamlmro 

São J>aulo 

Rio tle .Tanríro 

Alagoas 

Outros 

BRASIL 

Pernambuco e São Paulo produziram 118 283 
toneladas além da quota, enquanto no conjun
to dos Estados pequenos produt01es houve um 

USINAS 
(Segundo a produção de 1948/49) 

NÚMERO 

Pequenas 

Médias 

Grandes 

1Iuito grawlo:~s 

Inativas -

TOTAL 

10 Total 1efe1ente à usina da Colõnia 
Agrícola ( 1 800 t) mais o saldo estadual das 
quotas ( 65 t) 

20 

25 

6 

3 

54 

"deficit" de 100 442 toneladas A produção to

tal excedeu um pouco (em 18 233 toneladas, ou 

1,3%) o limite fixado Convém lemb1ar ter si

do a safra de 1948/49 a maior já conseguida pe

las usinas até aquela época 

As modificações operadas na última quota 

estabelecida (1951) foram, em parte, determi

nadas por essas divergências A quota atual 

brasileira de 2 001 849 toneladas de açúcar de 

usina dificilmente será coberta no seu total, 

continuando, ao que pa1ece, as dificuldades dos 

Estados pequenos produtores para cobrirem suas 

quotas 

As divergências por usinas são tnais notá

veis, mesmo porque algumas delas adquirem 

quotas de outras que desaparecem 

DIFERENÇA 
PRODUÇÃO QUOTA-
DE 1948149 -LIMITE 

Absoluta Relativa 
(a) (b) 

t (% sôbra a 
(c)=(a)-(b) quota) 

t t (d) = (c)/(b) 
----------

473 758 404 G71 + GQ 087 + 17,0i 

348 137 298 941 + 49 196 + 16,45 

236 306 229 487 + G 819 + 2,97 

136 107 142 534 - 6 427 - 4,51 

220 418 320 860 - 100 412 -31,30 

1 414 725 1 396 493 + 18 233 + 1,31 

Em Pernambuco, na safra 1948/49, segundo 
a classificação das usinas pela proclução obtida, 
observam-se as seguintes difetenças 

DIFERENÇA 
PRODUÇÃO QUOTA 

(a) (b) Absoluta Relativa 
(c)=(a)-(b) (d) = (c)/(b) 

t t t % ----

60 038 69 507 - 9 469 - 13,62 

221 462 179 006 + 42 45G + 23,72 

91 586 80 640 + 10 946 + 13,57 

100 672 73 653 + 27 ota + 36,ü8 

- llú) 1 865 - 1 865 -- 100,00 

473 758 404 671 + 69 087 + 17,07 

Deve-se escla1ecer, antes de qualquer co
mentário, que houve aproveitamento de quo
tas de usinas inativas O total dessas quotas, 
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elev"'ndo-se a 3 172 20 toneladas, não influi sen
sivelmente sôbre as comparações efetuadas. 

Entre as diversas classes, só houve "deficit" 
para o conjunto das usinas pequenas O maior 
excedente absoluto coube às médias e o maior 
excedente relativo às muito grandes 

É interessante observar-se a classificação das 
usinas segundo as quotas de 1948, as novas 
quotas estabelecidas em 1951 e a produção obti
da em 1948/49 

PRODUÇÃO PRODUÇÃO 

(t) Usinas 

Até 3 000 9 
De mais de 3 000 até 6 000 11 
De mais de 6 000 até 9 000 15 
De mais de 9 000 até 12 000 10 
De mais de 12 000 até 18 000 5 
De mais de 18 000 até 30 000 1 
De mais de 30 000 3 
Sem produção ou ::1em quota 4 

TOTAL 58 

Há fortes divergências entre a produção efe
tiva e as quotas da safra de 1948/49, salientan
do-se, POr exemplo, a inexistência nas quotas de 
usinas com pwdução superior a 30 000 tonela
das anuais 

Segundo as novas quotas instituídas, as usi
nas pernambucanas discriminar-se-iam em: pe
quenas, 20; médias, 27; grandes, 9; muito gran
des, 3, em comparação, respectivamente, com 
20, 25, 6 e 3, segundo a produção obtida na sa
fra 1948/49 

* * * 
14 Recapitulando, observa-se que Pernam

buco, como principal produtor de açúcar no 
Brasil, possui um patque industtial relativa
mente bem aparelhado dentro das condições vi
gorantes no País, enquanto a agricultura está 
têcnicamen te atrasada 

A produção de açúcar no Estado é feita em 
parte preponderante pelas usinas (85,8%), ca
bendo o restante aos engenhos No Brasil a 
produção das usinas na safra 1946/47 é propol
cionalmente mais baixa (74,3%) 

Quanto ao açúcar de usinas, produziram as 
54 unidades de Pernambuco, em funcionamen
to em 1948/49, 473 758 t (33,5% do total do País), 
com a maior média por usina observada no 
Brasil (8 773 toneladas), bem como com o mais 
alto Iendimento industrial (9,69 toneladas de 
açúcar por 100 toneladas de cana) Estas mé
dias, ainda que elevadas no Brasil, são baixas 
no quadro intetnacional 

Na lavoura de cana de Pernambuco, que 
ocupa 1/5 da área das 29 principais culturas, é 
obtido, em 1949, um rendimento (36,4 toneladas 
por hectate) um pouco inferior à média na
cional (38,8) Em comparação com outros paí
ses produtmes, a diferença é forte No Hawail, 

.. 
20 Total obtido da tabela da página 116, 

:Salanceamento da produção e quotas auto
rizadas", do Anuá1io Açucareiro, 1948/49, mais 
a quota da usina Regalia (693 t), inativa 

21 Inclusive uma usina nova (Dom Vital) 
surgida posteriormente, a 31-V-1949 

por exemplo, onde o rendimento médio é dos 
maiores do mundo, chega o corte de cana a atin
gir a média de 171 toneladas por hectare ( 1948), 
isto é, quase 5 vêzes a média de Pernambuco 
Na própria América do Sul, no Peru, o rendi
mento médio (112 toneladas) é três vêzes o de 
Pernambuco 

A cultura de cana de Pernambuco está lo
calizada principalmente na zona do Litoral e 
Mata (9/10 do total), onde o rendimento (35 to-

1948/49 QUOTA TOTAL 1948 QUOTA 1951 

% Usinas % Usinas % 
----

15,5 12 20,7 12 20,3 
19,0 17 29,3 8 13,6 
25,9 13 22,4 16 27,1 
17,2 6 10,3 11 18,6 
8,6 !j 8,6 5 8,5 
1,7 3 5,2 4 6,8 
5,2 - - 3 5,1 
6,9 2 3,5 - -

100,0 58 100,0 (21) 59 (21) 100,0 

neladas, em 1948) é ainda menor do que a mé
dia estadual 

O rendimento agrícola, nos principais Mu
nicípios pernambucanos pwdutmes de cana-de
-açúcar, varia entre 13 toneladas por hectare 
(Caruaru) e 69 toneladas (Salgueiro) Entre
tanto, a maioria (58,2%) está entre 30 e 50 to
neladas por hectare 

A expansão da cultura canavieira foi me
nor em Pernambuco do que no resto do País e 
se deve mais ao aumento da produção e con
sumo do álcool do que ao crescente consumo de 
açúcar 

Discriminando-se as usinas em pequenas, 
médias, grandes e muito glandes, de acôrdo 
com a produção de 1948/49, verifica-se que em 
Petnambuco é especialmente elevada a parti
cipação na produção das usinas médias (46,75%) 
e muito glandes (21,25%) 

Segundo ainda a produção de 1948/49, o 
rendimento da cana em açúcar tende a cres
cer passando-se das usinas pequenas para as 
médias e destas para as maiores 

Há, em Pernambuco, apenas 18 usinas 
(33,3% do total) com Iendimento considerado 
~ntieconômico, isto é, abaixo de 9% de açúcar, 
enquanto no conjunto do país existem 72,3% 
nessas condições A produção daquelas usinas 
ascende a 80 597 toneladas, ou 17% do total do 
Estado 

Com o crescente consumo de São Paulo, vem 
a indústria açuca1eila dêste Estado progredindo 
ràpidamente, sem contudo superar a de Pernam
buco - seu ptincipal fmnecedor -- na produ
ção média por usina e no rendimento da cana 
em açúcar Entretanto, essa expansão da indús
tria paulista vem fazendo decrescer a contri
buição percentual dos fornecimentos de Per
nambuco ao conjunto do País 

Um fator ressaltado na análise aqui resumi
da é a grande participação das usinas pernam
bucanas no consumo da cana cultivada no Es
tado, 8/10, enquanto no conjunto do Brasil a 
c.orrespondente proporção atinge apenas a me-
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tade, sendo a fração resídua destinada aos en
genhos, em sua maior parte 

A participação relativa dos fornecedores de 
cana (plantadores autônomos) no fmnecimen
to de cana às usinas é, em Pernan1 buco, leve
mente superior à encontrada no conjunto dO 
País Esta proporção é crescente em Sã'l Paulo, 
embora ainda pequena (1/3 do total) e esta
cionária em Pernambuco 

A contlibuição dos fornecedores, que, em 
Petnambuco, já foi relativamente muito supe
lior (75%) é, segundo os dados mais recentes, 
inferior à metade da cana moída, sem uma ten
dência definida Dentre os quatro Estados prin
cipais produtores de açúcat de usina (Pernam
buco, São Paulo, Rio de Janeiro e Alagoas), 
Pernambuco coloca-se abaixo do Rio de Janei-
10 e de Alagoas no consumo pwporcional da 
cana dos fornecedores 

As usinas médias de Pernambuco são as que 
mais se utilizmn, p!opolcionalmente, da cana 
de fornecedotes As muito grandes são as que 
menos se valem dêsses agricultores, mantendo 
~ultmas próptias em maior p1opmção 

As 54 usinas pe1nambucanas, que funcio
natam na safra de 1948/49, com exceção de ape
nas uma, estão localizadas na Zona Fisiográfica. 
do Lltmal e Mata, que é a mais densamente po
voada no Estado, e na qual se encontlam 93,2% 
da lavoma estadual de cana Dos 787 921 hecta
tes cobe1tos pelas 29 principais lavouras, 207 444, 
ou 26rlo, estão situados na 1eferida zona, e, 
dêstes, 146 724 são dedicados à cana-de-açúcar, 
que ocupa uma posição predominante na eco
nomia agrícola da zona 

Out10 aspecto pôsto em evidência é a mo
desta importância da exportação brasileira de 
açúcm pala o extelior, que no quadriênio 1945-48 
atingiu sàmente 6,5% da ptodução elo peliodo, 
cabendo a n1aior parte a Pe1nambuco 

Ficou verificado que o consumiclm b1 asilei-
10, elo qual depende quase totalmente o desen
volvimento da produção de açúcar, está cada vez 
1nais p1 efelindo os açúca1 es de usina aos de 
engenho 

* .. 

15 Passando em revista os dados estatís
ticos sôble a produção açucatelra ele Pmnam
buco, vê-se que, a não ser deficiências de cará
ter agrícola, derivadas provàvelmente da inten
sa monocultuta canavieira, a indústlia açuca
reira ele Pernambuco elesfl uta ele ótima posição 
no quadro brasileil o 

Petnambuco, como de resto quase todo o 
Nmdeste, tem no açúca1 e demais produtos ela 
cana o seu principal supo1 te econô1nico 

A política de defesa realizada pelo I A A 
teve como um elos objetivos mais importantes 
evitar violentas variações das pt opo1 ções 8lll 
que os plincipais Estados proclutmes contri
buem para a ptodução nacional, tornando gra
duais as valiações que se demonstrarem inevi
táveis ou convenientes Isso em vista do rápi
do Clescimento elessa indústria em legiões tra
dicionalmente consumidoras (São Paulo), que 
tende a cletetminar um desequilíbrio na distri
buição, devido à distância e a algumas calac
terísticas antieconômicas da indústria nordes
tina 

Parece indispensável o aperfeiçoamento téc
nico ela cultura da cana em Pernambuco, aliás 
já iniciado, a fim de elevar o rendimento médio 
agtícola, que é um dos mais baixos do mundo 
No próprio meio pmnambucano, a intwdução 
de novas variedades de cana, a ilrigação e a 
adubação vêm concorrendo para, em alguns ca
sos, duplicar o rendimento agrícola 22 

Do ponto-de-vista do abastecimento, a mo
nocultura canavieira em Pernambuco, notada
mente na zona elo Litoral e Mata, região ele 
densa população e ele boas condições pata a 
produção agrícola, torna inadiável a melhoria 
do rendimento nas plantações de cana Essa 
melhmia tmnalia disponíveis terras para a cul
tma ele produtos alimentícios de primeila ne
cessidade, cuja produção no Litoral e Mata de 
Pernambuco é extremamente escassa 

Foge aos objetivos do presente estudo a aná
lise da política econômica do I A A Convém, 
entretanto, ressaltar, que após sua implantação, 
teve o produtor de açúcar assegurada a colo
cação das saflas e que, plincipalmente com o 
ap1oveita1nento das sobtas não negociáveis, se 
desenvolveu a indústria alcooleila 

A limitação aplicada à produção e a proi
bição de montagem de novos engenhos provoca
Iam uma clesfavmável 1eação por pa1 te elos pto
dutotes autônotnos de cana, que tiveram as
sim cetceadas suas possibilidades de venda, ain
da que os p1eços descessem continuamente Is
to agravado pela tnaior intromissão nas ativi
dades aglicolas dos industliais, que buscaram, 
dentro dos limites estabelecidos, auto-abaste
cer-se, entlando no metcado de terras agríco
las e aumentando seus já impmtantes latifún
dios Entretanto, p1ovidências posteriores (Lei 
no 178, de 9 ele janeiro ele 1936), obligando as 
usinas a tecebet g cana de seus tradicionais for
necedores, refteiatam a política latifundiária 
dos usineilos Ocotre letnbtat, ainda, ter havi
do uma sêca que, afetando as saftas de cana de 
1936/37 e 1937/33, limitou indiscriminadamente 
a ptodução açucateira pernambucana 

A renovação industlial, ent1egue à inicia
tiva pat ticular, mas sob os auspícios e finan
ciamento adequado ele um órgão estatal, pos
sibilitatia a enttega de utn p:i.·octuto de baixo 
custo aos consumiclotes 2:l 

" Veja-se o discmso elo Ministw DANIEL 
DE CARVALHO, no enceuamento do 1.° Congtes
so Açucareilo Nacional, nos Anais do 1 o Con
g1esso Açuca1ei1o Nacional, Vol 1 o, Rio, 
I A A , 1950 

"" O I A A , pela Resolução no 619, de 
29-XII-1951, modificou a política ele p1eços ele 
acúcar, fixando novos níveis oficiais de fatu
Iâmento pa1a o açúcar c1istal "standard" 
(99" 3) O p1eço de Pe1nambuco ficou estabele
leciclo em Cr$ 137,30 por saco ele 60 quilos, o 
de São Paulo em C1S 209,40 Entletanto, foi 
fixado um p1eço único de liquidação pata todo 
o País (Cr$ 187,30) As dife1 enças velificaclas 
ent1e os p1eços ele fatmamento e o ele liqui
elação se1 ão recolhidas pelo I A A além da ta
xa nmmal (C1S 3,00 por saco), e se1ão aplica
das: "a) na compensação de f1etes para per
mitir a equivalência dos p1eços dos diversos 
centros consumidmes, qualquer que seja a pro
cedência elo açúcar; b) no financiamento e 
ampliação do pmque açuca1eiro; c) no desen
volvimento elo serviço de tratoragem e amplia
ção da p1 ática ele adubação, irrigação e assis-
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Parece indispensável, outrossim, a substi
tuição g1adual das usinas antieconômicas por 
unidades de maior eficiência e de capacidade 
superior às existentes :Este ptoblema, aliás, é 
mais ptemente em outras tegiões que não em 
Petnambuco Isto levmia ao fim lógico da eli
minação de usinas ou engenhos deficitários ou 
prejudiciais à evolução industrial, que apenas 
subsistem gtaças às providências postas em vi
gor para a defesa do preço 

Não selia demais repetir as palavtas de au
Lorizado economista sôbre o problema pernam
bucano: 

"Seja o que fôr, exaustão do solo pernam
bucano, debilidade da semente da cana, enfra
quecimento econônlico-fiuanceiro do fotnece
dot de cana, desânimo, desespêro, - só existe 
um caminho para quem quer resolver um pro
blema, sem interêsse palticularista de qual
quer e3pécie: salvat a pequena burguesia do 
nniquilamento, porque, isso executado, terão os 
11omens públicos do Btasil ptaticado, além de 
obra ele humanidade, ato de alta sabedoria po
Iítico-social E a chave da solucão dêsse capi
tal problema pata o futmo da nossa indústria 
açucateila é a seguinte: uma telatíva con
centração industlial ao lado de uma telativa 
descentralização da exploração canavieila "!!!-

APÊNDICES 

I - LIGEIRAS NOTAS SóBRE AS úLTIMAS 
CI<ISES AÇUCAREIRAS 

As ctises açucateilas têm sido, de un1 nlo
do geHtl, teflexo da situação econôn1ica ou po
lítica internacional 

No B1asil, em particular, juntarain-se ou
tios elementos, como a lenta e insuficiente 
adaptação aos métodos moc!etnos de cultma e 
industlialização da cana-de-açúcai e a conse
qüente afeita ao meicado internacional de un1 
Pl ocluto inferim e de custo elevado 

A pai da c1escente concouência. dos pro
dutO! es de açúcar de cana (séculos XVI a 
XVIII), iniciou-se na Elnopa, em plincípios do 
século XIX, a pwdução de açúcar de beteua
ba, que vi>ia, tnais tarde, altetat ptofundamen
te o quadro do comércio intetnacional 

Os dados seguintesl diio uma visão çlas con
quistas do açúcat de beteuata, até a época da 
g1 ande crise 

tência técnica mn geral à cultura da cana em 
cooperação cmn o Ministério da Agricultura; 
d) no fínancia1nento da instalação e ampliação 
das indústrias de fertilizantes; e) no arnparo 
e estünulo aos estudos Iclacionados com a in
dústria da borracha sintética, cmn o einprêgo 
de álcool proveniente da cana-de-açúcar, e na 
cooperação para o financiarnento de instala
ção da referida indústlia" 

:!t GILENO DE CARLI, 0 P1 acesso Iiistó1 ico 
da Usina em Pe1nambuco, págs 173 e 174 

1 DadOS leprocluzidOS de THEODORO CABRAL, 
Anuá1io Açuca1ei1o do I A A., 1936, para o 
plincípio do petíodo A partir da safla . 
1919/20, dados do Instituto Internacional de 
Agricultura (inclusive a União Soviética) e de 
WrLLET & GRAY Acêrca dêsses dados, convérn 
reproduzir as seguintes observações de CABRAL: 
"A propósito, fazemos notar que nos vários 
autores se encontiam dife1enças apreciáveis 
entte os dados de uns e de outros Essas di
vergências são oriundas de fatô1es dive1sos, 
entre os quais se deve ter em conta que uns 

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR PERCEN-
(Milhões de toneladas) TAGEM 

SAFRA DO 

De De 
AÇÚCAR 

Total DE CANA 
beterraba cana 

--------- ---- ----- -------

1852153 0,2 1.~ 1,5 87 
1874/75 1,3 1,0 3,2 59 
J 884/85 2,7 2,2 4,0 45 
1804/05 4,7 3,ü 8,3 43 
1890/00 5,4 2,!1 8,3 3.) 
1904/05 4,ü 4,8 9,7 40 
1900/10 G,G 62 12,8 48 
1914/15 8,3 10,2 18.,5 55 
lOHI/20 3,3 12,6 15,0 70 
1924/25 8,3 Hi,O 24,3 {)(i 

1028/20 0,6 18,3 27,0 f)() 

1929130 9,3 18,5 27,8 67 
1930/31 11,5 17,4 28,0 60 
1031/32 8,6 18,0 26,() 68 
1932;33 7,7 16,91 24,6 fi\) 

Vê-se pelos duelos aci.ma, o gradativo au
lr,ento da participação do açúca1 de beterraba, 
produzjdo pelos países de clin1a frio e tempe
lado, até o ptincípio do século XX, quando co
Ineçou a 1 e agir a produção do açúcar de cana 
O pr ilneil o teve sua expansão cleteuninada, 
plincipalmente, pelo protecionismo alfandegá
lio, enquanto a reação dos produtos da cana, 
no século atual, teve coino causas rnais impor
tantes, ele um lado, a destt uição de pat te das 
lavouras eu1opéias de betenaba no conflito de 
1914-18, e, do outw, as deliberações da Confe
tência ele B1 uxelas (1902), que estimularam, 
mediante teduções de tatifas e eliminação de 
p1êmios, o desenvolvilnento da exportação dos 
açúcares de cana produzidos en1 condições 1nais 
favoráveis 

Co!no conseqüência da crise de supellJIOclu
ção, alguns países unira1n-se, e1n 1931, sob o 
plano CHADBOURNE As caiactelÍsticas mais im
pm tantes dêste plano etam a limitação da pw
clução e o estabelecimento de quotas de expor
tação, com o fim de sustentar o preço interna
cional Os resultados não foram dos rnais fa
vor á v eis, mas esta v a a bel ta a precedência para 
novos acmdos inte1nacionais Em 1937, foi as
sinado o convênio de Londres, por vinte e u1n 
países, entre os quais o Btasil A quota btasi
leila pala a expo1tação no mercado livre foi 
fixada, in1cialnlente, e1n 60 000 tonelaclas, ou 
1,64o/0 do total destinado aos países signatários 

inclueto. só o açúca1 exportado por dado país 
e outros tmnbén1 o consun1o local Acontece 
ainda que uns autores se refe1e1n à tonelada 
americana, "short ton", outros à tonelada in
glêsa, "long ton", e outtos ainda à tonelada 
n1.étrica Dá-se ta1nbén1 que os autores, dando 
os seus totais "valor em açúcar bruto", não 
adotam, quanto à base de cálculo pala a re
dução do "valor refinado" para o "valor em 
bruto", um critério unifotme Em 1esun1o, a 
estatística da ptoducão mundial devetá ser 
considerada como válor de uma estimativa 
aptoximada, sempre aquém da tealidade, pois 
não há dados completos sôbte os açúcares in
feriores corno o "panela", o "panocha", o "gut" 
e a rapadura, que se produzem, para consumo 
local, em muitos países " 
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Os efeitos da crise de 1929 refletem-se nos 
dados de pwdução e consumo mundial de açú
car 

SAFRA 
PRODUÇÃO I CONSUMO I SALDO 

(ai (b) (c)= (a)- (b) 

Milhares de toneladas de açúcar bruto' 

1U25/26 24 670 23 208 1 462 
1926/27 2•1 457 23 412 1 045 
1927/28 2G 3D4 25 601 793 
1928/29 27 854 25 713 2 141 
1920/30 27 851 2!5 176 2 675 
1930/31 28 889 20 100 2 789 
1931/32 26 62!) 2G 126 1 503 
1932/33 24 Gl7 24 276 341 
Hl33/34 26 130 24 871 1 259 
1934135 26 496 25 982 514 
1935136 29 093 27 672 1 421 

Os dados acima (produção segundo WILLET 

& GHAY, de New Ymk - retificando-se os da-
dos referentes ao Brasil - e consumo de F O 
LICHT, de Magdeburgo, no Anuá1io Açucarei1 o 
do I A A , 1938), ainda que não rigorosamente 
conflontáveis,a Plincipallnente pela subestima
ção do consun1o indiano, evidenciam o excesso 
de oferta entre 1928 e 1932 

Segundo os dados mais recentes da Olgani
zação para a Alhnentação e a Aglicultura das 
Nações Unidas (exclusive os referentes à União 
Soviética, cuja produção n1.édia no qüinqüênio 
de referência foi de 2,3 milhões de toneladas), 
a produção de açúcat btuto no após-guerra, ern 
c:ompar ação com a do qüinqüênio 1934/38, va
riou corno consta ela Tabela seguinte 

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR' PERCEN-

PERÍODO 
(Milhões de toneladas) TAGEM 

DO 

De I De I Total 
AÇÚCAR 

beterraba cana 
DE C Ar~ A 

------------------ ----

1934/38 8,0 18,5 26,5 70 
1947 6,4 21,4 27,8 77 
1948 8,2 22,0 30,2 73 
19•19 S,G 22,5 31,1 72 

-
No pe1 íodo da glande Clise, as cotações in

telnacionais, tladuzidas em valor áu1eo, expe
lilnentalmn fo1te baixa, e n1eS1no nos anos de 
1935 a 1937 se Inantive1a1n infelio1es aos ní
veis ele 1923 e 1929 

w 

COTAÇÃO MÉDIA 
DE AÇÚCAR EM 

NEW YORK 

o (Cuba 96°, exclusive dheitos) 

Ft ancas- Núme1 os~ 
-ouro por -índices 

100 kg (1928=100) 
-~----~~ -~~---

~---- --~~-

1928 27,00 100 
1!129 22,;.1 81 
1930 lfi,02 GO 
1!131 1.5,27 55 
1932 10,G2 38 

2 Açuca1 nUO 1efinado 
" Veja-se nota 1 Os dados referentes ao 

B1asil, neste quad1o e no antelio1, fo1a1n re
duzidos ao equivalente en1 acúcar de usina, 
considerando-se 100 kg dos tipos de engenho 
equivalentes a 75 ele usina 

A marcha da produção, do consumo e da 

expm tação do açúcar no Brasil nos anos de 

1926 a HJ37 é descrita pelos seguintes dados 

PRQDU-~ CON- I EXPOR-I SALDO 
ÇAO SUMO TAÇÃO (d)=(a) 

ANO (a) (b) (c) -(b+c! 

M i I hares de toneladas 

192fi 936 732 17 + 187 

1927 832 887 48 -103 

1928 942 802 30 + 1\0 

1929 I 176 927 15 + 234 

1930 1 020 1 092 84 ~ 15ô 

1931 1 028 1 009 11 + 8 

1932 U76 987 40 - 51 

1033 996 951 25 + 20 

1934 993 972 24 - 3 

1935 1 094 979 85 + 30 

1930 1 010 949 uo - 20 

1937 940 043 o - 3 

Corn a p1odução c1escente (excepcionalmen
te alta no ano ele 1929), as valiações no consu
n1o~ e n?., expo1 tação detetmina1mn tun acúmu
lo dos estoques no ano Clítico da conjuntu1a 

internacional 

"Em 1929, a indústlia acucrneila no 
Brasil recebeu o golpe mais abrupt-o, qual o da 
queda das cotações a níveis ala1mantes Difícil 
selia apontar a causa da de!::)acle, pm.que illú
mel os fo1an1 os fatôres que influcncjnunn e hn
peliram o açúca1 para a c1ise do que làgicamen
te não poderia fica1 inclene "=> 

O B1asil não pôde ap1oveitat P.dequadan1cn
te as condições inte1nacionais favo1áveis, sendo 
as expo1 tações feitas cmn algtun sacl'ifício, em 
vista do baixo rendimento agücola e industrial 
e do conseqüente alto custo de produção 

A expo1 tação b1asileira ele açúmu desenvol
veu-se do seguinte 1nodo nos últünos anos (Ve-

COTAÇÃO MÉDIA 
DE AÇÚCAR EM 

NEW YORK 

ANO 
(Cuha 96°, exclusiva dit eitos) 

F1 ancas- NílmPros-
-ouro por -índices 
100 kg (1928=100) 

-------- - ---- ~~----

1933 10,!14 :Jg 
1934 lO,OG 39 
1035 15,7S 5G 
1030 18,30 fi5 
1937 17,16 Gl 

~ Vejam-se na Tabela C, en1 apêndice, os 
dados de consumo interno para o período de 
1926 a 1949 

:; GILENO DE CARLI, "0 UÇÚCUl na fauna
cão econômica do B1asil", Anuá1io Açucatei
; o do I A A , 1936 
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jam-se dados anuais para o período de 1901 a 
1950, na Tabela D, em apêndice) 

EXP~~~~~~~ DE 

PERÍODO 
Quantidade Valor médio 

unitário 
(I) (Gr$/t) 

---------------

Média 1901 - 1904 88 418 162 
» 1905 - 1909 47 123 14\ 
» 1910 - 1914 27 410 185 
» 1915 - 1919 87 366 622 
» 1920 - 1924 144 199 676 
» 1925 - 1929 22 746 588 
» 1930 - 1934 37 078 409 
» 1935- 1939 46 674 494 
» 1940- 1944 43 946 1 034 

1945 26 935 1 992 
1946 21 975 3 275 
1947 6\ 556 3 584 
1948 361 277 1 914 
1949 38 700 2 018 
1950 23 550 2 610 

Como se verifica, já antes da primeira guer
ra mundial, neste século, era insignificante a 
exportação brasileira de açucar,7 tendo, en
tretanto, tido grande importância nos séculos 
anteriores A exportação, que no quadriênio 
inicial atingira a média de 88 418 toneladas 
anuais, desce nos dois qüinqüênios seguintes, 
para voltar àquele nível durante o período bé
lico e subir fortemente nos anos imediatamen
te posterimes Continua, então, com grandes 
oscilações, sem tendência definida, até o últi
mo conflito Após a guerra internacional, atin
ge um nível muito elevado em 1948 

As oscilações dos preços não refletem ape
nas a influência das condições internacionais, 
mas também a da inflação monetária interna 
O mais alto valor médio unitário é o do ano 
de 1947 (3 584 cruzeiros por tonelada), que é 

22 vêzes maior do que a média do quadriênio 
inicial (1901-04) No ano seguinte, 1948, o va
lor médio unitário desce para 1 914 cruzeiros, 
preço de sacrifício para a indústria nacional e 
que está abaixo do obtido no mercado inter
no, assim como o do ano posterior ( 1949) e co
mo, anteriormente, os dos anos da crise inicia
da em 1929, cujo mínimo (Cr$ 299,00 em 1930) 

representou forte perda para os produtores 

Convém esclarecer, ainda, que a composi
ção qualitativa do e.çúcar exportado não é uni
forme através do tempo, melhorando no fim 
do período 

As sobras das safras de 1929/30 e 1930/31 
fize1am baixar perigosamente as cotações, fican
do assim estimulada a intervenção dos pode
res públicos 

As cotações médias, no Rio de Janeiro, o 
maior pôrto impo1 tador de açúcar cristal, rece
bendo-o principalmente de Pernambuco, são 

0 Dados do Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira do Ministério da Fazenda 

7 Vejam-se os Estudos publicados no vo
lume Estatística Comercial n.o 1 da série "Es
tudos de Estatística Teórica e Aplicada" 
(I B G E , 1951) 

comparadas, abaixo, com as observadas no Re
cife 

PREÇO , MÉDIO ANUAL DO 
AÇUGAR GRISTALB 

ANO Cr$ por saco Números-
de 60 kg .. índices 

Rio 
Rio Recife 11928~1DD) ... 

' 1928 64,8:l 100 
1929 48,79 75 
1930 28,17 43 
1931 36,71 57 
1932 37,71 58 
1933 49,08 71) 
1934 50,92 41,05 79 
1935 50,06 39,43 77 
1936 49,67 39,56 77 
1937 60,11 50,06 93 
1938 55,91 44,36 86 
1939 57,20 44,25 88 
1940 N/C 47,76 
1941 66,50 51,47 103 
1942 68,25 62,62 105 
1943 68,50 72,91 106 
1944 9!,97 85,68 142 
1945 123,44 104,96 190 
1946 135,94 121,13 210 
1947 146,30 135,00 226 
1948 H8,96 129,75 230 

As cotações, que eram altas em 1928, expe
rimentaram, em junho do ano seguinte, uma 
queda violenta, na praça do Rio, chegando a 
atingir em dezembro daquele ano o preço de 
Cr$ 23,00 (mínimo mensal do ano) 

Havia, como se sabe, nos Estados produto
Ies, um estoque sem possibilidades de coloca
ção Só depois da interferência da Comissão de 
Defesa da Produção de Açúcar, criada em 1931 

e instalada no ano seguinte, que promoveu a 
fixação de um preço mínimo, adquiriu o ex
cesso dos estoques e possibilitou um financia
mento até 80o/o da produção, as cotações rea
giram 

Mais tarde, a sêca nordestina de 1937 e a 
atuação do I A A , que retirou novos excessos 
dos estoques, fizeram estabilizar as cotações, 
cujas sucessivas variações refletem principal
mente a inflação monetária e Cleditícia, cada 
vez mais acentuada a partir de 1941 

A diferença entre as cotações no Rio e as no 
Recife depende das despesas de transporte e 
distribuição: a exceção do ano de 1943, em que 

o preço médio no Recife excedeu o no Rio, 
pode ter sido motivada por causas transitórias, 
se não depender apenas de imperfeição do pro
cesso adotado no cálculo da média anual, que 
deveria ser ponderada e não simples 

II - INFORMAÇõES AC:Ê:RCA DO INSTITUTO 

DO AÇúCAR E DO áLCOOL 

No princípio do século XX, precisamente 
em 1901, houve uma queda inesperada nas co
tações do açúcar No Brasil, o preço do açúcar 
cristal desceu a Cr$ 12,00 por saco, quando, em 
1897, era de Cr$ 33,18 

s Médias das cotações mensais constantes 
dos Anuários do I A A (Cristal branco) 
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"A crise encontrou a indústria semi-organi
zada e paradoxalmente a jndústria cie fato é 
mais atingida pelos efeitos da dêbacle devido à 
necessidade do crédito avultado "D 

Para discutir a situação do mercado inter
nacional, reuniu-se o Convênio de Bruxela~ 

(1902), onde foi pwposta a extinção de prêmios 
de exportação e de tarifas protecionistas 

No Brasil,10 congregaram-se os Estados plO
dutores em 1902, na Conferência Açucareila da 
Bahia, onde foi sugerida a supressão dos im
postos interestaduais, a diminuição dos fretes, 
etc , visando ao desenvolvimento do mercado 
intetno 

Em 1905, no Recife, 1euniu-se a 2 a Confe
rência Açucareila, ainda sob os auspícios da 
Sociedade Nacional de Agricultura, sendo !alga
mente debatido o Convênio de Bruxelas, por 
suas conseqüências no país, dada a possibili
dade de entrada do produto est1angei10 Em 
1908, o Cong1esso Brasileiro elevou a taxa de im
pmtação, sendo, assim, denunciado o pacto de 
Bruxelas 

Divetsas ptovidências pala a melhmia da 
produção agticola e industrial bem como faci
lidades de ctédito, etc , fmam sugmiclas, tanto 
nessas conferências como nas subseqüentes (Rio 
ele Janei1o, 1908, e Campos, 1911) A Reunião 
Açucareira do Recife (1928) sugeriu dive1sas 
pwvidências, sob1essainclo clentle estas a ins
talação de uma Comissão com sede no Rio de 
Janeiro e a constituição de uma 1êcle coopeta
tivista pelos Estados produtores 

Ent1e as attibuiçóes da proposta Comissão 
Cent1al incluiam-se: o conttôle das safras, a 
cletelminação das quotas anuais ele exportação, 
a fixação ele pteços mínimos, o contrôle elas 
vendas pelas organizações estaduais nos merca
dos internos, a ação pata a redução dos fletes 
e a iseação ou diminuição de alguns impos
tos, etc 

Assín1, fiunando as bases no cmnét cio in
terno, en1 franca expansão, ptepatatam os Es
tados proclutmes, depois do 1ápiclo funciona
mento da Comissão ele Defesa da P1odução de 
Açúcar, o aparecimento ele um instituto autál
quico - o Instituto do Açúcar e do Alcool 

A Tabela C, em apêndice, 1evela a tendên
cia ascendente do consumo btasileiro por hab.i.
tante, no último quarto ele século Aumenta 
cada vez mais a quota dos tipos de usina e di
nlinui a dos tipos de engenho, cujo consutno 
diminui também em valm absoluto 

A cliaçiio do Instituto do Açúcar e do Al
cool, en1 substituição à Conlissão de Defesa, deu
-se em 1933 

Compõe-se o I A A , além ela Presidência, 
de livre escolha do P~esiclente ela República, ele 
uma Cotnissão Executiva de delegados dos usi
neilos dos Estados com produção supelior a um 
nlilhão de sacas por ano (Pernambuco, São 
Paulo, Rio de Janeito e Alagoas), um reptesen-

n GrLENo DE CARLI, "O açúcar na forma
ção econômica do Brasil", cit 

'" Veja-se LA A Cong1essos Açuca.ei-
ros no Brasil, 1949 

tante do Banco elo Brasil e um ele cada Minis
tério, a saber, do Trabalho, da Fazenda e ela 
Agricultura, bem como de um delegado dos for
necedm es de cana 

O Decreto n o 22 789 deu poderes espe
cíficos ao I A A para controlar e limitar a 
produção de açúcar e estabelecer pteços mí
nimos para o produto 

Além disso, por melo da renda auecaclada, 
o I A A promove, junto com o Banco elo 
Brasil, o financiamento da produção da cana, 
diretamente ou por intermédio das cooperati
vas, como também o financiamento da indús
tria, como o objetivo do aperfeiçoamento técni
co desta e de instalação de destilarias de ál
cool anidro 

Tornando-se necessária a absorção dos es
toques acumulados, o I A A adquire o ex
cesso para, conforme a conveniência, trans
formá-lo em álcool anidro, ou expmtá-lo pa
ra o extelim, ou apenas 1etê-lo tempmària
mente 

Com base na média ele p1odução elo qüin
qüênio 1929/30 a 1933/34, foi fixado o primei
ro lilnite de produção, que recebeu sucessivas 
alterações, a última das quais em 1 o de fe
vmeilo de 1951 

As providências adotadas, se não lesolve
tam a crise pela total 1enovação da indús
tria, ao menos estabilizarmn a oferta, abrindo 
novas pe1spectivas às zonas industriais espe
cialmente do Nordeste 

As c1ises ele superp1odução passaram a ser 
controladas, pwmovendo a cliaçiio ele mais 
uma impoltante atividade industrial, como é 
a produção de álcool aniclro, com o aproveita
mento elas safras ele açúcar não negociáveis 
Pata melhor atingir sua finalidade, tem o 
I A A poderes para tornar obrigatória a utili
zação do produto, determinando a quantidade 
a ser adicionada à gasolina, pa1 a uso con1o 
calbtuante 

Exerce o I A A outlas atividades, como 
por exemplo, no setm aglicola, a manutenção 
de estações experin1entais, ou ainda, no in
dustrial, a explowção ele destilarias e a palti
cipação como plincipal acionista na Compa
nhia Usinas Nacionais (tefinação de açúcar), 
por inte1médio da qual vem agindo como ór
gão estabilizador dos preços 

O I A A não é instituição única no mun
do; outros países, 1nes1no alguns de olganiza
ção tladicionalmente democrática (Austrália, 
França, Estados Unidos, etc ) conttolam a 
p1oclução açuca1eila 11 Os métodos adotados 
valiam, mas a finalidade é sempre a mesma: 
obte1 o equilíb1io entre a oferta e a pwcura, 
em benefício da ptodução nacional 

O I A A , além da sua atuação no campo 
econônlieo, vem prmnovendo a melho1ia das 
condições sociais dos t1abalhadmes das usinas 

l1 Veja-se O W WrLLcox, A Econornia Di
rigida na Indúsh ia Açucareira (tradução ele 
THEODORO CABRAL), I A A , 1941 
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TABELA A 

BRASIL 

Fábricas de açúcar registradas no I A A , em 31-XII-1948 * 

-UNIDADE fEDERADA 

USINAS 

G/turbina Só com 
e vácuo turbina 

ENGENHOS 

Total Açúcar RapadUi'a Total 

TOTAL 
GERAL 

-----------~-----1------------ -------------
Guaporé 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá. 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba. 
Pernambuco 
Alagoae_ . .. 
Fernando de Noronha 
Sergipe 
Bahia 
1-Iinas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de .Janeiro. 
Di:,trito Federal 
São Pa~lo 
Paraná. 
Santa Catarlna . 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goíás 

BRASIL 

5 

4 
I 
2 
4 

10 
58 
29 

77 
20 
31 

2 
31 

78 
3 
5 
I 

11 
I 

373 

13 
3 

13 

1 
95 
5 
6 

7!í I 
3 
1 

4 
11 

245 

FONTE- Anuário Açucareiro do I A A, Ano XIV, 1948/49 

17 
4 

15 
4 

10 
Gl 
30 

77 
21 

126 
7 

37 

!53 
6 
6 
1 

15 
12 

618 

6 
61 
20 

32 
6 

200 
2 

44 
91 
48 

571 
350 

93 
642 

4 942 
195 
902 

853 
13 

5 330 
272 
32 

2 658 

17 363 

5 
30 
31 

33 

460 
1 669 
3 971 

442 
I 224 
I 197 

322 

3 187 
27 592 
I 533 
2 506 

1 626 
253 

7 
56 
73 

1 041 

47 258 

11 
91 
51 

65 
6 

660 
1 671 
4 015 

533 
1 272 
I 768 

672 

93 
3 829 

32 534 
1 728 
3 408 

2 479 
266 

5 337 
328 
105 

3 699 

64 621 

12 
92 
58 

72 
6 

677 
1 675 
4 030 

537 
1 282 
1 829 

702 

170 
3 850 

32 660 
1 735 
3 445 

2 632 
272 

5 343 
329 
120 

3 7!1 

65 239 

* No total não e . .;;t:to incluldos 904 engenhos (1 em Pernambuco) registrados em eará.ter precário, de acôrdo com a Portaria 
n ° 49 do I A A Mais tarde, pela Rcsolu,Ção no 371, de 15-III-50, seus rc~istros foram tornados defini h vos. 

TABELA B 

BRASIL 

Produção de açúcar, segundo o tipo da fabricação 

DADOS ABSOLUTOS PERCENTAGENS NÚMEROS- ÍNDICES 
(Toneladas) (Média 1925/26-1928/29 = 1 00) 

SAFRA -
Tipos Tipos Tipos Tipos Tipos Tipos 

de de Total de de Total de de Total 
usina engenho usina engenho usina engenho 

--------- ------------ --- ------------------
1925/26 316 924 432 438 74ü 362 42,3 57,7 100.0 79,27 93,00 86,65 
1926127 382 702 552 847 935 549 40,9 59,1 100.0 95,72 118,90 108,18 
1927/28 419 553 412 613 832 166 50,4 49,6 100,0 104,94 88,74 96,23 
192R/29 480 024 461 975 941 999 5!,0 49,0 100,0 120,07 99,36 108,93 
1929/30 648 242 527 834 1176 076 55,1 44,9 100,0 162,14 1!3,52 136,00 
1930/31 495 361) 524 400 1 019 769 48,fi 51,4 100,0 123,90 112,78 117,92 
11)31/32 549 417 478 100 1 027 517 53,5 46,5 100,0 137,42 102,82 118,82 
1932/33 524 747 451 453 976 200 53,8 46,2 100,0 131,25 97,09 112,89 
1933/34 542 975 453 151 996 126 54,5 45,5 100,0 135,81 97,46 115,19 
1934/35 668 161 325 12I 993 282 67,3 32,7 100,0 167,12 69,92 114,86 
1935/36 710 465 363 547 1 074 012 66,2 33,8 100,0 177,70 78,19 124,20 
1936/37 573 0!3 326 786 899 799 63,7 36,3 100,0 143,32 70,28 104,05 
Hl37/38 654 432 350 131 1 004 563 65,1 34,9 100,0 lô3,6ü 75,30 116,17 
1938/39 762 163 338 221 I 100 384 69,3 30,7 100,0 190,64 72,74 127,25 
1939/40 864 374 313 543 1177917 73,4 26,6 100,0 216,20 67,43 136,21 
1940/41 810 710 423 292 1 234 002 65,7 34,3 100,0 202,78 91,04 142,70 
1941/42 830 345 422 570 1 252 915 66,3 33,7 100,0 207,69 90,88 144,88 
1942/43 885 541 407 328 1 292 869 68,5 3!,5 100,0 221,50 87,60 149,50 
1943/44 918 8(i7 380 658 1 299 525 70,7 29,3 100,0 229,83 81,87 150,27 
1944/45 893 815 320 520 I 214 335 73,6 26,4 100,0 223,56 68,93 140,42 
1945/46 925 053 344 515 1 269 568 72,9 27,1 !00,0 231,38 74,09 146,81 
1946/47 1 101 140 380 119 I 481 259 74,3 25,7 100,0 275,42 81,75 171,29 
1947/48 1 357 351 333 295 1 690 646 80,3 19,7 100,0 339,51 71,68 195,50 
1948/49 1 414 733 353,86 
1949/50 1 268 870 317,38 -

FONTE - Anuários do Instituto do Açúcar e do Álcool. 



TABELA C 

BRASIL 

Consumo interno de açúcar, de 1926 a 1949 

TOTAL (t) MÉDIA 
ANO 

POR HABITANTE* (kg) 

Tipos de us1na Tipos de engenho Todos os tipos Tipos de usma I Tipos de engenho Todos os tipos 

1926 ... ...... .... . ... . ... . ... 304 708 427 485 732 193 9,9 13,8 23,7 

1927 .. 348 656 538 432 887 088 11,0 17,1 28,1 

1928 ..... ····· 393 770 408 359 802 129 12,2 12,7 24,9 

1929 .. 467 872 459 250 927 122 14.2 14,0 28,2 

1930 .. ..... 578 308 513 312 1 091 620 17,2 15.3 32,5 

1931. . .... 486 042 522 630 1 008 672 14,2 15.3 29,5 

1932 ... .... 509 452 477 606 987 058 14,6 13,6 28.2 

1933 .. 499 460 451 270 950 730 14,0 I 12,7 26,7 

1934 ... . .. 519 232 452 997 972 229 14,3 !2,4 26,7 

1935 ... 610 440 368 584 979 024 16,4 9,9 26,3 

1936 .. 604 414 344 653 949 067 15.9 9,1 25.0 

1937 .... 604 494 338 646 943 140 15.6 8,8 24,4 

1938 ...... 647 423 303 826 951 249 16,4 7,7 24.1 

1939 ..... 693 126 334 333 1 027 459 17,2 8,3 25.5 

1940 .... 759 621 363 081 1 122 702 18.5 8,8 27,3 

1941. ...... 791 723 423 034 1 214 757 18,8 10,1 28.9 

1942 ...... 808 239 406 631 1 214 870 18,8 9,4 28,2 

1943 .... 840 040 405 902 1 245 942 19,0 9,2 28,2 

1944 ..... 872 232 314 947 1 187 179 19,3 
I 

7,0 26,3 

1945 .... 9-14 527 337 806 1 282 333 20.4 7,3 27,7 

1946 .. 970 826 361 016 1 331 842 20,5 7,6 28,1 

1947 .... 1 054 858 442 355 1 497 213 21,8 9,1 30.9 

1948 .. 1 211 702 189 724 1 401 426 24,4 :J,S 2S,2 

1949 ... . .. . .. 1 699 838 31.4 

FONTE - Anuános do I.A.A. (dados absolutos). 
* A população média anual, adotada como referêncw, para o c'Í.lculo do consumo por h~'tbitante, f01 calculada de acôrdo com estimativas do L:tboratóno de Estatística (Pesr~.uzsas sôbre o descnvolvtmento da população 

do Brasil, I.B.G.E., 1951). 
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ANO 

---

1901 

1902 

1903 

1904 

1905 

1906 

1907 

1908 

1909 

1910 

1911 

1912 

1913 

1914 

1915 

1916 

1017 

1918 

1919 

1920 

1921 

1922 

1923 

1924 

1925 

1926 

1927 

1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

1933 

1934 

1935 

1936 

1937 

1938 

1939 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

TABELA D 

BRASIL 

Exportação de açúcar 

QUANTIDADE VALOR 
(I) (Cr$ 1 000) 

187 166 32 445 

136 757 19 003 

21 889 4 032 

7 861 1 769 

37 747 6 375 

84 048 9 163 

12 858 2 149 

31 577 4 884 

68 483 10 707 

5S 824 10 605 

36 208 6 132 

4 772 841 

5 371 974 

31 875 6 774 

59 170 14 484 

54 438 25 967 

138 159 72 923 

115 634 100 612 

69 429 57 630 

109 149 105 831 

172 094 94 169 

252 112 115 249 

153 175 141 903 

34 466 30 276 

3 182 2 256 

17 169 8 656 

48 461 26 088 

30 037 20 831 

14 879 9 030 

84 457 25 219 

11 096 4 628 

40 459 19 174 

25 470 12 552 

23 897 14 284 

85 267 45 799 

90 174 43 724 

311 328 

8 141 2 882 

49 478 22 624 

66 731 38 696 

25 049 9 670 

45 899 47 288 

11 611 17 342 

70 443 114 268 

26 935 53 663 

21 975 71 967 

61 556 220 641 

361 277 691 574 

38 700 78 096 

23 550 61 473 

FONTE - Serviço de Estatística Econômica e Financeira 

VAlOR MÉDW 
UNITÁRIO 

(Cr$/!) 

173 

139 

184 

225 

169 

108 

167 

155 

!56 

180 

160 

176 

181 

213 

245 

477 

.128 

870 

830 

970 

547 

457 

926 

878 

710 

504 

538 

694 

607 

299 

417 

474 

493 

598 

537 

485 

I 055 

354 

457 

580 

386 

1 030 

1 494 

1 022 

1 992 

3 275 

3 584 

1 914 

2 018 

2 010 

NÚMERO-
-ÍNDICE DA 
QUANTIDADE 

(Média 
1925/29 = 1 00) 

822,9 

601,2 

96,2 

34,6 

166,0 

373,5 

56,5 

138,8 

301,1 

258,6 

159,2 

21,0 

23,6 

140,1 

2oO,l 

239,3 

607,4 

508,4 

305,2 

479,9 

756,6 

1 108,4 

673,4 

151,5 

14,0 

75,5 

213,1 

132,1 

65,4 

371,3 

48,8 

177,9 

112,0 

105,1 

374,9 

396,4 

1,4 

35,8 

217,5 

293.4 

110,1 

201,8 

51,0 

309,7 

118,4 

96,6 

27D,6 

1 588,3 

170,1 

103,5 
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Essa publicação, editada por ARTHUR F 
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ensaio biográfiCO de WESLEY CLAIR MITCHELL, 
falecido a 29 de outubro de 1948 O ensaio 
está enriquecido de discussões sõbre temas eco
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peito da teoria dos ciclos, transcritas de órgãos 
de divulgação especializados, de autoria de emi
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Dividiu-se o presente ensaio em tlês par
tes: 1 vida e trabalho; 2 primeiras contri
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conta com a colaboração do próprio ARTHUR F 
BURNS, LUCY SPRAGUE MITCHELL, FREDERICK C 
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JoHN MAURICE CLARK e a de A B WOLFE A 
última parte, de MILTON FRIEDMAN, EDWIN B 
WILSON, T W HUTCHISON, ALVIN H HANSEN e 
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Foi W C MITCHELL o criador da moderna 
análise da conjuntma econômica Iniciou suas 
publicações com impmtante apreciação das 
conseqüências analíticas da teoria do valor -
"The Quantity Theory of the Value of Money", 
publicada no JoU?nal o! Political Economy, 
março de 1896, volume 4, págs 139-165 E assim, 
sucessivamente, publicou comentários sôbre 
teoria econômica e história econômica (A 
Histo1 y o f the G1 eenback, with Special Refe
rence to the Economic Consequences of Thei1 
Issue: 1862-65) Em 1913, seu Business Cycles 

traz à luz teorias sôbre análise da conjuntura 
econômica Descreveu de modo claro os fenô
menos cíclicos da economia, disc1iminando-os 
em quatro fases distintas: prosperidade, reces
são, depressão e recuperação No período bélico 
de 1914-18 apareceram nos Estados Unidos os 
primeiros institutos de conjuntura econômica, 
em particular o famoso "Committee of Econo
mic Research" da "Hatvard University" cliado 
em 1917 Ulteriormente surgiram na Europa 

institutos da mesma natureza O próprio W 
C MITCHELL criou, em 1920, na cidade de New 
York, o "National Bmeau of Economic Re
search", que posteliormente se tiansfoimou 
num dos núcleos de estudos econôn1icos mais 
significativos do mundo Sendo seu Diretor de 
Pesquisas, procurou sem nenhum preconceito 
doutrinário os métodos e processos capazes de 
diagnosticar e prognosticar o andamento da 
conjuntura econômica Possuído de elevada 
prudência em suas conclusões, con1 pronun
ciada inclinação ao ceticismo, pôde reunir os 
resultados de suas pesquisas em Business Cy

cles: The Problem and Its Setting, publicado em 

1927 :ttsse livro foi vertido para o russo por E 
D KONDRATIEVA, 0 E PRIAKHINA e V E SPRINK; 
para o alemão com introdução de EuGEN 
ALTSCHUL; e para O italiano por PAOLO BAFFI, 
sendo editado por Gronaro MonTARA o corolário 
dessas pesquisas na análise da conjuntura ti
vera lugar nos últimos anos de sua vida: 
Measuring Business Cycles dado à publicidade 
em 1946, em colaboração com ARTHUR F BuRNS, 
e What Happens during Business Cycles, em 
1951 

Acêrca dos problemas do processo metodo
lógico estatístico escreveu: The Making and 
Using o f Index Nurnbe1 s, Boletins n "' 173-1915, 
284-1921 e 656-1938, do "United States Bureau 
of Labor Statistics", que constitui um perma
nente repositório de temia e aplicação dos ín
dices estatísticos 

Contém, ainda, o ensaio, uma lista com
pleta, em mdem cronológica, dos tlabalhos de 
W C MITCHELL 

F A G 

WALDERY UCHôA -Anuário do Ceará- Im
plensa Oficial - Fortaleza, 1952 

Vencendo não poucas dificuldades, princi
palmente as que dizem respeito à técnica tipo
gráfica, o Sr WALDERY UcHôA deu à publicida
de, em maio do corrente ano, o Anuá1io do Cea
rá - 1952, com informações porn1eno1izadas sô
bre os vários aspectos da vida cearense 

Na primeira das duas partes em que está 
dividido o presente volume, encontram-se noti
cias sôbre a formação histórica do Estado, tá
bua cronológica dos governos do Ceará desde 
1603 até nossos dias, as principais datas da llis
tória cea1ense, bem como informações numéri
cas sôbte a situação geogtáfica, demográfica, fi
nanceira, econômica, transportes e comunica
ções, situação culttual, social, adn1inistrativa 
e política 

A segunda parte contém as principais in· 
formações referentes aos 95 Municípios do Es
tado com a reprodução da carta geográfica de 
cada um 

Ao fim do volume, em apêndice, foi inclui
do um cadastro dos Senadores e Deputados Fe
derais pelo Estado do Ceará, Deputados Esta
duais, intelectuais, jornalistas, advogados, mé
dicos, engenheitos, dentistas, farmacêuticos, 
agentes de estatística e agricultores e criadores 

Inúmetos mapas, gráficos e clichês foto
gráficos ilustram e em iq uecem o A n uá1io do 
Cea1á 

GRANER, E A. - Como Aprender Estatística 
- Companhia Melhoramentos de São Paulo, 
Indústria de Papel - São Paulo, 1952. 

O presente livro é destinado aos que se in
teressam por adquirir elementos básicos para o 
emprêgo da Estatística na experimentação agro
nômica e em outros problemas biológicos Seu 
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Autor, o Engenheito-Agtônomo E A GRANER, é 
Pwfessor de Agricultma e Genética da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz e foi 
na experiência de suas aulas, ao sentir de perto 
a necessidade dos estudantes, no tocante ao 
uso do método estatístico na experimentação 
agronômica, que smgiu a idéia de sua publi
cação 

São os seguintes os assuntos tratados em 
Como Aprende? Estatística: Determinação das 
Estimativas; Distribuições Teóricas; Testes de 
Significância; Planejamento Expelimental; Re
gressão Linear; Correlação; Análise do Mende
lismo; e Estatística G1áfica 

Em apêndice, o liv1o oferece uma tábua dos 
valo1es de n' e -1/n comp1eenclidos entre 1 e 
1 000 

INSTITUTO DO AÇúCAR E DO ÁLCOOL -
Anuátio Açucateiro Setviço Gtáfico do 

I B G E - Rio de Janeilo, 1952 

Reunindo nutnetosos e variados elementos 
estatísticos tefetentes à safla canavieila de 
1949/1950, o Instituto do Açúcm e do Alcool, 
através elo Serviço ele Estatística e Cadastw, 
divulgou, em ab1il do ano em cmso, o seu tla
dicional e útil Anuá1io Açuca1ei1o que assinala, 
cotn a ptesente edição, o décüno-quinto ano 
de existência 

P1ecedendo a palte pràpliamente estatísti
ca, que inse1e tabelas relacionadas às situações 
aglÍcola, industlial e cometcial, da econotnia 
canavieila, o atual volume divulga alguns tla
balhos elo maior inte1êsse para os que se dedi
cam a êste impo1 tante aspecto da econotnia 
nacional 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Conselho Nacional de Esta

tística - Anuário Estatístico do Biasi! - Ano 
XII - SelViÇo Gráfico do I B G E - Rio de 
Janeilo, 1952 

Ao comemotal o décimo-sexto aniversálio 
de sua instalação, ocorrido a 29 ele maio do c01-
1ente, o I B G E , at1avés da Secretalia-Gelal 
elo Conselho Nacional de Estatística, ent1egou 
ao público o XII volume do Anuário Estatístico 

do Bwsil, que 1eúne a síntese da estatística 
gela! elo País 

A matéria divulgada obedece à otdenação 
de assuntos ditada pelo "esquema fundamen
tal" da Estatística Brasileüa, e segue as dile
trizes que 01ientaram o p1epa1o dos últimos 
números ap1esentaclos, destacando-se a inclU
são, pela plimeila vez, no capítulo "Ptodução 
Extrativa", dos dados sôbre a produção ele pe

tróleo do Brasil, tabulados segundo os campos 
produtmes 

O presente Anuátio Estatístico do Brasil 
ofe1ece ainda, sob a forma de Apêndice, uma 
coletânea de quadros internacionais que aglu
pam dados sôbre as estatísticas demográficas, 
econô1nicas e culturais dos diversos países do 
mundo 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Conselho Nacional de Esta
tística - Sec1etaria-Ge1al - índice Alfabético 
de Mercadorias- Se1viço G1áfico do I B G E 
- Rio de Janeiro, 1952. 

Com o propósito de dar maior unidade às 
tarefas ele codificação das estatísticas elo co
mélcio interestadual, bem como de facilitar 
sua execução, a Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística publicou, em segunda 
tiragem, no deconer do primeiro tlimestre elo 
ano em curso, o indice Alfabético de Metcado-
1 ias, elaborado com base na "Classificação de 
Me1caclorias" ap10vacla pela Resolução no 463, 
da Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística 

Trata-se de iniciativa da maior utilidade 
para os nossos Departamentos Estaduais de Es
tatística, que se ressentiam, até aqui, da falta 
de uma classificação uniforme capaz ele ga
lantir bases mais seguras nos conf10ntos en
tle as apmaçôes elo comércio interestadual 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Conselho Nacional de Esta
tística - Censo Demog1áfico - Seleção dos 
Plincipais Dados - Estado do Maianhão -
Sei viço Giáfico do I B G E - Rio de Ja
neilo, 1952. 

Em setemb1o ele 1951, a Secretalia-G8lal do 
Conselho Nacional de Estatística, através do 
Se1 viço Nacional de Recenseamento, deu iní
cio à publicação elos resultados definitivos do 
Censo Demográfico 1 ealizado a 1 o de julho 
de 1950, divulgando os 1efe1entes ao Distlito 
Federal Posteliormente, foram ent1egues à 
publicidade os volumes relativos aos Estados 
do Espilito Santo, Sergipe, Rio de Janeilo, 
Rio Glande do Norte, Cea1á, Paraíba, Rio 
Grande do Sul, Tenitórios Fedetais e Estado 
do Pará 

Ago1a, com o lançamento do décimo-pri
n1eilo volume, 1efe1ente ao Estado do Mala
nllão, o I B G E põe à disposição elos estu
diosos das realidades brasileiras mais um im
poltante lepositório de dados estatísticos só
ble a situação demogtáfica desta Unidade Fe
derada 

A presente coletânea obedece ao mesmo 
plano das que lhe antecede1am A inclusão de 
um ret10specto elos dados gerais colhidos nos 
censos anteriores, quanto ao sexo, idade, côr, 
estado conjugal, 1 eligião, nacionalidade e ins
tl ução, tem merecido destaque especial nessas 
publicações, já que êssr~s elen1entos muitu 
facilitam a análise comparativa dos aspectos 
numéricos aptesentaclos pelas diversas opera
ções censitálias já levadas a efeito no País 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTATíSTICA 
- ESTADO DO PARANÁ - Meios de Trans
pol te e Vias de Comunicação - Impress01a 
Paranaense S A - Curitiba, 1951. 

O Departamento Estadual de Estatística do 
Estado do Paraná deu à publicidade, em ja
neilo do ano em cmso, o volume Meios de 
'I'tanspotte e Vias de Comunicação, visando a 



BIBLIOGRAFIA 201 

atualizar os dados anteriores publicados nas 

tábuas itinerárias 

os elementos divulgados na publicação en
caram os meios de transporte e vias de co
municação em suas várias modalidades, e par
tindo do Município, como unidade celular, até 
se entrosar no Estado, como conjunto, passan
do pelas wlações intermunicipais 

R B E -8 

O livro oferece ainda o mapa de cada Mu
nicípio com a localização das rotas percorridas 
pelos diferentes meios de transporte e das vias 
de comunicação, bem como tabelas com dis
criminação do itinerário, propriedade, vilas e 
povoados servidos, extensão dentro do Municí
pio (em quilõmetros), segundo o tipo de pavi
mentação e largura da pista de rolamento das 
estradas que cortam o Município 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução n o 390, de 5 de abril de 1952 

Pron oga o prazo a que se retere o Artigo 8 ° 
da Resolução n o 371, de 13 de dezembro 
de 1951, ãesta Junta 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando de suas atribui
ções, e 

considerando que a Resolução n o 371, de 13 
de dezembro último, em seu Artigo 8 o, estabe
lece o prazo de 60 (sessenta) dias, a conta r da 
data em que foi baixada, para a apresentaçao a 
esta Junta do projeto de regimento interno da 
Auditoria do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística; 

considerando, outrossim, que a elaboraçao 
do regimento em aprêço se achava condiciona
da à ratificação, pelo Diretório Central do Con
selho Nacional de Geografia, da referida Reso
lução n ° 371, o que sàmente se verificou em 11 
do corrente pela Resolução n o 413, daquele 
órgão, 

RESOLVE: 

Artigo único - O prazo de 60 (sessenta) 
dias estabelecido pelo Artigo 8 o da Resolução 
no 371, para apresentação, a esta Junta, do pro
jeto de regimento interno da Auditoria do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de
verá ser contado a partir de 11 de março de 
1952, data em que foi baixada a Resolução n ° 
413, do Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geogtafia 

Resolução n o 391, de 27 de junho de 1952 

Dispõe sôbre a ajuda-de-custo aos Delegados à 
Assembléia-Geral 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando de suas atribui
ções, e 

considerando o disposto nas Resoluções n °' 
29 e 38, da Assembléia-Geral, no 218, da Junta 
Executiva Central, o Ato do Ptesidente no 4, 
bem assim o que determina a Convenção Nacio
nal de Estatística, em seu Capítulo I, Cláusula 
Primeira, Item XVI, a respeito do pagamento 
de ajuda-de-custo e de indenizaçao de despesas 
de reptesentaçao aos membros da Assembléia
-Geral, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Os membros do Conselho Nacio
nal de Estatística, além da ajuda-de-custo que 
lhes é estabelecida na legislação do Instituto, 

receberao, pelo comparecimento, na qualidade 
de Delegados das Unidades Federadas, às sessões 
da Assembléia-Geral, importância correspon
dente à indenização de despesas de representa
ção 

Parágrafo único - Será de mil cruzeiros 
(Cr$ 1 000,00) a ajuda-de-custo, e de sete mil 
cruzeiros (Cr$ 7 000,00) a indenização de despe
sas de representação 

Art 2 o - Aos professôres de Curso de In
formações, quando não residentes no Rio de 
Janeiro, D F, será concedida a gratificação de 
três mil cruzeiros (Cr$ 3 000,00), a título "pro 
labore", além da indenização das despesas de 
transporte 

Parágrafo único - Aos professôres do Curso 
de Informações, que residirem no Rio de Ja
neiro, D F , será concedida a gratificação de 
mil e quinhentos ctuzeiros (Cr$1500,00) 

Art 3 o - Os membros da Comissão de To
mada de Contas farão jus à diária de quinhen
tos cruzeiros (Cr$ 500,00), a partir da data da 
instalaçao dos trabalhos da Comissão e até o, 
dia em que ti verem início as sessões ordinárias 
da Assembléia-Geral 

Parágtafo único - Não serão concedidas 
diárias aos Delegados a que se refere a Reso
lução no 254, de 8 de julho de 1942, da Assem
bléia-Geral 

Art 4 o - As despesas decorreu tes desta 
Resolução correrão pela verba própria do orça
mento da Secretaria-Geral do Conselho 

Resolução Censitária n ° 29, de 26 de junho 
de 1952 

Aut01iza adiantamento ao Serviço Nacional de 
Recenseamento e ãá outras providências 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando de suas atribui
ções, e 

considerando que o Orçamento Geral da 
República, para o exercício de 1952, aprovado 
pela Lei no 1 487, de 6 de dezembro de 1951, 
atribuiu ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística o auxílio de Cr$ 30 000 000,00 (trinta 
milhões de cruzeiros) para a tender às despesas 
com o Sexto Recenseamento Geral do Brasil 
(verba 3-II-19); 

considerando que a Junta Executiva Cen
tral do C N E , ao aprovar o orçamento para o 
exercício de 1952, do Serviço Nacional de Re
censeamento, pela Resolução Censitária no 26, 
de 28 de dezembro de 1951, teve de cingir-se à 
distribuição, pelas diversas rubricas orçamen
tárias, da importância relativa ao auxílio de 
Cr$ 30 000 000,00 (trinta milhões de cruzeiros), 
constante da citada lei, fixando a importância 
de Cr$ 9 000 000,00 (nove milhões de cruzeiros) 
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para as verbas 2 - Material (Cr$ 3 200 000,00), 
3 - Serviços de Terceiros (Cr$ 900 000,00), 4 -
Encargos Diversos (Cr$ 4 770 000,00) e 5 - Even
tuais (Cr$130 000,00) e o total de Cr$ 21 000 000,00 
(vinte e um milhões de cruzeiros) para a verba 
1 - Pessoal, dos quais atribuiu Cr$ 9 000 000,00 
(nove milhões de cruzeiros) à verba 1-II-07 -
Pessoal tarefeiro; 

considerando, entretanto, que a despesa com 
pessoal do S N R , deverá elevar-se neste exer
cício a Cr$ 28 800 000,00 (vinte e oito milhões e 
oitocentos mil cruzeiros) dos quais, 
Cr$ 16 800 000,00 (dezesseis milhões e oitocentos 
mil cruzeiros) com pessoal tarefeiro, havendo, 
assim, na verba 1-II-07, um "deficit" de 
Cr$ 7 800 000,00 (sete milhões e oitocentos mil 
cruzeiros) ; 

considerando que a despesa com pessoal ta
refeiro, no exercício de 1951, fôra de 
Cr$ 20 971196,70 (vinte milhões novecentos e se
tenta e um mil e cento e noventa e seis cruzei
ros e setenta centavos) e que o trabalho à 
base de tarefa, no exercício presente, é apenas 
ligeiramente menor do que o do ano anterior; 

considerando que, em face do exposto, a 
dotação em ap1êço, no corrente exercício, foi 
suficiente apenas para atender aos serviços 
de tarefa até meados de maio do corrente ano; 

considmando que a indispensável suple
mentação à referida verba sómente poderá ser 
pleiteada ao Govêrno Federal no segundo se
mestre do presente exercício; 

considerando, no entanto, a necessidade de 
obte1 recursos financeiros capazes de assegurar 
a continuação dos serviços, a fim de evitar a 
pmalização, nesta altura, danosa, da apuração 
e divulgação dos resultados do Sexto Recensea
mento Geral do Brasil, levados a efeito em 1 o 
de julho de 1950; 

conside1ando que, através de movimentação 
de fundos, da Secretaria-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, e do Serviço Nacional de 
Recenseamento, se poderá conseguir numerátio 
suficiente para a tender às despesas com pessoal 
tarefeiro daquele Serviço, nos próximos meses, 
até que, solicitado e obtido um crédito suple
mentar, possa ficar regulalizada a situação do 
pagamento dêsse pessoal, 

RESOLVE; 

Art 1 ° - Fica suplementada, na importân
cia de sete milhões e oitocentos mil cruzeiros 
(Cr$ 7 800 000,00) a verba 1-II-07, Pessoal Ta
refeiro, constante do atual orçamento do Sei
viço Nacional de Recenseamento 

Art 2 o - Fica a Secretaria-Geral do C N E 
autorizada a movimentar fundos com o fim 
de adiantar ao Serviço Nacional de Recensea
mento, no corrente exercício, a impo1tância ne
cessária ao pagamento das despesas com pes
soal ta1efeiro até o limite máximo de 
Cr$ 7 800 000,00 (sete milhões e oitocentos mil 
cruzeiros) 

Art 3 o - o Senhor Presidente do Insti" 
tu to Brasileiro de Geografia e Estatística pro
moverá as gestões necessárias para conseguir do 
Govêrno Federal o crédito suplementar de 
Cr$ 7 800 000,00 (sete milhões e oitocentos mil 
cruzeiros), ao auxilio atribuído ao Instituto, 
pela verba 3-II-19, do Orçamento Geral da Re
pública, para continuação dos trabalhos do 
Sexto Recenseamento Geral do Brasil 

Art 4 o - Ao receber do Govêrno da União 
o numerário a que se refere o Artigo 3 o, o Ser
viço Nacional de Recenseamento devolverá à 
Secretaria-Geral do Conselho os adiatamentos 
cedidos, encerrando a conta especialmente aber
ta para êsse fim na sua contabilidade 

Resolução Censitária n.0 30, de 27 de junho 
de 1952 

Aprova as contas do Serviço Nacional de Recen
seamento, relativas ao exercício de 1951 

A Junta Executiva Central do Conselho Na
cional de Estatística, usando de suas atribui
ções, e 

considerando que, por fôrça da Lei n o 651, 
de 13 de março de 1949, foram conferidas à 
Junta as atribuições exercidas, no Recensea
mento de 1940, pela Comissão Censitária Na
cional; 

conside1ando que é da competência da Jun
ta Executiva Central aprovar a proposta orça
mentária e as despesas e examinar as contas 
do Serviço Nacional de Recenseamento, na con
formidade do que dispõe o Regulamento apro
vado pelo Dec1eto no 26 914, de 20 de julho 
de 1949; 

considerando, por outro lado, que a mesma 
legislação atribui ao Instituto a tealização do 
Recenseamento, cujas contas fica1n, nessas con
dições, sujeitas à fiscalização e exame da As
sembléia-Geral do Conselho Nacional de Esta
tística, na forma da legislação mgânica da en
tidade; 

considerando, finalmente, que tôdas as de
liberações da Junta estão sujeitas à homologa
ção da Assembléia-Geral do Conselho, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam aprovadas as contas 
do Serviço Nacional de Recenseamento refe
rentes à aplicação dos recursos do crédito es
pecial de Cr$ 33 000 000,00, atribuído pela Lei 
no 1 249, de 1-12-50, ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, para atender, no exer
cício de 1951, aos encargos do Sexto Recensea
mento Geral do Brasil 

Parágrafo único - A aprovação da Juntfh 
abtange a liquidação dos Restos a Pagar no 
exercício de 1950, bem assim a transferência do 
produto das receitas extramdinálias, inclusive 
jmos bancários, e dos saldos das dotações e em
penhos para a conta a que se refere o Arti
go 1 o da Resolução Censitátia n o 15, de 7 de 
ctezembro de 1950 



RESENHA 

DÉCIMO-SEXTO ANIVERSÁRIO DO I. B. G. E. 

Tlvelam grande destaque, em todo o 
Pais, as comemorações do décimo-sexto ani
versário do I B G E , ocorrido no dia 29 de 
maio último, data em que se comemora, tam
bém, o "Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Nesta Capital, as solenidades se iniciaram 
às oito horas com a celebração de missa fes
tiva, a qual teve o comparecimento do Presi
dente da entidade, General DJALMA POLLI CoE
LHO, demais dirigentes dos órgãos estatísticos 
•e geográficos, no Distrito Federal, bem como 
elevado número de estatísticos e geógrafos, 
jornalistas e pessoas gradas Durante a missa, 
comemorou-se a Páscoa dos Estatísticos e 
Geógrafos 

Às nove horas, no restaurante da Secreta
ria-Gelai do Conselho Nacional de Estatísti
ca, foi oferecido um chocolate ao funciona
lismo do Instituto, seguindo-se, às dez horas, 
no Auditório da mesma Secretaria-Geral, uma 
sessão conjunta do Diretório Central do Con
selho Nacional de Geografia e da Junta Exe
cutiva Central do Conselho Nacional de Es
tatística, sob a presidência do General DJAL
MA PoLLI CoELHo e com a presença de grande 
número de funcionários de ambos os Conse
lhos Logo após, teve lugar, no Auditório do 
Instituto de Resseguros do Brasil, a realização 

de interessante "show" artístico, a cargo de 
servidores dos vários órgãos integrantes da 
entidade, sob os auspícios do Clube dos Ibgea
nos 

Na tarde do dia 29 e no dia 30, promoveram
-se várias competições esportivas entre as re
presentações dos órgãos ibgeanos 

As festividades foram encerradas no dia 1 o 

de junho, com a realização de um baile nos 
salões do Botafogo de Futebol e Regatas 

Foram bastante expressivas as inúmeras 
mensagens recebidas pela direção do I B G E 
ao ensejo da passagem da data aniversária de 
sua fundação Enviaram saudações e formula
ram votos pelo progressivo desenvolvimento da 
obra do Instituto altas autmidades federais, 
estaduais e municipais 

Por ocasião da reunião conjunta, realizada 
no dia 29 no Auditório da Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, o General 
DJALMA POLLI COELHO pronunciou O seguinte 
discurso: 

"No ano passado, nesta mesma data, dirigi 
algumas palavras ao I B G E, alusivas à data 
que se comemorava. Nessas palavras havia, 
como é natural, a influência do meu pouco co
nhecimento das causas referentes ao Conselho 
Nacional de Estatística Sôbre o Conselho Na-

O General Dr.JALMA PoLLr CoELHo, Presidente do l B G E , ladeado pelos Srs LOURIVAL CÂMARA 
e Coronel EDMUNDO GASTÃo DA CUNHA, Secretários-Gerais do Conselho Nacional de Estatística 
e do Conselho Nacional de Geografia, respectivamente, ao abrir as solenidades comemorativas 

do décimo-sexto aniversário do IBGE, no auditório da Secretaria-Geral do c N E. 
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clonal de Geografia meu conhecimento era su
ficiente para fundamentar as minhas opiniões 
então externadas 

Hoje me encontro em situação de prof&rir 
opiniões sôbre ambos os Conselhos, em igua,l
dade de condições 

No ano que decorreu desde o dia 29 de 
maio de 1951, as atividades dos dois Conselhos 
foram caracterizadas por um esfôrço de tornar 
mais produtivos os trabalhos, no ponto-de-vista 
técnico 

Ainda não nos foi possível atingir um nivel 
técnico inteiramente satisfatório em matéria 
geográfica, mas é fora de dúvida que já anda
lrl;OS algu,ma cousa no sentido de alcançar um 
n1vel ma1s elevado A quantidade de auxiliares 
devidamente preparados, tanto em Geografia 
como em Cartografia, ainda deixa muito a de
sejar Entretanto, a qualidade do pessoal dis
ponível já melhorou muito e podemos esperar, 
se tudo contin"';lar a se passar como até aqui, 
que essa qualidade melhore ainda mais É 
trabalhando, de acôrdo com os ditames da 
técnica, que são afinal os da ciência, que se 
pode progredir e melhorar Não existe outro 
meio 

Quanto ao Conselho Nacional de Estatísti
ca, devo dizer, com a clareza e a sinceridade 
que costumo empregar em tudo, que houve uma 
crise da qual deve advir no futuro algum re
sultado substancial E' muito cêdo para se pen
sar em recolher todos os frutos dessa crise En
tretanto, é necessál!o que se reconheça que, 
sem ela, as coisas ficariam ainda por muito 
tempo no estado em que se achavam Tudo no 
mundo precisa e deve aperfeiçoar-se e seria real
mente estranho que as estatísticas brasileiras 
escapassem dessa regra uni ver sal 

As modificações de que o c N E necessita 
não puderam ser ainda adotadas, senão no que 
era possível, sem se mexer na estrutura dos ór
gãos e na legislação. Os estudos para as mo
dificações estão sendo feitos pela Secretaria
-Geral e serão oportunamente apresentados aos 
órgãos deliberativos e ao Govêrno 

A idéia geral dêsses estudos é a simplifica
ção dos serviços com o predomínio dos métodos 
mais adiantados da técnica estatística, que são, 
aliás, os mais baratos, os mais precisos e os que 
permitem alcançar os resultados esperados com 
maior rapide"~, a exemplo de outras nações 
mais adiantadas 

Assim sendo, êste aniversário do I B. O E 
nos vem encontrar numa situação de melhores 
perspectivas futuras, sem absolutamente se 
desmerecer no que foi feito no passado e está 
sendo fel to no presente 

As exposições que a seguir vão fazer os 
dois ilustres Secretários-Gerais darão uma jus
ta medida do que foi feito, podendo eu traduzir 
o resultado numa frase única e sintética: mais 
uma vez o I B O E cumpriu o seu dever " 

Foi o seguinte o discurso pronunciado pelo 
Secretário-Geral do C N E , Sr LouRIVAL CÂ
MARA, 

"As datas aniversárias devem ser considera
das sob dois aspectos essenciais: de um lado, 
as festas, as flores, os "happy birthday"; de 
outro, o acréscimo de responsabilidades que o 
o aniversariante há de assumir perante o grupo 
familiar ou social a que pertence 

Se isto é certo para o elemento humano 
não é menos verdadeiro para as coletividades ~ 
para as instituições E o I B O E não pode 
fugir á regra geral 

São justas, por sem dúvida, as homenagens 
que se tributam à entidade, com efusão d'alma, 
no dia .d~ J:loje, em face do seu passado, das 
suas in1CJat1vas, das suas realizações a serviço 
do Brasil, no setor geográfico como no éensi-
tário e ,no estatístico ' 

Nunca seria demasiado enfatizar a soma 
de d_ificuldades que se opõem, e principalmen
te, a tarefa de fazer estatísticas num país, 

como o nosso, onde a heterogeneidade é a ca
racterística comum das regiões que o integram 
e o informam, não apenas no domínio do meio 
físico, mas, e especialmente, nas atividades 
econômicas, nas condições sociais e nas mani
festações culturais 

A obra do Instituto deve ser olhada em 
função dêsses antagonismos, e é por isso que 
avulta, na ala estatí~tica, a significação do 
trabalho. e~ecutado, em regime cooperativo, 
pelas A~enc1as Municipais, pelos Departamentos 
Estaduais e pelos Serviços Federais 

Tudo o que se fêz, em verdade, merece a 
homenagem de. um respeito e de uma gratidão, 
c?mo todo ~sforç.o construtivo Sentimos, po
rem, que ha mu1to a fazer, muito a corrigir, 
muito ~ aperfeiçoar Quando outros países -
da índ1a aos Estados Unidos da Rodésia do 
Sul à Inglaterra - moderniz~m seus métodos 
estatísticos .e c~mform!1m ~eus planos de pesqui
sas aos pr1nc1pios cJeliltlficos do contrôle de 
qualidade e .da amostragem, não podemos per
manecer indiferentes, maometanamente inertes 
a essa renovação, que é, antes de tudo um~ 
revitalização ' 

Empenh~-se a Secretaria-Geral, desde ja
neiro, a precisar as coordenadas dessa renovação 
E os resultados de seus estudos serão encami
nhados, pelos canais competentes, ao exame 
dos órgãos deliberativos do Conselho E' fora 
de dúvida que o ponto-de-partida reside na 
formação de técnicos, de que somos pobres, 
Imensamente pobres, franciscanamente pobres 
Já se acham concluídos os estudos para a cria
ção de cursos regulares de formação, destinados 
a funcionários de todo o sistema ibgeano 

Não basta, todavia, cuidar da produção de 
técnicos E' de mister fixá-los às atividades 
estatísticas Também se estuda a reestruturação 
das carreiras técnicas, à qual não pode ser es
tranho o Govêrno Federal, nem os Governos 
Regionais, à vista de compromissos solenemente 
assumidos através da Convenção Nacional de 
Estatística Estabilidade, salários, perspectivas 
de acesso e outros aspectos constituem, também, 
matéria estudada pela Secretaria-Geral e pres
tes a ser encaminhada à discussão do compe
tente órgão deliberativo do Conselho Nacional 
de Estatística 

Tudo isto, entretanto, estará comprometido 
no seu rendimento, nos seus nobres objetivos, 
nas suas elevadas finalidades patrióticas, se o 
Govêrno da União e os das Unidades Federadas 
não se dispuserem a cumprir fielmente os 
compromissos convencionais de 1936 

* * * 

Senhor Presidente 

Não seria justo que eu alongasse minhas 
palavras Se o fizesse, converteria uma saudação 
afetuosa num relatório cheio de fatos e de 
planos 

Desejo apenas, em nome da Secretaria-Ge
ral, formular a V Ex a sinceras congratulações 
pela passagem do dia de hoje, que é tão grato 
a todos os que nos dedicamos, com idealismo, 
aos propósitos honestos de bem servir ao Ins
tituto 

Praza aos céus que a família ibgeana, nos 
aniversários futuros da entidade, se congregue 
aqui para celebrar vitórias técnicas e reafirmar 
a sua decisão de trabalhar cada vez mais pelo 
engrandecimento do Instituto e do Brasil" 

NAS UNIDADES FEDERADAS 

Guaporé - O "Dia do Estatístico e do Geó
grafo" foi comemorado com uma sessão solene 
no Palácio do Govêrno, promovida pelos órgãos 
estatístico-geográficos do Território, com a pre
sença de autoridades regionais, funcionários das 
repartições estatísticas e geográficas e pessoas 
de destaque na vida local 

Acre - O decurso do décimo-sexto aniver
sário do Instituto foi comemorado com uma 
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O Sr LouRIVAL CÂMARA, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Estatística, ao discursar, por 
ocasião da solenzàade comemorativa ào décimo-sexto aniversário do IBGE 

no auditório do edifício-sede da entidade ' 

sessão solene dos órgãos estatístico-geográficos 
sob a presidência do Governador do Territó
rio, Sr JoÃo lCUBITSCHECK FIGUEIREDO, com a 
presença de dirigentes e funcionários regionais 
do I B G E e respectivas famílias Fizeram 
uso da palavra, discorrendo sô bi e a significação 
daquela data e pondo em relêvo os trabalhos da 
entidade, os Srs RAUL ARANTES MEIRA e Ro
MANO EVANGELISTA DA SILVA, respectivamente, Di
retor do De par tamen to de Geografia e Esta tis
tica e Inspetor Regional de Estatística 

Amazonas - As comemmaçôes constaram 
<:!e uma reunião solene presidida pelo Sr Te
nente-Coronel CARLOS PALMA LIMA, estando! 
presentes autoridades, jornalistas e grande nú
mero de funcionários dos órgãos regionais de 
estatística Falaram, referindo-se à efeméride e 
ressaltando a obra empreendida pelo Instituto, 
os Srs LouRENÇO DiocLÉcro MELO, pelo Depar
tamento Estadual de Estatística, FRANCISCO SÁ 
PEIXOTO DO PASSo, pela Inspetoria Regional de 
Estatística e a Senhorita LucY CAMPOS DA SILVA, 
pela Secção de Estatística Educacional 

A requerimento do Deputado MANOEL ALE
:XANDRE FILHO, a Asse1nbléia Legislativa do Es
tado aprovou um voto de congratulações com 
os estatísticos brasileiros pela passagem do 
"Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Pará - Em solenidade de caráter intimo e 
num ambiente de grande cordialidade, a efemé
ride foi comemorada na sede da Inspetoria Re
gional de Estatística, com a presença de diri
gentes e funcionários dos órgãos regionais de 
Geografia e Estatística Na ocasião, o Inspetor 
Regional de Estatística, Sr FRANCISCo CRoNJE 

DA SILVEIRA, fêz uma palestra focalizando as 
atividades desenvolvidas pelo I B G E, servin
do-se, após, uma mesa de doces e guaranás aos 
presentes 

Assinalando a data, o Departamento Esta
dual de Estatística fêz distribuir ao público 
cartões-postais com sugestivos gráficos esta
tísticos sôbre os vários aspectos da vida do 
Estado 

Ceatá - As festividades tiveram início às 
sete horas, com a celebração de missa gra
tulatória na Igreja Cristo-Rei Às 14 horas a 
Inspetoria Regional de Estatística promoveu 
uma reunião intima que contou com a pre
sença dO Tenente RAIMUNDO DE PAULA, repre
sentando o Governador do Estado, outras auto
ridades civis e militares e funcionários dos ór
gãos regionais do sistema estatístico-geográ
fico Dirigiram palavras alusivas à data os 
Srs RAUL DE FIGUEIREDO RoCHA, funcionário do 
Departamento Estadual de Estatística, e PAULo 
AaurAR FROTA Encerrando a solenidade, falou o 
representante do Governador, formulando votos 
para o progresso crescente do Instituto 

A Assembléia Legislativa Estadual aprovou 
um voto de congratulações pela passagem do 
"Dia do Estatístico e do Geógrafo" 

Foi o seguinte o discurso pronunciado pelo 
Sr PAULO AaurAR FROTA: 

"Minhas Senhoras Meus Senhores. Preza
dos colegas As pessoas, como as instituições, 
comemoram suas datas aniversárias, do mesmo 
modo que as di versas classes de profissionais 
festejam um dia que lhes é dedicado E' o 
que acontece no decurso de todos os anos Mas, 
se essas comemorações se restringem apenas a 
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um "deixar passar" de mais um ano, com um 
dia de folga, então, estamos diante de festas 
completamente inúteis, sem uma finalidade que 
as justifique suficientemente Não nos inte
ressa investigar quais as razões que levaram os 
nossos ascendentes, próximos ou remotos, ou 
mesmo os antigos, a instituírem as celebra
ções natalícias ou os dias das várias profissões 
Nos momentos atuais, e nos futuros, importa, 
sobretudo, tornar cada vez mais útil e mais 
proveitoso o transcurso dessas efemérides Es
tamos no dia do Estatístico e do Geógrafo 
Será mais que oportuno, desta maneira, fazer
mos uma revisão de atividades e de métodos, 
para sabermos se temos sido fiéis a nós mesmos, 
nos encargos e na profissão a que estamos li
gados Não somos aproveitadores, e, muito me
nos, aventureiros Temos uma responsabilidade 
que nos deve orientar, acompanhando e valo
rizando todos os nossos trabalhos Devemos dar 
satisfação a nós mesmos, por nossos méritos 
e triunfos, como também, por nossos erros, fa
lhas e derrotas Assim, realizemos uma inves
tigação sôbre nossos próprios atos, para que, 
tendo descoberto os erros e deficiências, que 
lhes estão inerentes, possamos melhorar, aper
feiçoar, e tornar mais produtiva e benéfica a 
nossa atividade A Estatística é um serviço e 
uma atividade que exige, como condição essen
cial, serenidade, honestidade e uma contínua 
busca da perfeição O dia de hoje deve, pois, 
reavivar, ou criar, em todos os estatísticos, 
essas qualidades indispensáveis ao bom desem
penho da missão a cada um confiada o Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística au
menta, neste dia, mais um elo na gloriosa ca
deia de sua existência, depois de 365 dias de 
vida mais ou menos agitada, em que parecem 
ter despontado, ridentes, novas esperanças A 
trajetória marcada pelo órgão nacional da es
tatística, se bem que, aqui e ali, empoeirada 
ou anuviada por dificuldades, representa uma 
vitória inegável, cujos louros cabem ao próprio 
Brasil Organização das mais sérias que possuí
mos, o I B G E tem uma fôlha, das mais bri
lhantes, de serviços à Pátria, mercê da fidelida
de que sempre manteve ao seu próprio progra
ma e às incumbências que lhe foram cometidas 
A responsabilidade de sua missão requer lhe de
mos um crédito de confiança, a mais leal de
dicação, compreensão de seus fins, honestidade 
profissional e amor à verdade, no cumplimento 
de nossos deveres, para que a entidade, a que 
servimos, mereça, sempre mais, como até hoje 
tem me1ecido, a confiança do Brasil Imbuídos 
destas considerações, seria de todo vantajoso e 
útil que saíssemos, desta reunião íntima, mais 
robustecidos no propôs! to e no ideal de se1 vir 
melhor à causa da Estatística nacional Tenho 
dito" 

Ma1anhão - Comemorando a data, reali
zou-se a Páscoa dos Estatísticos e Geógrafos no 
ato da czlebração da missa em ação de graças 
diligida pelo Monsenhor Luis MADUREIRA 

A tarde, funcionários do Departamento Es
tadual de Estatística e da Inspetoria Regional 
de Estatística realizaram um passeio à princi
pal praia da cidade, o qual contou com a ple
sença do Prefeito Municipal 

A Assembléia Legislativa do Estado apro
vou um voto de congratulações com o Insti
tuto, atendendo a 1equerimento do Deputado 
JosÉ NEIVA MoREIIlA 

Alagoas - A Páscoa dos Estatísticos e 
Geógrafos, realizada às sete horas na Igreja dos 
Martírios, assinalou o início das comemorações 
do décimo-sexto anive1sário do I B G E As 
nove horas procedeu-se à solenidade de aposi
ção do ret1ato de CRAVEIRO CosTA, fundador da 
Estatística Alagoana, no Gabinete do Diletor 
do Departamento Estadual de Est:ttística 

No interior do Estado, foram realizadas so
lenidades especiais visando a comemorar o 29 
de maio 

A Assembléia Legislativa do Estado aprovou 
um voto de regozijo com o r B G E pela pas
sagem da data 

Sergipe - A efeméride foi expressivamente 
comemorada cumprindo-se programa organizado 
pelos órgãos estatísticos do Estado, que constou 
de uma sessão solene na sede do Departamento 
Estadual de Estatística 

Compareceram à reunião o Secretário da 
Fazenda, Produção e Obras Públicas, Sr RE
NATO C VIEIRA RIBEIRO, Comandante ANTÔNIO 
MARIA NuNES DE SouzA, Capitão dos Portos, alu
nos do Curso de Aperfeiçoamento de Professô
res Primários, do Departamento de Educação, 
jornalistas e demais pessoas de destaque 

Falaram, na ocasião, ressaltando o signifi
cado da data e da obra realizada no I B G E , 
OS Srs JOSÉ HERMENEGILDO DA CRUZ, Diretor do 
Departamento Estadual de Estatística, RENATo 
C VIEIRA RIBEIRO, Secretário da Fazenda, Pro
dução e Obras PÚblicas e FRANCISCO JUNQUEIRA, 
Inspetor Regional de Estatística A seguir, foi 
servido um lanche aos presentes 

Assinalando ainda o "Dia do Estatístico e 
do Geógwfo", a Inspetoria Regional de Esta
tística fêz distribuir às autoridades federais, 
estaduais e municipais, exempla1es da Seleção 
dos Principais Dados do Censo Demog1 á fico de 
1 " de iulho de 1950 e da Sinopse Estatística de 
A1acaiu 

0 Deputado FRANCISCO GUEDES MELO, Presi
dente do Poder Legislativo Sergipano, em nome 
dêste, enviou ao Inspetor Regional de Estatís
tica telegrama de congratulações pela passa
gem do décimo-sexto aniversário do I B G E 
Por igual motivo, a Câ1nara de Vereado1es, 
através de seu 1 o Secretálio, Ve1eador JosÉ DE 
CAMPOS, enviou teleg1ama ao Inspetor Regional 
de Estatística 

Bahia - Para comemorar a efeméride, os 
estatísticos da Bahia mandaram celeb1ar missa 
votiva na Ig1eja da Piedade, às oito horas, e 
1ealizaram uma reunião na sede do Depmta
mento Estadual de Estatística, que contou com 
a presença de todos os servidOl es da Estatística 
naquele Estado 

Associando-se às festividades, a Assembléia 
Legislativa Estadual e a Cámara de Vereadores 
do Município de Salvador aprovaram moções de 
congi a tulações 

Foi a seguinte a Moção aprovada pela As
sembléia Legislativa: 

"A Assembléia Legislativa da Bahia, na 
op01 tunidade do transcurso de mais um ani
versário do Instituto B1asileiro de Geografia e 
Estatística, congratula-se com essa útil insti
tuição na pessoa do Inspetor Regional, Sr 
ARTUR FERREIRA, pelos valiosos se1 viços que vem 
prestando ao Estado e ao País 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1952 " 

Damos, a seguil, a íntegra da Moção apro
vada pela Cãmara de Vereadmes: 

"Registrando-se nesta data, o XVI aniver
sálio de fundação do Instituto B1asileiro de 
Geografia e Estatística - I B G E -, cuja 
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projeção internacional é motivo de justo orgu
lho para todos os brasileiros conscientes, a 
Câmara de Vereadores do Município de Salva
dor, se congratula com todos os devàtados pa
triotas que, guiados pelo espírito idealista de 
MÁRIO AUÇlUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, edificaram 
êste portentoso monumento de nossa cultura 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 1952 " 

Minas Gerais - Os estatísticos e geógrafos 
do sistema regional comemoraram festivamen
te o transcurso do "Dia do Estatístico e do 
Geógrafo" 

Nos dias 26, 27 e 28 foi realizado um tríduo 
sendo pregador o Revmo Frei INOCÊNCIO da 
Ordem dos Carmelitas. 

No dia 29, pela manhã, foi celebrada missa 
em ação de graças na capela do Orfanato San
to Antônio, seguindo-se o oferecimento de uma 
chávena de chocolate na sede da Inspetoria 
Regional de Estatística As onze horas os es
tatísticos e geógrafos mineiros se reuniram no 
auditório do Departamento Geográfico, para 
uma sessão cívica, presidida pelo Secretário da 

_ Viação e Obras Públicas, Sr. ESTEVES RoDRI
GuEs Participaram da mesa que dirigiu os 
trabalhos os Srs RoMEU JACOB, Diretor do De
partamento Estadual de Estatística, VALDEMAR 
LoBATO, Diretor do Departamento Geográfico, 
BENEDITO QUINTINO DOS SANTOS, JOAQUIM RIBEI
RO CoSTA, Inspetor Regional de Estatística e 
um representante do Comando da Polícia Mi
litar Usaram da palavra os Srs VALDEMAR Lo
BATO, ROMEU JACOB e JOAQUIM RIBEIRO COSTA, 
que falaram da significação da data e dos tra
balhos estatísticos desenvolvidos pelo I B G E 
Franquiada a palavra, dela usaram os Srs Luís 
DE FARIA BRAGA, funcionário do Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério da Agricul
tura, e BENEDITO QUINTINO DOS SANTOS, antigO 

Diretor do Oepartamento Geográfico dó Eátadó. 
Encerrando a solenidade, discursou o Sr Es,
TEVES RODRIGUES 

No dia 1 o de junho foi oferecido um a!" 
môço de congraçamento aos estatísticos e geó~ 
grafos em Lagoa Santa. 

Espírito Santo - O transcurso do décimo
-sexto aniversário do I B G E foi comemorado 
no Estado do Espírito Santo através de uma 
reunião de congraçamento em pitoresco recanto 
do Distrito de Jucu, no Município de Espírito 
Santo, que contou com a presença de grande 
número de estatísticos, autoridades civis e jor
nalistas Seguiu-se um churrasco oferecido 
pelo Inspetor Regional de Estatística, Sr. MA
THEUS MARCONDES !JO AMARAL. 

Rio de Janeiro - Foram bastante expres
sivas as comemorações do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo". A tôdas as festividades come
morativas da efeméride estiveram presentes au
toridades federais e estaduais, civis e militares, 
prefeitos municipais, representantes dos poderes 
legislativo e judiciário, e o povo em geral. 

As comemorações tiveram início às oito ho
ras, com missa solene e proclamação do Padroei
ro dos Estatísticos. 

No decorrer do dia foram realizadas, sob 
o patrocínio do Clube Irameano, órgão dos 
servidores da Inspetoria Regional e das Agên
cias Municipais de Estatística do Estado, com
petições esportivas entre as representações do 
Clube Irameano, Departamento Geográfico e 
Departamento Estadual de Estatística 

As 17 horas foi inaugurada, com a presença 
do Exmo Sr Governador do Estado do Rio, 
Comandante ERNANI DO AMARAL PEIXOTO, a 

Flagrante do interior da Igreia Nossa Senhora do Carmo, por ocasião da celebração da missa 
em ação de graças pelo decurso do décimo-sexto anivm·sário de instalação do 1 B G E 
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III Mostra de Gráficos Estatísticos, no Pavi
lhão da Frota Barreto S A , a qual constou de 
inúmeros gráficos sob os di versos aspectos da 
vida econômica e social da Capital do Estado e 
dos Municípios Essa III Mostra contou com 
interessantes contribuições da Sociedade Flumi
nense Amigos da Tena e Sociedade Fluminense 
de Pesquisas Econômicas e Sociais, que se fize
ram representar com expressivos g1 áficos pe1-
tinen tes às realidades do Estado e à economia 
nacional 

As festividades foram encerradas com a 
realização de um baile nos salões do Cassino 
Icaraí, sob o patrocínio do Clube Irameano 
Na ocasião, foram entregues a Taça Governador 
ERNANI DO AMARAL PEIXOTO e medalhas aOS di
verSOS vencedores das competições esportivas 

Paraná - A efeméride foi comemmada obe
decendo ao seguinte pwgrama: missa votiva 
com celebtação da Páscoa dos Estatísticos e 
Geógrafos, às oito hmas, na Catedral Metro
politana, sendo oficiante S Ex" Revma Dom 
MANOEL DA SILVEIRA D'ELnoux, DD Atcebispo 
Metwpolltano Às dez hmas ptocedeu-se à sole
nidade de inauguração da nova sede da Ins
petoria Regional de Estatística com a presença 
de autoridades civis, militares e eclesiásticas, 
seguindo-se, na sala de 1euniões da Inspetoria, 
uma sessão solene da Junta Executiva Regio
nal de Estatística Discursou, na ocasião, o 
Sr EMÍLIO LEÃO DE MATOS SOUNIS que falOU 
sôbte a significação da data 

À tarde foi realizado um programa espor
tivo entre funcionários da Inspetoria Regional 
de Estatística e do Departamento Estadual de 
Estatística, encerrando-se as solenidades com o 
oferecimento de um glande chmrasco 

Vários Municípios do Estado comemoraram 
festivamente o decurso do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo", destacando-se o de Guarapuava, 
que pwmoveu interessante programa radiofô
nico na emissdra local 

Rio Grande do Sul - Com a presença dos 
1ne1nblOS componentes do ó1gão diletivo da 

Estatística Regional, Conselho Regional de 
Geografia e funcionários da Diretoria de Es
tatística Educacional, Departamento Estadual 
de Estatística, Inspetoria Regional de Estatís
tica e outras pessoas gradas, a Junta Executiva 
Regional realizou uma sessão solene visando a 
comemorar a passagem do décimo-sexto aniver
sário do I B G E 

0 Presidente da Junta, Sl MAURÍCIO FILCH
TINER, após explicai os motivos da sessão, con
cedeu a palavla ao Sr ERNESTO PELLANDA, 
mador oficial, que falou sôbre os televantes 
serviços prestados pelo I B G E 

O Clube de Geografia, entidade que con
grega as alunas do curso secundát i o do Insti
tuto de Educação, elaborou sugestivo progra
ma no deconer da "Semana do Geógtafo e do 
Estatístico", com a inauguração de uma expo
sição de o b1 as sô bre Geografia em salas espe
cialmente pteparadas para êsse fim no Instituto 
de Educação No dia 29, às 16 horas, foi reali
zada uma conferência sôbre assuntos btasilei
ros, com projeções luminosas, pelo Ptofessor 
LounENÇo PRUNES, Catedtático de Geogtafia Hu
mana da Faculdade de Filosofia da Universidade 
do Rio Gtande do Sul A seguit, procedeu-se à 
inauguração da sede do Clube de Geogtafia e 
elos retratos dos fundadores da Geografia cien
tífica - ALEXANDRE HUMBOLDT e CARLOS RITTER 

Como ponto alto das comemorações da efe
méride, destacou-se a excmsão de estudos ao 
delta da Metrópole, no dia 1 o de junho, a 
bordo do navio "Pôrto Alegte", na qual toma
ram parte cêrca de seiscentas alunas, autoli
dades, diteções de estabelecimentos de ensino 
e professôres especialmente convidados 

Goiás - Po1 ocasião da passagem do déci
mo-sexto aniversálio de instalação do I E G E, 
a Inspetolia Regional de Estatística ofereceu 
um lanche aos seus funcionários logo após a 
Páscoa dos Estatísticos e Geógtafos 

Às vinte hmas, foi ofetecido um coquetel 
na Associação Bancália de Goiás, com a presen
ça de a uto1 idades locais 

II SESSÃO DA COMISSÃO DE APERFEIÇOAMENTO 
DAS ESTATÍSTICAS NACIONAIS 

Realizar-se-á em Ottawa, Ce.nadá, de 29 de 
setembto a 10 de outubro do corrente, a con
vite do Govêrno Canadense e com a colaboração 
do Bmeau de Estatística do Canadá, a II Ses
são da C O I N S, organizada e convocada pelo 
Instituto In teramelicano de Estatística 
(I AS I ) 

São os seguintes os objetivos desta II Ses
são da C O I N S : 1 examinar os elementos 
básicos com o fim de estabelecer ou aperfei
çoar os sistemas de estatísticas agrícolas; 2 
considerar os princípios e as medidas para a 
coordenação das estatísticas nacionais; e 3 re
ver os aspectos mais importantes dos 1 ecentes 
desenvolvimentos do P10g1ama do Censo de 
1950. 

Tendo em vista o glande interêsse mani
festado pelas estatísticas agropecuálias e a im
portância de se ter melhores dados agwpecuá
rios para os programas de ape1feiçoamento 
agrícola no Hemisfélio Ocidental, o tópico refe
rente a essas estatísticas tem merecido grande 
destaque na agenda, rese1 vando-se a êle a maior 
patte do tempo dent10 do programa A I Ses
são da C,O I N S, realizada em junho de 
1951, tecomendou o estudo do tópico referente 
à cordenação das estatísticas nacionais, motivo 
por que está o mesmo incluído na agenda da 
próxima Sessão Os problemas dos censos foram 
incluídos, igualmente, na agenda, visando a 
atender aos desejos exptessos pelos membros 
daCOINS 
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Oferecemos, a seguir, aos nossos leitores, 
aspectos da constituição da C O I N S 

Funções da Comissão - A Comissão de 
Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais é 
um fôro dos Representantes Nacionais de vã
rios países do Hemisfério Ocidental, tendo por 
finalidade examinar e discutir problemas co
muns, e propor ações coletivas para resolvê-los, 
em obediência aos seguintes objetivos do Insti
tuto Interamericano de Estatística: 

a) estimular os métodos desenvolvidos nas 
jantes no que se refere à coleta, tabulação, 
análise e publicação das estatísticas oficiais 
nacionais; 

b) encorajar a adoção de medidas desti
nadas a desenvolver a comparabilidade e fide
dignidade das estatísticas econômicas e sociais 
das nações americanas; 

c l promover a cooperação entre os vários 
órgãos oficiais de estatística dentro das nações; 

d) cooperar com escolas, universidades, so
ciedades de estatística e organizações interna
cionais que promovam, em secções de treina
mento regional, a habilitação prática requerida 
pelos órgãos estatísticos; 

e) providenciar um meio de expressão do 
ponto-de-vista nacional sôbre as atividades es
tatísticas internacionais e recomendações rela
tivas à produção de dados nacionais Cada mem
bro da C O I N S desenvolverá o melhor de 
seus esforços para promover, estimular e apoiar 
o cumprimento e aceitação, por parte de seu 
país, das ações recomendadas pela C O I N S , 
desde que devidamente aprovadas pelo comitê 
Executivo do I A S I 

Membros da Comissão - A C O IN S será 
constituída pelo "funcionário estatístico prin
cipal" ( ordináriamen te o diretor-geral da esta
tística nacional) de cada nação americana 
Serão convidados observadores das principais 
organizações internacionais que tenham parti
cipação ativa nos programas estatísticos do He
misfério Ocidental, bem assim observadores de 
territórios dependentes dêste Hemisfério, se
gundo julgamento do Comitê Executivo 

Quando assuntos da agenda referentes a 
reuniões específicas da C O I N S o permitam, 
o representante nacional ou observador poderá 
trazer consigo outros técnicos na qualidade de 
"consultores" em assuntos específicos a serem 
discutidos Por outro lado, o Comitê Executivo 
poderá convidar especialistas capazes de apre
sentar contribuições valiosas a um dado pro
grama, para participar, sem direito a voto, em 
reuniões específicas da c O I N S Tais pes
soas participarão dos trabalhos como "convi
dados especiais" 

O Presidente do I A S I e o Secretário
-Geral são membros "ex-offlcio" Os membros 
do Comitê Executivo poderão, também, parti
cipar das 1 e uniões nessa qualidade 

Funcioná1 ias da c o I N S - Os repre
sentantes nacionais elegerão, dentre êles, uma 
Junta Coordenadora composta de cinco mem
bros, que será reconstituída ou reeleita em cada 
reunião da Comissão, ou por voto enviado por 
correspondência A Junta Coordenadora será a 
autoridade primária da Comissão no interregno 

de suas reuniões e aprovará, por maioria, as 
bases de ações que porventura venham a ser 
propostas Poderá delegar alguns dos seus po
deres a qualquer membro, desde que isto seja 
feito por escrito e submetido à apreciação do 
Secretário-Geral do I A S I 

Os Presidente e Vice-Presidente das Sessões 

da Comissão serão designados por voto dos re
presentantes nacionais Nessa qualidade, os 
membros reterão seus direitos a voto como re
presentante nacional 

Direito a voto e discussão nas sessões -
Somente os representantes nacionais (ou seus 
substitutos legais) têm direito a voto o 
"quorum" para as ações formais da Comissão 
será determinado pela presença da maioria dos 
votantes 

Os observadores internacionais ou territo
riais terão o pri vllégio das discussões, desde 
que para isso obtenham a aquiescência do Pre
sidente 

Os consultores, quer dos representantes na
cionais, quer dos observadores, somente podem 
tomar parte nas discussões por solicitação dêstes 
e ainda com a aquiescência do Presidente 

Os convidados especiais também participa
rão dos debates, apenas quando solicitados pelo 
Presidente, ou com sua permissão 

Poderes da Comissão - Dentro de sua fina
lidade, a C O I N S terá tôda liberdade de 
ação de acôrdo com seus melhores ditames 
Suas Resoluções e ações formais estarão su
jeitas à aprovação do Comitê Executivo do 
I A S I. Votos remetidos por correspondência 
serão recebidos pela Secretaria do I A S I , 
quando os assuntos exigirem decisão pela Co
missão, no interregno das sessões 

Para assuntos específicos, a Comissão deverá 
criar pequenas subcomissões ou grupos de tra
balho, conforme melhor convenha, desde que 
não possuam autoridade, situação, ou conti
nuação à parte da Comissão Ordinàriamente, 
tais subcomissões ou grupos de trabalho serão 
constituídos durante o período em que se ve
rificar a sessão da Comissão, e, a seguir, dissol
vidos Se continuarem a existir no período 
compreendido entre as sessões da C O I N S, 
êles serão notificados pela Secretaria do I A S I , 
e automàticamente dissolvidos ou reconstituídos 
na reunião subseqüente da C O I N S 

Sessões - As sessões da C O I N S serão 
convocadas pelo Comitê Executivo do I A S I 
ordinàriamente uma vez por ano No ano em 
que houver uma Conferência Interamericana 
de Estatística, a reunião da C O I N S será 
coordenada com a Conferência 

O Comitê Executivo preparará a agenda das 
sessões da C O I N S A agenda deverá res
tringir-se a um número limitado de tópicos 
para qualquer sessão 

As despesas de viagem dos representantes 
nacionais e observadOies estarão a cargo ex
clusivamente dos governos nacionais 

Serviços de Secretaria da Comissão - Os 
serviços de secretaria da C O I N S serão fei
tos pela Secretaria do I A S I O pessoal desta 
Secretaria emprestará todo auxílio, de modo 
a tornar o mais eficiente possível os trabalhos 
da Comissão, incluindo os serviços de prepara-



RESENHA 211 

ção dos documentos de trabalho para as ses
sões; consulta e promoção sôbre os programas 
da Comissão; registro, edição e preparação das 
publicações referentes aos trabalhos das sessões 
da Comissão, etc Ordinàriamente, no período 
entre sessões, a Secretaria do I A S I se encar
regará dos trabalhos do "Coordinating Board" 
daCOINS 

Orçamento - O dotação orçamentária da 
c O I N S estará incorporada à estimativa or
çamentária do I A S I, que por sua vez faz 
parte do orçamento anual da União Pau-Ame
ricana 

Ap1ovação dos atos da Comissão -A apro
vação das recomendações ou indicações da 
C O IN S está reservada ao Comitê Execu
tivo do I A S I 

* * * 
E' a seguinte a agenda proVlsona para a 

próxima II Sessão da C O I N S : 

Estatísticas agropecuárias permanentes 

a) Objetivos e alcance de um sistema 
de estatísticas agropecuárias 

b) Considmações básicas para o estabe
lecimento ou aperfeiçoamento de 
um sistema de estatísticas agro
pecuárias permanentes 

c) Métodos de Amosttagem usados na 
elaboração de ~stimativas e pre
visões agropecuárias, e elementos 
a serem considetados em sua ado
ção 

d) Problemas de comparabil'dade in
ternacional em estatísti()~S agro
pecuárias 

2 Coordenação estatística naci oD al. 

a) A coordenação estatística ~orno ele
mento essencial de um sistema 
integral de estatísticas rút r: i anais 
Estrutma orgânica da cootdenação 

b) Medidas práticas para a coordena
ção estatística e cri télios para 
avaliar sua eficiência 

c) Cootdenação estatística nos países 
americanos: expe1iências, proble
mas e soluções possíveis 

3 Problemas relacionados com os Censos 

a) Aspectos importantes dos tecentes 
desenvolvimentos do programa do 
Censo de 1950 (Situação dos 
censos nacionais; grau etn que 
estão sendo seguidas as recomen
dações da IV Sessão da C O T A ; 
estado em que se encontra a pre
pat ação do r ela tório final sô bre o 
p10gtama do Censo de 1950 ) 

b) Experiências obtidas com a reali
zação do Censo de 1950 (Estudos 
adicionais sô bre os censos de po
pulação, habitação e agricultura ) 

c) Censos industriais (Apresentação 
tabulat, reexame das recomenda
ções da C O T A ) 

d) outros (Sugestões pata futuros 
ttabalhos do I A S I telativos a 
programas censitários ) 

4 Relatório sôbre o desenvolvimento dos 
projetos do I A S I de interêsse para 
a COINS 

* * * 

São os seguintes os membros da C O IN S 
(atuais ocupantes de postos de direção das 
estatísticas nacionais), que deverão tomar par
te na próxima II Sessão, na qualidade de Re
presentantes Nacionais 

Argentina: JOSÉ MARÍA RIVERA Diretor-Ge
ral ela "Dirección General del Servicio Estadís
tico Nacional" 

Bolívia: JORGE PANDO GUTIERREZ Diretor
-Geral da "Dirección General de Estadística y 
Censos" 

Brasil: LoURIVAL UBALDO CÂMARA Secretá
rio-Geral do Conselho Nacional de Estatística 

Canadá: HERBERT MARSHALL Estatístico do 
"Dominion Bureau of Statistics". 

Chile: LUIS CÁRCAMO CANTÍN Diretor-Ge
ral da "Dirección General de Estadística" 

Colôlnbia: JoRGE SÁENZ OLARTE Diretor 
Nacional da "Dirección Nacional de Estadística" 

Costa Rica: WILBURG JIMÉNEZ CASTRO Di
retor-Geral da "Dirección General de Estadís
tica" 

Cuba: RoDoLFo MASFERRER Diretor-Geral 
da "Dirección General de Estadística" 

Equador: LUIS F LóPEZ Mu&oz Diretor
-Geral da "Dirección General de Estadística y 
Censos" 

El Salvador: JoRGE TENORIO Diretor-Geral 
da "Dirección General de Estadística y Censos" 

Estados Unidos: STUART A RICE Diretor
-Assistente do "Budget for Statistical Stan
dards". 

Guatemala: RAÚL SrEBRA FRANCO Diretor
-Geral da "Dirección General de Estadística" 

Haiti: LUCIEN HIBBERT Diretor-Getal do 
"Institut Haitien de Statistique" 

Honduras: CARLOS ZúNIGA FIGUEROA Diletor
-Geral da "Dirección General de Censos y Es
tadística" 

México: GILBERTO LoYO Diretor-Geral da 
"Dirección Genetal de Estadística" 

Nicarágua: ADOLFO Lo LA BLEN Diretor-Geral 
da "Dirección General de Estadística" 

Panamá: CARMEN A Mrnó Diret01a da 
"Dilección de Estadística y Censo" 

Pat ag uai: CARLOS A SOLE R Dil etor-Geral 
da "Dirección General de Estadística y Censos" 

Peru: LEoPOLDO Mmó QUESADA Diretor Na
cional da "Dil ección Nacional de Estadística" 

República Dominicana: SALVADOR A·YBAR 

MEL LA Dil et01 -Geral da "Dil ección General de 
Estadística" 

Ul ug uai: EDU ARDO FONTICELLI Diretor-Geral 
da "Dirección Genetal de Estadística" 

Venezuela: MANUEL FELIPE RECAO Diretor
-Geral da "Dirección General de Estadística y 
de Censos" 

Damos, a seguir, a relação de Observadores 
Intetnacionais, segundo as entidades que repre
sentam 
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F A 0 : LUIS RoSE UGARTE Diretor da 
"Oficina Latinoamericana de Estadística de la 
Organización de las Naciones Unidas , para la 
Agricultura y la Alimentación". 

I L o : RoBERT M WooDBURY. Estatístico
-Chefe da "International Labour Office". 

IM F,: EARL HICKS, Chefe da Divisão de 
Estatística da "Internàtional Monetary Ftind". 

0 A S : AMOS E. TAYLOR Diretor do "De
partment of Economic and Social Affairs", 
"Pan American Union", "Organization of Ame
rican Staies". 

U N : PATRICK J LoFTUS Diretor do "Sta
tistical Office", das Nações Unidas. 

U.N.E.S C.O.! B A Lru Chefe do Ser
viço de Estatística da "United Nations Edu
cational, Scientific and Cultural Organization" 

W H.O.: ALFREDO N. BICA. Chefe da Secção 
de Epidemiologia e Estatística do "Pan Ame
rican Sanitary Bureau", órgão regional da 
"World Health Organization". 

Na qualidade de Observador Territorial, re
presentando a "Caribbean Commission", com
parecerá o Sr. ALLAN MoRAIS, Estatístico da 
Secretaria Central daquela entidade 

0 Sr FRANCISCO DE ABRISQUETA, E~cretário

-Geral do I A S I , tomará parte como membro 
"ex-off!cio". 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

O Centro de Estudos do Estado de São 
Paulo da Sociedade Brasileira de Estatística, 

- dando cumprimento à sua campanha para a 
instalação de Bibliotecas de Estudos no interior 
do Estado, acaba de inaugurar mais duas nos 
Municípios de Campinas e Bauru, respectiva
mente. 

A biblioteca instalada em Campinas, a 16 
de março do corrente, recebeu o nome de Jú
LIO MESQUITA, tendo a Pr~feitura local ofere
cido, no dia da inauguração, um jantar à fa
mília daquele jornalista, o qual contou com 
a presença do Prefeito Municipal, Sr. ANTÔNIO 
DE SousA BARRos, além de outras autoridades e 
inúmeros representantes da imprensa A sole
nidade de inauguração foi aberta pelo Secre
tário do Centro de Estudos, Sr RoBERTO DE 
PAIVA MEIRA, que convidou o Sr JúLIO MESQUITA 
FILHo a assumir a presidência. Fizeram parte 
da mesa OS Srs OLAVO BATISTA FILHO, Inspetor 
Regional de Estatística do Estado de São Paulo, 
ANTÔNIO DE SouzA BARRos, Prefeito Municipal, 
ALFREDo GoMES JúLio, Presidente da Câmara 
Municipal, PAULO DUARTE, ROBERTO DE ABREU e 

D ESTER MESQUITA Encerrando a solenidade, o 
Sr PAULo DuARTE proferiu interessante palestra 
focalizando a personalidade de JúLIO MESQUITA 

A inauguração da biblioteca do Município 
de Bauru, que recebeu o nome de "Biblioteca de 
Estudos JoRGE DE CASTRO", ocorreu no dia 31 
de maio Ao ato compareceu elevado número 
de pessoas gradas, estando presentes à mesa 
que presidiu aquela sessão solene os Srs Ro
BERTO S DE PAIVA MEIRA, Secretário do Centro 
de Estudos, OLAVÓ BATISTA FILHo, Inspetor Re
gional de Estatística do Estado de São Paulo, 
NuNo DE Assis, Prefeito do M~nicípio de Bauru, 
EUGÉlNIO TEIXEIRA DE ANDRADE, Juiz de Direito 
da Comarca, e Professor SoARES AMORA, lente de 
Literatura ~ortuguêsa da Faculdade de Filoso
fia, Ciências e Letras da Universidade de Sâo 
Paulo 

Discursaram, na ocasião, os Srs RoBERTO 
S DE PAIVA MEIRA, OTÁVIO PINHEIRO BRISOLA, 
OLAVO BATISTA FILHO e Professor SOARES AMORA, 
que pronunciou a conferência "O leitor comum 
e o crítico literário". 

II CENTRO LATINOAMERICANO DE CAPACITACIÓN Y 
DEMONSTRACIÓN .ESTADÍSTICA AGRÍCOLA 

Sob os auspícios da Organização <ífias Na
ções Unidas para a Agricultura e Alimentação 
(F A O ) , e do Govêrno do Equador, com a 
cooperação das Nações Unidas, Instituto Inter
americano de Estadística e os governos latino
-americanos participantes, instalar-se-á em 
Quito, Equador, a 1 o de julho do corrente, o 
"Segundo Centro Latinoamericano de Capaci
tación y Demonstración Estadíst!ca Agrícola", 
em obediência a recomendações de Conferências 
Internacionais e dos Congressos_ Interamerica
nos de Estatística celebrados no Rio de Janeiro 
(1949) e em Bogotá (1950). O objetivo dêste 
Segundo Centro é ministrar conhecimentos 
teóricos e práticos em Estatística Agrícola, 
visando a prestar aux!lio aos governos, para 
que êstes desenvolvam ou ampliem seus servi
ços esta tfsticos nestes setores. 

São os seguintes os cursos programados: re
visão de Matemática: Estatística Metodológica: 
Estatística Agrícola: previsões e estimativas 
("Crop Reporting"): Amostragem: e tabulações 

O programa de trabalho será ajustado à 
preparação básica dos participantes, bem como 
às atividades que desempenhem dentro de seus 
países, levando-se em conta que os governos 
interessados selecionarão o pessoal disponível 
da mais alta preparação. Está igualmente pre
visto, dentro do programa, um período dedicado 
a trabalhos de campo no setor da Amostragem 

Ao término do funcionamento do Centro, 
serão concedidas seis bôlsas para a continuação 
de estudos superiores de especialização no ex
terior. 
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CENTRO DOS ESTATíSTICOS PARANAENSES 

Com o objetivo de eleger a nova Diretoria 
da entidade, realizou-se, no dia 15 de maio do 
corrente, na sede da Inspetoria Regional de 
Estatística do Paraná, a primeira Assembléia
-Geral Ordinária do Centro dos Estatísticos Pa
ranaenses, por convocação do Vice-Presidente 
em exercício, Sr. AUGUSTO WALDRIGUES 

O Centro dos Estatísticos Paranaenses foi 
fundado a 29 de maio de 1951, com a seguinte 
finalidade: 

"I - promover o congraçamento dos fun
cionários dos órgãos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e das repartições regio
nais de estatística filiadas ao I B G.E., criando
-lhes ambiente propício ao desenvolvimento do 
espírito de coleguismo e de solidariedade; 

II - desenvolver as atividades recreativas, 
sociais, assistenciais e culturais que estiverem 
ao seu alcance; 

III - organizar e manter uma biblioteca 
e uma, discoteca para os seus associados; 

IV - festejar condignamente o dia 29 de 
maio, Dia do Estatístico e do Geógrafo " 

A nova Diretoria, empossada no dia 29 de 
maio do corrente, por ocasião das solenidades 
comemorativas do décimo-sexto aniversário do 
I B G E , ficou assim constituída: 

CoNSELHO SUPERIOR 

Presidente - Professor AUGUSTO WALDRI
GUES, Inspetor Regional de Estatística do Pa
raná 

Membros - LEOPOLDO ANTÔNIO SOKOLOWKI, 
representante das Agências Municipais de Es
tatística; CARLOS E. GRADOWSKI, representante 
do Departamento Estadual de Estatística e 
PRoSPERO G ELoY, representante da Inspetoria 
Regional de Estatística 

DIRETORIA 

Presidente - ALCIDES VIEIRA ARCOVERDE, Di
retor-Geral do Departamento Estadual de Es
tatística. 

Vice-Presidente - HIGNO CELESTINO BOD
ZIAK, Chefe de Administração da Inspetoria 
Regional. 

1 o Secretário - JAVERT MANFREDINI, Chefe 
da 2 • Divisão Técnica do Departamento Esta
dual de Estatística. 

2 o Secretário - MIGUEL MARQUESINI PILA
GALLO, Chefe da Secção de Estatística Policial, 
Criminal e Judiciária 

1 ° Tesoureiro - JOÃO DURALINO DOS SAN
TOS, Chefe da Divisão de Estatística Militar do 

DE E. 
2 o Tesoureiro - ARMANDO S IwAYA, Chefe 

da Secção Econômica e Financeira da Inspe
toria Regional 

Orador - EMÍLIO DE MATOS SOUNIS, Dire
tor do Serviço de Bioesta tística 

CURSO DE ESTATÍSTICA GERAL E APLICADA 

O Instituto de Orientação Educacional e 
Profissional (I O E P.), anexo à Faculdade de 
Filosofia da Bahia, mantém um curso especial 
de Estatística Geral e Aplicada, o qual se acha 
atualmente no segundo período de seu fun

cionamento 
E' o seguinte o programa proposto pelo 

Professor ELOYWALDO CHAGAS DE OLIVEIRA, e que 
vem sendo seguido no referido curso: 

ESTATíSTICA GERAL 

INTRODuçÃo - Estatística: objeto e campo 
de aplicação. Fases da investigação estatística 

I - A OBTENÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS 

1 - A coleta dos dados Dados primários e se
cundários Processos de coleta. 

2- A critica e apuração dos dados. Esquemas 
de apuração Apuração manual e mecânica 

3 - A sistematização dos dados. Classificação 
e ta belas . As séries esta tisticas. 

4 - Representação gráfica. Diagramas. Carta
gramas. 

5 - Emprêgo dos sistemas cartesiano e polar. 
Histogramas. Representação em função 
de duas variáveis 

II - ÍNDICES CARACTERÍSTICOS 

1 - Medida da tendência central. Médias clás
sicas 

2 - A mediana e outras separatrizes 
3 - A moda Relação de PEARSON A escolha do 

valor representativo 
4 - Números-índices Principais tipos Méto

dos de cálculo. 
5 - Testes para escolha dos números-índices. 

índice "ideal" de FISHER 
'l - Medida da':' "dispersão O desvio-padrão. 

Coeficientes de variabilidade relativa. 
7 - Curvas e índices de concentração. 
8 - Princípio dos momentos Medida da assi

metria e do achatamento 

III - As SÉRIES DINÂMICAS 

1 -Elementos componentes das séries dinâ
micas. A ,tendência secular. o problema 
geral do ~justamente 

2 - Processos interpolatórios elementares. Os 
métodos dos pontos arbitrários e das somas. 

3 - Ajustamento pelos métodos dos mínimos 
quadrados e dos momentos. 

4 - As funç6es não lineares Emprêgo da ana· 
morfose 
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5 - Ajustamento mecânico. Método das médias 
móveis 

6 - As variações estacionais e sua medida. Mé
todos das médias e das razões. 

7 - O método de HARVARD. A eliminação da 
variação estacionai. 

8 - os ciclos A normal estatística. A com
paração d<;>s ciclos. 

IV - As DISTRIBUIÇÕES DE FREQÜÊNCIA 

1 - Noções de cálculo das probabllidades. Teo
remas fundamentais. 

2 - O problema das provas repetidas. Variá
veis aleatórias . Proba b111dade das causas 

3 - A probabilidade estatística O esquema de 
BERNOUILLI. A distribuição normal e seu 
ajustamento. 

4 - Aplicação da lei normal Teoria dos erros. 
Fundamento do método dos mínimos qua
drados 

5 - Flutuações das amostras Ji:rro-padrão dos 
principais índices característicos e de suas 
diferenças 

6 - Tipos de séries estatísticas Hiper e hipo
-normalidade Critério de LEXIS 

7 - Representação geral das funções de fre
qüência Sistema de PEARSON e de GRAM
-CHARLIER 

8 - O esquema de PoissoN Os fenômenos 
raros 

V - As RELAÇÕES ESTATÍSTICAS 

1 - A correlação e sua medida. Coeficient/3 
de PEARSON Tabelas de correlação. 

2 - Correlação linear Linhas de regressão 
Ji:rro-padrão de estima 

3 - A superfície de correlação Significância 
do coeficiente de correlação Transforma
ções 

4 - Correlação entre graduatórias Fórmulas 
de SPEARMAN 

5 - Correlação entre séries dinâmicas De
fasagem 

6 - Correlação curva. Regressão parabólica 
Transformação logarítmica 

7 - Razão de correlação Teste de linearidade 
8 - Correlação múltipla Regressão líquida e 

coeficiente beta. 
9 - O método da correlação parcial Coefi

cientes de diferentes ordens Ji:rro de 
estima parcial 

10 - Medida da associação entre caracteres 
índices da contingência. 

11 - índices de atração e hemofilia Outras 
medidas da conexão estatística 

ESTATíSTICA APLICADA 

INTRODUÇÃo - O problema da quantificação 
das ciências sociais. O papel da Estatística 
Apllcada. 

I 0 PROCESSO INVESTIGATIVO 

1 - Análise e planejamento da investigação 
A importância e crítica das fontes do
cumentárias. 

2 - Organismos estatísticos públicos e priva
dos Organização da estatística nacional 
A estatística internacional. 

3 - Processos de coleta direta Levantamentos 
totais e parciais . 

4 - O censo. Organização e operações funda
mentais. 

5 - O método representativo. Escolha da 
amostra A estratificação. 

6 - A medida das atitudes e das atividades 
sociais. 

II - A INDUÇÃO ESTATÍSTICA 

1 - A verificação das hipóteses estatísticas. 
Testes de significância. 

2 - A distribuição chi-quadrado e seu uso. 
3 - A verificação da associação e da homo

geneidade. 
4 - Teoria das pequenas amostras. A distri

buição de STUDENT. Significância da mé
dia e da correlação. 

5 - A planificação dos experimentos esta
tísticos. 

III - A ANÁLISE DA VARIÂNCIA E COVARIÂNCIA 

1 - Fundamentos da análise da variância. A 
segregação dos fa tôres. 

2 - Análise segundo duas e mais componentes 
3 - Verificação da interdependência entre fe

nômenos A linearidade da regressão. 
4 - Análise de covariância 
5 - Aplicação do planejamento experimental 

IV - ESTATÍSTICA DEMOGRÁFICA 

1 - Estatística populacional Composição da 
população. Distribuição especial. 

2 - Dinâmica populacional ~ovimento na
tural e suas componentes. 

3 - Natalidade Fecundidade Nupcialidade 
4 - Mortalidade geral Estandardização dos 

coeficientes 
5 - Mortalidade segundo as idades Tábuas 

de mortalidade Constantes biométricas 
fundamentais 

6 - Mortalidade segundo as causas Mortali
dade profissional 

7 - Morbidade Invalidez, acidentes e outras 
estatísticas sanitárias. 

8 - Movimento social das populações Migra
ções externas e in ternas. O êxodo rural 
e o urbanismo. 

9 - Dinâmica geral das populações Leis ma
temáticas A logística 

10 - Estimativa do crescimento demográfico 
A taxa de reprodução 

11 - Teorias da população O "optimum" po
pulacional A politica demográfica. 

V - ESTATÍSTICA EcoNÔMICA 

1 - A produção e seus fatôres. Produção 
agropecuária 

2 - A organização industrial Produção ma
nufatllreira 

3 - Análise de preços A lei estatística da de
manda e da oferta 

4 - O custo da produção Teoria do mono
pólio. 

5 - O salário A produtividade do trabalho 
e do capital 

6 - Localização das indústrias e economia dos 
transportes 
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7 - o comércio intra e inter-regional 
8 - Comércio internacional A proteção al

fandegária 
9 - Economia monetária O poder aquisitivo 

da moeda índice geral dos preços 
10 - Estatística financeira O câmbio A ba

lança de contas 
11 - As finanças públicas Efeitos econômicos 

dos impostos 
12 - O consumo Otçamentos de família ín

dices do custo-da-vida 
13 - Riqueza e renda da nação A desigual

dade de sua repartição 
14 - Os ciclos econômicos Análise de conjun

tura e métodos de previsão 

VI - ESTATÍSTICA SOCIAL 

1 - O desemprêgo A mobilidade do trabalho 

2 - Previdência e assistência social O pau
perismo 

3 - A saúde pública Moléstias sociais O 
suicídio 

4 - O crime e a delinqüência Estatísticas ju
diciais 

5 - O ensino A vida intelectual o movimen
to religioso 

6 - A 01ganização política A administração 
pública A progtamação das atividades 
governamentais 

CONTROVÉRSIA TÉCNICA NO I. B G E. 

O Presidente do I B G E , General DJALMA 
POLLI CoELHo, recebeu do Minist10 da Justiça, 
Sr FRANCISCO NEGRÃO DE LIMA, O seguinte ofí
cio, que encaminhou a exposição aprovada pelo 
St Pt esiden te da República a respeito da ct i se 
administtativa do I B G E : 

"Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex
celência que o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República l1ouve por bem aprovat, em des
pacho de 12 do corrente (Processo 011 385/52 
dêste Ministério), a Exposição G/58, de 26 de 
maio próximo passado, com que submeti à 
apreciação de Sua Excelência o Parecer apre
sentado pela Comissão instituída pelo Decre
to no 30 399, de 16 de janeiro de 1952 

2 Em anexo encontrará Vossa Excelência 
cópia da Exposição a que me refiro 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos da minha alta 
estima e mais distinta considetação 

(a) FRANCISCO NEGRÃO DE LIMA" 

Damos, a seguir, o teor da Exposição G/58, 
<lo Sr Ministro da Justiça: 

"Excelentíssimo Senhor DoutO! GETÚLIO 
DoRNELLES VARGAS, Presidente da República dos 
Estados Unidos do Brasil 

Tenho a honra de submeter à superior con
sideração de Vossa Excelência o Patecer e tes
pectivos documentos aptesentados pela Comis
são instituída pelo Demeto no 30 399, de 16 
de janeilo de 1952, pata estudar as bases em 
que assenta o sistema estatístico brasileito e 
os processos estatísticos adotados pelo Instituto 
Brasileiro de Geogtafla e Estatística e ptonun
ciat-se sôbte a conveniência do sistema técnico 
e técnico-administlativo vigente, considetan
do-o, pat ticulatmente, do ponto-de-vista da 
economia, atualidade e exatidão estatísticas 

2 O referido Decreto, como salientam seus 
consideranda, foi baixado en1 conseqüência da 
crise que se estabeleceu entte administradores 
e técnicos responsáveis pelo sistema esta tistico 
brasileiro, divididos por cont10vérsia de natu
reza técnica no que diz 1espeito à economia, 
atualidade e exatidão dos pt acessos esta tisticos 
em vigot, motivo pelo qual o govêrno confiou 

a uma comissão técnica o encargo de emitir pa
recer sôbte a matétia, pata orientar sua de
cisão 

3 Desincumbindo-se de suas attibuições, 
a Comissão, integrada pelos Ptofessôres THE
JVIISTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI, MANOEL BERGS

TROM LOURENÇO FILHO, JESSÉ MONTELO e Doutor 
JoÃo LYRA MADEIRA, sob a ptesidência do pri
meito, estudou exaustivamente os problemas 
em jôgo, examinando, iterativamente, a atuali
dade, exatidão e economia do sistema estatísti
co btasileiro, assim como as bases em que o 
mesmo assenta, extraindo conclusões sôbre cada 
um dêsses aspectos e apteciando, demais, outras 
facêtas do I B G E 

ATUALIDADE 

4 Analisando o conceito de atualidade e 
sua aplicação à ciência estatística, a Comissão 
ressalta a telatividade do mesmo Na base de 
outlas considetações técnicas, conclui pela ado
ção do critério compatativo para julgamento da 
atualidade das estatísticas do I B G E Segun
do êste Clitélio, velifica-se que nossas estatís
ticas, tomando-se pot base o Anuá1io Estatís

tico B1asilei1o e pata o petíodo compreendido 
entre 1941 e 1945, são divulgadas, em média, 26 
meses depois das ocou ências que registram 
Pata o Anuário de 1950 o prazo foi de 21,8 me
ses Êste ptazo situa o Brasil em posição média 
com relação à atualidade estatística de out10s 
países Confmme quadro constante à fls 7 
do Parecet, observa-se que o ptazo tnédio de 
divulgação estatística, no Btasil, tomando-se 
por base os dados de 1950, é infelior ao da 
N01uega (18,6 meses) e superior ao do Japão 
(21,9 meses) Compmadas com as mgentinas e 
considetados todos os quadros publicados nas 
estatísticas dêste e daquele pais, as estatísticas 
btasilei1as acusam um prazo médio de 20,0 
meses e as argentinas de 29,2 A Comissão põe 
em relêvo o fato de a atualidade estatística 
depender de várias condições, como a supetfí
cie teuitmial, as facilidades de comunicação, 
a densidade e distribuição da população e seu 
gtau de cultura Levados em conta êsses fatô
res, a Comissão extrai duas ordens de con
clusão 



216 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

5 Do ponto-de-vista da atualidade está
tica, julga a Comissão que: 

1 o - No campo internacional, as estatísti
cas brasileiras acham-se em posição compatível 
com a sua extensão territorial, e nível do seu 
povo, etc., apresentando as suas estatísticas 
prazos médios e medianos de divulgação idên
ticos aos do Japão e da índia e melhores do que 
os da Argentina, Venezuela e Colômbia 

2 o - As estatísticas brasileiras já figuram 
atualmente em quantidade apreciável nos anuá
rios internacionais (Nações Unidas), levando 
vantagem, entre outros, sôbre a Argentina e 
comparável ao da índia 

6 Do ponto-de-vista da atualidade dinâ
mica, entende o seguinte: 

1 o - A ação do I B G E acarretou uma 
redução nos prazos médios de publicação das 
estatísticas do Anuário do Brasil e conseqüen
temente sua maior atualização 

2 o - A redução efetiva daquele prazo foi 
mais acentuada ainda do que a resultante da 
comparação dos prazos médios referidos nesta 
parte do relatório, em virtude da divulgação 
mais rápida que é feita atualmente por meio 
de separatas e através do Boletim Estatístico 
e de outras publicações 

3 ° - O comparecimento de dados estatísti
cos brasileiros em publicações estatísticas in
ternacionais é atualmente muito mais fre
qüente do que há 10 ou 15 anos atrás, já re
presentando um bom índice de melhoria das 
estatísticas brasileiras 

EXATIDÃO 

7. Após estudar préviamente, em tese, o 
problema da veracidade estatística e apontar 
os principais fatôres que integram necessária
mente a exatidão absoluta - êrro de infor
mante, êrro do coletor e êrro de técnica - a 
Comissão conclui da seguinte forma: 

1 ° - Sôbre as estatísticas brasileiras coma, 
em maior ou menor grau, sôbre as de todos 
os países do mundo, incidem erros do tipo 
denominado tendências unilaterais ( "bias" J , 
motivados pelas causas examinadas nos diver
sos itens dêste quesito 

2 ° - Muitas dessas tendências, cujo sen
tido e intensidade ainda se desconhecem, de
vem ser consideráveis nas estatísticas brasi
leiras em virtude principalmente das condições 
peculiares ao país, tais como o nível cultural 
dos informantes, e o deficiente treinamento dos 
agentes coletores, além de outros 

3 ° - Em certos casos, uma revisão dos ques
tionários, principalmente no sentido de dimi
nuir-lhes o número de quesitos, e bem assim 
uma revisão na periodicidade dos inquéritos, 
poderia contribuir para diminuir os efeitos des
sas tendências, aumentando a precisão das es
tatísticas 

4 o - Uma conveniente aplicação dos mo
dernos processos de amostragem, em diversos 
inquéritos, juntamente com os recenseamentos 
gerais, poderá contribuir também grandemente, 
seja para reduzir as tendências unilaterais exis
tentes, seja para medir o sentido e a intensi
dade dessas tendências 

5 ° - Não existe ainda em nenhum país 
uma teoria completa das tendências unilaterais 
( "bias") como existe em relação aos erros de 
amost1agem Seria conveniente, no entanto, 
que o assunto viesse a ser objeto de pesquisas 
no I B G E , prilicipalmente com relação âs 
tendências unilaterais originadas na fase de 
coleta, e de sua correção parcial pela crítica 

6 o - Deve ser salientado que o Conselho 
Nacional de Estatística, em mais de uma opor
tunidade, tem cogitado, em suas Resoluções, 
dos problemas relacionados com a coleta e cri
tica dos dados, colocando-os em têrmos preci
~os Algumas das repartições federais têm cui-

dado também do assunto, em instruções mais 
ou menos minuciosas, dirigidas aos órgãos en
carregados de realizar a crítica 

7 o - Quanto ao aspecto de exatidão, no 
sentido moral de "exação", será forçoso reco
nhecer, à luz das Resoluções do Conselho Na
cional de Estatística, que o mais alto padrão 
tem sido mantido ne.sse particular, convindo 
citar, a êsse respeito, as Resoluções referentes 
ao Censo Geral de 1940 e ao de 1950 

ECONOMIA 

8 Depois de considerar os diversos proble
mas que dificultam a estimativa da modicidade 
de custo de um sistema esta tistico, salien tan
do, entre outras observações, a impossibilidade 
de se obter êsse resultado pela comparação do 
custo da estatística de diversos países, a Co
missão entende que o único critério utilizável 
é a comparação entre o custo das estatísticas 
brasileiras e o de outros serviços públicos na
cionais Segundo ésse critério, verifica-se que 
no triênio 1949/1952 a estatística consumiu 
0,54 das despesas públicas totais Referido o 
custo total da estatística â despesa em pessoal 
da União, dos Estados e dos Municípios, em 
1949, observa-se que representa 1,7% do total 

9 A margem do problema da economia 
estatística, a Comissão põe em relêvo a conve
niência de serem ampliados os processos de 
amostragem, mais rápidos e econômicos que o~ 
censitários Esclarece, entretanto, que a amos
tragem não pode substituir o censo e assim 
preconiza o emprêgo da amostragem na inter
corrência de levantamentos censi tários 

10 Concluindo sua apreciação a respeito 
dêste item, assim se manifesta a Comissão: 

"A Comissão tem razões para afirmar, por
tanto, que os serviços da estatística brasileira, 
no seu conjunto, não apresentam regime de 
custo maior ou menor que o dos demais serviços 
públicos do País " 

As BASES DO I B G E 

a) Aspecto politico-administrativo 

11 Conforme o Parecer da Comissão, as 
bases político-administrativas em que assen
ta o sistema estatístico do País podem ser as
sim indicadas: 

a) base legal, de cooperação interadminis
trativa, com caráter federativo; 

b) base convencional, por acôrdo dos Go
vernos chamados a cooperar no sistema; 

c) base autárquica, dado que o I B.G E 
surgia como uma entidade de caráter Nacional; 

d) base representativa, na orientação supe
rior e administração do Instituto, por órgão 
colegial complexo, no qual existe representa
ção paritária entre os Governos compactuantes; 

e) base de autonomia técnica e adminis
trativa, ou de autodeterminação do -sistema; 

f) base de suplementação de recursos aos 
elementos primários do sistema, Isto é, aos Mu
nicípios, para realização uniformemente efi
ciente das estatísticas municipais. 

12 Essa organização parece â Comissão 
a melhor possível, dentro das condições exis
tentes e para as finalidades em vista 

b) Aspecto técnico-estatístico 
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13 Com relação aos processos técnico-es
tatísticos adotados pelo I.B G E, observa a 
Comissão -ue os mesmos repousam sôbre a 
contagem completa dos dados Isto decorre, em 
parte, do fato de a elaboração dos processos 
estatísticos do I B G E anteceder a adoção 
dos métodos de amostragem, cuja técnica foi 
aperfeiçoada em data posterior e cuja prática 
pelos serviços estatísticos é mais recente Além 
disso, há vários outros fatôres - estrutura po
lítico-administrativa do I B G E , condições pe
culiares ao Brasil, etc - que justificam a prá
tica dos métodos censitários Não obstante, 
julga a Comissão deva o I B G E vir a adotar, 
para diversos fins, o processo da amostragem, 
estando para isso perfeitamente adaptada a 
atual estrutura do I B G E Conforme já ob
servara anteriormente, a Comissão opina na 
sentido de os levantamentos totais, periódica
mente realizados, servirem de base para inter
correntes levantamentos por amostragem 

14 A partir dessas observações a Comissão 
extrai a seguinte conclusão: 

Assim, pois, o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística apresenta uma estrutura 
técnica perfeitamente adequada à obtenção de 
estatísticas por meio de enumeração completa, 
e está apto, dentro do esquema adotado, a con
seguir um alto grau de coordenação entre os 
diversos ó1gãos produtores de estatística Man
tidas as observações de ordem técnica, feitas 
em outra parte dêste Relatório, sàbre as defi
ciências que poderão ser eliminadas, ou de mui
to reduzidas, mediante o reexame de certos as
pectos já referidos, os métodos e processos es
tatísticos do I B G E são perfeitamente ade
quados, em seu conjunto, aos objetivos legais, 
que lhe foram impostos 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

15 Em suas observações finais, a ()omissão 
estuda a constitucionalidade e a jurisdicidade 
das normas que disciplinam o I B G E , con
cluindo, com apoio na doutrina e na jurispru
dência dos tribunais, que as mesmas se ajus
tam perfeitamente à nossa sistemática legal 

CONCLUSÕES DA COMISSÃO 

16 Considerando, em resumo, os itens que 
lhe foram dados a examinar, a Comissão apre
senta, a fls 103 a 107 do Parecer, as conclu
sões gerais a que chegou, conclusões essas que, 
por sua vez, assim podem ser sintetizadas: 

As estatísticas do I B G E nas condições 
brasileiras: 

1 o - Estão atualizadas, situando-se, em 
matéria de atualidade, em boa posição em con
fronto com as estatísticas de outros países 

2 o - São exatas 
3 o - Não são mais caras que os demais 

serviços públicos 
4 o - Repousam sôbre bases técnicas e es

trutura politico-administrativa as mais ade
quadas possíveis 

CONTESTAÇÃO AO PARECER 

17 Convidado a se manifestar sôbre o 
Parecer da Comissão, o Sr Presidente do 
I B G E expôs suas opiniões em uma "Ré
plica ao Parecer da Comissão", anexando à 
referida réplica diversos outros documentos 

R B E -9 

18 Os elementos fornecidos por aquêle 
~tlto funcionário, dada a sua heterogeneidade 
podem ser compreendidos em três grupos: 
1 °) Réplica do General PoLLI CoELHo; 2 °) 

Critica do parecer ("Inconsistências de um Pa
recer") de autoria do Estatístico LoURIVAL CÂ
MARA, Secretário-Geral do conselho Nacional de 
Estatística; 3 °) Elementos subsidiários de infor
mação teórica ou de polêmica 

a) A Réplica 

19 A réplica apresentada pelo General 
PoLLI CoELHo caracteriza-se por seu tom po
lêmico e pela vivacidade de sua critica em re
lação à Comissão, em cujo trabalho notou fa
lhas, algumas procedentes 

b) Crítica ao Parece1 

20 Sob o titulo "Inconsistências de um 
Parecer" o Senhor LouRIVAL CÂMARA, Secretá
rio-Geral do C N E, formula suas ressalvas ao 
sistema de trabalho adotado pela Comissão e 
aos resultados a que chegou a mesma As criti
cas apresentadas pelo Senhor LOURIVAL CÂMARA 
são objetivamente articuladas e racionalmente 
expostas Em resumo, sustenta que os métodos 
de investigação utilizados pela Comissão foram 
empíricos e não atenderam aos imprescindíveis 
requisitos estatísticos que exigia a matéria 
Ademais, entende que a Comissão agiu tenden
ciosamente, selecionando, entre os dados que 
colheu, apenas os que contrariavam a posição 
do Genmal PoLLI COELHO 

c) Documentos subsidiários 

21 Além da critica referida na alínea su
pra, foram anexados à réplica do General PoLLI 
CoELHO dois outros trabalhos do Senhor Lou
RIVAL CÂMARA, "Exame Critico da Estatística 
Brasileira" e Iniciação à Amostragem; um es
tudo do Senhor OLAVO BATISTA FILHO, "A Análise 
Econômica do Brasil e as Exigências Estatísti
cas"; e um trabalho polêmico do General PoLLI 
COELHO, A questão do Conselho Nacional de 
Estatistica 

22. :ll:sses documentos trazem elementos de 
apoio às alegações do General PoLLI CoELHo, 
no sentido de que as nossas estatísticas são 
caras, atrasadas e de duvidosa precisão De 
todos êsses trabalhos merece atenção o intitu
lado "O Exame Critico da Estatística Brasilei
ra", onde as deficiências de nossas estatísticas 
são postas em relêvo e documentadas 

d) Conclusão 

23 Do estudo dos diversos elementos apre
sentados pelo General PoLLI CoELHO podem 
extrair-se as seguintes conclusões: 

I - As estatísticas brasileiras sofrem de 
muitas imperfeições em virtude do fato de ca
recer o I B G E de uma equipe técnica mais 
numerosa e bem treinada que a existente, e 
ainda porque as condições geográficas, econô
micas e culturais do Brasil não permitem, 
atualmente, um rigoroso levantamento esta
tístico 

II - Omitidas as alegações de cunho emo
cional ou polêmico, que prejudicam a contes
tação ao Parecer, observa-se, no que essa con
testação tem de objetivo, que o Parecer da 
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Comissão e as críticas a êle formuladas se de
senvolvem em diferente escala de grandeza O 
Parecer da Comissão, por motivos no mesmo 
explicados, apreciou os problemas em jõgo de 
um ponto-de-vista getal e sintético Suas con
clusões, presididas por êsse critério, são de or
dem geral e não desconhecem, como expressa
mente consta do Parecer, que muitos aspectos 
do I B G E merecem aperfeiçoamento ou re
forma Vale lembrar, aliás, que as mais Im
portantes alterações ou reformas encontram 
sugestões a respeito no Parecer. Diversamente, 
as contestações do Parecer se situam no plano 
do particular e do analitico Não se poderá dei
xar de levar em conta o que há de construtivo 
nesse trabalho critico. Impossível, entretanto, 
fazer incidir essas criticas sôbre o Parecer e 
suas conclusões, uma vez que aquelas se refe
rem a questões de detalhe e o Parecer trata 
de assuntos genéricos 

APRECIAÇÃO 

24 Concluindo as informações constantes 
desta Exposição, importa levantar uma apre
ciação geral da matéria, indicando o juizo a 
que devem conduzir os diversos elementos an-

- teriormente analisados 

25 A Comissão teve o cuidado de desen
volver, em apêndice, os diversos itens que abor
dou no Parecer, ali expondo os critérios que 
serviram de base para as conclusões a que 
chegou Foram, outrossim, anexados ao Pare
cer os documentos auxiliares de trabalho, onde 
se encontram, principalmente, as respostas 
apresentadas aos quesitos da Comissão pelos 
diversos órgãos que foram por ela consultados 

26 A contestação oferecida pelo Presidente 
do I B G E e pelo Secretário-Geral do C N E 
não afeta, de modo apreciável, o Parecer da 
Comissão Vale destacar, no entanto, as ob-
5ervações expostas pelo Senhor LouRIVAL CÂ
MARA quanto ao atraso no aproveitame:ra.to do 
ma teria! esta tistico coligido. :ll:sse atraso se 
revela particularmente considerável com rela
ção às estatísticas referentes ao Distrito Fede
ral, onde muitas vêzes menos de 50% dos 
questionários recebem resposta e onde, por mo
tivos óbvios, mais fácil seria manter-se um 
serviço estatístico rigoroso e atualizado 

27 Além das críticas formuladas à Co
missão pelo Presidente do I B G E e pelo Se
cretário-Geral do C N E , merece ser observado 
o fato de que, no item relativo à exatidão das 
estatísticas brasileiras, o Parecer da Comissão 
apresenta apreciações mais de ordem teórica, 

nas quais se ressaltaram as condições de possi
bilidade da exatidão estatística Não chegou 
a Comissão a apreciar concretamente as esta
tísticas existentes no Brasil do ponto-de-vista 
da exatidão Isto se deve, provàvelmente, ao 
fato de que o aferimento da veracidade de 
nossas esta tístlcas dependeria da existência de 
outros levantamentos estatísticos, com os quais 
se pudessem comparar as estatísticas oficiais, 
levantamentos êsses pràticamente inexistentes, 
como é público e notório Nestas condições, 
ainda que permaneça sem precisa resposta a 
questão quanto a se saber se efetivamente são 
exatas as estatísticas do I B G E, parece-me 
se deva considerar o problema por via Indi
reta, como o fêz a Comissão Partindo do su
posto de que o aparelho estatístico obedece aos 
preceitos técnicos necessários e se ajusta, ade
quadamente, às condições brasileiras, a Comis
são opinou no sentido de serem consideradas 
suficientemente exatas as nossas estatísticas 

28 Ao encaminhar à superior apreciação 
de Vossa Excelênc\a os trabalhos apresentados 
pela Comissão a que se refere o Decreto número 
30 399, de 16 de janeiro de 1952, cabe-me en
carecer o relevante serviço que prestaram os 
seus membros, realizando um trabalho de alta 
qualidade e interêsse, tanto do ponto-de-vista 
técnico como administrativo 

Embora havendo concluído, em face dos cri
térios gerais e sintéticos com que se conduziu 
na apreciação dos problemas em jôgo, que as 
as nossas esta tistlcas não são !na tuals, nem. ca
ras e podem ser consideradas exatas partindo 
do suposto de que o nosso aparelho estatístico 
obedece aos preceitos técnicos e se ajusta às 
condições brasileiras, não desconhece a Comis
são que vários aspectos do I B G E merecem 
aperfeiçoamento ou reforma, adiantando mesmo 
algumas sugestões nesse sentido Cumpre, pois, 
à aqmlnlstração do I B G E corrigir para o 
futuro essas falhas, de modo a que a institui
ção possa cumprir integralmente os seus obje
tivos e venha ainda proporcionar, com a eficiên
cia de seus serviços e a precisão de suas infor
mações, um maior e completo conhecimento da 
vida nacional, em seus múltiplos aspectos 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro
fundo respeito. 

Rio, 26 de maio de 1952 " 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL DO C. N. E. 

Durante o período a que se refere o pre
sente número da REVISTA, a Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística 
continuou a reunir-se sob a presidência do Ge
neral DJALMA PoLLI CoELHO, Presidente da en
tidade 

A primeira reunião verificou-se no dia 
quatro de abril Vários Conselheiros fizeram 
uso da palavra para tratar de assuntos con
cernentes à "crise do I B G E", tendo a Junta 
deliberado distribuir nota à imprensa com o 
fim de desautorizar noticias divulgadas por 

jornais da Capital da República a respeito dos 
Censos do I A P C , I A P M e C A P , reali
zados com a colaboração do I B G E Apro
vou-se, a seguir, por proposta do Sr RAUL LIMA, 
um voto de pesar pelo falecimento, ocorrido 
na noite do dia anterior, da escritora IGNEZ 
MARIZ, dedicada servidora da Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística Prosse
guindo, a Junta aprovou a Resolução n o 390, 
que "prorroga o prazo a que se refere o Artigo 
8.0 da Resolução no 371, de 13 de dezembro 
de 1951" O Secretário-Geral do Conselho Na-
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cional de Estatística, Sr LOURIVAL CÂMARA, CO
municou à Casa que fôra visitado pelo Sr IR
VING SALERT, novo Adido do Tratalho da Embai
xada dos Estados Unidos, o qual manifestara 
sua boa vontade no sentido de conseguir três 
bôlsas do Govêu1o de seu país para a especia
lização de técnicos brasileiros em estatísticas 
do trabalho, no ano corrente, e mais três, para 
a especialização em estatística agrícola, no 
próximo ano Dmante a reunião foram distri
buídos exemplares mimeografados da Divisão 
Territorial do Brasil até 31 de dezembro de 
1951 

Ainda no mesmo dia, a Junta voltou a 
teunir-se pala tratar de assuntos censitários 
o Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA 
congratulou-se com o Serviço Nacional de Re
censeamento pelo encaminhamento, para es
tudos, feito pelo Senhor Presidente da Repú
blica ao Departamento Administrativo do Ser
viço Público, da Resolução Censitária no 27, 
de 15 de fevereiro de 1952, que sugere medidas 
para o aproveitamento do pessoal censitário 
o Sr VIRGÍLIO GuALBERTO, Diretm da Divisão 
Administ~ativa do Serviço Nacional de Recen
seamento, patticipou que já se enconttava im
presso n1.ais utn volume relativo aos censos 
econômicos ele 1940, referente ao Estado da 
Bahia Falando a respeito da necessidade de 
se conceder melhor ia de salário ao pessoal men
salista do Serviço Nacional de Recenseamento, 
adiantou que a concessão devia atingil os ser
vidot es com 1nais de un1. ano de exet cício Pros
seguindo, O 81 VIRGÍLIO GUALBERTO informoU 
que haviam sido instalados os trabalhos de 
dactilografia técnica do Censo, utilizando pes
soal aprovado ptêviamente em concurso e que 
o Departamento Administrativo do Serviço Pú
blico dera parecer favorável ao descanso se
manal remunerado do pessoal censitário, o que 
acarretalia gtande améscimo de despesa Con..
cluindo, adiantou que, em virtude de cettos 
jornais haverem divulgado notícias a respeito 
da dispensa e aproveitamento do pessoal censi
tár i o, está p1 eparando uma exposição sôbre o 
assunto 

O Sr Ovínro DE ANDRADE JÚNIOR, Diretor 
intelino da Divisão Técnica do Serviço Nacional 
de Recenseamento, após distribuir o projeto 
de divulgação dos dados relativos aos ser viçr;s 
de navegação, colhidos através de Inquérito 
Especial, fêz breve nauativa sôbre o plano de 
apuração adotado pela Divisão Técnica, adian
tando que p1epa1ara algumas notas para maio1es 
escla1ecimentos ao Relator que fôsse designado 
0 Conselheiro MOACIR MALHElROS FERNANDES 
SILVA foi indicado pa1a relatar a 1natélia, fi
cando O Aln1ilante RIBEIRO ESPÍNDOLA encalre
gado de elucidar alguns aspectos ligados à 
tenn!nologia adotada pata ca1acterizar ce1 tos 
tipos de embarcaçôes A seguir, o Sr RAUL 
LIMA, incutnbido de relata! o plano de aputa ... 
çáo, por Municípios, do Censo Agrícola, de
clarou que o projeto que lhe fôra encaminhado 
pela Divisão Técnica do Serviço Nacional de 
Recenseamento lhe causara a melhor das im
ptessões, mas gosta1ia, no entanto, que se fi .. 
zesse uma tentativa de tevisão de alguns tí .. 
tulos propostos O Sr ovímo DE ANDRADE JúNIOR 
manifestou seu desejo de iniciar a publicação 

do Censo Agrícola; face ao parecer do repre
~entante do Ministério da Agricultura, solici
tava autmização para o início do trabalho A 
Junta aprovou o plano de apuração com as ob
servaçôes do Sr RAUL LIMA Durante a reunião 
foram distribuídos exemplares do "Boletim de 
Comunicações" do Serviço Nacional de Recen
seamento e do trabalho "A Alfabetização no Es
tado do Rio de Janeiro, segundo o Censo de 
1950", elabmado pelo Laboratório de Estatís
tica da Secretaria-Geral 

As duas reuniões seguintes ocoueram no 
dia dezoito Na primeira, dedicada a assuntos 
gerais, o Sr Presidente, General DJALMA PoLLI 
CoELHO, após informar que recebera o relató
rio do Sr RUBENS PôRTo sôbre a participação 
do I B G E nas Confetências Internacionais 
de Estatística de Nova Delhi e Calcutá, solici
tou ao Sr Secretário-Geral desse conhecimento 
do trabalho, que considerava da maior im
pm tância, a todos os que se interessam por 
assuntos estatísticos Por proposta do sr Se
cretário-Geral a Junta aprovou a divulgação do 
citado relatório na REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA O S1 RuBENS PôRTO recordou, 
a seguil, a patticipação da delegação btasileira 
no Congresso de Nova Delhi, adiantando que 
todos os seus 1nen1b1os haviam lamentado que 
o S1 Presidente não houvesse podido compa
tecm Ptosseguindo, o Sr RuBENS PônTo ag1a 
deceu a sua designação para presidir a delega
ção, frisando que no Relatório sngeriu fôssem 
louvados os membtos que tomaram parte efe
tiva nos trabalhos, motivo pelo qual salientou 
êste fato para deliberação dos presentes, sendo 
aprovada, a seguir, a sugestão 

A Junta tomou conhecimento de um ofício 
do Chefe interino do Depmtamento Político e 
Cultmal do Ministério das Relações Exteriores, 
comunicando ao Presidente do Instituto haver 
sido designado o Cônsul CARLos ALBERTO PEREIRA 
PINTO para suplente do Ministro MÁRIO Gui
MARÃES na Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, em substi
tuição ao Cônsul VICENTE PAULO GATTI; das 
Resoluções n '" 155, 156 e 157 da Junta Execu
tiva Regional de Estatística da Bahia; de ofí
cio do Presidente da Junta Executiva Regional 
de Estatística do Rio Grande do Norte; e de 
uma promoção do Sr PÍNDARO l\1ACHADO So
BRINHO, AUditor do I B G E, dirigida ao Sr 
Presidente, a propósito de oconências ligadas 
aos Censos dos Cotnei ciálios, dos Marítimos e 
das Caixas de Aposentadoria e Pensões Com 
base neste últilno docutnento, válios Conse
lheilos fize1am uso da palavta, inclusive os 
membros da Comissão especial para tratar da 
matéria Ü Allnil ante MANUEL PINTO RIBEIRO 
EsPiNDOLA, ptotestando contra os tê11nos do 
relatólio do Sr Auditor, solicitou, face ao 
adiantado da hora, fôsse a teunião suspensa 
Diante da solicitação do rep1esentante do Mi
nistério da Marinha, a Junta deliberon suspen
cler a sessão e continuar os trabalhos no próxi
mo dia vinte e dois, no horário habitual 

No dia vinte e dois a Junta voltou a reunir
se para continuar os trabalhos da sessão ante
tiol 0 81 MOACIR MALHE!ROS FERNANDES SILVA, 

lembrando que não tivma oportunidade de se 
manifestar sôbre a promoção do Sr Auditor na 
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primeira parte da presente reunião, realizada 
no dia dezoito, expôs seu ponto-de-vista sô
bre a matéria e declarou, a seguir, que alguns 
membros da Junta, após o levantamento da 
sessão, resolveram manifestar-se por escrito sô
bre a ocorrência, sendo redigida nota que pas
sou a ler. 

0 Sr LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO soli
Citou fôsse consignado em ata o prazer que to
dos sentiam pela participação, nos trabalhos da 
Junta, do novo companheiro, Cônsul CARLos 
ALBERTO PEREIRA PINTO, suplente do represen
tante do Ministério das Relações Exteriores, 
acrescentando, a seguir, que estava certo de que 
o Cônsul CARLOS ALBERTo ofereceria todo o bri
lho de sua inteligência aos trabalhos da Junta 
e ao Conselho Nacional de Estatística. O su
plente do representante do Ministério das Re
lações Exteriores agradeceu as palavras do Sr 
LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO e a generosa 
cordialidade com que todos os Conselheiros o 
receberam O Sr RUBENS PôRTO solicitou ao 
Sr Presidente transmitisse seu apêlo à Secre
taria-Geral no sentido de que seja apressado o 
estudo sôbre a PUblicação do volume Crimes e 
Contravenções, relativo ao ano de 1948. O Sr 
RAuL LIMA fêz distribuir exemplares dos se
guintes trabalhos elaborados pelo Serviço de 
Estatística da Produção: "Produção Extrativa 
Vegetal", e "Estatística Brasileira da Pesca", 
referentes ao ano de 1950, e quadros relativos à 
"Matança Efetuada nos Frigoríficos, no 1 o 
Trimestre - 1951/1952" e à "Produção Aví
cola - 1948/1950". 

A Junta homologou a Resolução n.o 97, da 
Junta Executiva Regional do Distrito Federal, 
que "aprova as despesas efetuadas com o au
xílio especial de Cr$ 200 000,00 concedido pelo 
I B G E, no exercício de 1951" e as Resoluções 
n os 158 e 144, respectivamente das Juntas Re
gionais da Bahia e Paraíba, que dispõem sôbre 
a aplicação do auxílio concedido pelo Instituto 
aos Departamentos Estaduais de Estatística na
quelas Unidades Federadas, dura,nte o exercí
cio de 1952. Aprovou, ainda, a prestação de 
contas do Departamento Estadual de Estatísti
ca do Rio Grande do Sul, relativo ao auxílio 
concedido pelo Instituto àquele Departamento 
em 1951 O Sr Presidente, General DJALMA 
PoLLI CoELHo, levou ao conhecimento da Junta 
fatos relativos à cobrança da "Taxa de Esta
tística" nos Municípios, onde a Prefeitura local 
tem concedido isenções do impôsto de diversões 
a espetáculos eminentemente culturais, solici
tando, a seguir, fôsse regulamentado o assunto 
com o fim de orientar os Agentes nessas ocor
rências 

Por proposta do Sr MOACIR MALHEIROS FER
NANDES SILVA, e tendo em vista informações 
do Sr RAUL LIMA, a Junta deliberou que o 
Sr Presidente entre em entendimentos com o 
Prefeito do Distrito Federal no sentido de ser 
determinada a melhor forma de proceder no 
que se refere à doação, por parte do Instituto, 
de um terreno situado em Parada de Lucas, 
a fim de no mesmo ser edificada uma escola 
pública onde os trabalhadores do Serviço Grá
fico tenham prioridade de matrícula para os 
seus filhos 

Na segunda reunião do dia dezoito, dedi• 
cada a assuntos ' censitários, o Conselheiro 
MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, incumbido 
de relatar o projeto de divulgação da es
tatística dos transportes, teceu considerações 
a respeito do aludido plano O Almirante 
RIBEIRO EsPíNDOLA, que se encarregara de 
examinar o projeto em aprêço sob os aspectos 
ligados à nomenclatura adotada para os trans
portes fluviais e marítimos, declarou que a 
Diretoria de Marinha Mercante, a cuja apre
ciação submeteu dito plano, nenhuma altera· 
ção tem a sugerir-lhe. Solicitou, em seguida, 
constasse da a ta o ofício, dirigido pelo Sr. Mi
nistro da Marinha ao Sr. Ministro da Agri
cultura, relativamente a reboque de canoas 
Prosseguindo, o Almirante RtBEIRO EsPÍNDOLA 
ofereceu ao Instituto um exemplar da publi
cação Lista das embarcações e navios inscritos 
nas Capitanias dos Portos, suas Delegacias e 
Agências, com tonelagem bruta igual e superior 
a 100 O Sr. Presidente agradeceu o ofereci
mento do exemplar da referida obra e o Sr. 
OVÍDIO DE ANDRADE JúNIOR, em nome da Divisão 
Técnica do Serviço Nacional de Recenseamento, 
agradeceu a colabo;ração prestada pelo Almi
rante RIBEIRO ESPÍNDOLA. A Junta aprOVOU O 
projeto de divulgação, apresentado por aquela 
Divisão, relativo aos serviços de navegação O 
Sr. OVÍDIO DE ANDRADE JúNIOR distribuiu entre 
seus pares novos projetos de divulgação, desta 
feita relativos aos transportes rodoviários, aé
reos e de carris-urbanos, tecendo consi
derações sôbre os quadros apresentados, es
clarecendo e justificando algumas omissões 
existentes nos mesmos e acrescentando que os 
projetos em falta, referentes aos transportes 
ferroviários e às comunicações, seriam, possivel
mente, submet:fdos à Junta na próxima reunião 
Foi designado o representante do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, Sr MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA, para relatar sôbre a matéria 
Prosseguindo, O Sr~ OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR 
procedeu à distribuição de quadros relativos à 
situação dos trabalhos a cargo da Divisão Téc
nica, prestando esclarecimentos a respeito, par
ticularmente sôbre a situação do Censo Agrí
cola, cujos trabalhos de codificação espera este
jam concluídos em fins de agôsto do corrente 
ano. O Almirante RIBEIRo EsPíNDOLA congratu
lou-se com a Divisão Técnica do Serviço Na
cional de Recenseamento pela boa qualidade 
dos quadros apresentados. 

Foram encaminhados à Comissão de To
mada de Contas expedientes relativos ao en
contro de contas entre a Secretaria-Geral e 
o Serviço Nacional de Recenseamento e ao de 
despesas efetuadas pela Resolução 15 - Restos 
a Pagar, 0 Sr. VIRGÍLIO GUALBERTO, Diretor da 
Divisão Administrativa do Serviço Nacional de 
Recenseamento, fêz, a seguir, longa exposição 
a respeito da conta Resolução 15. A propósito 
do assunto, fizeram-se ouvir os Conselheiros 
Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA e 
AFFONSO ALMIRO 0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO 
prestou contas à Junta sôbre a escassez de 
verba destinada ao pagamento do pessoal tare
feiro do Serviço Nacional de Recenseamento, 
solicitando urgência na solução do problema, 
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conforme sugerido em ofício encaminhado à 
secretaria-Geral 

No dia vinte e cinco a Junta reuniu-se mais 
uma vez para tratar de assuntos censltários 
Após aprovação do projeto de divulgação dos 
resultados dos Inquéritos sôbre transportes ro
doviários e de carris urbanos, o Sr OVÍDIO DE 
ANDRADE JúNIOR distllbulu, para a apreciação 
da Junta, exempla1es mlmeografados dos pro
jetos de apresentação dos dados relativos a 
comunicação e viação férrea Distribuiu, ainda, 
mais um volume da Seleção dos Principais 
Dados do Censo Demog1ájico, relativo ao Estado 
do Rio Grande do Sul Informou, a seguir, es
tar concluída a codificação preliminar do Censo 
dos Serviços e a do Censo Comercial 

o Sr VIRGÍLIO GuALBERTO, Diretor da Di
visão Administrativa do Serviço Nacional de 
Recenseamento, após fazer explanação sôbre a 
situação financeira do Serviço Nacional de Re
censeamento, declarou-se apreensivo com o 
esgotamento da verba destinada ao pagamento 
do pessoal tarefeiro Ainda a êsse respeito, fi
zeram-se ouvir vários 1ep1esentantes 

O Sr Presidente, General DJALMA PoLLI 
CoELHO, fêz a apresentação oficial do Cônsul 
CARLOS ALBERTO PEREIRA PINTO, novo SUplente 
do representante do Ministério das Relações 
Exteriores Prosseguindo, designou o Sr MoAciR 
MALHEIROS FERNANDES SILVA para relatar sôbre 
os dois projetos de quadros de apresentação 
submetidos à consideração da Junta pelo Di
retor da Divisão Técnica do Serviço Nacional 
de Recenseamento, ficando o Tenente-Coronel 
DURVAL CAMPELO MACEDO designado para Ofere
cer colaboração ao Conselheiro-relator 

Durante a reunião foram distribuídos exem
plares do trabalho "A Alfabetização no Estado 
de Sergipe, segundo o Censo de 1950", elaborado 
pelo Laboratório de Estatística do C N E 

Na primeira reunião do dia dezesseis de 
maio, dedicada a assuntos gerais, o Sr Secre
tário-Geral congratulou-se com o S1 AFFONSo 
ALMIRO pela excelência do trabalho realizado 
sob a direção do Serviço de Estatística Econô
mica e Financeira, relativo ao novo Código de 
Mercadorias, acrescentando que a Secretaria
-Geral nenhuma alteração tinha a sugerir no 
mesmo O Sr AFFONSO ALMIRO, agradecendo as 
congratulações do Sr Secretário-Geral, Infor
mou que o trabalho em questão foi elaborado 
por uma comissão de que pa1 ticiparam dois 
servidores da Secretaria-Gelai, tendo sido o 
mesmo realizado graças ao apoio da Junta 
Executiva Central e à colaboração do Sr Se
cretário-Geral Declarou que pretende enviar o 
trabalho aos Departamentos Estaduais de Esta
tística até o fim do corrente mês, a fim de 
que possa ser submetido à consideração da 
Assembléia-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística O Sr Presidente e demais membros 
da Junta solidarizaram-se com as congratula
>ões formuladas pelo Sr Secretário-Geral 

A Junta tomou conhecimento dos seguintes 
expedientes: oficio do Sr RAUL LIMA, Dire
tor do Serviço de Estatística da Produção, 

relativo à designação de suplentes dos Diretores 
dos Serviços Federais de Estatística; carta do 
Sr Luís RosE-UGARTE, Diretor da Oficina Lati
noamel!cana de Estadística da F A O , enca
minhando prospecto do "Centro Latinoameri
cano de Capacitación y Demonstración Esta
dística Agrícola", com sede em Quito, e solici
tando pronta designação de candidatos brasi
leiros ao curso que se iniciará a primeiro de 
julho dêste ano na Capital equatoriana; mais 
três ofícios, sendo um do Chefe do Estado
-Maior da Armada, Almirante-de-Esquadra 
RAUL DE SAN-TIAGO DANTAS, participando as 
substituições havidas na representação da Ma
rinha junto às Juntas Executivas Regionais 
de Estatística dos Estados do Espírito Santo, 
Paraíba e Paraná; outro do Presidente da Junta 
Executiva Regional do Paraná, encaminhando 
cópia da Resolução no 139, daquele órgão cole
gial, que "recomenda a publicação do Anuário 
Estatístico do Pmaná, em homenagem ao Pri
meiro Centenário de Emancipação Política do 
Estado"; e o terceiro, do Inspetor Regional do 
Ceará, encaminhando cópia autenticada de tre
cho da ata da sessão da Câmara Municipal de 
crato, em que se deliberou a manutenção dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 

Tomou conhecimento, ainda, de expedien
tes dirigidos ao Excelentíssimo Senhor Presi
dente da República pelos Presidentes das Câ
maras de Vereadores de Passo Fundo, Arroio 
Grande, Pelotas e Palmeira das Missões, enca
recendo a necessidade do imediato reajusta
mento de vencimentos dos servidores das Agên
cias Municipais de Estatística; de ofícios dos 
Prefeitos Municipais de Ponta Grossa e Sumé, 
sôb1e o mesmo assunto, dirigidos ao Sr Presi
dente do Instituto, e, finalmente, de um ofício 
do Presidente da Junta Executiva Regional de 
Estatística do Paraná, encaminhando exemplar 
da Resolução no 141, daquele órgão, que "su
gere à Junta Executiva Central do C N E a 
alteração da Tabela Numérica de Mensalistas 
da Inspetoria Regional de Estatística do Esta
do do Paraná" A. 1espeito dêste último expe
diente, o Sr Secretálio-Geral informou que o 
Sr Auausoo WALDRIGUES, atual Inspetor Regio
nal neste Estado, ao ap1esentar à Junta Execu
tiva Regional o projeto que foi convertido na 
Resolução no 141, o fêz acompanhar de justi
ficativa que é uma ve1dadeira monografia sôbre 
o Estado, na qual estuda o desenvolvimento do 
Paraná, em seus variados aspectos, à luz da 
Estatística Em virtude de alguns Conselheiros 
terem manifestado lnterêsse pelo estudo, afir
mando que gostariam de ter cópia do mesmo, 
o Sr Secretário-Gela! comprometeu-se a man
dar mimeografá-lo para distribuição aos mem
bros da Junta 

Foi lida, a seguil, carta do Sr RUBENS 
PôRTO, relativa à sua designação para chefiar 
a Delegação Brasileira à Conferência Interna
cional de Estatística de Nova Delhi, pela qual 
o Diretor do Serviço de Estatística Demográfi
ca, Moral e Política comunica estar enviando, 
~m separado, o Relatório pertinente à partici
pação dos nossos Delegados àquele conclave 

Em seguida, o Sr RUBENS PôRTO recordou 
o apêlo que havia feito em sessão anterior no 
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sentido de ser apressada a publicação do volu
me Crimes e Contravenções, relativo a 1948, 
havendo o Sr Secretário-Geral lnformàdo que 
dirigira oficio sôbre o assunto ao Diretor do 
Serviço de Estatística Demográfica, Moral e 
Política Prosseguindo, o Sr RUBENS PôRTO 
propôs, com aprovação da Casa, um voto de 
pesar pelo falecimento, no desastre ocorrido 
recentemente com o av1ao "President", do 
Professor MURILO BRAGA, Diretor do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, do Consultor 
Jurídico do Departamento Administrativo do 
Serviço Público, Sr ALAIM DE ALMEIDA CARNEIRO, 
e do Procurador da Justiça do Distrito Federal, 
Sr JoRGE GoDOY, acrescentando que todos êles 
haviam prestado serviços ao Instituto 

0 Major ALVARO BARBOSA, Presidente da Co
missão de Inquérito nomeada pelo Presidente 
do Instituto para apurar responsabilidades re
lativas a irregularidades apontadas em relató
rio do Sr Auditor do I B G E , decorrentes de 
exame a que procedeu na documentação dos 
Censos dos Comerciários, dos Marítimos e das 
Caixas de Aposéhtadoria e Pensões, leu longa 
exposição sôbre os trabalhos da referida Co
missão, da qual consta a renúncia de seus 
membros O General DJALMA PoLLI COELHO 
declarou que a Presidência do Instituto pro
curara em tudo colaborar com os membros da 
Comissão e adiantou que, face à renúncia ve
ficada, la levar o caso ao conhecimento do Ex
celentíssimo Sr Presidente da República, a 
fim de que Sua Excelência nomeie nova Co
missão de Inquérito 

O Conselheiro DoMINGos SABOYA apresen
tou dois projetos de Resolução: um que visa a 
mudar "a data da eleição do Representante 
dos órgãos Filiados ao I B G E e dá outras 
providências", e outro que objetiva a criar, 
"na Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, o Bureau dos órgãos Filiados e 
dá outras providências" 

A reunião seguinte, ocorrida no mesmo dia, 
foi dedicada a assuntos censitários O Secre
tário-Geral, Sr LouRIVAL CÂMARA, fêz longa 
exposição à Casa sôbre a situação das tarefas, 
bem como do esgotamento de verbas, do Serviço 
Nacional de Recenseamento, tendo a Junta 
deliberado que a Secretaria-Geral elabore um 
Projeto de Resolução, solicitando suplementa
ção de verba ao Govêrno Federal para atender 
às despesas concernentes à manutenção dos 
trabalhos do Serviço Nacional de Recen
seamento 

O Sr OVÍDio DE ANDRADE JúNIOR distribuiu 
exemplares de sinopses preliminares do Censo 
Comercial e do Censo dos Serviços, relativas 
a alguns Estados, e fêz breve exposição sôl::re 
os trabalhos apresentados, solicitando suges
tões e explicando a razão de algumas omissões 
nos mesmos existentes Tendo sido distribuídos, 
também, exemplares do "O Desenvolvimento 
da População Preta e Parda do Brasil", estudo 
elaborado pelo Laboratório de Estatística, o Sr 
Presidente indagou em que grupo de côr ti
nham sido incluídos os indígenas O Sr Ru
~ENS PôaTO, adiantando que cabe ao Serviço 
que dirige levantar a estatística demográfica 
dos indígenas, disse que dirigiu ofício ao Di
retor do Serviço de, Proteção aos índios, em fe-

vereiro dêste ano, com o fim de se informar da 
possibilidade da execução déssa estatística,, 
mas que até a presente data não havia recebi
do qualquer informação Por êsse motivo enca
minhará ofício ao Sr Presidente do Instituto, 
acompanhado de cópia dos expedientes dirigi• 
dos àquele Serviço, solicitando seus bons ofí
cios junto ao S P I 

O Sr VIRGÍLIO GuALBERTO, após distribuir 
exemplares de mais um número do Boletim 
de Comunicações do Serviço Nacional de Re
censeamento e dos Censos Econômicos de 
1940, no Estado do Rio Grande do Sul, adiantou 
que, tão logo tenha qualidade para tal, fará 
uma exposição à Junta relativamente aos rema
nescentes do Censo de 1940 Prosseguindo, co
municou que o Departamento Administrativo 
do Serviço Público reconhecera o direito dos 
servidores censitárlos ao descanso semanal re
munerado e que o Serviço Nacional de Recen
seamento terá de pedir crédito especial ao Go
vêrno para atender ao pagamento de descanso 
semanal dos seus servidores O Sr OvíDro DE 
ANDRADE JúNIOR manifestou seu lnterêsse em 
saber se os quadros de divulgação dos Trans
portes Aéreos mereceram a aprovação do Es
tado-Maior da Aeronáutica, tendo o Màjor 
ALVARO BARBOSA informado que os referidos 
quadros, uma vez submetidos à apreciação da 
Quarta Secção do Estado-Maior da Aeronáutica, 
mereceram integral aprovação, dando a Junta 
em seguida por aprovado o projeto de sua di
vulgação 

O Diretor da Divisão Técnica do Serviço 
Nacional de Recenseamento, Sr ÜVÍDIO DE AN
DRADE JúNIOR, após fazer referência à deficiên
cia dos dados relativos aos espetáculos teatrais, 
informou que conseguiu elementos bastante sa
tisfatórios sôbre o assunto na Sociedade Brasi
leira de Autores Teatrais Sôbre o assunto, o 
Sr ALBERTO MARTINS adiantou que o Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde possui dados 
atualizados até o ano de 1951 sôbre espe• 
táculos teatrais, colocando-os, a seguir, à dis
posição do Serviço Nacional de Recenseamento 

Nova reunião dedicada a assuntos censitá
rlos verificou-se no dia vinte e seis de junho, 
sob a presidência do Almirante MANUEL PINTO 
RIBEIRO ESPÍNDOLA, Presidente em exercício, na 
qual a Junta aprovou a Resolução Censltárla n ° 
29, "que autoriza adiantamento ao ServiÇo Na
cional de Recenseamento e dá outras providên
cias" 0 Sr OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR COmU
niCOU que a Assembléia-Geral, a instalar-se a 
primeiro de julho, contará com a divulgação 
das Sinopses dos Censos Comercial, Industrial 
e dos Serviços; quanto ao Censo Agrícola, in
formou que será apresentado um quadro geral 
das Unidades recenseadas em todo o território 
nacional, além de quadros selecionados rela
tivos aos Estados de Sergipe e Alagoas O Sr 
AFFONSO ALMIRO solicitou constasse de ata seu 
regozijo pelo reinício dàs atividades normais 
da Junta Executiva Central e pela presença; 
na direção dos trabalhos, do Almirante RIBEIRo 
EsPÍNDOLA, antigo e ilustre representante do 
Ministério da Marinha, sentimento com o qual 
se solidarizaram todos os presentes O Sr MoA
CIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, dando COnta 
do trabalho que lhe coube relatar por decisão 
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da Junta, discorreu sôbre o plano de apresen
tação das estatísticas das comunicações e car
ris urbanos e dos transportes ferroviários e ro
doviários, sugerindo emendas Posta a maté
ria em discussão, a Junta aprovou a divulgação 
dos quadros em aprêço, com as emendas apre
sentadas. 

Sob a presidência do Almirante MANUEL 
PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, a Junta VOltoU a 
reunir-se no mesmo dia O Sr Presidente de
clarou que, sendo o representante do Ministé
rio da Marinha membro da Comissão de To
mada de Contas da Junta Executiva Central, e 
da Comissão de Tomada de Contas da Assem
bléia-Geral, se devia proceder a sorteio para a 
sua substituição, de vez que, como Presidente, 
em exercício, do Conselho e do Instituto, es
tava impedido de participar daquelas Comis
sões Realizado o sorteio, êste indicou, para 
membro da Comissão de Tomada de Contas da 
Assembléia-Geral, o delegado do Estado do Rio 
de Janeiro Para membro da Comissão de To
mada de Contas da Junta foi eleito, por una
nimidade, O Sr LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CAS
TRO, representante do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, que foi, de imediato, em
possado A Junta aprovou, a seguir, as presta
ções de contas, relativas a auxílios concedidos 
pelo Instituto em 1951, dos seguintes órgãos 
do sistema estatístico: Departamentos Esta
duais de Estatística de Pernambuco, Ceará, 
Maranhão, Pará, Paraíba, Paraná, Bahia e Es
pírito Santo; e do Serviço de Geografia e Esta
tística do Território do Amapá, homologando, 
ainda, as Resoluções n °' 116, 90, 66 e 67, das 
Juntas Executivas Regionais de Estatística, 
respectivamente, do Rio Grande do Norte, de 
Pernambuco, e, as duas últimas, de São Paulo, 
relativas aos auxílios concedidos pelo Instituto 
aos órgãos centrais regionais dessas Unidades 
da Federação 

Impôs a Junta multas a diversas firmas co
merciais, por infração ao disposto no Decreto 
n o 4 736, e deliberou a respeito de outros as
suntos relacionados à economia interna da 
entidade Em prosseguimento, deliberou-se 
submeter à consideração da Assembléia-Geral 
o Projeto de Resolução relativo à eleição do re
presentante dos órgãos Filiados na Junta O 
Senhor Presidente informou que, em cumpri
mento ao Artigo 2 o da Resolução no 310, da 
Assembléia-Geral, convocará imediatamente os 
Diretores dos órgãos estatísticos filiados ao Ins
tituto a fim de que elejam seu novo represen
tante, e que a êsses Diretores será dado conhe
cimento do texto do Projeto de Resolução que 
se refere à mudança de data para a eleição do 
representante dos órgãos Filiados, a ser apre
sentado à consideração da próxima Assembléia 

O Sr AFFONSo ALMIRO informou à Casa 
que a Comissão de Inquérito, escolhida pela 
Junta, fizera uma visita coletiva ao General 
D.rALMA PoLLI CoELHo, logo após a entrega do 
seu relatório, quando teve oportunidade de 
salientar, com a mais perfeita compreensão do 
Sr Presidente, que as divergências ficariam 
apenas no terreno dos princípios Prosseguin
do, o Sr AFFONSo ALMIRO manifestou seu dese
jo de que seja transmitida aos Senhores Minis
trO$ !la Aeronáutica, Trabalho e Fazenda cópia 

da ata da sessão do dia dezesseis de maio, na 
qual foi aprovado o parecer da Comissão de 
Inquérito Face ao adiantado da hora, o Sr 
Presidente ém exercício suspendeu a sessão, 
convocando os presentes para a continuação 
dos trabalhos no dia seguinte A sessão foi 
reaberta, naquela data, sob a presidência do 
Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA, 
Presidente em exercício do Instituto 

A Junta tratou, a seguir, de assuntos de 
natureza In terna ligados à freqüência de suas 
reuniões e a fatos relacionados à Comissão de 
Inquérito antes referida 

O Sr LouRIVAL CÂMARA comunicou haver 
conseguido três bôlsas de estudos para espe
cialização nos Estados Unidos em Estatística 
do Trabalho, adiantando que o Professor GroR
Gio MoRTARA indicou para essas bôlsas os Srs 
AUREO PINTO DE FIGUEIREDO e MOISÉS ISAAC KES
SEL, cabendo a êle escolher o terceiro bolsista, 
que será o Sr EDsoN GuEIRos LEITÃo Informou 
ainda haver o Professor MoRTARA escolhido para 
as duas bôlsas concedidas ao Instituto, pela 
F A O , para especialização, em Quito, em Es
tatística Agrícola, O Sr SÍLVIO DE AZEVEDO LIMA 
e a Sta SíLVIA DE CASTRo ARAGÃo Adiantou 
também que a Secretaria-Geral está em en
tendimentos no sentido de conseguir mais 
nove bôlsas nos Estados Unidos, para especia
lização em di versos ramos da esta tístlca, três 
das quais já estão asseguradas a elementos do 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira 
Informou, finalmente, que a Secretaria-Geral 
continua em entendimentos com a F A O, no 
sentido de serem enviados ao Brasil elementos 
experientes na prática do método da amostra
gem Respondendo a consulta formulada pelo 
Sr RAUL LIMA, o Sr Secretário-Geral escla
receu que os entendimentos para a vinda dês
ses técnicos são anteriores à sua gestão, e que 
êles virão realizar cursos e planejar a implan
tação do novo método O Sr RAuL LIMA lem
brou a conveniência de se coordenar as ativi
dades dos aludidos técnicos em sua estada no 
Brasil com os Estados mais interessados no 
emprêgo da amostragem 

o representante do Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Política, Sr RUBENS PôR
To, prestou esclarecimentos à Junta no que se 
refere aos entendimentos havidos entre o Ser
viço que dirige e o Serviço de Proteção aos 
índios relativamente à população indígena bra
sileira, cujo número o Sr Presidente do Insti
tuto havia demonstrado interêsse em conhecer 
em sessão anterior Acrescentou que o Diretor 
do Serviço de Proteção aos índios é de opinião 
que a população indígena brasileira é da gran
deza de duzentas mil almas Ainda com a pa
lavra, o Sr RUBENS PôRTO afirmou que, de 
acôrdo com a Resolução no 496, da Assembléia
-Geral, seu Serviço expediu novos modelos para 
apuração do Registro C! vil 

A Junta aprovou, a seguir, a Resolução 
no 391, que "dispõe sôbre a ajuda-de-custo 
aos Delegados à Assembléia-Geral" O Sr Se
cretário-Geral submeteu à consideração da 
Junta a relação dos Projetos de Resolução que 
serão apresentados na XII Sessão Ordinária 
da Assembléia-Geral, a instalar-se no dia pri
meiro de junho próximo O Sr AFFONSO ALMI-
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Ro, congratulando-se com a Secretaria-Geral 
pela qualidade e volume do trabalho elaborado, 
solicitou fôsse retirado da relação o Projeto 
n o 14, relativo a omissões na apuração da es
tatística do impôsto de renda, comprometen
do-se seu Serviço a manter entendimentos com 
os diversos órgãos do Ministério da Fazenda no 
sentido de resolver o assunto Após aprovar 
a relação dos Projetos de Resolução que serão 
submetidos à Assembléia-Geral e assentar a 
Agenda dos Trabalhos, a Junta procedeu à es
colha dos oradores das delegações federal e re
gional, que recaiu, respectivamente, no Sr 
LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO, Diretor do Ser
ViÇO de Estatística da Previdência e Trabalho, 
e no Delegado do Estado de Goiás 

No dia vinte e sete a Junta voltou a reu
nir-se, para tratar de assuntos censitários Por 
proposta do Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, Diretor da 
Divisão Administrativa do Serviço Nacional de 
Recenseamento, a Junta aprovou um voto de 

pesar pelo falecimento do Sr MURILO BRAGA, 
Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pe
dagógicos, vitimado no desastre ocorrido com 
o avião "Presldent", a quem o Serviço Nacio
nal de Recenseamento deve o êxito do concurso 
para seleção do pessoal censitár!o, cujos testes 
foram por êle redigidos Proposto pelo Sr Ru
RENS PôRTO, o voto foi estendido ao Instit1;1to 
Nacional de Estudos Pedagógicos, uma vez que 
o Serviço Nacional de Recenseamento havia 
confiado a tarefa de seleção de seu pessoal 
àquela Instituição 

Deliberou a Junta, em seguida, a respeito 
de vários assuntos concernentes à economia 
interna do Serviço Nacional de Recenseamento 

O Sr VIRGÍLIO GUALBERTO prestou esclareci
mentos a respeito da dispensa dos servidores 
censitários, bem como da situação em que se 
encontram as publicações referentes ao Censo 
de 1940 

JOSÉ DO CARMO FLORES 

A Estatística Brasileira e, muito especial
mente, os quadros do Departamento Estadual 
de Estatística do Estado de Minas Gerais, ain
da enlutados por motivo do falecimento de HIL
DEBRANDO CLARK, ocorrido em novembro do ano 
findo, lamentam, agora, a perda de JosÉ DO 
CARMO FLORES, Chefe de Divisão daquele órgão 
regional, vitimado a 1 o de abril último por 
dolorosa e pertinaz moléstia, que há longos 
anos o prendia ao leito e o levara a aposentar
-se em 1948 

Filho de Belo Horizonte, onde nascera a 
16 de julho de 1898, quando a Capital mineira 
não completara ainda o seu primeiro ano de 
existência, fêz seus estudos no então Ginásio 
Mineiro e na Escola de Agronomia do Estado 
natal Desde 1914, entretanto, havia dedicado 
suas atiVidades ao serviço público, trabalhando 
no Palácio do Govêrno Nomeado, em 1920, 
para o cargo de Auxiliar da Delegacia Geral do 
Recenseamento, iniciou-se nos trabalhos esta
tísticos sob a direção de M A TEIXEIRA DE 
FREITAS e, desde então, não mais os deixou 
Chefe de Secção do Departamento de Estatísti-

ca e Publicidade, em 1931, foi o organizador da 
Notícia Estatístlco-Corográfica, de Belo Hori
zonte; em 1933 e 1934, exerceu interinamente o 
cargo de Superintendente da mesma repartição; 
colocado, em 1936, à disposição do Instituto Na
cional de Estatística, foi encarregado de auxi
liar a organização do Departamento Estadual 
de Estatistica de Santa ·Catarina, na qualidade 
de Assistente-técnico, passando, no ano seguin
te, a desempenhar as junções de Diretor do 
referido órgão 

Concluída a sua missão no Estado sulino, 
voltou a Minas Gerais a tempo de colaborar 
no V Recenseamento Geral, como Delegado 
Seccional em Belo Horizonte Finalmente, em 
1944, por delegação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica, ocupou o cargo, em 
comissão, de Inspetor Regional de Estatística 
Municipal, no Estado de Goiás 

Deixando a Inspetoria Regional, em 1945, 
voltou ao Departamento Estadual de Estatística, 
do qual se afastou definitivamente, em abril 
de 1948, em precárias condições de saúde, como 
Chefe de Divisão 

MARIA IGNEZ MARQUES MARIZ 

IGNEZ MARiz era uma das mais eficientes 
auxiliares do Serviço de Divulgação da Secre
taria-Geral do Conselho Nacional de Estatísti
ca, e o seu brusco falecimento, ocorrido nesta 
Capital, a 3 de abril do corrente ano, veio pri
var a REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTlOA 
de sua ;c:elosa e dedicada colaboração 

Ao penoso trabalho de compilação do ma
terial biográfico dos Vultos da Estatística Bra
sileira consagrava ela o melhor de seus esforços. 

Nascida a 26 de dezembro de 1905, no Muni
cípio de Souza, Paraíba, concluiu, com distin
ção, o Curso de Humanidades no Ginásio Nossa 
Senhora elas Neves, em João Pessoa, revelando, 
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desde muito cedo, pendores para a literatura 
e pesquisas biográficas E' de sua autoria o 
livro A Barragem, romance de costumes sertane
jos, que mereceu o beneplácito da crítica na

cional, e um outro estudo intitulado Educação 

Sexual 

Colaborava em duas revistas desta Capital, 
Revista da Semana e Eu Sei Tudo, mantendo 
nesta última a secção "Revelando o Brasil aos 
Brasileiros", razão por que adquiriu projeção 
em todo o interior do País, de onde recebia 
inúmeras cartas de consultas e aplausos 

Mais tarde, já como funcionária do IBGE, 
coube-lhe a tarefa de reunir dados históricos 
sôcre os vultos da Estatística e da campanha 
municipalista e foi, justamente no desempenho 
dessa missão, que D IGNEZ MARIZ se revelou 
eficiente e dedicada colaboradora da REVISTA 
Conhecia tôdas as bibliotecas e arquivos desta 
Capital, onde, pelo carinho com que se dedicou 
à tarefa e pelos sentimentos íntegros e cora
ção bondoso, granjeou sólidas amizades 

Ao registtm o seu passamento, a REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA rende à sua 
memória uma homenagem sincera e justa 



11·~~~ 1· J 1 ' I· ( ' I' 1 f 11~ 1 r i ·• 1 ~~~- r (11·, 1·.··1 · o . , . . .. . g ., .~ 
f Q d il : p ! r i i : : i H :_ ( 1 I . ' ~ • .. r' .'.·· I •. I ~ l'J. ~ 

r.' I : 1 : = I' r ~ : ! : - : . ! i : : : , , , , & l'lli~l g' ~" ~ o Q. m .. t . . s . . .. t . . · . . · .:1 ~~ I . c:: fS? : : . : .: t . : : : ! .: : ·. : : : : : • ~ i J· = t . a.ra.sro.sl o. ~ > ...... d_ . =- . . 9 • • • • • • • · • • liiC • • , &' 11! !fl • .... ~ 111 ... H: t'l! I() O. S~.J ""';; ti . . ~ . . . . . . . . : . . . . I = = . . . l ~ . ., . .. .· ""l:tl ~ 1!6 -~~ 5 : : : : : : : : : : : : : : : : : : : I 'J . Q I,, ct f I . I Gl . o o o ..... 
~ ~ ~. 1 ~ ~ ~ ll ~ ~ ll 1 ll = l r li; 8 .:; ~ ~ t"t ~a ..... ~.-· ... ~ Q....:l 
-in .·-~ ~ j· ~ ~ i_ ~-- ~ ~ r ! ! ! ~ ~ i i ~- l J j = 1 ·~·.· ! ·· -~ ... 'ft_l1~ 1il_.·l·f; _t r. i- :' ""';; .. • • • • • • • •. . • . . • • • • . • • • . . . • . . ~ ~ . la I I... . . ~ IN . • - • 

. ' ; • • • • ' • ' • • ~ .... &~- i8t§ àti t; t.u -

. . . . 111 ·. !!=:' ~!g ~t:~~ 

.!1 u 1111 t li· .f· I· 1111111 ill . . r t . n ~~I i:t! I 'I ~ r i! 1rn . ~ t ~11 : •• ~. : 1 • : : ~ :1: •• ·r ; I I ~ I ~1: i ~. , 1: 
j_. '·· I i ~ .i i. 3 1.!: I ·. i i ~ I' ~,_.··tllil b!l ·.·é..,. . .· :.'_._ •. '._.·· .•. •.:·,··· g I ~.~: I t r ' s ~· t r . .. b ·f· t ~ C$ .. . •• ". o;( " .. g I .. t .·· ' o I 6 I · E r: o ~o ~ l · ' . PJ 

irii!PiiBi'.i iiiU!IHitfi ! ;ig~ .-.• ·. 1 .... 
a ã t i i a 11_ ... ~' . S' t .,_1· J ··· t ... ; · ~~·~· ,,.. .. m G- · . f · • ~- ··~ ·s:d ;! r h h n H n r 1 ,, h n u .· · n i ; t 1 ~ õ 



16 653 Serviço Grâflco do luaUtut.o Brnallelro de Oe~la e EsULllsUca 




